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ATA DA 22ª REUNIÃO ESPECIAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 18/8/2025
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Comparecimento

– Comparecem os deputados:

Oscar Teixeira – Ricardo Campos.

Abertura

O presidente (deputado Oscar Teixeira) – Às 19h15min, declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome do

povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos.

Ata

– O presidente, nos termos do § 2º do art. 39 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é

dada por aprovada, e a subscreve.

Destinação da Reunião

A locutora – Destina-se esta reunião a homenagear a Escola Estadual Comendador Viana pelos 100 anos de sua fundação.
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Composição da Mesa

A locutora – Convidamos a tomar assento à Mesa as Exmas. Sras. Eugênia Almeida Cardoso, diretora da Escola Estadual

Comendador Viana; e Cláudia Lara, subsecretária de Articulação Educacional da Secretaria de Estado de Educação; os Exmos. Srs.

Nilson Faber Sepúlveda, prefeito municipal de Espinosa; e Gilmar De Tazinho, vereador de Espinosa; a Exma. Sra. Veraci de Sousa

Jácome, superintendente regional de Ensino de Janaúba; e os Exmos. Srs. Marcelo Fernandes, representando os pais dos alunos da

escola; e deputado Ricardo Campos.

Execução do Hino Nacional

A locutora – Neste momento, convidamos os presentes para, em posição de respeito, ouvir o Hino Nacional, que será

interpretado pelos Srs. Tiago Oliveira, membro da comunidade escolar, Caio Anderson e Nicolas Nunes, alunos da escola.

– Procede-se à execução do Hino Nacional.

A locutora – Agradecemos aos convidados que acompanham esta solenidade presencialmente, pela TV Assembleia e pelo

canal institucional da Assembleia no YouTube.

Exibição de Vídeo

A locutora – Assistiremos agora a um vídeo sobre a trajetória do centenário da Escola Estadual Comendador Viana.

– Procede-se à exibição do vídeo.

A locutora – Com a palavra, para seu pronunciamento, o deputado Oscar Teixeira, autor do requerimento que deu origem a

esta homenagem.

Palavras do Presidente

Boa noite a todos. Quero cumprimentar todos que aqui estão, prestigiando este momento muito especial. Costumo falar

que, após a nossa chegada à Assembleia de Minas Gerais, o nosso extremo Norte e a nossa região da Serra Geral têm tido mais

destaque, têm recebido um olhar muito especial. Fato é que, há um ano, nós também comemorávamos os 100 anos da nossa querida

Espinosa. Hoje, estamos aqui para homenagear essa escola também centenária. Aqui, na frente dos alunos e dos pais de alunos da

comunidade, nós nos reunimos para congratular essa escola, que tão bem construiu grandes pontes, formando cidadãos de Espinosa,

cidadãos que hoje se destacam, como a nossa ministra Cármen Lúcia, bem como tantos outros cidadãos espinosenses que hoje brilham

e fazem de si o esforço maior para ver a nossa cidade de Espinosa sempre adiante.

Quero agradecer a prestigiosa presença da Profa. Cláudia Lara, nossa subsecretária de Articulação Educacional, que veio

representar  o  nosso  secretário  de  Educação  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Muito  obrigado,  Cláudia.  Agradeço  também ao  nosso

deputado Ricardo Campos, esse norte-mineiro que, de uma forma muito orgulhosa, conosco, na Assembleia, age para trabalhar em

prol do nosso estado. Quero agradecer imensamente à prestigiosa presença do nosso prefeito Nilson Faber, que acaba de assumir a

administração da cidade e que, tenho certeza, irá contribuir muito para que a nossa cidade de Espinosa avance sempre. Cumprimento

– representando os vereadores da nossa querida Espinosa – o grande vereador Gilmar De Tazinho, que, de uma forma também muito

prestigiosa, defende com unhas e dentes o nosso cidadão espinosense. Também quero cumprimentar a Veraci de Sousa Jácome, essa

guerreira, superintendente Regional de Ensino, que mostra o seu trabalho frente à gestão da SRE de Janaúba, que abrange vários

municípios. A nossa Escola Comendador Viana completar 100 anos na sua gestão, Vera, é algo para se orgulhar – tenho certeza disso.

Cumprimento, de forma honrosa, o nosso querido Marcelo Fernandes – representando todos os pais dos alunos da nossa querida

escola Comendador Viana –, que, pai de aluno da escola, também foi aluno dela. Isso é algo para se orgulhar, com certeza.

Quero, de forma calorosa, cumprimentar e parabenizar a Eugênia Almeida Cardoso, nossa querida diretora. A sua história,

Eugênia, já fica cravada nessa escola, com as suas ações de cunho pedagógico, suas ações orgulhar, com certeza de gestão e suas

ações pela autoestima dos estudantes, para que esses alunos queiram sempre ser mais. Hoje eles estão aqui, sentados no Parlamento
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mineiro, um dos parlamentos mais antigos do Brasil. Estarem todos vocês ocupando espaços que são dos deputados de Minas Gerais

serve para falar que vocês também podem estar conosco, no Parlamento mineiro, daqui a pouco. Vocês podem ser governadores,

senadores federais, o que quiserem, quando essa semente é plantada no coração de cada um de vocês. Eugênia, receba sempre o nosso

reconhecimento. Como professor que sou, reconheço que o trabalho de um diretor de escola é um trabalho de formiguinha, que faz

toda a escola movimentar em prol do desenvolvimento dessa escola.

Também quero registrar e agradecer a presença do juiz de direito Juraci Barbosa, natural de Espinosa e também ex-aluno da

escola, que hoje está aqui e merece uma salva de palmas de nosso público. Quero também cumprimentar todos os servidores da escola

que se fazem presentes – sem vocês, a Comendador Viana não seria o sucesso que é hoje; a vice-diretora Roseli, que, de forma

carinhosa, também acompanha os alunos, e os pais, aqui representados por Marcelo.

É com imensa honra e emoção que nos unimos hoje para celebrar os 100 anos da Escola Estadual Comendador Viana,

instituição que é muito mais do que um espaço de ensino: um verdadeiro patrimônio cultural, social e histórico do Município de

Espinosa  e  de  toda  a  nossa  região.  Há  um  século,  quando  foi  erguida  a  semente  dessa  escola,  poucos  poderiam  imaginar  a

grandiosidade de seus frutos. Foram gerações de espinosenses que aprenderam a ler, escrever, sonhar e construir nessa escola as bases

de suas vidas. Essa escola formou cidadãos, profissionais, líderes comunitários e, sobretudo, seres humanos conscientes do seu papel

no mundo. O nome “Comendador Viana”, que batiza essa instituição, carrega o respeito e a memória de quem ajudou a escrever a

história do nosso município. E é nesse espírito de gratidão que celebramos este centenário, lembrando que cada um na sala de aula,

cada livro aberto, cada professor, dedicando todos os momentos em prol dos seus alunos, e cada aluno sonhador compõem as páginas

vivas dessa trajetória centenária.

Ao longo desses 100 anos, a Escola Estadual Comendador Viana enfrentou desafios, atravessou mudanças políticas, sociais,

tecnológicas, mas sempre se manteve firme no propósito maior: “Educar para transformar”, o lema da escola. A cada década, renovou-

se a esperança e a missão de se preparar novas gerações para o futuro sem nunca esquecer os valores que fundamentam a educação

pública.  Hoje  rendemos  a  homenagem a todos que  fizeram parte  dessa  grande história  –  diretores,  coordenadores,  professores,

servidores, famílias e estudantes. Cada um deixou a sua marca, e é graças a essa soma de esforços que chegamos até aqui.

Celebrar 100 anos não é apenas olhar para o passado com orgulho, mas também renovar o compromisso com o presente e

projetar o futuro. Que essa escola continue sendo um farol do conhecimento, inclusão e, sobretudo, da cidadania, iluminando sempre a

vida de tantos jovens que aqui se encontram em busca de oportunidade, esperança e, com certeza, dignidade. Parabéns à Escola

Estadual Comendador Viana! Parabéns à nossa querida Espinosa por preservar e valorizar esse patrimônio! Que venham mais 100

anos de conquistas, aprendizados e vitórias. O meu muito-obrigado. Estou muito feliz de estar aqui hoje homenageando a nossa

Espinosa e a nossa escola Comendador Viana com esse título de honraria da nossa querida Assembleia. Muito obrigado pela presença

de todos vocês.

Entrega de Placa

A locutora – Neste momento, o deputado Oscar Teixeira, representando neste ato o presidente da Assembleia Legislativa de

Minas Gerais, deputado Tadeu Leite, fará a entrega de uma placa alusiva a esta homenagem à Sra. Eugênia Almeida Cardoso, diretora

da Escola Estadual Comendador Viana.  A placa contém os seguintes  dizeres:  “Em 5 de maio 1925, por decreto do governador

Fernando Mello Vianna, nascia uma instituição que mudaria a história do Município de Espinosa, em Minas Gerais: a Escola Estadual

Comendador Viana. O majestoso educandário, batizado com o nome do pai de seu fundador, logo se tornou referência em saber e

cultura, excelência e disciplina. Celeiro de gerações que contribuíram para o desenvolvimento do Norte de Minas, a escola, hoje com

782 alunos, continua fiel à sua missão de formar, em parceria com os pais, cidadãos autônomos e comprometidos com o futuro de

Espinosa.  Nesta  oportunidade,  o  Parlamento  mineiro  comemora  o  aniversário  de  100  anos  de  fundação  da  Escola  Estadual

Comendador Viana e rende a ela merecida homenagem”.
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– Procede-se à entrega da placa.

Palavras da Sra. Eugênia Almeida Cardoso

É com imensa gratidão que, nesta Casa, represento todos os espinosenses e a nossa escola Comendador Viana, que celebra

um século de existência neste ano de 2025. Esses 100 anos representam não somente uma trajetória de ensino e aprendizado, mas

também o empenho de gerações de alunos, professores, funcionários e famílias que construíram a história da nossa comunidade em

Espinosa.

Cumprimento o Exmo. Deputado Estadual Oscar Teixeira, norte-mineiro, político atuante, sempre presente no processo de

desenvolvimento  do  nosso  município,  atento  às  necessidades  da  nossa  escola  e  autor  do  requerimento  que  deu  origem a  esta

homenagem. Registro nosso reconhecimento e agradecimento ao deputado Oscar Teixeira. Agradeço ao Exmo. Deputado Ricardo

Campos, amigo da escola. Por intermédio da nossa aluna Marina, estudante protagonista e representante de turma, como tantos que a

escola tem, o deputado nos presenteou com a emenda parlamentar que possibilitará o início da refrigeração das salas de aula da nossa

escola. Registro nossos sinceros agradecimentos ao deputado Ricardo Campos.

Cumprimento a Sra. Cláudia Aparecida Lara Augusto, subsecretária de Articulação Educacional da Secretaria de Estado de

Educação de Minas Gerais.  Com uma trajetória marcada pelo compromisso com a educação pública,  ela desempenha um papel

fundamental na coordenação de políticas educacionais que fortalecem a nossa escola e toda a nossa região.

Cumprimento  o  nosso  Exmo.  Prefeito  Nilson  Faber,  gestor  de  coração  humano,  que  tem se  destacado  na  busca  por

melhorias para o nosso município, sempre com muito diálogo e notória organização, persistência, humanidade, retidão e coerência em

suas ações. Receba nossos agradecimentos, prefeito Nilson!

Agradeço, em nome de toda a comunidade espinosense e da comunidade da Escola Comendador Viana, o Exmo. Vereador

Gilmar De Tazinho, líder esportivo em nossa cidade, pai de ex-alunos e figura presente no incentivo das comemorações do centenário

da nossa escola. Ele fez questão de estar conosco hoje. Nossos agradecimentos, vereador!

Nossos cumprimentos e agradecimentos à Sra. Veraci de Sousa Jácome, superintendente Regional de Ensino da SRE de

Janaúba, líder passiva, inspiradora e condutora de boas práticas educativas nas escolas estaduais do nosso município e nas demais

escolas dos municípios que estão sob sua coordenação.

Cumprimento o Sr. Marcelo Fernandes, agente político do nosso município, pai de aluno, membro atento e ativo nas ações

promotoras do crescimento de nossa escola. Cumprimento e agradeço a união e o comprometimento de pais de alunos e servidores,

que, mesmo enfrentando os desafios da distância, fizeram questão de estar presentes nesta homenagem ao centenário da nossa escola

Comendador Viana. Muitos outros pais também gostariam de estar presentes neste dia, no entanto a logística os impossibilitou.

Com muita alegria, cumprimento também os espinosenses que residem na capital do nosso estado. Agradecemos a presença

de vocês, que muito nos alegra. Como diz o ditado: “O bom filho à casa torna”. Sabemos que a presença de vocês aqui é sinônimo de

amor,  consideração  e  respeito  ao  nosso  Município  de  Espinosa  e  à  nossa  escola  Comendador  Viana.  Nosso  muito  obrigado!

Enaltecemos os cidadãos espinosenses e a comunidade escolar que assistem à reunião por meio da TV Assembleia, do YouTube e do

Instagram da escola. Obrigada pela atenção.

Sim, somos uma comunidade escolar feliz, entusiasmada, unida e comprometida com a educação de excelência. Unidos,

criamos um ambiente escolar acolhedor onde todos se sentem pertencentes e responsáveis pelo processo de educar. Nossos estudantes

são crianças e adolescentes ordeiros. Isso, associado ao comprometimento e às práticas do corpo docente, faz com que a nossa escola

tenha o maior Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb – da nossa região. Não poderíamos neste momento deixar de

expressar nosso respeito e reconhecimento aos grandes feitos dos diretores e servidores que já atuaram na escola, edificando-a, em

especial a nossa querida diretora Gislaine Cristina, que, por 21 anos, liderou com amor a nossa querida escola. Enfatizo, então, que,
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durante 1/4 da história da escola, que tem 100 anos, a instituição esteve sob sua entrega e liderança de amor e trabalho árduo, mas

sempre feliz.

A Escola Comendador Viana – eu lhes asseguro, senhores – é uma escola para além de especial: é um ambiente humano

que transmite uma energia enigmaticamente boa e bela. Tentando encontrar uma justificativa para tanto, costumamos dizer que tudo

se deve às quatro gigantescas, impressionantes gameleiras crescidas e enraizadas no pátio central da escola. Deixo aqui o convite para

que todos possam apreciar a maravilha que é a escola, quando próxima a ela estiverem. Para todos nós, Comendador Viana, tu és a

nossa escola. Muito obrigada, em nome de toda a comunidade escolar e de toda a comunidade espinosense.

A locutora – Com a palavra, o deputado Oscar Teixeira, representando o presidente da Assembleia Legislativa de Minas

Gerais, deputado Tadeu Leite.

Palavras do Presidente

Mensagem do presidente Tadeu Leite: (– Lê) “A cidade de Espinosa, verdadeira pérola do Norte de Minas, tem muitas

razões  para  se  orgulhar  da  sua  história  e  do  seu  tempo  presente.  Entre  essas  razões,  destaca-se  a  tradicional  Escola  Estadual

Comendador Viana. Tendo alcançado neste ano o centenário de sua fundação, essa é uma instituição pública de ensino das mais

exemplares que conhecemos. Não apenas por sua longevidade, que é por si só um feito notável, mas também pela qualidade do ensino

que oferece, essa é uma escola que merecidamente se destaca no cenário regional e no estadual. Tem contribuído para esse sucesso, ao

longo de suas sucessivas gerações, o empenho da diretoria, do corpo docente e dos funcionários da escola. Fundamental se revela

também a dedicação dos alunos que a têm frequentado e que somam quase oitocentos nos dias de hoje.

Não podemos deixar de mencionar, igualmente importante, a participação ativa das famílias dos estudantes, decisiva para

assegurar a força da comunidade escolar, unida em prol de um bem maior, que é a educação de qualidade para as crianças e os

adolescentes de Espinosa. Assim foi no passado, assim é nos dias de hoje e, se Deus quiser, assim será no futuro, perpetuando essa

tradição centenária, que tanto valor agrega à cidade de Espinosa, ao Norte de Minas e a todo o nosso estado.

Portanto é com agradecimento e admiração que prestamos hoje, em nome da Assembleia Legislativa do Estado de Minas

Gerais, esta devida homenagem à Escola Estadual Comendador Viana. Saudamos calorosamente, nesta oportunidade efetiva, todos

aqueles que fazem parte dessa história centenária: diretoria, professores, funcionários, alunos e familiares, desejando a cada um de

vocês  o mais  pleno sucesso em sua  missão  de  levar  sempre  adiante  esse  importante  legado.  Que possamos juntos  fortalecer  a

educação de qualidade, tão especial para a construção do futuro que todos queremos para Minas Gerais. Muito obrigado. Tadeu

Leite”.

Apresentação Musical

A locutora – Antes do encerramento regimental, ouviremos a Sra. Luciana Oliva Barbosa Lima, ex-aluna e mãe da aluna

Marina  Lima  Martins,  que,  junto  com o  aluno Caio  Castro  Cruz,  apresentarão  o  hino  da  Escola  Estadual  Comendador  Viana,

acompanhados por alunos da escola.

A Sra. Luciana Oliva Barbosa Lima – Boa noite a todos. Ouviremos, por meio da arte da Marina, do Caio e dos alunos que

os acompanham, o hino da Escola Estadual Comendador Viana. São versos que contam histórias e guardam memórias de geração em

geração.  Falam-nos dos micos,  das  abelhas,  dos passarinhos,  das  meninas  e  dos  meninos  que,  sob as  sombras  das  gameleiras,

construíram seus ninhos, encontraram esperança e eternizaram a bela infância. Nossas marcas hão de ficar, passe o tempo que passar,

pois onde se ensina também se aprende. Os laços de carinho se estendem a todos nós, pais de alunos, filhos e netos de ex-alunos, cujas

histórias também foram escritas nesse solo de amor. Abrem-se os caminhos construindo dias melhores em busca de cidadania. É uma

velha escola centenária, mas se renova para acolher os filhos que chegam e abraçar os que passaram. São anos fazendo história,

registrada eternamente na memória de Espinosa, terra da gente. Seremos para sempre mestres e meninos cantando o nosso amor em
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forma de hino. Somente é capaz de compreender a energia transmitida pelos galhos das gameleiras quem pisou no solo fecundo onde

foram plantadas, e nossa escola, construída. Cada pilar representa a cultura, cada parede indica a presença, cada telhado abriga os

filhos perpétuos do passado e do futuro. Comendador Viana, nossa luz, nosso amor, nossa riqueza de memória, serás para sempre a

nossa eterna escola. Com vocês, Caio e Marina.

– Procede-se à apresentação musical.

O presidente – Muito bem! Mais palmas para Caio e Marina!

Queremos, mais uma vez, agradecer a todos os artistas da escola que cantaram o Hino Nacional e que fizeram essa bela

apresentação e a todos os espinosenses que aqui vieram para esta reunião especial em homenagem à Escola Estadual Comendador

Viana. Muito obrigado. Logicamente, agradecemos também aos funcionários, aos pais dos alunos e aos estudantes da escola. Que

mais 100 anos venham pela frente com esse sucesso grandioso que – eu sei – vocês estão comemorando. Recebam o meu abraço de

verdade, caloroso, em nome do nosso mandato e do nosso trabalho em prol da nossa Serra Geral, do nosso Norte, da nossa Espinosa.

Quero agradecer ainda a esta Mesa toda, composta por muitas autoridades que vieram nos prestigiar. Quero agradecer imensamente à

nossa querida diretora, que trata essa escola de uma maneira muito carinhosa e a dirige com sucesso. Tive a oportunidade de ser

diretor de escola e sei que não é fácil. Mas você tem brilhado, professora. Parabéns mais uma vez.

Eu quero encerrar com uma salva de palmas à nossa Escola Comendador Viana. Viva à Comendador Viana e aos 100 anos

da nossa querida Espinosa!

Muito obrigado pela presença de todos.

Encerramento

O presidente  –  Cumprido  o objetivo  da  convocação,  a  presidência  encerra  a  reunião,  convocando as  deputadas  e  os

deputados para a ordinária de amanhã, dia 19, às 14 horas, com a ordem do dia a ser publicada. Levanta-se a reunião.

ATA DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO ESPECIAL PARA EMITIR PARECER SOBRE NOMES
INDICADOS PARA TITULARES DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL CAIO MARTINS – FUCAM –, DA FUNDAÇÃO

HELENA ANTIPOFF – FHA –, DO INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS –
IPEM –, DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS –

JUCEMG –, DA FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO – FJP –, DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
MILITARES DE MINAS GERAIS – IPSM –, DA LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – LEMG – E DO

INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA – IMA. NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª
LEGISLATURA, EM 9/7/2025

Às  16h33min, comparecem à reunião  as deputadas Beatriz  Cerqueira e  Ione Pinheiro e o deputado Leonídio Bouças,

membros da supracitada comissão. Estão presentes também os deputados Leleco Pimentel, Coronel Henrique, Adriano Alvarenga e

Enes Cândido. Havendo número regimental, o presidente, deputado Leonídio Bouças, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º

do art.  132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior,  a qual  é dada por aprovada e é subscrita pelos

membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a proceder à arguição pública do Sr. Frederico Corrêa

Lima de Carvalho, da Sra. Patrícia Vinte Di Iório e da Sra. Luciene Millo Campos, indicados para compor, respectivamente, os cargos

de presidente da Fundação Educacional Caio Martins – Fucam –, presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – Jucemg

– e presidente da Fundação Helena Antipoff – FHA –, e do Sr. Rodrigo de Faria Mendes e da Sra. Luia Moreira Arantes de Castro,

indicados para compor, respectivamente, os cargos de diretor-geral do Instituto de Previdência dos Servidores Militares de Minas

Gerais – IPSM – e de diretora-geral do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA; a apreciar a matéria constante na pauta e a receber,

discutir e votar proposições da comissão. A presidência interrompe os trabalhos ordinários da comissão para ouvir os indicados, que

fazem suas explanações. O presidente tece suas considerações e, como relator da matéria, procede à arguição dos indicados. Encerrada

a arguição, o presidente concede a palavra aos demais deputados para seus questionamentos, que são respondidos pelos indicados,
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conforme consta das notas taquigráficas. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de

pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, em

turno único, os pareceres que concluem pela aprovação das Indicações nºs 5/2023, 74 e 79/2024 e 82 e 87/2025 (relator: deputado

Leonídio Bouças). Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a lavratura da ata e

encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente – Charles Santos – Rodrigo Lopes.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 51ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 20/8/2025, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

2ª Fase

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.445/2023, do deputado Adriano Alvarenga, que dispõe sobre a suspensão do

credenciamento de instituições privadas que negarem matrícula aos alunos com deficiência ou com transtornos do espectro autista no

âmbito do Estado. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.218/2023, da deputada Chiara Biondini, que dispõe sobre a instituição de

cursos gratuitos destinados à mulher gestante sobre cuidados e atendimentos emergenciais a crianças de zero a seis anos e dá outras

providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. As

Comissões dos Direitos da Mulher, de Saúde e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo

nº 1, da Comissão de Justiça. Prosseguimento da discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.127/2024, do governador do Estado,

que institui o Serviço Social Autônomo de Gestão Hospitalar. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com

as Emendas nºs 1 a 3, que apresenta. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que

apresenta. Com a aprovação do Substitutivo nº 1, ficam prejudicadas as Emendas nºs 1 a 3, da Comissão de Justiça. A Comissão de

Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Saúde, com a Emenda nº 4,

que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de

Saúde, com a Emenda nº 4, da Comissão de Administração Pública.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.402/2021, do deputado Noraldino Júnior, que institui o Dia do Design de

Interiores  e  Ambientes.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do projeto  na  forma do  Substitutivo  nº  1,  que

apresenta. A Comissão do Trabalho opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.
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Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.332/2019, do deputado Doutor Jean Freire, que autoriza o Departamento de

Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER-MG – a doar ao Estado o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública

opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 344/2023, do deputado Charles Santos, que altera a Lei nº 23.643, de 22 de

maio de 2020, que dispõe sobre a comunicação a órgãos de segurança pública de ocorrência, ou indício de ocorrência, de violência

doméstica e familiar contra mulher, criança, adolescente ou idoso nos condomínios residenciais localizados no Estado, durante o

estado de calamidade pública decorrente da pandemia de covid-19. A Comissão de Segurança Pública opina pela aprovação do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.258/2023, do deputado Lucas Lasmar, que dispõe sobre a utilização de areia

descartada de fundição. A Comissão de Desenvolvimento Econômico opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º

turno.

Discussão,  em 2º  turno,  do Projeto de  Lei  nº  1.386/2023,  da deputada  Maria Clara Marra,  que institui  a  Política de

Conscientização da População sobre os Riscos do Uso do Transporte Clandestino e Priorização do Transporte Seguro no Estado de

Minas Gerais e dá outras providências. A Comissão de Transporte opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que

apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.412/2023, da deputada Alê Portela, que dispõe sobre a criação do programa

Creche Saudável,  visando  a  propiciar  o  acompanhamento  médico,  nutricional  e  psicológico  de  crianças  em creches  públicas  e

comunitárias. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.565/2023, do deputado Coronel Sandro, que dispõe sobre desafetação de

bem público e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Gonzaga o trecho que específica. A Comissão de Administração

Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.599/2023, do deputado Gustavo Santana, que dispõe sobre a prioridade de

atendimento psicológico, na rede estadual de saúde, aos profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças no exercício do

trabalho. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º

turno.

Discussão,  em 2º turno,  do Projeto de Lei  nº  1.946/2024,  do deputado Rodrigo Lopes,  que confere ao Município de

Andradas o título de Capital Estadual do Vinho. A Comissão de Desenvolvimento Econômico opina pela aprovação do projeto na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.339/2024, do deputado Professor Cleiton, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Varginha o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.770/2024, da deputada Lohanna, que reconhece como de relevante interesse

cultural do Estado a Orquestra Filarmônica de Minas Gerais. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do

vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.011/2024, do deputado Ulysses Gomes, que reconhece como de relevante

interesse cultural e econômico do Estado o modo de fazer cafés especiais do Município de Cristina. A Comissão de Cultura opina pela

aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.
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Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.319/2025, do deputado Bruno Engler, que altera a Lei nº 23.772, de 6 de

janeiro de 2021, que dispõe sobre a disponibilização de setores sem cadeiras em estádios de futebol. A Comissão de Administração

Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão,  em 2º turno,  do Projeto de Lei  nº  3.560/2025,  do deputado Caporezzo,  que reconhece como de relevante

interesse cultural do Estado a Banda de Música Voluntários da Pátria, da 9ª Região de Polícia Militar de Minas Gerais, no Município

de Uberlândia. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 5.114/2018, da deputada Ione Pinheiro, que reconhece como de relevante

interesse cultural e como patrimônio imaterial do Estado o Carnaval a Cavalo do Município de Bonfim. A Comissão de Justiça conclui

pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. Com a aprovação do Substitutivo nº 1, fica prejudicada a Emenda nº 1, da Comissão de

Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei  nº 251/2019, do deputado Arlen Santiago, que dispõe sobre a  inclusão do

profissional de fonoaudiologia na rede estadual de ensino. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma

do Substitutivo nº 1,  que apresenta.  A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2,  que

apresenta, e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na

forma  do  Substitutivo  nº  3,  que  apresenta,  e  pela  rejeição  dos  Substitutivos  nºs  1  e  2,  das  Comissões  de  Justiça  e  de  Saúde,

respectivamente. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 3, da Comissão

de Educação, e pela rejeição dos Substitutivos nºs 1 e 2, das Comissões de Justiça e de Saúde, respectivamente.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 63/2023, do deputado Grego da Fundação, que altera o art. 3º da Lei nº 11.824,

de 6 de junho de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da veiculação de mensagens de conteúdo educativo nas capas e contracapas

de  cadernos  escolares  adquiridos  pelas  escolas  públicas.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do  projeto.  A

Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 356/2023, do deputado Sargento Rodrigues, que dispõe sobre a proibição de

execução musical, nas instituições escolares públicas e privadas no Estado, de músicas com letras que façam apologia ao crime, ao

uso de drogas ou que expressem conteúdos sexuais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do

Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Educação opina pela aprovação na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.

Discussão,  em 1º  turno,  do Projeto de  Lei  nº  866/2023,  do deputado Leleco  Pimentel,  que declara  como patrimônio

histórico e cultural do Estado o Encontro do Carro de Boi de Casa Nova, realizado no Município de Guaraciaba. A Comissão de

Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Cultura opina pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.162/2023, da deputada Lud Falcão, que autoriza o Poder Executivo a doar ao

Município de Patos de Minas o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a

Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto com Emenda nº 1, da Comissão

de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.438/2023, do deputado Raul Belém, que confere ao Município de Carmo do

Rio Claro o título de Capital Estadual do Doce Cristalizado e em Compota. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do

projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Desenvolvimento Econômico opina pela aprovação do projeto na forma do

Substitutivo nº 1, que apresenta. Com a aprovação do Substitutivo nº 1, fica prejudicada a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.450/2023, do deputado Neilando Pimenta, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Minas Novas o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a
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Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto com Emenda nº 1, da Comissão

de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.351/2024, do deputado Coronel Henrique, que reconhece como de relevante

interesse  social  e  econômico  do  Estado  a  criação  da  raça  de  cavalo  Campolina.  A  Comissão  de  Justiça  conclui  pela

constitucionalidade do projeto. A Comissão de Agropecuária opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que

apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.528/2024, da deputada Ana Paula Siqueira, que reconhece como de relevante

interesse cultural do Estado o Movimento Cultural da Soul Music. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto.

A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. 

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.562/2024, da deputada Macaé Evaristo, que institui a Política Estadual para

Atenção, Apoio e Proteção dos Direitos das Pessoas com Esquizofrenia. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do

projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo

nº 2, que apresenta. A Comissão da Pessoa com Deficiência opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da

Comissão de Saúde.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.904/2024, da deputada Beatriz Cerqueira, que reconhece como de relevante

interesse cultural do Estado a Capela de Santa Quitéria e a Festa de Santa Quitéria, no Município de Congonhas. A Comissão de

Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Cultura opina pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.

Discussão,  em 1º  turno,  do Projeto de  Lei  nº  2.977/2024,  do deputado Dr.  Maurício,  que  dispõe  sobre  a  tramitação

prioritária dos processos administrativos para pessoas com deficiência, doença rara ou câncer. A Comissão de Justiça conclui pela

constitucionalidade  do  projeto  na forma do Substitutivo  nº  1,  que  apresenta.  A Comissão  de  Administração  Pública  opina  pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.110/2024, do deputado Roberto Andrade, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Francisco Badaró o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto

com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto com Emenda nº 1, da

Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.130/2024, do deputado Enes Cândido, que autoriza o Poder Executivo a doar

ao Município de Mutum o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº

1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto com Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.451/2025, do deputado Doorgal Andrada, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Ouro Branco o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a

Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto com Emenda nº 1, da Comissão

de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.463/2025, da deputada Andréia de Jesus, que reconhece como de relevante

interesse  cultural  do  Estado  o  Bloco  Afoxé  Ilê  Odara,  do  Município  de  Belo  Horizonte. A Comissão  de  Justiça  conclui  pela

constitucionalidade do projeto. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.534/2025, do deputado Betinho Pinto Coelho, que reconhece como de

relevante interesse cultural do Estado o modo artesanal de fazer polvilho do Município de Conceição dos Ouros. A Comissão de

Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Cultura opina pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta, e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.
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Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.605/2025, do deputado Doutor Wilson Batista, que reconhece como de

relevante interesse cultural do Estado o modo de fazer a cachaça Século XVIII, produzida no Município de Coronel Xavier Chaves. A

Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Cultura

opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.695/2025, do deputado Thiago Cota, que reconhece como de relevante

interesse cultural do Estado a tradicional Procissão das Almas, ou do Miserere, realizada em Mariana. A Comissão de Justiça conclui

pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do

projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.755/2025, do deputado Tadeu Leite, que institui a política de fomento à

conectividade e a telefonia celular no Estado e altera a Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, que consolida a legislação tributária

do Estado de Minas Gerais e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda

nº 1, que apresenta. A Comissão de Transporte opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça. A

Comissão de Agropecuária opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.  Com a aprovação do

Substitutivo nº  1,  fica prejudicada a Emenda nº  1,  da Comissão de Justiça.  A Comissão  de Fiscalização Financeira  opina pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Agropecuária.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.948/2025, do Tribunal de Contas, que altera a Lei nº 13.770, de 2000, a fim

de modificar a denominação do cargo de analista de controle externo, substituindo-a pela de auditor de controle externo, no âmbito

desse tribunal. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A

Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 3.311/2016, do deputado Gil Pereira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 2.596/2024, do deputado Enes Cândido.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 12.929/2025, da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social,  e 12.983/2025, do

deputado Enes Cândido.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 12.755, 12.854, 12.866, 12.867, 12.904 a 12.906, 12.908, 12.945, 12.977, 12.987 a 12.990/2025, do

deputado Sargento Rodrigues; 12.768/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes; 12.771/2025, do deputado Grego da Fundação;

12.850/2025, do deputado Lincoln Drumond; e 12.901 e 12.902/2025, do deputado Gustavo Santana.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10

HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 3.993/2022, da deputada Ana Paula Siqueira.

No 1º turno: Projeto de Lei nº 2.513/2024, da deputada Chiara Biondini.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 1.241/2023, do deputado Dr. Maurício; 2.075/2024, do deputado Sargento Rodrigues; e

3.715/2025, da deputada Ione Pinheiro.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN

DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO
CONTRIBUINTE NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 13H30MIN

DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 3.267/2025, do deputado Dr. Maurício.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.597/2024, da deputada Beatriz Cerqueira;  3.235/2025, do deputado Antonio Carlos

Arantes;  3.697/2025, da deputada Ione Pinheiro;  3.767/2025, do deputado Doutor Jean Freire;  3.780/2025, do deputado Coronel

Henrique; e 3.796/2025, do deputado Thiago Cota.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 12.917/2025, do deputado Lincoln Drumond, e 12.973/2025, do deputado Duarte Bechir.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres de redação final.
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ORDEM DO DIA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.721/2024, do deputado Lucas Lasmar, e 2.801/2024, do deputado Bim da Ambulância.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 3.769/2025, do deputado Celinho Sintrocel.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E
OUTRAS DROGAS NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15

HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 12.899/2025, da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, e 12.903/2025, da deputada Andréia de

Jesus.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência de convidados destinada a debater a violação de direitos humanos ocorrida no caso do Sr. Laudemir de Souza

Fernandes, trabalhador da limpeza urbana, que foi vítima de homicídio no dia 11 de agosto de 2025, em Belo Horizonte.

Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 20/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.
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2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Nos  termos  regimentais,  convoco  as  deputadas  Ione  Pinheiro  e  Bella  Gonçalves  e  os  deputados  João  Magalhães  e

Noraldino  Júnior,  membros  da  supracitada  comissão,  para  a  reunião  a  ser  realizada  em  20/8/2025,  às  11h15min,  na  Sala  das

Comissões, com a finalidade de discutir e votar, no 1º turno, o parecer sobre emendas ao Projeto de Lei nº 3.402/2025, da deputada

Carol Caram, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Tito Torres, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais,  convoco  os deputados Delegado Christiano Xavier, Bruno Engler,  Eduardo Azevedo e Rafael

Martins, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 20/8/2025, às 14h15min, na Sala das Comissões, com a

finalidade de votar, em turno único, os Requerimentos nºs 12.755, 12.854, 12.866, 12.867, 12.904 a 12.906, 12.908, 12.945, 12.977,

12.987 a 12.990/2025, do deputado Sargento Rodrigues, 12.768/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes, 12.771/2025, do deputado

Grego da Fundação, 12.850/2025, do deputado Lincoln Drumond, e 12.901 e 12.902/2025, do deputado Gustavo Santana, e de

receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Especiais da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Parcial à Proposição de Lei nº 26.272

Nos termos regimentais, convoco a deputada Beatriz Cerqueira e os deputados Roberto Andrade, Coronel Henrique, Rafael

Martins e Zé Laviola, membros da supracitada comissão, para as reuniões a serem realizadas em 20/8/2025, às  15h45min e às 17

horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de eleger o presidente e o vice-presidente.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Roberto Andrade, presidente ad hoc.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre Nomes Indicados para Titulares da Fundação
Educacional Caio Martins – Fucam –, da Fundação Helena Antipoff – FHA –, do Instituto de Metrologia e Qualidade do
Estado de Minas Gerais – Ipem –, do Conselho Estadual de Educação, da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais –

Jucemg –, da Fundação João Pinheiro – FJP –, do Instituto de Previdência dos Servidores Militares de Minas Gerais – IPSM
–, da Loteria do Estado de Minas Gerais – Lemg – e do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA

Nos termos regimentais, convoco as deputadas Beatriz Cerqueira e Ione Pinheiro e os deputados Charles Santos e Sargento

Rodrigues, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 20/8/2025, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de proceder à arguição pública dos indicados e de discutir e votar os pareceres para o turno único das Indicações nºs 50, 51,

53, 57, 66 e 72/2024, do governador do Estado.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Nos termos regimentais, convoco os deputados Celinho Sintrocel, Leandro Genaro, Leleco Pimentel e Mauro Tramonte,

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 20/8/2025, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade

de  receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater o fechamento de agências bancárias,  a

terceirização e a precarização do trabalho bancário do Santander, bem como os seus impactos para a população.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Betão, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Especiais da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Parcial à Proposição de Lei nº 36.354

Nos termos regimentais,  convoco  os deputados Luizinho,  Adriano Alvarenga,  Eduardo Azevedo,  Gustavo Valadares  e

Noraldino Júnior, membros da supracitada comissão, para as reuniões a serem realizadas em 20/8/2025, às 16 horas e às 16h45min, na

Sala das Comissões, com a finalidade de eleger o presidente e o vice-presidente.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Luizinho, presidente ad hoc.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Agropecuária e Agroindústria

Nos termos  regimentais,  convoco  as  deputadas  Lud  Falcão  e  Marli  Ribeiro  e  os  deputados  Dr.  Maurício  e  Coronel

Henrique, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 20/8/2025, às 16h40min, na Sala das Comissões, com

a finalidade de  discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei nº 2.351/2024, do deputado Coronel Henrique, e de

receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Raul Belém, presidente.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

RECEBIMENTO DE CORRESPONDÊNCIA

– Foram recebidas,  na 50ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura,  em 19/8/2024, as

seguintes mensagens:

MENSAGEM Nº 212/2025

Belo Horizonte, 24 de junho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

Vossas Excelências – Senhoras e Senhores Deputados,

Povo de Minas Gerais,

Com meus cordiais cumprimentos, comunico a Vossas Excelências – Senhor Presidente e Senhoras e Senhores Deputados –

e ao Povo Mineiro que, nos termos do inciso II do art. 70 da Constituição do Estado, decidi opor veto parcial, por contrariedade ao

interesse público, à Proposição de Lei nº 26.272, de 2025, que altera a Lei nº 12.971, de 27 de julho de 1998, que torna obrigatória a

instalação de dispositivos de segurança nas agências e nos postos de serviços das instituições bancárias e financeiras.

Ouvida a Secretaria de Estado de Governo, sintetizo, a seguir, os motivos do veto.

O § 5º do art. 2º da Lei nº 12.971, de 27 de julho de 1998, acrescido pelo art. 1º da Proposição.

Art. 1º – (…)

“Art. 2º – (…)

(…)

§ 5º – As agências e os postos de atendimento a que se refere o § 3º deverão afixar, em local visível ao público, aviso

informando  que,  em suas  dependências,  não  há  guarda  de  valores,  movimentação  de  dinheiro  ou  realização  de  transferências

eletrônicas de valores financeiros.”

Motivos do Veto

O dispositivo ora vetado, ao fazer remissão ao § 3º, deveria restringir seu comando às agências e aos postos de atendimento

de instituições bancárias e financeiras em que não haja guarda de valores ou movimentação de dinheiro em espécie – ou seja,

atividades que envolvem o manuseio de numerário ou bens físicos – e que, por essa razão, foram dispensadas da instalação de

dispositivo específico de segurança. Todavia, a inclusão, no aviso obrigatório, da informação de que nesses estabelecimentos também

não  se  realizam transferências  eletrônicas  de  valores  financeiros  contraria  o  critério  objetivo  que  fundamentou  a  dispensa  do

dispositivo de segurança e a própria teleologia da proposição em questão, ao não se diferenciarem os riscos inerentes à guarda ou

circulação física de dinheiro ou valores daqueles relacionados às operações eletrônicas estritamente digitais.

Em conclusão, Senhor Presidente e Senhoras e Senhores Deputados, esses são os motivos de contrariedade ao interesse

público que me levam a vetar parcialmente a proposição acima.

Nesses termos, submeto os motivos de veto à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa, conforme dispõe o § 5º

do art. 70 da Constituição do Estado.

Na oportunidade, reitero meu apreço e consideração a Vossas Excelências – Senhor Presidente e Senhoras e Senhores

Deputados – e ao Povo Mineiro.

Mateus Simões de Almeida, vice-governador do Estado, no exercício das funções de Governador do Estado.
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VETO Nº 25/2025

Veto Parcial à Proposição de Lei nº 26.272, que altera a Lei nº 12.971, de 27 de julho de 1998, que torna obrigatória a

instalação de dispositivos de segurança nas agências e nos postos de serviços das instituições bancárias e financeiras.

– À Comissão Especial.

MENSAGEM Nº 216/2025

Belo Horizonte, 14 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

Vossas Excelências – Senhoras e Senhores Deputados,

Povo de Minas Gerais,

Com meus cordiais cumprimentos, encaminho a Vossas Excelências – Senhor Presidente e Senhoras e Senhores Deputados

–,  para  apreciação  e  deliberação  dessa  egrégia  Assembleia,  e  para  conhecimento  do  Povo  Mineiro,  projeto  de  lei  que  cria  a

Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais e dá outras providências.

A presente proposta tem como objetivo a criação da autarquia Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas

Gerais, vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, a fim de consolidar a modernização do Sistema

Estadual de Trânsito em um modelo capaz de conferir a autonomia e a agilidade necessárias para garantir uma prestação de serviços

públicos de trânsito com cada vez mais eficiente e qualificada à população mineira.

A proposta  não  irá  acarretar  aumento  das  despesas  com  pessoal,  tendo  em  vista  que  a  transição  proposta  prevê  o

remanejamento de pontos de cargos existentes na Seplag, e toda a estrutura logística vinculada à realização das atividades de gestão

de trânsito, incluindo os imóveis, bens patrimoniais, obrigações e contratos vigentes serão transferidos, de maneira a viabilizar a

transição e garantir a continuidade do atendimento à população.

Em síntese, Senhor Presidente e Senhoras e Senhores Deputados, essas são as razões que me levam propor o projeto de lei

em questão.

Na oportunidade, reitero meu apreço e consideração a Vossas Excelências – Senhor Presidente e Senhoras e Senhores

Deputados – e ao Povo Mineiro.

Romeu Zema Neto, governador do Estado.

PROJETO DE LEI Nº 4.081/2025

Cria a Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais

e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º – Fica criada a Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais – CET-MG, autarquia estadual com

personalidade jurídica de direito público, poder de polícia e autonomia administrativa, financeira, técnica e patrimonial, com sede e

foro em Belo Horizonte e jurisdição em todo o território do Estado.
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Parágrafo único – A CET-MG é a entidade executiva de trânsito do Estado, integra o Sistema Nacional de Trânsito, previsto

no inciso III do art. 7º da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, e vincula-se à Secretaria de Estado de Planejamento e

Gestão – Seplag.

Art.  2º – A CET-MG é responsável pelo registro e licenciamento de veículos  e pelo planejamento, pela direção,  pela

normatização, pela coordenação, pelo controle, pela fiscalização, pela supervisão e pela execução das demais atividades e serviços

relativos ao trânsito e à formação de condutores, nos termos da legislação vigente, competindo-lhe, ainda:

I – a formação e a habilitação de condutor de veículo automotor;

II – a vistoria, o registro, o emplacamento, o controle e o licenciamento de veículo automotor;

III – a fiscalização de trânsito e os controles relacionados ao condutor de veículo automotor;

IV – a integração com os demais órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e a implementação de políticas e

programas nacionais de trânsito.

Parágrafo único – As atividades pertinentes à execução dos serviços e atendimentos da população poderão ser objeto de

credenciamentos, contratos ou convênios, nos termos da legislação vigente.

Art. 3º – Para a realização de suas atribuições e exercício regular do poder de polícia e da fiscalização de trânsito, a CET-

MG atuará de maneira coordenada com os órgãos e as entidades públicos do Estado e das demais unidades da Federação, visando ao

pleno desenvolvimento das atividades, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 4º – A CET-MG organiza-se conforme a seguinte estrutura organizacional:

I – Direção Superior: Diretor-Geral;

II – Unidades Administrativas:

a) Gabinete;

b) Procuradoria;

c) Unidade Seccional de Controle Interno;

d) assessorias;

e) diretorias;

f) gerências.

Parágrafo único – As competências das unidades a que se refere o caput, a denominação e as competências das unidades da

estrutura orgânica complementar serão estabelecidas por decreto.

Art. 5º – As Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – Jaris com competência para julgar os recursos interpostos

pelos infratores na forma e nos casos previstos pela Lei Federal nº 9.503, de 1997, funcionarão no âmbito da CET-MG, que prestará

apoio administrativo e financeiro.

Art. 6º – A CET-MG prestará apoio técnico e logístico para garantir o pleno funcionamento do Conselho Estadual de

Trânsito de Minas Gerais – Cetran-MG.

Art. 7º – Compete ao Diretor-Geral:

I – exercer a direção superior da autarquia, praticando os atos de gestão necessários ao cumprimento de seus objetivos;
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II – exercer a coordenação geral e promover articulações institucionais nas ações, nos programas e nos projetos públicos de

gestão de trânsito.

CAPÍTULO III

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 8º – Constituem patrimônio da CET-MG os bens e direitos de sua propriedade e os que lhe forem atribuídos ou que

vier a adquirir ou incorporar.

Art. 9º – Constituem receitas da CET-MG:

I – dotações consignadas anualmente no orçamento do Estado, bem como os créditos adicionais que lhe forem atribuídos;

II – doações, legados, subvenções, auxílios, patrocínios e contribuições que lhe venham a ser destinados por pessoas físicas

ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras, bem como recursos originários de fundos;

III – recursos provenientes de contratos, convênios ou acordos celebrados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras;

IV – a renda proveniente de seus bens patrimoniais e de aplicações financeiras sobre saldos disponíveis;

V – o produto de operações de crédito realizadas pela autarquia;

VI – transferências de recursos de entes federativos ou quaisquer instituições públicas ou privadas, mediante convênio;

VII – outras rendas eventuais ou extraordinárias.

Parágrafo único – O orçamento da CET-MG integrará o orçamento fiscal do Estado em unidade orçamentária própria da

CET-MG, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 10 – Ficam extintos, na estrutura orgânica da Seplag, de que trata o art. 40 da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023, a

unidade administrativa Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito – CET e as unidades a ela subordinadas.

§ 1º – A autarquia CET-MG é sucessora, para todos os efeitos legais, da Seplag, no que se refere à unidade administrativa

extinta por esta lei, relativamente aos contratos, convênios, acordos e outras modalidades de ajustes relativos a suas competências,

vigentes ou não, incluídos as respectivas prestações de contas e os respectivos saldos contábeis, procedendo-se, quando necessário, às

alterações pertinentes.

§ 2º – Os sistemas, bancos de dados e recursos tecnológicos que suportam as atividades da unidade administrativa de que

trata o  caput serão transferidos para a autarquia criada por esta lei, assegurada a disponibilidade de informações, de acesso e de

inserção de dados para suporte às ações de atividades policiais, de forma irrestrita, e das demais políticas públicas.

Art. 11 – O caput do art. 40 da Lei nº 24.313, de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando o inciso II do § 1º

do referido artigo acrescido da seguinte alínea “e”:

“Art. 40 – Compõem a estrutura básica da Seplag, além do previsto nos incisos I a VI do § 1º do art. 13:

(…)

§ 1º – (…)

II – (…)

Página 20 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


e) a Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais – CET-MG.”.

Art. 12 – A Seplag e a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG atuarão de maneira conjunta à CET-MG para

viabilizar a continuidade da prestação dos serviços típicos do órgão executivo de trânsito do Estado aos cidadãos.

Art. 13 – Ficam extintas 463,53 (quatrocentas e sessenta e três vírgula cinquenta e três) unidades de DAD-unitário, 20,92

(vinte vírgula noventa e duas) unidades de FGD-unitário e 84,00 (oitenta e quatro) unidades de GTED-unitário, de que trata a Lei

Delegada nº 174, de 26 de janeiro de 2007.

Parágrafo único – Os cargos, as funções e as gratificações correspondentes às unidades extintas nos termos do caput serão

identificados em decreto, em até sessenta dias após a publicação desta lei.

Art. 14 – Fica criado o cargo de Diretor-Geral da CET-MG, de código DG-CT01, com vencimento de R$12.363,03 (doze

mil trezentos e sessenta e três reais e três centavos).

Art. 15 – Ficam criadas, no Quadro Geral de Cargos de Provimento em Comissão, a que se refere o art. 1º da Lei Delegada

nº 175, 26 de janeiro de 2007, 539,86 (quinhentas e trinta e nove vírgula oitenta e seis) unidades de DAI-unitário, 21,58 (vinte e uma

vírgula cinquenta e oito) unidades de FGI-unitário e 76,00 (setenta e seis) unidades de GTE-unitário, de que trata a Lei Delegada nº

175, de 2007, destinados à CET-MG.

Parágrafo único – A identificação dos cargos, das funções e das gratificações de que trata este artigo será estabelecida em

decreto, em até sessenta dias após a publicação desta lei.

Art. 16 – O inciso II do art. 3º e o caput e o inciso VI do art. 7º da Lei nº 15.301, 10 de agosto de 2004, passam a vigorar

com a seguinte redação:

“Art. 3º – (…)

II – na Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e na Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais os

cargos das carreiras de Auxiliar da Polícia Civil e de Atividades Governamentais, Técnico Assistente da Polícia Civil e de Atividades

Governamentais e Analista da Polícia Civil e de Atividades Governamentais;

(…)

Art. 7º – Poderá haver cessão de servidor ocupante de cargo das carreiras instituídas por esta lei entre os seguintes órgãos e

entidades do Poder Executivo:

(…)

VI – Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais.”.

Art. 17 – O título do item I.2 do Anexo I da Lei nº 15.301, de 2004, passa a ser: “I.2. Estrutura das carreiras administrativas

pertencentes aos Quadros de Pessoal da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e da Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito

de Minas Gerais”.

Art. 18 – O título do item II.2 do Anexo II da Lei nº 15.301, de 2004, passa a ser: “II.2 – Tabela de Correlação das Carreiras

da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e da Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais”.

Art. 19 – O item III.2 do Anexo III da Lei nº 15.301, de 2004, passa a vigorar na forma do Anexo desta lei.

Art. 20 – O título do item IV.2 do Anexo IV da Lei nº 15.301, de 2004, passa a ser: “IV.2 – Cargos resultantes de Efetivação

pela Emenda à Constituição nº 49, de 2001, e Funções Públicas Não Efetivadas do Quadro Administrativo da Polícia Civil e da

Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais”.

Art. 21 – O art. 5º-A da Lei nº 15.962, de 30 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art.  5º-A – Serão devidos honorários ao agente público, ativo ou aposentado, que, em caráter eventual  e de maneira

adicional às suas atribuições regulares, exercer a função de auxiliar ou membro de banca examinadora, em processo de habilitação,

controle e reabilitação de condutor de veículo automotor, de competência da Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas

Gerais, na forma definida em regulamento.

Parágrafo único – No caso de servidor público estatutário ativo, os honorários de que trata este artigo somente serão

devidos se as atividades referidas no  caput forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que o servidor for titular,

admitindo-se  compensação  de  carga  horária  mediante  prévia  autorização  da  chefia  imediata,  quando  as  atividades  forem

desempenhadas durante a jornada de trabalho.”.

Art.  22 – Os servidores  ocupantes  dos cargos de  Auxiliar  da Polícia  Civil  e  de Atividades Governamentais,  Técnico

Assistente da Polícia Civil e de Atividades Governamentais e Analista da Polícia Civil e de Atividades Governamentais, lotados na

Seplag, na data de publicação desta lei, ficam transferidos para a CET-MG.

Art.  23 – Os servidores  ocupantes  dos cargos de  Auxiliar  da Polícia  Civil  e  de Atividades Governamentais,  Técnico

Assistente da Polícia Civil e de Atividades Governamentais e Analista da Polícia Civil e de Atividades Governamentais que estiverem

em exercício na CET-MG não terão prejuízo da remuneração e das demais vantagens do cargo efetivo.

Parágrafo único – Os servidores a que se refere o caput continuam a integrar o grupo de carreiras da segurança pública para

fins de direitos e vantagens inerentes ao grupo.

Art. 24 – Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo das carreiras de policiais civis, a que se refere o art. 76

da Lei Complementar nº 129, de 8 de novembro de 2013, que na data de publicação desta lei estejam mobilizados na Seplag ou em

exercício  nas  Circunscrições  Regionais  de  Trânsito  –  Ciretrans,  permanecerão  no  desempenho  das  atividades  relacionadas  às

competências da CET-MG, visando a assegurar a continuidade da prestação de serviços de trânsito, conforme condições e prazos

definidos em regulamento.

Parágrafo único – O desempenho, pelos servidores, das atividades relacionadas às competências da CET-MG, a que se

refere o caput, será formalizado mediante instrumento de parceria próprio firmado entre o Chefe da PCMG e o Diretor-Geral da CET-

MG.

Art. 25 – Os convênios de cooperação técnica e os termos de cessão de agentes públicos cedidos à Seplag por órgão ou

entidade de outro Poder ou ente da Federação que, na data de publicação desta lei, estiverem em exercício na unidade administrativa

CET, passam a ser de responsabilidade da autarquia criada por esta lei, na condição de entidade cessionária.

§ 1º – A CET-MG deverá tomar as providências necessárias para assegurar a regularidade funcional dos servidores de que

trata o caput, nos termos das normas vigentes.

§ 2º – Na situação a que se refere o caput, caso a cessão tenha ocorrido com ônus para a Seplag, a CET-MG passa a ser

responsável pelo pagamento da remuneração do agente público cedido, bem como pelo recolhimento da respectiva contribuição

previdenciária.

Art.  26  –  As  delegacias  regionais  e  demais  unidades  da  PCMG que,  entre  outras  atribuições,  realizam atividades  e

atendimentos relativos ao registro e ao licenciamento de veículo automotor e à habilitação de condutor continuarão prestando esses

serviços até que seja concluída a reestruturação dessas atividades, na forma de regulamento.

Art. 27 – O prazo para que seja promovida a reorganização administrativa em razão das alterações promovidas por esta lei

será de até 180 (cento e oitenta) dias contados da sua data de entrada em vigor.

Art. 28 – Ficam revogados o inciso IX do art. 39, o inciso XII do art. 40, as alíneas “c” e “d” do inciso I do § 1ºdo art. 40,

os arts. 41, 42, 69, 70, 71, 72, 77, 133, 134 e 135, todos da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023.
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Art. 29 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o art. 19 da Lei nº …, de … de … de …)

“ANEXO III

(a que se refere o art. 4º da Lei nº 15.301, de 10 de agosto de 2004)

(…)

III.2 – Atribuições dos Cargos das Carreiras da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e da Coordenadoria Estadual de

Gestão de Trânsito de Minas Gerais

Carreira Atribuições

Analista da Polícia Civil e de
Atividades Governamentais

Executar  atividades  de  natureza  administrativa  nas  áreas  contábil,  jurídica,  estatística,  tecnológica,
biblioteconômica, de cerimonial, de relações públicas, de informação, de comunicação, de gestão, de logística,
de engenharia e arquitetura, de educação, de saúde e psicossocial, em especial as funções de identificação
civil, registro e licenciamento de veículo automotor e habilitação de condutor, compatíveis com a respectiva
formação em nível superior de escolaridade.

Técnico Assistente da Polícia
Civil e de Atividades

Governamentais

Executar tarefas de apoio técnico, administrativo e logístico, atuar no suporte às atividades de educação e
saúde, efetuar atendimentos e prestar informações ao público, conduzir veículos, coletar impressões digitais e
dados biográficos para a identificação civil, realizar vistoria e colher dados para o registro e o licenciamento
de veículo automotor e para a habilitação de condutor, compatíveis com o nível intermediário de escolaridade,
em particular  o  exercício  de  atividades  de  apoio  logístico  em órgãos  e  unidades  da  Polícia  Civil  e  da
Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais.

Auxiliar da Polícia Civil e de
Atividades Governamentais

Executar tarefas de apoio operacional e administrativo, especialmente a vigilância patrimonial, a condução de
veículos,  a  realização  de  limpeza  e  conservação,  o  atendimento  de  gabinetes  e  portarias,  a  digitação  de
serviços administrativos, bem como de apoio às atividades gerenciais, e outras tarefas assemelhadas.

(…)”.

– Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, de Administração Pública e de Fiscalização Financeira para parecer, nos

termos do art. 188, c/c o art. 102, do Regimento Interno.

RECEBIMENTO DE PROPOSIÇÃO

– Foi recebida, na 50ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura, em 19/8/2024, a seguinte

proposição:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 86/2025

Concede o título de  Cidadão Honorário do Estado a Heron Laiber

Bonadiman.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais aprova:

Art. 1º – Fica concedido a Heron Laiber Bonadiman o título de Cidadão Honorário do Estado pelos relevantes serviços

prestados a Minas Gerais.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Reuniões, 19 de agosto de 2025.

Mesa da Assembleia.
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– Publicado, inclua-se o projeto em ordem do dia, nos termos da Deliberação da Mesa nº 2.753, de 2020.

DESIGNAÇÃO DE COMISSÕES

– O presidente designou, na 50ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura, em 19/8/2025, os

membros das seguintes comissões especiais:

Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto nº 25/2025 (Veto Parcial à Proposição de Lei nº 26.272/2025). Pelo

Bloco Minas em Frente – BMF: efetivos – deputados Rafael Martins e Zé Laviola; suplentes – deputados Gil Pereira e Dr. Maurício;

pelo Bloco Avança Minas – BAM: efetivo – deputado Roberto Andrade; suplente – deputado Charles Santos; pelo Bloco Democracia

e Luta – BDL: efetivo – deputada Beatriz Cerqueira; suplente – deputada Ana Paula Siqueira; pela Bancada do Partido Liberal:

efetivo – deputado Coronel Henrique; suplente – deputado Lincoln Drumond (Designo. Às Comissões.).

Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto nº 27/2025 (Veto Parcial à Proposição de Lei nº 26.354/2025). Pelo

BMF: efetivos – deputados Gustavo Valadares e Adriano Alvarenga; suplentes – deputado Gil Pereira e deputada Chiara Biondini;

pelo BAM: efetivo – deputado Noraldino Júnior;  suplente – deputado Charles  Santos;  pelo BDL: efetivo – deputado Luizinho;

suplente – deputado Cristiano Silveira; pela Bancada do PL: efetivo – deputado Eduardo Azevedo; suplente – deputado Bruno Engler

(Designo. Às Comissões.).

PARECER SOBRE A INDICAÇÃO Nº 60/2024

Comissão Especial

Relatório

Por  meio  da  Mensagem  nº  146/2024,  publicada  no  Diário  do  Legislativo de  12/12/2024,  o  governador  do  Estado

encaminhou a esta Casa Legislativa, em observância ao que determina o art. 62, XXIII, “b”, da Constituição do Estado, a indicação de

Andréa Cristina Dungas Santos para a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Constituída  esta  comissão  especial,  procedeu-se  à  arguição  da  indicada,  que  respondeu  às  questões  elaboradas  pelos

parlamentares. Compete agora a esta comissão, nos termos do art. 111, III, combinado com o § 1º do art. 146, do Regimento Interno,

emitir parecer sobre a matéria.

Na arguição, a candidata mostrou domínio dos temas abordados nas perguntas. Além disso, a análise de seu currículo

confirma que ela detém as qualificações necessárias para integrar a Câmara de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à Indicação nº 60/2024, que sugere o nome de Andréa Cristina Dungas

Santos para integrar a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Charles Santos – Rodrigo Lopes.
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PARECER SOBRE A INDICAÇÃO Nº 61/2024

Comissão Especial

Relatório

Por  meio  da  Mensagem  nº  146/2024,  publicada  no  Diário  do  Legislativo de  12/12/2024,  o  governador  do  Estado

encaminhou a esta Casa Legislativa, em observância ao que determina o art. 62, XXIII, “b”, da Constituição do Estado, a indicação de

Emerson Luiz de Castro para a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Constituída  esta  comissão  especial,  procedeu-se  à  arguição  do  indicado,  que  respondeu  às  questões  elaboradas  pelos

parlamentares. Compete agora a esta comissão, nos termos do art. 111, III, combinado com o §1º do art. 146, do Regimento Interno,

emitir parecer sobre a matéria.

Durante  a  arguição,  o  candidato  demonstrou  confiança  e  conhecimento  sobre  os  temas  abordados  nas  perguntas  dos

parlamentares. Ademais, a análise de seu currículo indica que ele tem experiência profissional e formação compatíveis com o cargo

que está pleiteando.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à Indicação nº 61/2024, que sugere o nome de Emerson Luiz de Castro para

integrar a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Charles Santos – Rodrigo Lopes.

PARECER SOBRE A INDICAÇÃO Nº 62/2024

Comissão Especial

Relatório

Por  meio  da  Mensagem  nº  146/2024,  publicada  no  Diário  do  Legislativo de  12/12/2024,  o  governador  do  Estado

encaminhou a esta Casa Legislativa, em observância ao que determina o art. 62, XXIII, “b”, da Constituição do Estado, a indicação de

Jacqueline da Silva Gonçalves para a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Constituída  esta  comissão  especial,  procedeu-se  à  arguição  da  indicada,  que  respondeu  às  questões  elaboradas  pelos

parlamentares. Compete agora a esta comissão, nos termos do art. 111, III, combinado com o §1º do art. 146, do Regimento Interno,

emitir parecer sobre a matéria.

O  currículo  da  indicada  revela  uma  fulgurante  trajetória  como professora  universitária  e  pesquisadora  do  campo  da

educação. Não bastasse, já foi membro e presidente da câmara para a qual foi indicada nesta oportunidade. Tudo isso, somado ao seu

notável desempenho durante a arguição, permite concluir pela sua aptidão para integrar a Câmara de Educação Superior do Conselho

Estadual de Educação.

Conclusão

Em face  do  exposto,  opinamos  favoravelmente  à  Indicação  nº  62/2024,  que  sugere  o  nome de  Jacqueline  da  Silva

Gonçalves para integrar a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Charles Santos – Rodrigo Lopes.
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PARECER SOBRE A INDICAÇÃO Nº 64/2024

Comissão Especial

Relatório

Por  meio  da  Mensagem  nº  146/2024,  publicada  no  Diário  do  Legislativo de  12/12/2024,  o  governador  do  Estado

encaminhou a esta Casa Legislativa, em observância ao que determina o art. 62, XXIII, “b”, da Constituição do Estado, a indicação de

Bruna Caroline Morato Israel para compor o Conselho Estadual de Educação.

Após arguição da candidata por esta Comissão Especial, nos termos do art. 111, III, combinado com o art. 146, § 1º, do

Regimento Interno, compete-nos emitir parecer sobre a matéria.

O currículo enviado pela candidata revela sua qualificação para desempenhar as funções concernentes ao cargo que pleiteia

assumir. Na arguição a que foi submetida, demonstrou, de maneira clara e segura, seu conhecimento acerca da matéria, o que, a nosso

ver, a credencia para integrar a Câmara de Ensino Fundamental do Conselho Estadual de Educação.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à Indicação nº 64/2024, que sugere o nome de Bruna Caroline Morato Israel

para integrar a Câmara de Ensino Fundamental do Conselho Estadual de Educação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Charles Santos – Rodrigo Lopes.

PARECER SOBRE A INDICAÇÃO Nº 65/2024

Comissão Especial

Relatório

Por  meio  da  Mensagem  nº  146/2024,  publicada  no  Diário  do  Legislativo de  12/12/2024,  o  governador  do  Estado

encaminhou a esta Casa Legislativa, em observância ao que determina o art. 62, XXIII, “b”, da Constituição do Estado, a indicação de

Maxwell Boaventura Barbosa para compor o Conselho Estadual de Educação.

Constituída  a  comissão  especial,  procedeu-se  à  arguição  do  indicado,  que  respondeu  às  questões  formuladas  pelos

parlamentares. Compete agora a esta comissão, nos termos do art. 111, inciso III, combinado com o § 1º do art. 146 do Regimento

Interno, emitir parecer sobre a matéria.

Considerando a qualificação técnica e a experiência profissional do candidato, bem como o seu desempenho na arguição,

esta  comissão especial  entende que ele  reúne as  condições necessárias  para  contribuir  para  os  trabalhos  da Câmara  de  Ensino

Fundamental do Conselho Estadual de Educação.

Conclusão

Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação da Indicação nº 65/2024, que sugere o nome  de Maxwell Boaventura

Barbosa para a Câmara de Ensino Fundamental do Conselho Estadual de Educação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Charles Santos – Rodrigo Lopes.
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PARECER SOBRE A INDICAÇÃO Nº 70/2024

Comissão Especial

Relatório

Por  meio  da  Mensagem  nº  146/2024,  publicada  no  Diário  do  Legislativo de  12/12/2024,  o  governador  do  Estado

encaminhou a esta Casa Legislativa, em observância ao que determina o art. 62, XXIII, “b”, da Constituição do Estado, a indicação de

Kamila Pagel de Oliveira para a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Constituída  esta  comissão  especial,  procedeu-se  à  arguição  da  indicada,  que  respondeu  às  questões  elaboradas  pelos

parlamentares. Compete agora a esta comissão, nos termos do art. 111, III, combinado com o §1º do art. 146, do Regimento Interno,

emitir parecer sobre a matéria.

A experiência  profissional  da  indicada,  aliada  à  sua  sólida  formação acadêmica  a  habilita  para  o  exercício  do cargo

pleiteado. Durante a arguição, ela demonstrou segurança e conhecimento em relação às questões apresentadas. Portanto, consideramos

que está apta a integrar a Câmara de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à Indicação nº 70/2024, que sugere o nome de Kamila Pagel de Oliveira

para integrar a Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Charles Santos – Rodrigo Lopes.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.241/2023

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Dr. Maurício, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública a Associação de Catadores e

Separadores de Materiais Recicláveis de Santa Rita de Caldas – Assosan –, com sede no Município de Santa Rita de Caldas.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei  em análise visa declarar  de utilidade pública a  Associação de Catadores e  Separadores  de Materiais

Recicláveis de Santa Rita de Caldas – Assosan –, com sede no Município de Santa Rita de Caldas, pessoa jurídica de direito privado,

sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: promover projetos sociais e prestar

assistência às  pessoas envolvidas  com o lixo de forma direta  ou indireta;  promover a  formação e socialização do catador e  da

Página 27 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


comunidade; incentivar ações para educação da coleta seletiva do lixo; promover a coleta de resíduos sólidos não perigosos, triagem e

venda de materiais recicláveis.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação de Catadores e Separadores de Materiais Recicláveis de Santa Rita

de Caldas – Assosan –, consideramos justificável a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.241/2023, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.075/2024

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Projeto Social

Comunitário Crescer, com sede no Município de Montes Claros.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública o Projeto Social Comunitário Crescer, com sede no Município

de Montes Claros, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998, que contém os requisitos para que as

associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, desenvolver projetos assistenciais de

combate à fome e à pobreza; realizar eventos culturais, de lazer e desportivos; promover ações de inserção no mercado de trabalho e

de formação profissional;  desenvolver programas de geração de emprego e renda,  bem como novos modelos experimentais  não

lucrativos de produção, comércio, emprego e crédito.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo Projeto Social Comunitário Crescer,  consideramos meritória a iniciativa de

outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.075/2024, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Betão, relator.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.715/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria da deputada Ione Pinheiro, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública a Associação Comunitária do

Cerrado – Ascer –, com sede no Município de Desterro de Entre Rios.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação Comunitária do Cerrado – Ascer –, com sede no

Município de Desterro de Entre Rios, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: defender os direitos dos moradores da

comunidade do Cerrado; promover o esporte e o lazer; realizar ações socioeducativas; promover palestras, reuniões, festivais, oficinas

temáticas  e  eventos  culturais;  promover  ações  de  preservação  da  cultura  local;  executar  projetos  de  melhoria  nas  áreas  de

infraestrutura  rural,  saúde,  meio ambiente,  educação,  assistência social,  qualificação de mão de  obra,  turismo,  e  de  geração de

emprego e renda.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação Comunitária do Cerrado – Ascer –,  consideramos meritória a

iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.715/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.272/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De  autoria  do  deputado  Professor  Wendel  Mesquita,  a  proposição  em  epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  a

Associação dos Apicultores Familiares do Alto São Francisco – Apasf –, com sede no Município de Bom Despacho.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 7/2/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Agropecuária e Agroindústria, para parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.272/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação dos Apicultores Familiares do

Alto São Francisco – Apasf –, com sede no Município de Bom Despacho.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, os arts. 14, 43 3 44 determinam que, na hipótese de sua dissolução, o

patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica congênere, preferencialmente com o mesmo objeto social da associação

extinta; e os arts. 29, § 6º, e 45 vedam a remuneração de seus diretores, conselheiros e associados.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.272/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Maria Clara Marra – Doutor Jean

Freire.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.747/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Zé Guilherme, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Esporte

Clube Barbacena – AECB –, com sede no Município de Barbacena.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 22/5/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar do projeto quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.747/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Esporte Clube Barbacena –

AECB –, com sede no Município de Barbacena.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o § 1º do art. 6º e o § 1º do art. 13 vedam a remuneração de seus

associados, diretores e conselheiros; e o caput e os §§ 1º e 3º do art. 42 determinam que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio
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remanescente será destinado a entidade congênere municipal, estadual ou federal, que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019,

de 2014 (novo marco regulatório das organizações sociais), preferencialmente com o mesmo objeto social da associação extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.747/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Thiago Cota – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Maria Clara Marra – Doutor Jean

Freire.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.774/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Carol Caram, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação de Catadores

de Materiais Reaproveitáveis e Amigos – Catamigos –, com sede no Município de Três Marias.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 29/5/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar do projeto quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.774/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação de Catadores de Materiais

Reaproveitáveis e Amigos – Catamigos –, com sede no Município de Três Marias.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  art.  22  veda  a  remuneração  de  seus  associados,  diretores  e

conselheiros; e o parágrafo único do art. 27 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a

entidade de igual natureza, que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 2014 (novo marco regulatório das organizações

sociais), preferencialmente com o mesmo objeto social da instituição extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.774/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Thiago Cota – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Maria Clara

Marra.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.915/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Lincoln Drumond, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Instituto de Equino

e Cultura do Vale do Aço, com sede no Município de Ipatinga.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 13/6/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar do projeto quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.915/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Instituto de Equino e Cultura do Vale do

Aço, com sede no Município de Ipatinga.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o § 4º do art. 14 veda a remuneração de seus dirigentes; e o art. 26

determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere, preferencialmente com

o mesmo objeto social da instituição extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.915/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar – Thiago Cota – Maria Clara

Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.934/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Dr. Maurício, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Cidade

Limpa e Arborizada, com sede no Município de Sete Lagoas.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 3/7/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar do projeto quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.934/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Cidade Limpa e Arborizada,

com sede no Município de Sete Lagoas.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  art.  35  veda  a  remuneração  de  seus  associados,  diretores  e

conselheiros; e os arts. 42 e 46 determinam que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade

congênere municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes aos da associação dissolvida.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.934/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Thiago Cota – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Maria Clara Marra – Doutor Jean

Freire.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.946/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Professor Wendel Mesquita, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo instituir o Dia do Auditor

Fiscal da Receita Tributária do Estado de Minas Gerais.

Publicada no  Diário do Legislativo de 19/6/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.946/2025 pretende instituir, no âmbito do Estado de Minas Gerais, o Dia do Auditor Fiscal da Receita

Tributária do Estado de Minas Gerais, a ser comemorado anualmente no dia 21 de setembro. Ademais, a proposição estabelece os

objetivos da comemoração e determina que a data passe a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado de Minas Gerais.

O postulado constitucional que orienta a distribuição de competências entre as entidades que compõem o Estado Federativo

é a predominância do interesse. Nessa perspectiva, à União compete legislar sobre as questões de predominante interesse nacional,

previstas no art. 22 da Constituição da República; aos estados, sobre as de predominante interesse regional; e, por fim, aos municípios,

sobre os assuntos de interesse local, conforme preceitua o art.  30, inciso I.  Ademais,  conforme preceitua o § 1º do art.  25, são

reservadas aos estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição.

Tendo em vista esses dispositivos, a instituição de data comemorativa pode ser objeto de disciplina jurídica por parte de

quaisquer dos estados componentes do sistema federativo.
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Com relação à reserva de iniciativa, o art. 66 da Constituição do Estado não inclui a matéria entre as enumeradas como

privativas da Mesa da Assembleia e dos chefes do Executivo, do Judiciário e do Tribunal de Contas. Infere-se, portanto,  que a

qualquer membro deste Parlamento é facultada a deflagração do processo legislativo.

No uso dessa prerrogativa, foi editada a Lei nº 22.858, de 8 de janeiro de 2018, que fixa critério para a instituição de data

comemorativa estadual. Essa norma estabelece que a instituição de data a ser observada no Estado obedecerá ao critério da alta

significação para os diferentes segmentos profissionais, políticos, culturais e étnicos do Estado, critério esse a ser reconhecido por

meio da  realização  de  consultas  e  audiências  públicas,  devidamente  documentadas,  com organizações  e  associações  legalmente

reconhecidas e vinculadas aos segmentos interessados.

A consulta  pública,  em conformidade com o art.  79,  inciso XVIII,  do Regimento Interno desta Assembleia,  deve ser

realizada  pela  Mesa,  de  ofício  ou  a  requerimento  de  comissão,  para  subsidiar  a  elaboração  de  anteprojeto  ou  a  apreciação  de

proposição, bem como para colher propostas e sugestões sobre assunto de relevante interesse. Com relação à audiência pública, o

Regimento dispõe, em seu art. 291, que as comissões poderão realizar audiência com cidadãos, órgãos e entidades públicas ou civis,

para instruir matéria legislativa em trâmite, para acompanhar a execução de políticas públicas e do planejamento do Estado, bem

como para tratar de assunto de interesse público relevante atinente a sua área de atuação, assegurada a participação do público no

debate.

No caso em apreço, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, em sua 23ª Reunião Extraordinária, realizada

em 1º/7/2025, promoveu audiência pública para debater a instituição do Dia do Auditor Fiscal no Estado. Durante o encontro, em

diversos momentos foi discutida a importância da comemoração como forma de valorizar o trabalho desses profissionais. Verifica-se,

assim, o preenchimento do requisito previsto na já citada Lei nº 22.858, de 2018.

Nesses termos, observadas as balizas constitucionais referentes à competência e à iniciativa e havendo justificativa razoável

para a criação da data, não se vislumbram óbices à instituição do Dia do Auditor Fiscal da Receita Tributária do Estado de Minas

Gerais.

Entretanto, é preciso corrigir algumas impropriedades da proposição em estudo.

Primeiramente, cumpre sublinhar que inexiste, no Estado, um calendário oficial de datas e eventos estaduais, pois cada

secretaria, entidade ou órgão estabelece as datas relacionadas com o seu campo de atuação e, se for o caso, as atividades específicas

que desenvolverá. Esse procedimento é realizado por meio de mero ato administrativo, que nada mais faz do que implementar o

comando da lei que instituiu a data comemorativa.

Ademais,  ao  estabelecer  atividades  a  serem  desempenhadas  na  data  comemorativa,  a  proposição  extrapola  a  esfera

legislativa,  adentrando  domínio  institucional  próprio  do  Poder  Executivo.  Com  efeito,  a  atividade  legislativa  caracteriza-se

essencialmente pela edição de normas gerais e abstratas, e não pela referência a medidas e ações concretas, de natureza tipicamente

administrativa,  as  quais  devem ser  realizadas  conforme  juízo  discricionário  de  conveniência  e  oportunidade  a  cargo  do  Poder

Executivo. É que a norma que trata da organização e do funcionamento da administração pública cabe, privativamente, ao governador,

por força do art. 90, inciso XIV e do art. 66, III, “f”, da Constituição Mineira.

Cumpre, ainda, ajustar o dispositivo que cria a data comemorativa à denominação do cargo instituído nos termos da Lei nº

15.464, de 13 de janeiro de 2005, qual seja, Auditor Fiscal da Receita Estadual.

Com vistas a retificar as referidas impropriedades e adequar a proposição à técnica legislativa, apresentamos, ao final deste

parecer, o Substitutivo nº 1.
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Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.946/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Institui o Dia do Auditor Fiscal da Receita Estadual.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o dia 27 de abril instituído como o Dia do Auditor Fiscal da Receita Estadual.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Bruno Engler – Maria Clara Marra – Lucas Lasmar –

Doutor Jean Freire.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.963/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Grego da Fundação, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Bom

Viver, com sede no Município de Muriaé.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 26/6/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar do projeto quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.963/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Bom Viver, com sede no

Município de Muriaé.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o parágrafo único do art. 18 veda a remuneração de seus associados,

diretores  e  conselheiros;  e  os  arts.  52  e  57,  parágrafo  único,  determinam  que,  na  hipótese  de  sua  dissolução,  o  patrimônio

remanescente será destinado a entidade de igual natureza, com personalidade jurídica e registro no Conselho Nacional de Assistência

Social.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.963/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.
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Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar – Thiago Cota – Maria Clara

Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.992/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Carol Caram, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Beneficente

Som do Céu – Abesc –, com sede no Município de Campos Altos.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 9/7/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar do projeto quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.992/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Beneficente Som do Céu –

Abesc –, com sede no Município de Campos Altos.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o § 1º do art. 2º e o parágrafo único do art. 19 vedam a remuneração de

seus associados, diretores e conselheiros; e o art. 39 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será

destinado a entidade de igual natureza, que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 2014 (novo marco regulatório das

organizações sociais), preferencialmente com o mesmo objeto social da instituição extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.992/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Maria Clara Marra – Doutor Jean

Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.478/2015

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do deputado Roberto Andrade, a proposição em epígrafe institui o Programa Estadual de Fomento à Dança para

o Estado de Minas Gerais e dá outras providências.
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Preliminarmente,  a  matéria  foi  apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça,  que concluiu por sua juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Posteriormente, a Comissão de Cultura opinou pela

sua aprovação na forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.478/2015 visa instituir o Programa Estadual de Fomento à Dança para o Estado de Minas Gerais, com

fins de:  “I – apoiar a manutenção e o desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em dança para artistas independentes e

grupos profissionais; II – fortalecer e difundir a produção artística da dança independente; III – garantir melhor acesso da população à

dança; e, IV – fortalecer ações que tenham compromisso de promover a diversidade dos bens culturais.”

Para o autor da proposição, a dança carece de atenção dos poderes públicos, especialmente no interior do Estado. Ele

ressaltou, em sua justificação, a necessidade da criação de políticas públicas para o fomento dessa importante arte cênica. Seu projeto

de lei, assim, visa “apoiar a manutenção e o desenvolvimento do trabalho continuado em dança para artistas independentes e grupos

profissionais”.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça ponderou que projetos de lei de iniciativa parlamentar podem

fixar  diretrizes  de  políticas  públicas  estaduais,  mas  advertiu  que  tais  proposições  não  podem  delinear  as  especificidades  dos

programas. Lembrou que o momento oportuno para isso ocorre com a apreciação, discussão e modificação da Lei Orçamentária Anual

– LOA – e do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, ocasião em que os parlamentares podem contribuir através da

apresentação de emendas introdutórias ou ampliativas desses tipos de programas e projetos. Dessa maneira, para adequar a proposta

aos padrões constitucionais, jurídicos e legais, apresentou o Substitutivo nº 1, para dispor sobre os objetivos para as ações do Estado

voltadas para o fomento à dança, alterando a Lei nº 11.726, de 30/12/1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas

Gerais.

A Comissão  de Cultura,  em sua  análise do mérito,  lembrou que foi  realizada,  em 2015,  uma audiência  pública  com

representantes do setor da dança para ouvir suas reivindicações. Naquela ocasião, os cidadãos ouvidos apontaram a necessidade de

políticas públicas contínuas direcionadas à dança e às artes cênicas, que viabilizassem a modificação do cenário de descontinuidade

das ações implementadas e das limitações orçamentárias.  A comissão também apontou que, no decorrer dos anos,  uma série de

normas tramitaram na Assembleia versando sobre a maior parte das demandas apresentadas. Citou, como exemplo, a Lei nº 22.627, de

31/7/2017, que institui o Plano Estadual de Cultura de Minas Gerais, originado de um evento institucional realizado no âmbito do

Legislativo Estadual, que foi construído a partir de uma ampla escuta dos representantes dos diversos setores da cultura mineira para o

planejamento decenal para a área. Da mesma maneira, observou que, em 2023, a norma vigente que orienta as ações de fomento ao

setor cultural foi totalmente revista.

Assim, diante das impropriedades identificadas pela comissão jurídica e do histórico de acolhimento normativo da maior

parte das demandas do setor, a comissão de mérito considerou que seria necessário propor outro direcionamento ao conteúdo que

constitui  o cerne da proposição.  Apresentou,  então,  o Substitutivo nº 2,  sugerindo um enfoque mais abrangente da dança entre

diferentes linguagens artísticas, mas destacando a valorização e o desenvolvimento dessa atividade tanto na perspectiva dos artistas

profissionais quanto na dos independentes e amadores.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário,  que cabe a esta comissão analisar,  o projeto de lei, como originalmente

apresentado e na forma do Substitutivo nº 2, prevê ações de fomento à cultura, com o apoio à manutenção e ao desenvolvimento de

projetos de trabalho continuado em dança, bem como à adequação de espaços, entre outras ações para fortalecimento do setor. No

entanto, apesar de conter medidas que ensejam a criação e expansão de despesas de caráter continuado para o erário, a matéria não
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está  acompanhada  de  estimativa  de  impacto  orçamentário  e  financeiro,  descumprindo  o  que  determina  o  art.  113  do  Ato  das

Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT – da Constituição da República e a Lei Complementar Federal nº 101, de 4/5/2000

– Lei de Responsabilidade Fiscal.

Já em relação ao Substitutivo nº 1,  em que pese o fato de a implementação das medidas  nele previstas não gerarem

despesas, acompanhamos o entendimento da Comissão de Cultura de que é oportuno abranger o escopo do que se pretende para os

diversos segmentos artísticos-culturais, não somente para a dança.

Dessa forma, apresentamos o Substitutivo nº 3, que incorpora as alterações sugeridas pelas comissões que nos antecederam,

sem, contudo, gerar despesas para o erário. Nesses moldes, são estabelecidos objetivos para a implementação de políticas e de ações

do Estado para os diversos segmentos artístico-culturais, aprimorando norma relativa ao desenvolvimento das atividades de fomento

já promovidas para o setor cultural.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.478/2015, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 3,

a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Acrescenta artigo à Lei nº 11.726, de 30 de dezembro de 1994, que

dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 11.726, de 30 de dezembro de 1994, o seguinte art. 60-A:

“Art. 60-A – A implementação de políticas e de ações de fomento do Estado voltadas para os diversos segmentos artístico-

culturais, terão os seguintes objetivos:

I – promover ações e programas setoriais e garantir sua continuidade por meio de instrumentos de planejamento e das leis

orçamentárias;

II – apoiar a manutenção e o desenvolvimento de projetos continuados para artistas independentes e grupos profissionais;

III – fortalecer e difundir a produção artística independente;

IV – ampliar o acesso da população às diferentes expressões artísticas e culturais;

V – fortalecer ações que promovam a diversidade dos bens culturais no Estado.

Parágrafo único – Na implementação das ações de fomento à dança, serão observadas suas especificidades, especialmente

em relação  aos  espaços  para  o  aprimoramento  desse  segmento  artístico-cultural  e  ao  tempo  de  formação  necessário  ao  pleno

desenvolvimento das capacidades técnicas dos artistas.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Enes Cândido – Ulysses Gomes – Beatriz Cerqueira – João Magalhães.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 566/2019

Comissão de Administração Pública

Relatório

De  autoria  do  deputado  Bruno  Engler,  o  projeto  de  lei  em  epígrafe  visa  instituir  a  política  estadual  de  combate  à

pornografia na infância e na adolescência no Estado.

Publicada no  Diário do Legislativo de 29/3/2019, a proposta foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social e de Administração Pública.

Preliminarmente,  a  Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade,  legalidade e constitucionalidade da

matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A seu turno, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

aprovou o conteúdo na forma do Substitutivo nº 2, que apresentou.

Vem agora a proposição a esta comissão para emitirmos parecer quanto ao mérito, nos termos regimentais.

Fundamentação

A proposta em exame pretende instituir a política estadual de combate à pornografia na infância e na adolescência no

Estado, com o intuito de assegurar dignidade às crianças e aos adolescentes, às pessoas em desenvolvimento e às pessoas em condição

de fragilidade psicológica (art. 1º).

Em síntese, o projeto impõe ao Estado o dever de garantir o direito da família de assistir, criar e educar seus filhos menores,

garantindo-lhe a educação moral e religiosa de acordo com as suas convicções; traz restrições sobre a divulgação de materiais de

natureza pornográfica; estabelece cuidados para que nas contratações públicas se impeça a publicização de conteúdos impróprios para

menores  e  adolescentes;  e  possibilita  a  representação  à  administração  pública  estadual  e  ao  Ministério  Público  quando houver

violação ao disposto na lei.

A Comissão de Constituição e Justiça asseverou que, por falta de vedação constitucional, a matéria encontra-se no âmbito

legislativo estadual. Pontuou, ainda, que, por não criar despesas diretas nem atribuições ao Poder Executivo, a proposição não incorre

em vício de iniciativa. No entanto, entendeu necessários ajustes de técnica legislativa, motivo pelo qual apresentou o Substitutivo nº 1.

Por sua vez, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social ressaltou que, segundo o Estatuto da Criança e

do Adolescente – ECA –, por estarem em condição peculiar de desenvolvimento, as crianças e os adolescentes demandam proteção

integral e prioritária por parte do Estado, da sociedade e da família. Escreveu, ademais, que o ECA e o Código Penal definem os

crimes e penalidades a serem aplicados nos casos de violência contra a criança e o adolescente, seja física, psicológica, sexual ou

institucional. Relativamente ao texto aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, a Comissão do Trabalho sugeriu a supressão

de comandos que apenas reforçavam normas já existentes. Nesse sentido, apresentou o Substitutivo nº 2.

No que compete a esta Comissão de Administração Pública, entendemos que a proposta aborda questões essenciais, como a

garantia da saúde e do desenvolvimento infantojuvenil e o combate à violência on-line. De acordo com notícia veiculada pela Agência

Senado, 88% das crianças e dos adolescentes de 9 a 17 anos têm perfil em plataformas digitais – um número assombroso, sobretudo

quando se  pensa que,  em muitos  casos,  o  consentimento para coleta  e  tratamento de seus dados  sequer  foi  efetivado por seus

responsáveis.1 Buscando ampliar e fortalecer a proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital, a proposição está em clara

consonância  com  os  clamores  recentes  por  um  controle  mais  efetivo  contra  a  exposição  indevida  desses  grupos  a  conteúdos

impróprios veiculados na internet.

Ainda, embora consideremos meritórias as alterações textuais implementadas pelas comissões antecedentes, vislumbramos

oportuno reforçar a tutela prevista no art. 227 da Constituição da República e, nesse sentido, propomos incluir previsões sobre ações
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administrativas voltadas a inibir a veiculação de teor inadequado à criança e ao adolescente, motivo pelo qual apresentamos adiante o

Substitutivo nº 3.

Por fim, atendendo ao disposto no § 3º do art. 173 do Regimento Interno, pontuamos que as considerações tecidas neste

parecer se aplicam aos Projetos de Lei nos 175/2023, 177/2023, 313/2023 e 2.506/2024, que estão anexados à proposição ora em

exame.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 566/2019, na forma do Substitutivo nº 3.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Dispõe  sobre  a  proteção  da  criança  e  do  adolescente  contra  a

exposição a conteúdo inadequado à sua etapa de desenvolvimento.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Na implementação de ações do Estado de proteção da criança e do adolescente contra a exposição a conteúdo

inadequado à sua etapa de desenvolvimento, além do disposto na legislação pertinente, serão observadas as seguintes diretrizes:

I – proteção integral à dignidade da criança e do adolescente;

II – respeito à liberdade de crença e à diversidade cultural;

III – difusão de informações sobre saúde sexual e reprodutiva adequadas a etapa de desenvolvimento e escolaridade da

criança e do adolescente, respeitada a diversidade regional, cultural e religiosa;

IV – conscientização de crianças e adolescentes acerca de conteúdos inadequados à sua etapa de desenvolvimento;

V – estímulo à formação da cultura de proteção da criança e do adolescente, com apoio dos meios de comunicação;

VI  –  disponibilização  do  projeto  político-pedagógico  desenvolvido  nos  estabelecimentos  de  educação  básica  da  rede

pública estadual, nos termos da Lei nº 22.461, de 23 de dezembro de 2016, para pais e responsáveis pelos alunos matriculados nesses

estabelecimentos.

Parágrafo único – Considera-se conteúdo inadequado à criança e ao adolescente aquele que apresente teor pornográfico ou

incitação à violência ou à atividade criminal ou que leve à violação das liberdades fundamentais ou à discriminação quanto às

condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação religiosa, observado o disposto na legislação

pertinente.

Art.  2º – Os eventos promovidos ou financiados pelo Estado terão faixa etária  recomendada a seu público divulgada

previamente à sua realização.

Art. 3º – Qualquer pessoa poderá representar ao Ministério Público estadual ou a órgão ou entidade da administração

pública estadual para informar violação ao disposto nesta lei.

§  1º  –  O  Ministério  Público  ou  o  órgão  ou  entidade  responsável  pelo  processamento  da  representação  tomará  as

providências necessárias para inibir a violação apurada.

§ 2º – Quando a violação se der por meio de publicação de conteúdo impresso ou digital, a plataforma de mídia ou o

veículo responsável pela divulgação do conteúdo deverá retirá-lo de circulação em até 24 (vinte e quatro) horas.

§ 3º – Na impossibilidade de se realizar a retirada prevista no parágrafo anterior,  a plataforma de mídia ou o veículo

responsável deverá veicular retratação nos mesmos moldes de publicação do conteúdo.
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§ 4º – No caso de descumprimento do previsto nos §§ 2º e 3º deste artigo, à plataforma de mídia ou ao veículo responsável

pela divulgação do conteúdo será imposta multa administrativa de 1.000 (mil) a 2.000 (duas mil) Ufemg’s, calculada de acordo com a

gravidade do ato.

Art. 4º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Professor Cleiton, relator – Beatriz Cerqueira – João Magalhães – Sargento Rodrigues.

1BRASIL. Direitos humanos. Câmara dos Deputados. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/1180595-projeto-

preve-protecao-de-criancas-e-adolescentes-em-ambientes-digitais . Acesso em: 18/8/2025.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.302/2019

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, o projeto de lei em comento visa alterar a Lei nº 11.404, de 25 de janeiro de

1994, que contém normas de execução penal.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Administração Pública, para

receber parecer.

Preliminarmente,  a  Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade,  constitucionalidade e legalidade da

matéria em sua forma original. A seu turno, a Comissão de Segurança Pública aprovou a proposta na forma do Substitutivo nº 1, que

apresentou.

Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, I, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em tela pretende modificar a Lei nº 11.404, de 25 de janeiro de 1994, que contém normas de execução penal,

para acrescentar a Ouvidoria do Sistema Penitenciário entre os órgãos da execução penal, bem como novo capítulo para dispor sobre

suas competências.

Em sua análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça esclareceu que o Estado pode legislar concorrentemente

com a União em matéria de direito penitenciário, e que o conteúdo em discussão não adentra na cláusula de reserva de iniciativa

legislativa do governador do Estado. Desse modo, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto em sua

forma original.

Por sua vez, a Comissão de Segurança Pública destacou a importância dos trabalhos desenvolvidos pela Ouvidoria-Geral

do  Estado,  em especial,  no  caso  em exame,  pela  ouvidoria  temática  do  sistema  penitenciário,  que  cumpre  papel  essencial  na

salvaguarda de direitos e  na promoção de uma execução penal mais humanizada. Acrescentou que essa ouvidoria é o canal de

comunicação do Poder Executivo para o registro de denúncias, reclamações e elogios, tanto para quem se encontra em pena privativa

de liberdade quanto para o próprio servidor, contribuindo para identificar problemas e adotar ações corretivas.

A comissão  pontuou,  no  entanto,  ser  preciso  realizar  aprimoramentos  relacionados  à  técnica  legislativa  e  indicar  o

dispositivo  com as  atribuições  da  ouvidoria  temática  em discussão,  aprovando  a  proposta  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  que

apresentou.
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Quanto à análise desta Comissão de Administração Pública, reiteramos as considerações expostas pelas comissões que nos

antecederam. Além do demonstrado, frisamos que a Ouvidoria do Sistema Penitenciário desempenha papel fundamental na melhoria

da democracia participativa, na garantia dos direitos dos cidadãos e na construção de uma sociedade mais justa e transparente.

O órgão, entre outras atividades, realiza visitas técnicas em unidades prisionais, elabora relatórios que têm por finalidade

contribuir para a qualificação da gestão, realiza encontros com a sociedade civil organizada, o Ministério Público, a Defensoria

Pública e o Judiciário, bem como com os próprios sistemas de segurança prisional, em prol de propostas construídas coletivamente.¹

Desse modo, a matéria está em consonância com o interesse público. Consideramos, por conseguinte, meritória e oportuna

a proposição na forma do substitutivo apresentado pela comissão que nos antecedeu.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.302/2019, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Segurança Pública.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Professor Cleiton, relator – Beatriz Cerqueira – João Magalhães – Sargento Rodrigues.

¹OUVIDORIA-GERAL DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS.  Ouvidoria  do  Sistema  Penitenciário  e  Socioeducativo.

Disponível  em:  <https://www.ouvidoriageral.mg.gov.br/ouvidorias-tematicas/ouvidoria-do-sistema-penitenciario >  Acesso  em:  11

ago. 2025.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.588/2020

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

A proposição em epígrafe, de autoria do deputado Sargento Rodrigues, altera a Lei nº 19.490, de 13/1/2011, que dispõe

sobre consignação em folha de pagamento de servidor público ativo ou inativo e de pensionista do Estado e dá outras providências.

A Comissão de Constituição e Justiça, em análise preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade

do projeto, na forma original. Posteriormente, a Comissão de Administração Pública, analisando o mérito da matéria, opinou por sua

aprovação na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Em conformidade com o § 2º do art. 173 do Regimento Interno, foi anexado à proposição o Projeto de Lei nº 1.362/2023,

também de autoria do deputado Sargento Rodrigues.

Vem,  agora,  o  projeto  a  esta  Comissão  para  receber  parecer  quanto  aos  aspectos  financeiro  e  orçamentário,  em

conformidade com o art. 188, combinado com o art. 102, inciso VII, “d”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.588/2020 propõe que a averbação e o desconto, em folha de pagamento de servidor, de valores

destinados a reposição ou indenização ao erário fiquem condicionados à comprovação de sua responsabilidade, em procedimento

administrativo específico, amparado, quando necessário, em laudo técnico de perícia oficial.

A Comissão de Constituição e Justiça não detectou óbices de natureza jurídico-constitucional à tramitação do projeto.

Destacou que a matéria é de competência legislativa estadual, nos termos do 25 da Constituição da República, que estabelece a

autonomia do ente federativo para sua auto-organização, e que não há impedimentos legais à iniciativa parlamentar para tratar do

tema. Assim, concluiu pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.
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Por sua vez, a Comissão de Administração Pública considerou que a proposta se alinha “aos princípios constitucionais do

devido processo legal, da presunção de inocência e da ampla defesa, na medida em que condiciona a efetivação de descontos em folha

de pagamento à prévia e  inequívoca comprovação da responsabilidade do servidor em procedimento administrativo regular.  Tal

exigência visa coibir a imposição de ônus pecuniário sem a observância das garantias processuais, preservando a segurança jurídica e

a integridade patrimonial do agente público”.

No entanto, salientou que nem todas as hipóteses de ressarcimento previstas no art. 4º, V, da Lei nº 19.490, de 2011,

decorrem de responsabilidade civil do servidor por danos causados ao erário, como a compensação de vencimentos pagos a maior e a

restituição de valores relativos a diárias de viagem pagas antecipadamente e não utilizadas. Defendeu, dessa forma, que a exigência de

comprovação da culpa do servidor deve ser restrita às hipóteses de reposição ou indenização ao erário decorrentes de danos materiais

que lhe sejam imputados. Além disso, com fundamento na proteção do caráter alimentar da remuneração, considerou imprescindível

estabelecer um limite percentual de 30% da remuneração líquida para as consignações compulsórias oriundas da responsabilidade

civil do servidor.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, escopo desta comissão, consideramos que a proposição não pretende eximir o

responsável  do  ressarcimento  devido  ao  erário,  mas  apenas  garantir  os  princípios  constitucionais  do  devido  processo  legal,  da

presunção de inocência e da ampla defesa, bem como da preservação das condições mínimas de subsistência do servidor e de sua

família, conforme mencionado pela comissão de mérito. Assim, em nossa avaliação, a implementação das medidas constantes tanto no

projeto original quanto no Substitutivo nº 1 não implica criação ou ampliação de despesas para o erário, não havendo, portanto,

empecilhos à tramitação da proposta.

Em relação ao Projeto de Lei nº 1.362/2023, anexado à matéria em exame em virtude da semelhança de conteúdo, verifica-

se que condiciona as reposições e indenizações de valores ao erário a autorização expressa do servidor, o que, conforme avaliado pela

Comissão de Constituição e Justiça, as transformaria em consignações facultativas. Além disso, propõe que as referidas reposições e

indenizações possam ser parceladas, a pedido do interessado, o que foi contemplado no substitutivo apresentado pela Comissão de

Administração Pública, que estabeleceu um limite percentual de 30% da remuneração líquida.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.588/2020, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Administração Pública.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Enes Cândido – Ulysses Gomes – Beatriz Cerqueira – João Magalhães.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.221/2020

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Ione Pinheiro, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Silveirânia o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 16/10/2020 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição, em seus aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Em 27/10/2020, esta relatoria solicitou fosse o projeto,  nos termos do art.  301 do Regimento Interno, encaminhado à

Secretaria  de Estado de Governo,  para que esta  se manifestasse sobre a situação efetiva do imóvel  e se haveria  algum óbice à

transferência de domínio pretendida.

De posse da resposta, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.221/2020 tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Silveirânia o imóvel

com área de 360m², situado na Praça Cel. Bernardo Carvalho, naquele município, matriculado sob o nº 1.850, do Livro 2-RG do

Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Rio Pomba.

Seu art. 2º impõe ao donatário a instalação e o funcionamento de serviços de atenção básica à saúde e à vigilância sanitária

e epidemiológica.

Para a transferência de domínio de patrimônio público, ainda que para outro ente da Federação, o art. 18 da Constituição

Mineira exige avaliação prévia, autorização legislativa e licitação, excepcionando-se a última exigência quando se tratar de doação e

permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos  da  administração  pública.  Para  bens  imóveis,  o  inciso  I  desse  dispositivo  exige  autorização  legislativa  e  licitação  na

modalidade de leilão, dispensada esta última no caso de doação, entre outros institutos previstos na lei.

Essa norma condiciona, ainda, a transferência ao interesse público, o que pode ser observado no objetivo proposto pelo

município donatário, de manter em funcionamento no referido imóvel equipamentos públicos relacionados à saúde.

Vê-se que o Município de Silveirânia apresentou o Ofício nº 115/2020, em que explica que no bem ora discutido são

ofertados serviços  relacionados  à  atenção  primária  da  saúde da  população,  estando cedido ao  município desde  1968.  Portanto,

concorda com a alienação pleiteada.

A Secretaria de Estado de Governo, em resposta a esta relatoria, encaminhou a Nota Técnica nº 259/2020, da Secretaria de

Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, por meio da qual esta se manifestou favoravelmente à alienação pretendida, uma vez que

o Estado não tem projetos para o aproveitamento do imóvel. Esclareceu que o bem está vinculado à Secretaria de Estado de Saúde,

que concordou com a presente doação, pois, segundo informou, no local já há a prestação de serviços de saúde e de vigilância

sanitária e epidemiológica.

Assim, embora não haja óbice à tramitação da matéria em análise, apresentamos, no final deste parecer, o Substitutivo nº 1,

com a finalidade de adequar o texto à técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.221/2020 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Silveirânia  o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Silveirânia o imóvel com área de 360m² (trezentos e

sessenta metros quadrados), situado na Praça Cel. Bernardo Carvalho, naquele município, registrado sob o nº 1.850 do Livro 2, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rio Pomba.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à prestação de serviços de saúde e de vigilância sanitária e

epidemiológica.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra – Lucas Lasmar –

Doutor Jean Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.274/2021

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria da deputada Beatriz Cerqueira, disciplina o fornecimento de medicamentos à base

de canabidiol pelo sistema público de saúde do Estado.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Na sequência, a Comissão de Saúde opinou pela aprovação da matéria na

forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno, por tratarem de temática semelhante, foram anexados à proposição o

Projeto de Lei nº 214/2023, de autoria do deputado Zé Guilherme; o Projeto de Lei nº 236/2023, de autoria da deputada Ione Pinheiro;

o Projeto de Lei nº 389/2023, de autoria da deputada Andréia de Jesus, e o Projeto de Lei nº 433/2023, de autoria da deputada Ana

Paula Siqueira.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei  em análise pretende tornar  obrigatório,  no âmbito do sistema público de saúde em Minas Gerais,  o

fornecimento de medicamentos à base de substância ativa canadibiol – CBD – para condições médicas debilitantes. O medicamento

deverá ser prescrito por médico devidamente habilitado nos termos das normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa

– e do Conselho Federal de Medicina – CFM. A Secretaria de Estado de Saúde, no prazo máximo de 180 dias após da publicação da

lei, definirá os procedimentos administrativos para acesso aos medicamentos.

Na justificação da proposta a autora salienta que a disponibilização de medicamentos à base de CBD a pacientes portadores

de enfermidades graves – devidamente atestadas por médicos –, no âmbito do sistema público de saúde de Minas Gerais, configura-se

como medida de inegável interesse público, por viabilizar um tratamento mais seguro e eficaz aos indivíduos em condições clínicas

debilitantes.

A Comissão de Constituição e Justiça, ao analisar a proposta, constatou que seu objetivo consiste em conferir amparo

jurídico a uma prática inerente à esfera administrativa, cuja execução, por sua própria essência, compete ao Poder Executivo. Para
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sanar tal vício, propôs o Substitutivo nº 1, que estabelece diretrizes para o fomento à pesquisa científica sobre a Cannabis e o uso de

seus derivados para fins medicinais e terapêuticos. O novo texto ainda incorpora as Emendas de nºs 1 a 7, apresentadas durante a

tramitação do projeto na comissão.

A Comissão de Saúde, por sua vez, julgou a proposição digna de mérito, em virtude dos progressos notórios alcançados no

tratamento de determinadas patologias com a utilização do canabidiol, aliados ao intensificado diálogo social acerca da necessidade

de regulamentação de seu emprego. A comissão ressaltou que a competência para definir as diretrizes e os parâmetros de utilização de

medicamentos no âmbito da rede pública de saúde não constitui matéria de legislação estadual, mas sim da Comissão Nacional de

Incorporação de Tecnologias no SUS – Conitec –, órgão responsável por assegurar os fundamentos técnicos e científicos necessários

para tal deliberação. Diante disso, manifestou-se favoravelmente à aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 2, por ela

apresentado.

Sob a perspectiva financeira e orçamentária – âmbito de competência desta comissão –, constatou-se que a aprovação da

proposição  em  análise  poderia  acarretar  ônus  aos  cofres  públicos,  uma  vez  que  estabelece  a  dispensação  compulsória  de

medicamentos à base de canabidiol para determinadas condições clínicas graves devidamente comprovadas. Contudo, os substitutivos

apresentados  suprimiram  essa  impropriedade  ao  converter  a  proposta  em  diretrizes  políticas  voltadas  ao  fomento  da  pesquisa

científica e ao tratamento com derivados da Cannabis para fins medicinais ou terapêuticos.

Entendemos, portanto,  que as alterações promovidas pelas  comissões precedentes  representam um aperfeiçoamento da

matéria, alinhando-a ao escopo das proposições anexadas ao projeto de lei em questão. Diante disso, concluímos pela pertinência de

seu prosseguimento nesta Casa Legislativa.

Não  obstante,  tendo  em  vista  a  importância  do  tema  e  atentos  à  discussões  ocorridas  nesta  Casa,  apresentamos  o

Substitutivo  nº  3,  que  incorpora  importantes  sugestões  do  Dep.  Zé  Guilherme  para  o  aprimoramento  da  matéria  e  sua  maior

efetividade.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.274/2021, em 1º turno, na forma do Substitutivo nº 3, a

seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Institui a política estadual de incentivo à pesquisa científica sobre a

Cannabis  para  fins  medicinais  ou  terapêuticos  e  ao  tratamento  de

saúde com produtos de Cannabis.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituída a política estadual de incentivo à pesquisa científica sobre a Cannabis para fins medicinais ou

terapêuticos e ao tratamento de saúde com produtos de Cannabis.

Art. 2º – Para os fins desta lei, considera-se:

I – produto de Cannabis o produto industrializado, objeto de autorização sanitária pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária – Anvisa –, contendo como ativos, exclusivamente, derivados vegetais ou fitofármacos da Cannabis sativa;

II – associação de pacientes de Cannabis medicinal a entidade legalmente constituída, sem finalidade lucrativa, formada por

pacientes ou responsáveis legais de pacientes, cujo objetivo principal é promover o acesso de seus associados à Cannabis para fins

medicinais  ou terapêuticos,  mediante seu cultivo e beneficiamento,  bem como a pesquisa e  a  educação  sobre  os  benefícios  da

Cannabis medicinal.

Página 46 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


Art. 3º – A política de que trata esta lei tem os seguintes objetivos:

I – fomentar a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico relacionados com os usos medicinais e terapêuticos da

Cannabis;

II – fortalecer a capacidade operacional e científica das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs – para

as atividades de pesquisa relativas aos usos medicinais e terapêuticos da Cannabis;

III – garantir o acesso seguro ao tratamento com produtos de Cannabis para fins medicinais e terapêuticos;

IV – reduzir a desigualdade no acesso a produtos de Cannabis para fins medicinais e terapêuticos;

V –  contribuir  para  o  desenvolvimento  econômico  sustentável  por  meio  da  regulamentação  da  cadeia  produtiva  da

Cannabis para fins medicinais e terapêuticos;

VI – garantir a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente na cadeia produtiva

da Cannabis para fins medicinais e terapêuticos.

VII – promover a distribuição de produtos de Cannabis para fins medicinais e terapêuticos,  observados os protocolos

clínicos e as diretrizes terapêuticas de uso;

Art.  4º  –  É  permitida  no  Estado  a  atividade  de  pesquisa  relativa  à  Cannabis  para  fins  exclusivamente  medicinais  e

terapêuticos, na forma da legislação pertinente.

§  1º  –  As  atividades  de  pesquisa  e  cultivo  da  Cannabis  para  fins  medicinais  e  terapêuticos  serão  realizadas  em

conformidade com as normas de segurança e controle estabelecidas pelos órgãos competentes, e será dada publicidade aos resultados

das pesquisas.

§ 2º – As instituições públicas estaduais de pesquisa podem auxiliar as pessoas físicas e jurídicas, desde que devidamente

autorizadas, nas atividades relacionadas com o cultivo, a colheita e a manipulação de sementes,  mudas, insumos e derivados de

Cannabis.

Art. 5º – O Estado assegurará, nos termos de regulamento, o direito ao tratamento de saúde com produtos de Cannabis no

Sistema Único de Saúde – SUS.

Parágrafo único – Para fins do disposto no caput, as ações do Estado observarão as seguintes diretrizes:

I – observância dos protocolos clínicos e das diretrizes terapêuticas do uso de produtos de Cannabis para fins medicinais e

terapêuticos elaborados pelo órgão competente;

II – utilização de produtos de Cannabis para fins medicinais e terapêuticos aprovados pelos órgãos públicos de saúde;

III – incentivo à capacitação de profissionais de saúde para o tratamento com produtos de Cannabis para fins medicinais e

terapêuticos e sua adequada prescrição, com vistas à orientação, à prescrição e ao tratamento de enfermidades e à promoção do bem-

estar biopsicossocial dos pacientes;

IV – estímulo à promoção de campanhas de esclarecimento da população sobre o uso de produtos de Cannabis para fins

medicinais e terapêuticos com base em evidências científicas, incluindo a realização de palestras e ações educativas voltadas para a

comunidade em geral;

V – incentivo à promoção de discussões, entre trabalhadores de saúde, associações de pacientes de Cannabis medicinal,

indústria  farmacêutica,  gestores  de saúde e entidades interessadas,  sobre o uso de produtos  de Cannabis para fins  medicinais  e

terapêuticos.

Art. 6º – Para o atendimento do disposto nesta lei, o Estado poderá celebrar convênios e parcerias com associações de

pacientes, instituições de pesquisa, instituições de ensino superior públicas e privadas e órgãos governamentais, com a finalidade de
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divulgar para a população informações, baseadas em evidências científicas, sobre os benefícios, as indicações e as contraindicações

do uso da Cannabis.

Art. 7º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme,  presidente – João Magalhães,  relator  –  Enes Cândido – Ulysses  Gomes – Beatriz  Cerqueira – Chiara

Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 99/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Doutor Jean Freire, o Projeto de Lei nº 99/2023 dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação dos

cálculos de reajuste, revisão ou alteração tarifária pelas prestadoras de serviços públicos delegados no âmbito do Estado.

Publicada no Diário do Legislativo de 4/3/2023, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa

do Consumidor e do Contribuinte e de Administração Pública, para emissão de parecer.

Em  sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e

legalidade da proposição na forma do Substitutivo nº  1,  que apresentou.  A seu turno,  a  Comissão de Defesa do Consumidor e

Contribuinte opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresentou.

Agora, vem a matéria a esta comissão para receber parecer, nos termos regimentais.

Fundamentação

A proposição em comento prevê que as prestadoras de serviços públicos delegados do Estado de Minas Gerais publicarão

no Diário Oficial do Estado e em seus respectivos sítios eletrônicos os cálculos de reajuste, revisão e qualquer outra operação que

gere impacto no valor das tarifas que praticarem.

Preliminarmente, a Comissão de Constituição e Justiça esclareceu que a competência legislativa privativa da União para

legislar acerca de regras de contratações públicas, prevista no art. 22, inciso XXVIII, da Constituição da República, refere-se a normas

gerais, não afastando a competência dos estados para a edição de normas específicas que não contrariem tais normas gerais. Assim,

por não haver obstáculos constitucionais relativos à matéria, apresentou o Substitutivo nº 1, com o intuito de aperfeiçoar a redação da

proposta.

Por sua vez, a Comissão de Defesa do Consumidor e Contribuinte, em seu exame, ressaltou que o projeto traz importante

mecanismo de transparência para fins de controle dos usuários dos serviços públicos  delegados de titularidade do Estado e dos

serviços  de  saneamento  básico  sujeitos  à  fiscalização  da  Agência  Reguladora  de  Serviços  de  Abastecimento  de  Água  e  de

Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais – Arsae-MG. Porém, apresentou o Substitutivo nº 2, para suprimir menções a

sanções disciplinares aos agentes públicos e multa aos delegatários, mantendo, contudo, o propósito de proteção aos usuários do

serviço público da proposição original.

Com relação à apreciação desta Comissão de Administração de Pública, ressaltamos o previsto no art. 175 da Constituição

da República, que determina que a lei disporá sobre os direitos dos usuários e a política tarifária (incisos II e III).

Ademais, a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da

prestação de serviços públicos previsto no mencionado art. 175 da Constituição Federal,  estabelece que a concessionária deverá
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divulgar, em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão pelos usuários, tabela com o valor das tarifas praticadas, bem

como a evolução das revisões ou reajustes feitos nos últimos cinco anos (art. 9º, § 5º).

Portanto, a medida proposta auxilia na concretização do direito do usuário de receber informação adequada a respeito do

valor dos serviços, em consonância com o interesse público. Nesse sentido, entendemos que as alterações realizadas por meio do

Substitutivo nº 2 da comissão que nos antecedeu são meritórias e oportunas.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 99/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

apresentado pela Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Sargento Rodrigues, relator – Beatriz Cerqueira – Professor Cleiton.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 364/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria  do deputado Marquinho Lemos,  o  projeto  de lei  em epígrafe  visa  autorizar  o  Poder  Executivo a doar ao

Município de Guaranésia o imóvel que especifica.

A matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Administração Pública.

Em sua análise,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  da

proposição com a Emenda nº 1, que apresentou.

Vem agora o projeto a este órgão colegiado para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com

o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 364/2023 pretende autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Guaranésia o imóvel com área

de 4.420m², situado na Rua Júlio Tavares, nº 22, Centro, naquele município, registrado sob o nº 6.928, à fl. 65 do Livro 3-O, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Guaranésia, para a construção de um centro esportivo.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre

licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem avaliação prévia, autorização legislativa e licitação, além da subordinação

ao  interesse  público.  Nesses  termos,  e  tendo  em  vista  a  documentação  constante  nos  autos,  concluiu  pela  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade da matéria com a Emenda nº 1, que apresentou, com o propósito de adequar a identificação do imóvel

ao que consta em seu assento registral.

Cumpre a esta Comissão de Administração Pública avaliar se a operação para a qual se pleiteia autorização atende ao

interesse da coletividade.

Inicialmente, é sempre pertinente lembrar que a proteção do interesse público constitui princípio de observância obrigatória

pela administração do Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. Nas proposições

que  pretendem autorizar  a  alienação  de  imóveis  públicos,  a  conveniência  e  a  oportunidade  da  matéria  é  aferida  a  partir  dos

dispositivos que indicam a utilização a ser dada ao bem e a previsão de sua reversão, caso a destinação não seja cumprida.
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No caso sob apreço, verifica-se a intenção de destinar o imóvel à construção de um centro esportivo. Não há dúvidas,

portanto, que o projeto atende ao interesse da coletividade, na medida em que busca estimular o esporte e o lazer, fomentar a saúde e o

bem-estar, e favorecer a convivência comunitária, em claro benefício à população local.

Ademais, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 295/2024, da Secretaria de Estado de Planejamento

e Gestão, em que esta se manifesta favoravelmente à alienação pretendida, uma vez que o Estado não tem projetos para a utilização do

imóvel.

Concluímos, portanto, que a doação do imóvel objeto da proposição em exame otimiza a utilização do espaço público,

sendo, portanto, meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 364/2023, no 1º turno com a Emenda nº 1, apresentada

pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 834/2023

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do deputado Coronel Henrique, tem por objetivo alterar a Lei nº 14.386, de 29 de

outubro de 2002, que instituiu o instante cívico nos estabelecimentos públicos e privados de educação básica integrantes do sistema

estadual de ensino.

A Comissão de Constituição e Justiça, em análise preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Posteriormente, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, analisando

o mérito da matéria, opinou por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Vem,  agora,  o  projeto  a  esta  Comissão  para  receber  parecer  quanto  aos  aspectos  financeiro  e  orçamentário,  em

conformidade com o art. 188, combinado com o art. 102, inciso VII, “d”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise busca alterar a Lei nº 14.386, de 2002, que estabelece que, no último dia útil de cada semana, os

estabelecimentos públicos e privados de educação básica integrantes do sistema estadual de ensino promoverão o hasteamento solene

das Bandeiras Nacional e Estadual, bem como a execução do Hino Nacional e do Hino à Bandeira (momento cívico).

A finalidade é tornar obrigatória a afixação, pelos referidos estabelecimentos, de cartazes ou avisos informando sobre o

momento cívico, sob pena de aplicação das penalidades previstas no art. 35 da Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971.

Em sua justificação, o autor afirma que o momento cívico nas escolas possibilita “a conscientização dos alunos do ensino

infantil, fundamental e médio do Estado sobre o respeito à Bandeira e ao Hino Nacional, e a valorização dos mesmos como símbolos

nacionais, visando ainda, o pleno desenvolvimento do cidadão e o resgate dos valores de civismo e patriotismo entre as crianças e os

jovens do Estado”.

A Comissão de Constituição e Justiça não detectou óbices de natureza jurídico-constitucional que impeçam a deflagração

do processo legislativo por iniciativa parlamentar. Destacou, ainda, que a matéria se encontra no domínio da competência legislativa

concorrente.
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No entanto, com o objetivo de evitar que a “proposição seja questionada sob o ponto de vista constitucional por adentrar

em matéria de reserva de administração”, apresentou o Substitutivo nº 1.

Em sua análise quanto ao mérito, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia manifestou-se favoravelmente à proposta

na forma do Substitutivo nº 2, que promove ajustes no texto do substitutivo anterior e estabelece que a “divulgação do momento

cívico observará o princípio da autonomia das escolas previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal nº

9.394 da 20/12/1996”.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, escopo desta comissão, consideramos que a implementação das medidas

constantes no projeto original e no Substitutivo nº 1 implica a criação ou ampliação de despesas para o erário e, portanto, contraria a

legislação referente à matéria financeira e orçamentária, em especial a Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a chamada Lei de

Responsabilidade Fiscal – LRF.

O  mesmo  não  se  observa  no  Substitutivo  nº  2.  Isso  porque,  conforme  a  redação  proposta,  será  facultado  aos

estabelecimentos públicos e privados de educação básica integrantes do sistema estadual de ensino afixar cartazes com o intuito de

divulgar o momento cívico.

Não obstante, com o intuito de aprimorar a matéria, apresentamos o Substitutivo nº 3, que promove adequações quanto à

técnica legislativa e trata de forma específica sobre a faculdade da afixação de cartazes.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 834/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 3, a

seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Altera  a  Lei  nº  14.386,  de  29  de  outubro  de  2002,  que  institui  o

instante cívico nos estabelecimentos públicos e privados de educação

básica integrantes do sistema estadual de ensino.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 1º da Lei nº 14.386, de 29 de outubro de 2002, o seguinte parágrafo único:

“Art. 1º – (…)

Parágrafo único – Os estabelecimentos a que se refere o  caput poderão afixar, em local visível ao público, cartaz que

informe sobre a realização do instante cívico.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Enes Cândido – Ulysses Gomes – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.082/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Coronel Sandro, a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de

Chalé o imóvel que especifica.
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A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 3/8/2023 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a proposição a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o

art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.082/2023 pretende autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Chalé o imóvel com área

parcial de 623m², situado na Rua Osvaldo Fulanete, Centro, naquele município, registrado sob o nº 1, à fl. 1.138 do Livro 2, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Lajinha.

A proposição estabelece que o bem será destinado à instalação de órgãos municipais e determina que o imóvel reverterá ao

patrimônio do Estado caso, findo o prazo de três anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tenha sido dada a

destinação assinalada.

Ao examinar a matéria,  a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens

públicos, devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de

2021,  que  dispõe sobre licitações  e  contratos  administrativos.  Essas  normas exigem autorização legislativa  e  licitação,  além da

subordinação ao interesse público, para órgãos da administração direta, fundações e autarquias. Por fim, a comissão apresentou o

Substitutivo nº 1, com a finalidade de adequar o texto à técnica legislativa, retificar os dados cadastrais do bem a ser doado, modificar

sua destinação e incluir seu memorial descritivo.

Quanto à apreciação desta Comissão de Administração Pública, verifica-se, por meio da Nota Técnica nº 232/2023, da

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, que o bem possui área de 1.000m², ratificando a necessidade de se efetivar

o desmembramento do terreno pleiteado. Assim, a Seplag concordou com a doação de parcela do imóvel, pois o Estado não tem

projetos para sua utilização.

Em acréscimo, em momento posterior, o Município de Chalé encaminhou o Ofício nº 14/2024, por meio do qual esclarece

que  destinará  o  imóvel  almejado  à  construção  de  parque  municipal,  o  qual  abrigará  variados  equipamentos  de  lazer  para  a

comunidade.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. Esses requisitos podem ser constatados

nos dispositivos que indicam a utilização a ser dada ao imóvel e a sua reversão, caso a destinação não seja cumprida.

Concluímos, portanto, que a doação do bem objeto da matéria em apreço alcança o interesse público, pois proporcionará

benefícios a toda a coletividade, uma vez que melhorará a oferta de serviços públicos de lazer à comunidade, sendo meritória e

oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.082/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Sargento Rodrigues, relator – Beatriz Cerqueira – Professor Cleiton.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.208/2023

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do deputado Leleco Pimentel, a proposição em epígrafe institui a Política Estadual de subsídios para o transporte

público de passageiros e mobilidade urbana e rural e cria o Fundo Estadual para Mobilidade Urbana e Rural e dá outras providências.

Preliminarmente,  a  matéria  foi  apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça,  que concluiu por sua juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1. Posteriormente, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras

Públicas opinou pela sua aprovação nesses mesmos moldes.

Em observância ao disposto no § 2º do art. 173 do Regimento Interno, foi anexado à proposta em exame o Projeto de Lei nº

2.429/2024, de autoria do deputado Alencar da Silveira Jr., por guardarem semelhança de objeto.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.208/2023 visa instituir a política estadual de subsídios para o transporte público de passageiros e

mobilidade urbana e rural, com o objetivo de garantir ao Estado e aos municípios recursos para subsidiar a prestação desse serviço. A

proposição também estabelece critérios para a disponibilização de informações sobre os subsídios concedidos e indica que o fundo

estadual de subsídios para o transporte público de passageiros será a garantia do recurso necessário ao cumprimento das políticas de

mobilidade do Estado de Minas Gerais.

Em análise preliminar da proposta,  a  Comissão de Constituição e Justiça ponderou que compete à  União estabelecer

“diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos”, nos termos do inciso XX

do art. 21 da Constituição da República. Citou a Política Nacional de Mobilidade Urbana, fixada pela Lei Federal nº 12.587, de

3/1/2012, que objetiva a integração entre os modos de transporte e o avanço da acessibilidade e mobilidade. Ponderou, no entanto, que

embora a competência sobre as áreas de políticas públicas mencionadas seja da União, esta apenas estabelece diretrizes, cabendo aos

estados a possibilidade de suplementar a legislação federal.

A comissão jurídica asseverou  ainda que projetos  de  lei  de  iniciativa parlamentar  podem fixar  diretrizes  de políticas

públicas  estaduais,  mas não  devem interferir  na  estrutura  organizacional  da  administração  pública  do Poder  Executivo,  atribuir

competências a órgãos e entidades estatais, especificar ou dispor sobre programas derivados dessas políticas. Observou, por fim, no

que concerne à criação de um fundo orçamentário, que há iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo, que existem exigências a

serem cumpridas,  previstas na Lei Complementar 91, de 19/1/2006, e que a Constituição da República veda a criação de fundo

público quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação de receitas orçamentárias específicas e a execução de

programações no orçamento. Dessa maneira, para adequar a matéria aos padrões constitucionais, apresentou o Substitutivo nº 1.

A Comissão de Transporte,  Comunicação e Obras  Públicas,  em sua análise de mérito,  ponderou que é “importante a

destinação de recursos públicos para ajudar a manter e operar sistemas de transporte público coletivo, visto que eles proporcionam

enormes externalidades positivas nas cidades, ao reduzir o tráfego de veículos particulares e os custos de transporte”. Ainda ressaltou

que a utilização dos sistemas de transporte coletivo colabora para a redução da emissão de gases de efeito estufa, contribuindo para a

diminuição da poluição, e para a amenização das desigualdades sociais locais. Por fim, considerou o projeto meritório e opinou pela

continuidade de sua tramitação na Casa nos termos sugeridos pela comissão que a antecedeu.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, que cabe a esta comissão analisar, o projeto de lei, em sua forma original,

menciona atribuições para um novo fundo. Ressaltamos a pertinência da ponderação feita pela Comissão de Constituição e Justiça
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sobre a vedação à criação de fundos públicos,  nos termos do inciso XIV do art.  167 da Constituição da República,  quando seu

objetivo  puder  ser  alcançado  com  a  execução  das  programações  orçamentárias  previstas  nos  instrumentos  de  planejamento  e

orçamento. Nesse sentido, é importante ponderar que consta no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – a Ação 4290 –

Melhoria da Mobilidade e Infraestrutura de Transportes  em Minas Gerais  –,  que tem por finalidade “melhorar  as  condições de

operação e mobilidade do transporte público coletivo e individual de passageiros, bem como de cargas no Estado de Minas Gerais”,

satisfazendo, portanto, em nosso entendimento, a possibilidade de se alcançar tal objetivo sem a exigência de um fundo específico.

A matéria em exame também prevê o aprovisionamento de recursos para subsidiar o transporte público de passageiros e a

mobilidade urbana e rural. E, apesar de conter medida que enseja a expansão de despesas de caráter continuado para o erário, não está

acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro, descumprindo o que determina o art. 113 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias – ADCT – da Constituição da República e a Lei Complementar Federal nº 101, de 4/5/2000 – Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Contudo, nos moldes do Substitutivo nº 1, apresentado pela comissão jurídica, que estabelece objetivos e princípios para a

política estadual de subsídios para o transporte público de passageiros e mobilidade urbana e rural, em consonância com as diretrizes

estabelecidas pela Política Nacional de Mobilidade Urbana, entendemos que não se verifica a  criação ou expansão de despesas

públicas.

Por fim, em relação ao Projeto de Lei nº 2.429/2024, que autoriza a concessão de subsídio para as empresas concessionárias

de transporte público coletivo que operam na região metropolitana, anexado à proposição em comento em razão de sua semelhança,

observamos que o seu conteúdo gera despesas ao erário e não está acompanhado de impacto financeiro e orçamentário.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.208/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente – Ulysses Gomes, relator – Enes Cândido – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.272/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Zé Guilherme, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao

Município de Oliveira Fortes o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 2/9/2023, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na reunião de 2/4/2024, esta relatoria solicitou, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, fosse o projeto encaminhado

ao autor, para que enviasse cópia de inteiro teor do registro do imóvel; à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse sobre

a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice à transferência de domínio pleiteada; e à Prefeitura Municipal de Oliveira

Fortes, para que declarasse sua aquiescência à doação pretendida.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.
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Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 1.272/2023 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Oliveira Fortes o imóvel com

área de 414m², situado na Praça Rosa Mística, nº 75, Centro, naquele município, e registrado sob o nº 10.842, à fls. 11 do Livro 60, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Barbacena.

O parágrafo único do art. 1º da proposição estabelece que o bem será destinado à ampliação de uma Unidade Básica de

Saúde e o art. 2º determina a reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de cinco anos contados da lavratura da

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Em resposta ao requerimento desta Comissão, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 279/2023, da

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, por meio da qual este órgão informou sua concordância com a alienação

pleiteada. Esclareceu que o bem está vinculado à Secretaria de Estado de Saúde, que, consultada, aquiesceu com a transferência.

A seu turno, a Prefeitura Municipal de Oliveira Fortes confirmou seu interesse na doação em apreço.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da matéria. Entretanto, apresentamos a Emenda nº 1, com o intuito de adequar a

proposição à técnica legislativa e de corrigir os dados registrais do imóvel com base nas informações prestadas pela Seplag na Nota

Técnica nº 279/2023. Ressaltamos que os aspectos meritórios atinentes à proposição serão oportunamente analisados pela comissão de

mérito.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.272/2023 com a

Emenda nº 1, a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Art.  1º  –  Fica  o Poder  Executivo  autorizado a doar  ao  Município de  Oliveira  Fortes  o imóvel  com área  de  414m²

(quatrocentos e quatorze metros quadrados), situado naquele município, e registrado sob o nº 10.843 do Livro 2, no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Barbacena.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput deste artigo destina-se à ampliação de unidade básica de saúde.”.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra – Lucas Lasmar –

Doutor Jean Freire.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.678/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Lud Falcão, o projeto de lei em epígrafe “cria o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher, no

âmbito do Estado”.

Publicado no Diário do Legislativo de 30/11/2023, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de

Defesa dos Direitos da Mulher.

Cabe a esta comissão, nos termos do art. 102, III, “a”, combinado com o art. 188 do Regimento Interno, analisar a matéria

quanto aos aspectos de sua legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Fundamentação

O projeto de lei em exame pretende instituir o “Relatório Anual Socioeconômico da Mulher no Estado de Minas Gerais”,

que  compreenderá  uma série  de  dados relativos à  população  feminina.  Estabelece,  ainda,  que  “os  dados inscritos  no Relatório

Socioeconômico da Mulher serão publicados, anualmente, e disponibilizados em sítio eletrônico do Governo do Estado para acesso e

consulta pública”.

A  medida  proposta  promove  o  princípio  da  publicidade,  corolário  do  Estado  Democrático  de  Direito,  princípio

constitucional norteador da conduta da administração pública e daqueles que a representam. Promove também o direito à informação,

previsto no art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. A proposição está, portanto, em consonância com a ordem constitucional

ao conferir densidade normativa ao direito à informação e ao princípio da publicidade.

Ademais, seu conteúdo insere-se no contexto contemporâneo de promoção da igualdade de gênero.

Todavia, é preciso ressaltar que tramitou nesta Casa projeto de lei de conteúdo semelhante, o Projeto de Lei nº 689/2015,

transformado em norma jurídica, a Lei nº 23.551, de 13 de janeiro de 2020, que dispõe sobre banco de dados relativos à condição da

mulher no Estado. Essa lei prevê, em seu art. 1º, que o Estado poderá manter banco de dados atualizado destinado a dar publicidade a

informações relativas à condição da mulher em Minas Gerais com o intuito de subsidiar políticas públicas voltadas para as mulheres.

Nos incisos do art.  1º estão elencadas de forma exemplificativa as informações que deverão constar nesse banco de dados.  Ao

analisarmos tal lei, poderíamos constatar que a proposição em comento não traria inovação ao ordenamento jurídico.

Além disso, a Lei federal nº 12.227, de 12 de abril de 2010, “cria o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher”. A norma

federal elenca também, de forma semelhante, quais dados sobre as mulheres deverão constar nesse relatório. No art. 2º da norma

federal, há a previsão, entre outras, das localidades em que deverão ser realizadas as pesquisas, sendo que uma delas é a região

metropolitana de Belo Horizonte. Percebemos, assim, que o relatório criado pela lei federal não engloba todo o Estado de Minas

Gerais.

Portanto, em razão do princípio da simetria, e ao constatarmos que não há, em âmbito estadual, um relatório que contemple

todo o território de Minas Gerais, vislumbramos uma possibilidade de apresentação de substitutivo para alterar a Lei nº 23.551, de

2020, com o intuito de prever que o banco de dados mencionado na lei seja identificado como “Relatório Anual Socioeconômico da

Mulher em Minas Gerais”.

Conclusão

Pelas razões expostas, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.678/2023, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a Lei nº 23.551, de 13 de janeiro de 2020, que dispõe sobre

banco de dados relativos à condição da mulher no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O caput e os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 23.551, de 13 de janeiro de 2020, passam a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 1º – O Estado, com vistas a subsidiar as políticas públicas voltadas para as mulheres, poderá criar o Relatório Anual

Socioeconômico  da  Mulher  em Minas  Gerais,  destinado  a  dar  publicidade  a  dados  relativos  à  condição  da  mulher  no  Estado,

contendo, entre outras, informações sobre:

(…)

§ 1º – A composição do relatório a que se refere o caput terá por base as informações fornecidas por órgãos governamentais

e instituições de caráter público ou privado que produzam dados pertinentes à formulação e à implementação de políticas públicas

voltadas para as mulheres.

§ 2º – O relatório a que se refere o caput deverá abranger todos os municípios do Estado.”.

Art. 2º – A ementa da Lei nº 23.551, de 13 de janeiro de 2020, passa a ser:

“Dispõe sobre o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher em Minas Gerais.”.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra – Lucas Lasmar –

Doutor Jean Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.679/2023

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria do deputado Betão, a proposição em epígrafe dispõe sobre a reserva de vagas prioritárias para a pessoa com

transtorno do espectro autista nas escolas estaduais e nos Colégios Tiradentes, inclusive naqueles estabelecimentos que distribuem

suas vagas por meio de sorteio.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência e de

Educação,  Ciência  e  Tecnologia.  Em  sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, XX, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em exame pretende obrigar as escolas estaduais e os Colégios Tiradentes a reservar vagas prioritárias para

pessoas com transtorno do espectro autista – TEA.

O TEA é uma condição caracterizada por alterações de neurodesenvolvimento com comprometimentos de intensidade

variável a depender da pessoa, e seus sintomas costumam se manifestar desde o início da infância e a acompanham por toda a vida.
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Pode ocasionar deficiências na comunicação e interação social, padrões restritos e repetitivos de comportamento, como movimentos

contínuos, interesses fixos e hipossensibilidade ou hipersensibilidade a estímulos sensoriais.

O Censo Demográfico 2022 identificou 2,4 milhões de pessoas que declaram ter  diagnóstico de TEA no País,  o que

corresponde a 1,2% da população brasileira. Em Minas Gerais, 1,1% da população residente declarou ter recebido diagnóstico de

TEA. O Censo identificou, também, 14,4 milhões de pessoas com deficiência no País, o que corresponde a aproximadamente 7,3% da

população nacional de 2 anos de idade ou mais. Em Minas Gerais, a população com deficiência também corresponde a 7,3% da

população mineira de 2 anos ou mais.

Na legislação brasileira, as pessoas diagnosticadas com TEA também são consideras pessoas com deficiência pela Política

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, instituída pela Lei Federal nº 12.764, de 2012. Assim, as políticas públicas e

as ações de promoção dos direitos das pessoas com deficiência alcançam as pessoas com TEA.

O direito à educação está expresso na Constituição da República, de 1988, como direito de todos e dever do Estado e da

família, promovido e incentivado com a colaboração da sociedade, tendo como um dos seus princípios a igualdade de condições para

o acesso e permanência na escola. A Lei Brasileira de Inclusão – Lei Federal nº 13.146, de 2015, reafirma o direito da pessoa com

deficiência à educação. Reafirma, também, a responsabilidade do poder público em assegurar o sistema educacional inclusivo em

todos os níveis e modalidades.

A inclusão escolar de pessoas com deficiência tem avançado no Brasil. O Censo 2022 revelou que a taxa de escolarização

entre as pessoas com TEA (36,9%) foi superior à observada na população geral (24,3%). O Censo Escolar de 2024 revela que o

número de matrículas da Educação Especial (de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades

em classes comuns ou especiais exclusivas) aumentou em 58,7% em comparação a 2020, concentrando no ensino fundamental o

maior índice.

Entretanto, embora a maioria das crianças e adolescentes com deficiência estejam matriculados na rede regular de ensino, a

taxa de escolarização cai acentuadamente a partir dos 15 anos, no ensino médio e superior. Além disso, a conclusão da educação

básica e superior ainda é significativamente menor para pessoas com deficiência em comparação com seus pares sem deficiência.

Reserva de vagas é uma estratégia eficaz para promover a inclusão de pessoas com deficiência, especialmente em relação

ao trabalho e ao acesso a espaços culturais. Essa medida é determinada, por exemplo, pela Lei nº 12.079, de 1996, que determina a

reserva de 10% das vagas em estágios nos órgãos da administração pública para esse público. Já a Lei nº 20.825, de 2013, determina a

reserva de 10% das vagas destinadas a adolescentes na modalidade de contrato de aprendizagem para adolescentes com deficiência.

Essa estratégia não é, contudo, suficiente para garantir que as pessoas com deficiência tenham oportunidades iguais de participação

em todos os aspectos da vida. Assim, é necessário desenvolver uma abordagem mais ampla desse público, que inclua acessibilidade,

adaptações e conscientização da sociedade.

Em sua análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça avaliou que a matéria de que trata o projeto se insere no

domínio de competência legislativa concorrente do Estado. Identificou, contudo, que o § 1º do art. 6º da Lei nº 20.010, de 2012, que

dispõe sobre o Sistema de Ensino da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, determina a ordem de prioridade das vagas das

unidades dos Colégios  Tiradentes  da  Polícia  Militar  –  CTPMs.  Para  atender ao princípio da  consolidação das  leis,  a  comissão

apresentou o Substitutivo nº 1, em que propôs acrescentar parágrafo ao referido art. 6º da Lei nº 20.010 de 2012, para incluir pessoas

com TEA na ordem de prioridade a que se refere o § 1º.

Concordamos com a argumentação da comissão precedente de acrescentar comando à Lei nº 20.010 de 2012. Entendemos,

todavia, que a proposição ainda pode ser aperfeiçoada. Em respeito à legislação nacional e ao princípio da igualdade, apresentamos o

Substitutivo nº 2 em que propomos incluir comando à norma para assegurar a reserva de vagas para pessoas com deficiência, grupo

em que se inserem as pessoas com TEA, destacando a inclusão destes nas vagas do sistema de ensino da PMMG.
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Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.679/2023 na forma do Substitutivo nº 2,

a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Acrescenta parágrafo ao art. 6º da Lei nº 20.010, de 5 de janeiro de

2012,  que dispõe sobre  o Sistema de Ensino da Polícia  Militar  do

Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 6º da Lei nº 20.010, de 5 de janeiro de 2012, o seguinte § 4º:

“Art. 6º – (…)

§ 4º – Em cada uma das prioridades a que se refere o § 1º, serão reservadas vagas para pessoas com deficiência, inclusive

para pessoas com Transtorno do Espectro Autista.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Professor Wendel Mesquita, presidente – Cristiano Silveira, relator – Elismar Prado.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.802/2023

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do deputado Doutor Wilson Batista, a proposição em epígrafe dispõe sobre a dispensa do pedido médico para

realização de mamografia de rastreamento do câncer nas mulheres através do Sistema Único de Saúde – SUS –, no âmbito do Estado,

na situação que menciona.

Preliminarmente,  a  matéria  foi  apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça,  que concluiu por sua juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Posteriormente, a Comissão de Saúde opinou pela sua

aprovação na forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise prevê a dispensa, para mulheres com idade acima de 40 anos, do pedido médico para realização,

a cada dois anos, de mamografia de rastreamento do câncer na Rede Pública de Saúde do Estado.

Em sua análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça, argumentou que a proposição, na forma original, interfere

na  estrutura  organizacional  da  administração  pública  do  Poder  Executivo.  No  entanto,  considerando  a  relevância  da  matéria,

apresentou o Substitutivo nº 1, que insere dispositivo na Lei nº 11.868, de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre a prevenção e o

tratamento do câncer de mama e do câncer ginecológico.

A Comissão de Saúde, em sua análise do mérito, entendeu que o substitutivo apresentado pela comissão anterior favorece a

consolidação das leis ao acrescentar na Lei nº 11.868, de 1995, a possibilidade de realização de exame de mamografia em mulheres na

faixa dos 40 aos 69 anos de idade. Entretanto, com vista a garantir a efetividade dessa diretriz, apresentou o Substitutivo nº 2.
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Em relação aos aspectos aos quais esta comissão deve se manifestar,  destacamos que a proposta é relevante e que os

recursos  necessários  à  implementação  das  ações  pretendidas  devem estar  acobertados  por  dotação  orçamentária  consignada  no

orçamento do Estado. Nesse sentido, apresentamos o Substitutivo nº 3.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.802/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 3, a

seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Acrescenta o § 2º ao art. 2º da Lei nº 11.868, de 28 de julho de 1995,

que dispõe sobre a prevenção e o tratamento do câncer de mama e do

câncer ginecológico.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 11.868, de 28 de julho de 1995, o seguinte § 2º, passando o seu parágrafo

único a vigorar como § 1º:

“Art. 2º – (…)

§ 2º – Para fins do disposto na alínea “a” do inciso III deste artigo, a mamografia de rastreamento do câncer de mama para

as mulheres entre quarenta e sessenta e nove anos de idade e para as mulheres de alto risco, a partir dos quarenta anos, conforme

preconizado pelo Ministério da Saúde, poderá ser solicitada por médico ou enfermeiro na Atenção Primária à Saúde ou em outros

pontos da Rede de Atenção a Saúde do SUS, desde que devidamente inserida no Sistema de Informação do Câncer – Siscan.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente – Enes Cândido, relator – Ulysses Gomes – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.876/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Gil  Pereira,  o projeto de lei  em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Diamantina o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 9/2/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição, em seus aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Em 11/3/2025, esta relatoria solicitou, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, fosse o projeto encaminhado ao

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, para que informasse sobre a situação efetiva do

imóvel  e  se  há  algum óbice  à  transferência  de  domínio pleiteada;  à  Secretaria  de  Estado  de  Governo  – Segov –,  para  que  se

manifestasse sobre a matéria; e ao autor, para que especificasse a finalidade a ser atribuída ao bem.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.876/2023 tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Diamantina o imóvel

com área de 6.188m², situado no Km 564 da Rodovia MGC-367, no distrito de Mendanha, naquele Município, registrado sob o nº

20.160 do Livro 3-U, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Diamantina.

O parágrafo único do art. 1º da proposição estabelece que o bem será destinado à integração administrativa, econômica,

assistencial e social do Município, enquanto o art. 2º determina a reversão do imóvel ao patrimônio do doador se, findo o prazo de

cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens da administração constam no art. 18 da Constituição do Estado, que

exige avaliação prévia,  autorização legislativa e  licitação para a  alienação de imóveis.  O dispositivo excepciona a exigência de

processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e

contratos administrativos. Para a alienação de bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa e licitação na

modalidade de leilão, dispensada esta última no caso de doação.

Ademais,  essa  norma  determina  a  subordinação  da  transferência  ao  interesse  público.  Verifica-se,  na  documentação

constante dos autos, que o imóvel já está cedido para o Município de Diamantina para o funcionamento de uma fábrica de manilhas da

prefeitura municipal, unidade vinculada à Secretaria Municipal e Obras e Serviços.

Ainda na defesa do interesse coletivo, o art. 2º determina a reversão do bem ao patrimônio do doador se, no prazo de cinco

anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

Cumpre assinalar, todavia, que a propriedade do imóvel objeto da doação pretendida, conforme assentado na certidão de

registro constante dos autos, é do DER-MG, que, como autarquia estadual, tem personalidade jurídica de direito público e autonomia

administrativa e financeira, razão pela qual deve figurar como parte autorizada a alienar o imóvel.

Nesse contexto, para atingir a finalidade pretendida, o texto do caput do art. 1º deve ser adequado, a fim de autorizar o

DER-MG a doar o referido imóvel ao Município de Diamantina.

Cabe  ressaltar  que  o  DER-MG,  por  meio  da  Nota  Técnica  nº  69/2024,  manifestou-se  favoravelmente  à  alienação

pretendida.

Nesses termos, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, com a finalidade de corretamente identificar as partes

do contrato de doação que se pretende autorizar, corrigir a descrição do imóvel a ser alienado e ajustar a cláusula de finalidade à

pretensão efetiva do donatário.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.876/2023 com a

Emenda nº 1, a seguir apresentada.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER-MG – autorizado a doar ao

Município  de  Diamantina  o  imóvel  com área  de  6.188m²  (seis  mil  cento  e  oitenta  e  oito  metros  quadrados),  situado  no  local

denominado Córrego do Curral, no Distrito de Mendanha, naquele município, registrado sob o nº 20.160 do Livro 3-U, no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Diamantina.
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Parágrafo  único  – O imóvel  objeto  da doação de  que trata  o  caput destina-se  ao funcionamento de uma unidade de

fabricação de peças em concreto pré-moldado.”.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra – Lucas Lasmar –

Doutor Jean Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.902/2023

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do deputado Rodrigo Lopes, o projeto de lei em tela institui o selo de Boas Práticas Legislativas Municipais.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

proposição  na  forma do Substitutivo nº  1,  que apresentou.  Posteriormente,  a  Comissão  de Administração Pública  e  a  Mesa  da

Assembleia opinaram pela aprovação da matéria nos mesmos moldes da comissão jurídica.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.902/2023 visa instituir o selo de Boas Práticas Legislativas Municipais, a ser concedido às Câmaras

Municipais  e  Prefeituras  que  se  destacarem na  elaboração,  no  debate  e  na  aprovação  de  normas  municipais  alinhadas  com os

Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  –  ODS  –  da  Organização  das  Nações  Unidas  –  ONU  –  e  que  tenham  resultados

significativos para a população, pautando-se nos melhores exemplos de gestão legislativa e inovação democrática.

O autor argumentou em sua justificação que a iniciativa visa reconhecer as câmaras e prefeituras que se destacam pela

excelência e inovação legislativa. Além disso, o selo promoverá a transparência, a participação social e a eficiência, alinhando-se aos

objetivos de desenvolvimento sustentável da ONU.

A Comissão de Constituição e Justiça,  em análise preliminar,  constatou que a matéria  não apresenta óbices  quanto à

continuidade de sua tramitação, pois é de competência legislativa do Estado, e a deflagração de seu processo legislativo pode ser de

iniciativa de membro desta Casa, uma vez que não se encontra, conforme estabelece a Constituição da República, entre as matérias

reservadas ao campo privativo da competência legislativa da União ou do município.

A comissão verificou, contudo, a necessidade de implementar ajustes para aprimorar o projeto às técnicas de redação

parlamentar  e  aos  objetivos por ele  almejados,  razão pela qual  apresentou o Substitutivo nº  1,  forma na qual concluiu por sua

juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

A Comissão de Administração Pública analisou a proposição nos aspectos de mérito que lhe cabem e mencionou que ela

tem o potencial de contribuir para a adoção de boas práticas legislativas em âmbito municipal. Ponderou ainda que é evidente o

objetivo de aperfeiçoamento do processo legislativo, de forma articulada e coordenada entre os Poderes municipais, com o propósito

de gerar economicidade, eficiência e equidade, além de maior participação social. Desse modo, opinou pela aprovação da matéria com

a redação da comissão que a antecedeu.

A Mesa da Assembleia também emitiu parecer pela aprovação da proposta nesses mesmos termos e ponderou que “a

fixação dos critérios relativos ao selo e à sua aferição, bem como a definição de sua periodicidade, deverão ser estabelecidos pelo

Poder Executivo no momento de regulamentação da lei”.
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Do ponto de vista financeiro e orçamentário, que cabe a esta comissão analisar, salientamos que, em sua forma original, a

proposição contém medidas que implicam criação de despesas de caráter continuado para o erário. Todavia, não está acompanhada de

estimativa de impacto orçamentário e financeiro, descumprindo o que determina o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias  –  ADCT – da Constituição  da República  e  a  Lei  Complementar  Federal  nº  101,  de 4 de  maio de 2000,  a  Lei  de

Responsabilidade Fiscal.

Já o Substitutivo nº 1, proposto pela Comissão de Constituição e Justiça, não gera novas despesas, por estabelecer que a

forma e os critérios relativos ao selo sejam definidos em regulamento, não criando estruturas que, nos moldes da redação original,

implicariam custos. Ratificamos, assim, sua pertinência.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.902/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente – Chiara Biondini, relatora – Enes Cândido – Ulysses Gomes – Beatriz Cerqueira.

PARECER PARA O 1º TURNO DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 43/2024

Comissão Especial

Relatório

Subscrita  por  um terço  dos  membros  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Minas  Gerais  e  tendo como primeiro

signatário o deputado João Magalhães, a Proposta de Emenda à Constituição nº 43/2024 acrescenta inciso ao art. 136 da Constituição

do Estado.

Publicada no Diário do Legislativo em 12/9/2024, a proposição foi distribuída a esta comissão para receber parecer, nos

termos do disposto no art. 111, I, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição pretende incluir o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais no rol dos órgãos de

segurança pública previsto no art. 136 da Constituição do Estado. Para tanto, o referido art. 136 passará a vigorar com o seguinte

inciso V:

“Art. 136 – (…)

V – Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG.”.

Como bem assinalado pelo parecer da Comissão de Constituição e Justiça, as funções que o DER-MG deve desempenhar

estão umbilicalmente ligadas a aspectos importantes da preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio

no Estado de Minas Gerais. Com efeito, cabe àquela autarquia estadual, entre outras funções, manter as condições de operação, com

segurança e conforto, das estradas de rodagem sob sua jurisdição e responsabilidade; controlar e fiscalizar o transporte intermunicipal

remunerado de passageiros, inclusive quando realizado por táxi gerenciado pelos municípios, e controlar e fiscalizar o transporte

rodoviário de cargas.

Essas  competências  administrativas  concretizam  o  poder  de  polícia  administrativa  da  autarquia  estadual  e  são

indispensáveis  à  manutenção  da  segurança  viária  das  estradas  do  Estado,  que  é  aspecto  expressamente  reconhecido  como  de

segurança pública pelo art. 144, § 10, da Constituição Federal.
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A segurança viária nas estradas estaduais também foi alçada a condição de bem constitucional a ser protegido pelo Estado,

por força do art. 142, I, da Constituição Estadual.

Fixadas essas premissas, entendemos que a proposição é meritória e deve prosperar nessa Casa.

Apesar das considerações do parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a mudança da denominação da autarquia

estadual ao longo dos anos, entendemos ser correta a aprovação da proposta em sua forma original. Isto porque a Lei nº 24.313, de 28

de  abril  de  2023,  que  estabelece  a  estrutura  orgânica  do  Poder  Executivo  do  Estado  e  dá  outras  providências,  denominou

expressamente o DER-MG como Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais.

No mesmo sentido é o Decreto nº 48.666, de 4 de agosto de 2023, que dispõe sobre a organização do Departamento de

Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

Logo, entendemos que a proposição original observou o nome correto da autarquia estadual que deverá integrar o rol dos

órgãos da segurança pública previstos na Constituição Estadual.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 43/2024, no 1º turno, na forma

original, e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Gil Pereira, presidente – Adalclever Lopes, relator – Beatriz Cerqueira – Sargento Rodriges.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.091/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

A proposição em análise, de autoria da deputada Maria Clara Marra, “institui a política estadual de combate ao capacitismo

no Estado”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 4/4/2024, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de

Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

O projeto de lei em análise pretende instituir a política estadual de combate ao capacitismo, estabelecendo seus princípios,

objetivos e diretrizes.

Seu art. 2º define capacitismo como a discriminação e o preconceito contra pessoas com deficiência, manifestados por

atitudes, comportamentos e estruturas sociais e institucionais que desvalorizam, excluem ou marginalizam indivíduos com base em

suas habilidades ou incapacidades.

Por sua vez, o art.  3º informa que a política tem por objetivos a promoção da conscientização e da sensibilização da

sociedade em relação ao capacitismo e suas  consequências;  a  erradicação da discriminação por meio de tratamentos,  formas de

comunicação, práticas, barreiras físicas e arquitetônicas que inviabilizem o pleno exercício da cidadania; a garantia do pleno exercício

dos  direitos  das  pessoas  com deficiência,  em consonância  com a  Convenção  Internacional  sobre  os  Direitos  das  Pessoas  com

Deficiência e o ordenamento jurídico interno, entre outros.
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O  art.  4º  da  proposição  estabelece  as  diretrizes  para  a  viabilização  dos  objetivos  da  referida  política,  tais  como  o

desenvolvimento de campanhas educativas  e  de conscientização sobre o capacitismo; a  promoção de acessibilidade em espaços

públicos, serviços, transporte, comunicação, tecnologia e informações para as pessoas com deficiência; o estímulo à inserção dessas

pessoas no mercado de trabalho; o fomento à educação inclusiva, assim como a promoção da cultura inclusiva, por meio do apoio a

projetos culturais, artísticos e esportivos que valorizem a diversidade e a participação das pessoas com deficiência.

Após breve introdução ao projeto, passamos ao exame de seus elementos jurídicos.

No que se refere ao exame da iniciativa parlamentar, não existe vedação para que se instaure o processo legislativo no caso

em exame. A matéria não está arrolada entre aquelas em que a Constituição deferiu competência ao chefe do Poder Executivo, ao

presidente do Tribunal de Justiça, ao presidente do Tribunal de Contas ou à Mesa da Assembleia para,  privativamente, iniciar o

processo legislativo.

Quanto à pertinência jurídica do projeto, verifica-se que, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal, compete aos

estados legislar concorrentemente sobre a proteção e integração social das pessoas com deficiência. Cabe mencionar que o art. 23, II,

do texto constitucional estabelece como competência comum aos entes federados cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção

e da garantia das pessoas com deficiência.

O ordenamento jurídico contempla uma série de disposições voltadas para o atendimento dos chamados hipossuficientes,

de modo a possibilitar a efetivação do princípio da igualdade, considerado em sua dimensão substancial, o que importa em dispensar

um tratamento preferencial a tais pessoas com vistas a compensar eventuais diferenças.

Diante  disso,  verifica-se  a  viabilidade  jurídica  da  proposição,  em  razão  de  sua  conformação  com  as  diretrizes

constitucionais sobre a matéria.

Ademais,  conforme precedentes  desta comissão,  permite-se a  apresentação de projeto de lei  de iniciativa parlamentar

dispondo  sobre  a  criação  de  políticas  públicas  desde  que,  em  respeito  ao  princípio  da  separação  entre  os  Poderes,  não  haja

interferência na estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo nem se atribuam competências a órgãos e

entidades estatais.

Por fim, alertamos que a apreciação dos aspectos meritórios do projeto, bem como de suas implicações práticas, será feita

em momento oportuno pelas respectivas comissões de mérito.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.091/2024.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra – Lucas Lasmar –

Doutor Jean Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.250/2024

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria dos deputados Luizinho e Duarte Bechir, a proposição em epígrafe dispõe sobre a criação da Política Estadual

de Enfrentamento da Dor Crônica.
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Preliminarmente,  a  matéria  foi  apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça,  que concluiu por sua juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Posteriormente, a Comissão de Saúde opinou pela sua

aprovação na forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Em observância ao disposto no § 2º do art. 173 do Regimento Interno, foi anexado à proposta em exame o Projeto de Lei nº

4.007/2025, de autoria do deputado Dr. Maurício, por guardarem semelhança de objeto.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

A proposta em análise visa instituir  a  Política Estadual de Enfrentamento da Dor Crônica,  que compreende ações de

prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação. A iniciativa também propõe a criação de dotações específicas no orçamento do

Poder Executivo para custear a implementação da política, assim como a estruturação de centros de referência para dor crônica nas

gerências regionais de saúde. Define, ainda, que a Secretaria de Estado de Saúde será a responsável pela coordenação e execução da

política, com autorização para firmar parcerias com instituições públicas e privadas para tal.

Os autores justificaram que a criação da referida política visa “garantir que as pessoas acometidas de dor crônica em Minas

Gerais tenham acesso a tratamentos adequados e multidisciplinares  que considerem não apenas o alívio da dor,  mas também a

reabilitação e a melhoria da qualidade de vida”.

A Comissão de Constituição e Justiça,  em sua análise preliminar,  argumentou que o projeto tem adequação quanto à

competência, uma vez que trata da defesa e proteção da saúde, temática que a Constituição da República, nos termos do art. 24, inciso

XII, previu ser de competência legislativa concorrente entre a União, os estados e o Distrito Federal. Entretanto, a comissão indicou

objeções quanto à iniciativa parlamentar, pois a proposição atribui novas competências a órgãos da administração pública do Poder

Executivo, o que remonta à competência privativa do governador do Estado, nos termos da Constituição Estadual. Dessa forma,

tornou-se imperativa a apresentação do Substitutivo nº 1,  com o intuito de adequar a matéria  à  técnica legislativa e  corrigir as

inconsistências jurídicas destacadas. Assim, nesses moldes, concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

A Comissão de Saúde, em sua análise de mérito, ponderou que o projeto aborda um problema relevante de saúde pública,

buscando aprimorar o atendimento prestado às pessoas com dor crônica. Reforçou o conceito e os tipos de dor crônica e informou que

no Brasil existe uma prevalência de dor crônica em 40% da população. Segundo a comissão, as dores crônicas musculoesqueléticas

são o problema de saúde mais frequente nas pessoas com idade entre 15 e 64 anos, comprometendo a qualidade de vida e levando até

à incapacidade para o trabalho.

No que concerne a atenção à pessoa com dor crônica, a comissão argumentou que devem ser seguidas diretrizes como as

reunidas  no  Protocolo  Clínico  e  Diretrizes  Terapêuticas  –  PCDT –  da  Dor  Crônica,  aprovado  por  meio  da  Portaria  Conjunta

Saes/Saps/Sectics nº 1, de 22/8/2024, do Ministério da Saúde. Para trazer contribuições à redação do projeto de lei, apresentou o

Substitutivo nº 2, aprimorando a definição das diretrizes a serem observadas pelo poder público nas ações de atenção à pessoa com

dor crônica.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, que cabe a essa comissão analisar, salientamos que a criação da Política

Estadual de Enfrentamento da Dor Crônica, conforme prevista no projeto original, gera o aumento de despesas públicas ao criar

atribuições a serem desempenhadas pelo Executivo e, ainda, estruturas públicas para atendimento que demandam gastos continuados

para sua manutenção. Contudo, a proposta não está acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro, descumprindo

o que determina o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT – da Constituição da República e a Lei

Complementar Federal nº 101, de 4/5/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.
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Já os Substitutivos nos 1 e 2 tratam de diretrizes que, em última análise, não criam ou expandem despesas. Entretanto, por

estar mais alinhado com as diretrizes de organização dos serviços públicos de saúde estabelecidas pelo Ministério da Saúde, opinamos

pela aprovação do Substitutivo nº 2, apresentado pela Comissão de Saúde.

Por fim, em relação ao Projeto de Lei nº 4.007/2025, anexado à proposição em comento em razão de sua semelhança,

entendemos  que  o  seu  conteúdo  gera  despesas  para  o  erário  e  não  cumpre  os  requisitos  das  normas  de  finanças  públicas,

especialmente o que estabelecem a Constituição da República, no art. 113 do ADCT, e a LRF.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 2.250/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, da

Comissão de Saúde.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Enes Cândido – Ulysses Gomes – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.396/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Duarte Bechir, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que

especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Aguanil.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 20/6/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas e de Administração Pública.

Em sua análise,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  da

proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou, e a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas opinou pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresentou.

Vem agora a matéria a este órgão colegiado para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com

o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.396/2024, em seu art. 1º, determina a desafetação do trecho da Rodovia MGC-369 compreendido

entre a entrada da MGC-369 até o início do Bairro Felícios, com a extensão de 1,2km. Em seu art. 2º, autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Aguanil a área correspondente a esse trecho rodoviário, a fim de que passe a integrar o perímetro urbano

municipal. Por fim, o art. 3º da proposição determina que o trecho objeto da doação reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de

cinco anos contados da publicação da lei autorizativa, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça ressaltou que a alienação em comento não implicará alteração de

natureza jurídica, tendo em vista que o trecho doado será integrado ao perímetro urbano como via pública e, em decorrência disso,

continuará inserido na categoria de bem de uso comum do povo. A modificação básica incidirá sobre sua titularidade, uma vez que

passará a integrar o domínio municipal, transferindo para o Município de Aguanil a responsabilidade pela segurança e pelas obras de

manutenção e conservação do trecho. Com o objetivo de realizar a retificação apontada na manifestação do Poder Executivo, a

Comissão de Constituição e Justiça apresentou o Substitutivo nº 1.

A respeito do assunto, a Secretaria  de Estado de Governo enviou a esta Assembleia a  Nota Técnica nº 150/2024, do

Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER-MG –, em que este órgão se manifesta favoravelmente
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à pretensão da matéria em exame. Contudo, apontou a necessidade de correção da identificação da rodovia que se pretende desafetar e

doar.

A seu  turno,  A Prefeitura  Municipal  de  Aguanil,  encaminhou  o  Ofício  nº  27/2024,  no  qual  manifesta  interesse  pela

transferência de domínio em questão.

Diante das manifestações dos Executivos estadual e municipal, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas

apresentou o Substitutivo nº 2, com a finalidade de adequar a identificação dos marcos quilométricos.

Nesse sentido, a doação do imóvel objeto da matéria  em apreço transfere ao Município de Aguanil  a  obrigação pela

manutenção e conservação da via pública, favorecendo sua autonomia e atendendo aos anseios dos munícipes. A nova titularidade

viabilizará a realização de benfeitorias e a regularização das construções na faixa de domínio, além de agilizar futuras intervenções na

recuperação da via, de modo que consideramos a proposição meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.396/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

apresentado pela Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Sargento Rodrigues – Beatriz Cerqueira –Professor Cleiton.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.443/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Carlos Henrique, o Projeto de Lei nº 2.443/2024 “estabelece a política estadual unificada para

responder aos sinistros de trânsito envolvendo animais em via pública”.

Publicado no Diário do Legislativo de 18/6/2024, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Transporte, Comunicação e Obras Públicas.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da proposição.

Fundamentação

O projeto de lei em análise pretende, em síntese, criar a política estadual de prevenção e resposta integrada aos sinistros de

trânsito envolvendo animais, buscando uma ação integrada e coordenada entre os órgãos corresponsáveis pela segurança pública.

De plano, assinala-se que a proposição decorre do exercício da competência legislativa outorgada ao estado membro pela

Constituição da República. Ela busca contribuir para que o Estado melhore o desempenho da prestação de serviços de segurança

pública,  tal  como lhe  foi  imposto  pelo  art.  144  da  Constituição  Federal.  O  âmbito  normativo  desse  dispositivo  constitucional

indubitavelmente alcança o dever do Estado de promover a segurança viária das estradas estaduais e de adotar medidas legislativas e

materiais para tanto. Daí entendemos que ela busca fundamento de validade no referido dispositivo e, ao mesmo tempo, visa dar-lhe

concretude.

Conclui-se, dessa forma, pela competência material do estado membro para versar sobre o tema tratado na proposição em

análise.

Entretanto, a elaboração e a execução de campanha, plano ou programa administrativo são atividades inseridas no rol de

atribuições do Poder Executivo, detentor da competência constitucional para realizar tais ações de governo. Não há como confundir os
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parâmetros ou regras básicas que devem nortear a prevenção de acidentes com animais no Estado com as ações ou medidas concretas

tomadas pelo Poder Executivo. Aqueles devem ser objeto de lei, tradicionalmente definida como ato normativo genérico, abstrato e

inovador, ao passo que os atos e procedimentos administrativos, que abrangem programas e campanhas, são da alçada do governo e

consistem basicamente na aplicação das normas jurídicas vigentes que balizam os comportamentos da administração pública.

Assim, observando a sistematização da matéria, bem como preservando a autonomia do poder público para a realização das

ações  administrativas  que  lhe  competem,  apresentamos  o  Substitutivo  nº  1,  ao  final  redigido,  para  alterar  a  Lei  nº  21.733,  de

29/7/2015, que estabelece as diretrizes e os objetivos da política estadual de segurança pública, para nela inserir dispositivo relativo ao

desenvolvimento de política de prevenção e resposta integrada aos sinistros de trânsito envolvendo animais nas rodovias estaduais.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 2.443/2024, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a  Lei  nº  21.733,  de 29 de julho de 2015,  que estabelece as

diretrizes e os objetivos da política estadual de segurança pública.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 1º da Lei nº 21.733, de 29 de julho de 2015, o seguinte inciso IX:

“Art. 1º – (…)

IX – desenvolvimento de política de prevenção e resposta integrada aos sinistros  de trânsito  envolvendo animais  nas

rodovias estaduais.”.

Art. 2º – Fica acrescentado ao art. 2º-A da Lei nº 21.733, de 29 de julho de 2015, o seguinte inciso V:

“Art. 2º-A – (…)

V – planejamento e estruturação de infraestrutura física e de sinalização viária nas rodovias estaduais para a mitigação de

sinistros envolvendo animais.”.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Thiago Cota – Maria Clara Marra – Doutor Jean Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.516/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Grego da Fundação, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a

doar ao Município de Manhuaçu o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 20/6/2024, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Cabe a este órgão colegiado,  preliminarmente,  apreciar  os aspectos  jurídico,  constitucional e  legal  da proposição, nos

termos do art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Na  reunião  de  15/3/2022,  esta  relatoria  solicitou,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  fosse  o  projeto

encaminhado à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice à

transferência de domínio pleiteada.

De posse da resposta, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 2.516/2024 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Manhuaçu o imóvel com área

de 10.000m², situado no local denominado Chácara, registrado sob o nº 19.925, à fl. 102 do Livro 3-T, no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Manhuaçu.

O parágrafo único do art. 1º da proposição estabelece que o bem será destinado ao funcionamento de uma creche. O art. 2º

determina a reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública

de doação, não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

Em sua justificação, o autor argumenta que a doação do imóvel atende ao interesse da coletividade, na medida em que sua

utilização pelo município propiciará apoio pedagógico e cuidado às crianças da comunidade, em claro benefício à população local.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que institui normas para licitações e contratos da

administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e licitação na

modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da transferência de

domínio ao interesse público.

Cabe observar que o prefeito de Manhuaçu, por meio do Ofício nº 247/2024, manifestou seu interesse no recebimento do

bem em questão para o funcionamento da creche Gilca Magalhães Bifano.

Por  sua  vez,  a  Secretaria  de  Estado  de  Governo  enviou  a  Nota  Técnica  nº  181/2025,  da  Secretaria  de  Estado  de

Planejamento e Gestão, por meio da qual este órgão concordou com a doação do bem, pois a implantação de uma creche atende ao

interesse público e o Estado não tem outros projetos para sua utilização.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da matéria. Porém, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, com o

propósito de ajustar a identificação do imóvel ao padrão de técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.516/2024 com a

Emenda nº 1, a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao caput do art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Manhuaçu o imóvel com área de 10.000m² (dez mil

metros quadrados), situado no local denominado Chácara, naquele município, registrado sob o nº 19.925 do Livro 3-T, no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Manhuaçu.”.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Página 70 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Maria Clara Marra – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar – Bruno

Engler.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.827/2024

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do deputado Lucas Lasmar, a proposição em epígrafe institui a Política de Prevenção e Controle da Osteoporose

no Estado e dá outras providências.

A Comissão de Constituição e Justiça, em análise preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Posteriormente, a Comissão de Saúde opinou pela aprovação da proposta nos

mesmos moldes da comissão que a precedeu.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa instituir a Política de Prevenção e Controle da Osteoporose no Estado de Minas Gerais.

Para tanto, estabelece, entre outras medidas:

• promoção de ações educativas, preventivas e de tratamento da osteoporose;

• integração de tais ações às políticas públicas de saúde existentes, propiciando o envelhecimento saudável e a melhoria da

qualidade de vida da população;

• criação de um cadastro estadual de pacientes com osteoporose, destinado a monitorar e acompanhar de maneira contínua os

casos diagnosticados.

O autor  justificou que “a implementação desta política contribuirá significativamente para a  redução da incidência da

osteoporose e suas consequências, promovendo uma melhor qualidade de vida para todos os cidadãos de Minas Gerais”.

A Comissão de Constituição e Justiça,  em sua análise preliminar,  argumentou que o projeto tem adequação quanto à

competência, uma vez que trata da defesa e proteção da saúde, temática que a Constituição da República, nos termos do art. 24, inciso

XII, previu ser de competência legislativa concorrente entre a União, os estados e o Distrito Federal. A comissão indicou, no entanto,

objeções  quanto  à  iniciativa  parlamentar,  pois  matérias  dessa  natureza  não  podem  atribuir  novas  competências  a  órgãos  da

administração pública do Poder Executivo, sendo reservadas à iniciativa do governador do Estado. De forma semelhante, ponderou

que é inadequado que projetos de lei de autoria parlamentar disponham sobre a instituição de programas, campanhas e ações de

políticas públicas, que têm natureza administrativa.

Dessa  forma,  propôs  a  apresentação  de  novo  texto,  com o  intuito  de  sanar  as  inconsistências  jurídicas  e  adequar  a

proposição à técnica legislativa. Nessa perspectiva, foram estabelecidas diretrizes para a formulação da política estadual de prevenção

e controle da osteoporose. A comissão concluiu, assim, pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto na forma do

Substitutivo nº 1.

A Comissão de Saúde, em sua análise do mérito, considerou “que a matéria é relevante e que poderá contribuir para a

melhoria  do  cuidado  das  pessoas  com  osteoporose,  preenchendo  lacunas  nas  políticas  de  saúde  em  vigor”.  Ponderou  que  a

osteoporose é uma doença que ocasiona uma perda progressiva de densidade dos ossos, levando a seu enfraquecimento e aumentando

o risco de fraturas. A comissão ainda apresentou estudos que informam que, no Brasil, a prevalência das fraturas decorrentes da

osteoporose é estimada em 37,5% para os homens e 21,3% para as mulheres, o que indica o impacto dessa doença para a saúde
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pública. Discorreu ainda sobre fatores de risco associados à doença, mencionou protocolos emanados de normas do Ministério da

Saúde, apresentou dados acerca da capacidade instalada dos equipamentos no SUS em Minas Gerais aptos a realizarem o diagnóstico

e informou sobre os medicamentos disponíveis no sistema público para tratamento de pacientes acometidos pela doença. Por fim,

opinou pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, que cabe a essa comissão analisar, salientamos que as medidas previstas na

proposta original  geram o aumento de despesas  públicas  de caráter  continuado para o erário ao criar  novas atividades a  serem

desempenhadas  por  órgãos  públicos.  Contudo,  a  proposição  não  está  acompanhada  de  estimativa  de  impacto  orçamentário  e

financeiro, descumprindo o que determina o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT – da Constituição

da República e a Lei Complementar Federal nº 101, de 4/5/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Já o Substitutivo no 1 trata do estabelecimento de diretrizes para a formulação da política estadual de prevenção e controle

da osteoporose, as quais, em última análise, não criam ou expandem despesas.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 2.827/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Enes Cândido – Ulysses Gomes – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.983/2024

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do deputado Alencar da Silveira Jr., a proposição em epígrafe dispõe sobre a criação e o fornecimento de

pulseira com identificação para pacientes com doença de Alzheimer no âmbito do Estado.

A Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  em  análise  da  admissibilidade  do  projeto,  concluiu  por  sua  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Por seu turno, a Comissão de Saúde, em análise do

mérito, opinou pela aprovação da matéria na forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria, e pela rejeição do substitutivo proposto pela

comissão anterior.

Vem, agora,  o projeto a esta comissão, para dela receber parecer quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, em

conformidade com o art. 188, combinado com o art. 102, VII, “d”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto  de  Lei  nº  2.983/2024  versa  sobre  a  criação  e  o  fornecimento  de  pulseira  de  identificação  a  pacientes

acometidos pela doença de Alzheimer residentes no Estado mineiro.

A Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  em  análise  prévia,  reconheceu  que  a  matéria  se  enquadra  na  esfera  de

competência legislativa estadual. Todavia, alertou que o projeto pretende normatizar mediante lei matéria de natureza essencialmente

administrativa,  cuja  regulamentação  é  de  responsabilidade  do  Poder  Executivo.  Sendo assim,  a  referida  comissão apresentou  o

Substitutivo nº 1, com vista a alterar a Lei nº 16.279, de 20 de junho de 2006, para garantir o uso de pulseira de identificação pelo

paciente com suspeita da doença de Alzheimer, com endereço e contato do responsável. Por fim, concluiu pela constitucionalidade,

juridicidade e legalidade da proposta.

Por sua vez, a Comissão de Saúde, analisando o mérito da proposição, considerou a existência da Lei nº 16.169, de 7 de

junho de  2006,  que  instituiu  a  Semana  de  Conscientização  sobre  o  Tratamento  da  Doença  de  Alzheimer,  e  entendeu  que  um
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substitutivo para alterar tal norma seria mais adequado para contemplar a intenção do autor. Desse modo, elaborou o Substitutivo nº 2,

que  amplia  os  objetivos  da  campanha  de  conscientização,  estimulando,  inclusive,  o  uso,  pela  pessoa  acometida  da  doença  de

Alzheimer, de dispositivo que contenha dados que identifiquem os responsáveis por ela.

No contexto da discussão no campo financeiro e orçamentário, foco desta comissão, entendemos que a confecção e

eventual  distribuição  das  pulseiras  de  identificação,  nos  moldes  determinados  na  proposta  original,  podem ampliar  as  despesas

públicas.

O Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça, também pode acarretar dispêndio público, mesmo que

irrisório, e portanto, deve ser rejeitado. Já o Substitutivo nº 2, da Comissão de Saúde, com o qual concordamos, estimula o uso do

dispositivo identificador como objetivo da Semana de Conscientização sobre o Tratamento da Doença de Alzheimer, sem causar

prejuízo ao erário.

Conclusão

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.983/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

da Comissão de Saúde, e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente – Chiara Biondini, relatora – Enes Cândido – Beatriz Cerqueira.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.984/2024

Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização

Relatório

De autoria da deputada Amanda Teixeira Dias, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a implementação de sistemas de

semáforos inteligentes em municípios do Estado com população superior a 150 mil habitantes.

A matéria  foi  distribuída  às  Comissões  de  Constituição  e  Justiça,  de  Transporte,  Comunicação  e  Obras  Públicas,  de

Assuntos Municipais e Regionalização e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Em  sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade da proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou, e que foi também referendado pela Comissão de Transporte,

Comunicação e Obras Públicas.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, inciso II,

do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise estabelece a obrigatoriedade de implantação de semáforos inteligentes em municípios com

população superior a 150 mil habitantes, prevendo o uso de sensores e câmeras para otimizar o fluxo de veículos em tempo real. A

proposição  também  determina  prazos  para  sua  implementação,  locais  específicos  para  sua  instalação  e  atribuições  ao  Poder

Executivo, além de penalidades em caso de descumprimento pelo município inadimplente perante a lei.

Ao apreciar a matéria, a Comissão de Constituição e Justiça entendeu que determinados trechos da proposição afrontam a

Constituição  Federal,  por  invadirem  a  competência  dos  municípios  para  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  como  o

ordenamento do trânsito,  conforme seus  artigos  18  e  30,  inciso I.  Argumentou  ainda  que  a  proposta  compromete  a  autonomia

municipal ao impor encargos e obrigações relacionados à gestão viária. Diante disso, sugeriu a apresentação de um texto substitutivo,

alterando a Lei nº 21.733, de 2015, para incluir os semáforos inteligentes como instrumento da política estadual de segurança pública.
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Nessa nova redação proposta, a Comissão de Constituição e Justiça entendeu que o vício de inconstitucionalidade fica sanado, uma

vez que a política de segurança pública é de competência dos estados, nos termos do artigo 144 da Constituição Federal.

Por sua vez, a Comissão de Transportes, Comunicação e Obras Públicas esclareceu que os semáforos inteligentes são

ferramentas avançadas de gestão de tráfego, que empregam tecnologias como sensores, câmeras, inteligência artificial e comunicação

em tempo real. Ressaltou que esses sistemas se ajustam autonomamente para otimizar o fluxo de veículos e pedestres, o que garante

maior  eficiência  ao  tráfego,  diferentemente  dos  semáforos  convencionais,  que  funcionam com intervalos  predefinidos.  Por  fim,

acompanhou  o  posicionamento  da  comissão  jurídica,  ao  recomendar  a  aprovação  do  projeto  na  forma  do  supracitado  texto

substitutivo.

Com relação ao que cabe a esta comissão opinar, entendemos que a solução apontada pela Comissão de Constituição e

Justiça é adequada, pois incentiva o uso de novas tecnologias para a melhoria do trânsito local sem, no entanto, ferir a autonomia

municipal para definir suas políticas públicas de mobilidade urbana.

Lembramos  que  um  levantamento  realizado  pela  Confederação  Nacional  do  Transporte1 –  CNT  –  confirmou  uma

percepção já comum entre os motoristas de Belo Horizonte: a de que o trânsito na capital mineira está entre os mais críticos do País,

atrás apenas do de Recife e se equiparando aos congestionamentos de São Paulo. Em períodos de pico, pode-se levar até uma hora

para percorrer apenas 10 quilômetros de carro na Capital. Em nossa avaliação, o uso de semáforos com tecnologia adaptativa, guiados

por inteligência artificial, câmeras e sensores, pode representar um valioso aliado para a redução dos congestionamentos no trânsito

nas grandes cidades mineiras.

Por essas razões, apoiamos a aprovação da proposta e concordamos com os aprimoramentos trazidos pela Comissão de

Constituição e Justiça.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.984/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leleco, presidente e relator – Amanda Teixeira Dias – Dr. Maurício.

1https://noticias.r7.com/minas-gerais/balanco-geral-mg/video/belo-horizonte-tem-o-segundo-pior-transito-do-brasil-aponta-

pesquisa-10082024/ Acesso em 7/8/2025.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.093/2024

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria  do deputado Bruno Engler,  a  proposição em epígrafe institui  a obrigatoriedade da realização de ultrassom

morfológico no exame pré-natal e de exame para detectar eclâmpsia e pré-eclâmpsia.

A Comissão de Constituição e Justiça, em análise preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Posteriormente, a Comissão de Saúde opinou pela aprovação da proposta na

forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.
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Fundamentação

A proposta em análise pretende obrigar as maternidades e os hospitais públicos e privados do Estado de Minas Gerais a

ofertarem os exames de ultrassom morfológico e de detecção de eclâmpsia e pré-eclâmpsia a todas as gestantes. Ainda estabelece que,

em caso  de  detecção  de  alguma alteração  genética,  deverão  ser  dadas  orientações  a  respeito  dos  procedimentos  possíveis  para

prevenção e minimização das complicações associadas.

O  autor  argumentou  que  a  realização  do  exame de  ultrassom morfológico  durante  o  pré-natal  possibilita  que  sejam

detectadas precocemente condições genéticas graves e, dessa forma, as famílias possam ser informadas e orientadas sobre as opções

de tratamento, assim como no caso de eclâmpsia e pré-eclâmpsia.

A Comissão de Constituição e Justiça,  em sua análise preliminar,  argumentou que o projeto tem adequação quanto à

competência, uma vez que trata da defesa e proteção da saúde, temática que a Constituição da República, nos termos do art. 24, inciso

XII, previu ser de competência legislativa concorrente entre a União, os estados e o Distrito Federal. A comissão indicou, no entanto,

objeções quanto à iniciativa parlamentar, pois matérias dessa natureza não podem detalhar a maneira como os programas decorrentes

de políticas devem ser executados, uma vez que essa é uma atribuição do Poder Executivo. Ponderou ainda que “a obrigatoriedade de

realização de determinado tipo de exame é serviço a ser regulamentado no âmbito do Ministério da Saúde”.

Dessa forma, tornou-se imperativa a apresentação do Substitutivo nº 1,  com o intuito de adequar a matéria à técnica

legislativa e corrigir as inconsistências jurídicas destacadas. O texto prevê a incorporação de diretrizes para a promoção do acesso aos

exames pretendidos na Lei nº 22.422, de 19/12/2016, que estabelece objetivos e diretrizes para a adoção de medidas de atenção à

saúde materna e infantil no Estado. Assim, nesses termos, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto.

A Comissão  de Saúde,  em sua análise  do mérito,  ponderou  que a definição  dos exames a  serem disponibilizados às

gestantes, bem como os casos que possuem indicação para sua realização, cabe aos órgãos de saúde. Considerou ainda que, embora os

exames de pré-natal recomendados sejam fundamentais para assegurar a saúde da gestante e do bebê, a imposição por meio de lei da

obrigatoriedade de exames específicos no âmbito do SUS deve ser conduzida com cautela. Por fim, apesar de ter concordado com o

texto proposto pela Comissão de Constituição e Justiça, apontou ser necessário apresentar o Substitutivo nº 2, para reunir em um

único dispositivo as garantias que se pretende estimular.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, que cabe a essa comissão analisar, salientamos que as medidas previstas no

projeto original geram o aumento de despesas públicas de caráter continuado para o erário ao tornar obrigatória a oferta de exames

específicos. Contudo, a proposta não está acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro, descumprindo o que

determina  o  art.  113  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  –  ADCT –  da  Constituição  da  República  e  a  Lei

Complementar Federal nº 101, de 4/5/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Já os Substitutivos nos 1 e 2 tratam da incorporação de diretrizes à Lei nº 22.422, de 2016, e, em última análise, não criam

ou expandem despesas. Entretanto, por estar mais alinhado com as diretrizes de organização dos serviços públicos de saúde, opinamos

pela aprovação do Substitutivo nº 2, apresentado pela Comissão de Saúde.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 3.093/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, da

Comissão de Saúde.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente – Enes Cândido, relator – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.109/2024

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria da deputada Maria Clara Marra, o projeto de lei em epígrafe institui a Política Estadual de Moradia Assistida

para pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA.

Preliminarmente, a proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu por sua juridicidade,

constitucionalidade  e  legalidade  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  que  apresentou.  Posteriormente,  as  Comissões  do  Trabalho,  da

Previdência e da Assistência Social e de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, cada qual no seu momento, opinaram pela

aprovação da matéria nos mesmos moldes da comissão jurídica.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.109/2024 visa instituir, no âmbito do Estado de Minas Gerais, a política estadual de moradia assistida

para pessoas com transtorno do espectro autista – TEA.

Os objetivos,  elencados no art.  2º,  são:  oferecer  acolhimento e apoio a adultos com TEA, proporcionar um ambiente

inclusivo e fomentar a criação de residências assistidas, centros de convivência e moradias inclusivas para pessoas com TEA que

estejam em situação de vulnerabilidade ou sem apoio familiar.

A autora argumentou que a implementação da política proposta possibilitará às pessoas com TEA um ambiente seguro,

além de estimular a convivência social e a participação em atividades terapêuticas.

A Comissão de Constituição e Justiça concluiu que a matéria está entre aquelas de competência legislativa do Estado e que

não é reservada à iniciativa do governador, tornando legítima a iniciativa parlamentar. Contudo, da maneira como foi apresentada, a

proposição não poderia seguir com sua tramitação, já que contém dispositivos que não inovam no ordenamento jurídico. Isso porque a

Lei nº 24.786, de 6 de junho de 2024, que institui o Sistema Estadual de Atendimento Integrado à Pessoa com Transtorno do Espectro

do Autismo no âmbito do Estado, já normatiza o que se pretende implementar. Desse modo, a comissão apresentou o Substitutivo nº

1, para dar forma mais adequada ao projeto original, aprimorando a referida lei.

Por sua vez, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social argumentou que “o TEA é caracterizado pela

alteração  das  funções  do  neurodesenvolvimento  do  indivíduo,  que  pode  interferir  na  capacidade  de  comunicação,  linguagem,

interação social e comportamento”. Também mencionou que o número de adultos com o transtorno tem crescido no País e em todo o

mundo, o que enseja questões importantes acerca do cuidado com essas pessoas na ausência de seus pais, bem como acerca do papel

do poder público de assegurar-lhes moradia e assistência.

A comissão informou que a legislação vigente já aborda a questão da moradia para esse público, como estabelecido na Lei

Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do

Espectro Autista. Ainda citou a modalidade de residência inclusiva, ofertada no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – Suas

– e a reserva de unidades habitacionais dos programas estaduais de financiamento de moradia popular, prevista na Lei nº 25.128, de 3

de janeiro de 2025, como possibilidades a serem garantidas às pessoas com TEA. Dessa maneira, reconheceu o mérito da matéria e

concordou com as alterações sugeridas pelo Substitutivo nº 1, da comissão que a antecedeu.

A Comissão  de  Defesa  dos  Direitos  da  Pessoa  com Deficiência,  em sua  análise  de  mérito,  considerou  a  proposição

oportuna, e concordou com a redação proposta pela Comissão de Constituição e Justiça. Ponderou, como a comissão que a antecedeu,

que existem normas em âmbito nacional e estadual que estabelecem o direito à moradia e à assistência social para as pessoas com
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TEA, com a previsão de instituição de residências protegidas e moradias para a vida independente. Entretanto, mencionou que tais

garantias legislativas ainda precisam ser regulamentadas e implementadas, como já ocorre com as políticas de aquisição de imóveis e

de residências inclusivas.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, que cabe a esta comissão analisar, o projeto de lei, nos termos em que foi

apresentado, contém medidas que ensejam a criação e expansão de despesas de caráter continuado ao erário, uma vez que exige, para

sua  eficácia,  a  oferta  de  atendimentos  especializados  e  a  criação  de  residências  assistidas,  centros  de  convivência  e  moradias

inclusivas para pessoas com TEA que estejam em situação de vulnerabilidade ou sem apoio familiar. Todavia, não está acompanhado

de estimativa de impacto orçamentário e financeiro, descumprindo o que determina o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias  –  ADCT – da Constituição  da República  e  a  Lei  Complementar  Federal  nº  101,  de 4 de  maio de 2000,  a  Lei  de

Responsabilidade Fiscal.

Já  o  Substitutivo  nº  1,  apresentado  pela  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  busca  aprimorar  a  legislação  vigente,

incorporando uma diretriz que, em última análise, não cria ou expande despesas. Dessa maneira, ratificamos a sua pertinência.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.109/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente – Enes Cândido, relator – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.147/2024

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria do deputado Charles Santos, o projeto em comento dispõe sobre a obrigatoriedade de oferta de capacitação aos

comissários de bordo para atendimento de passageiros com deficiência ou neuroatípicos.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência e de

Desenvolvimento  Econômico.  Em  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de Defesa dos Direitos da

Pessoa com Deficiência, por sua vez, opinou pela aprovação do projeto na forma do referido substitutivo.

Vem agora a matéria a esta  comissão para análise,  nos termos do art.  188, combinado com o art.  102, XIII,  “a”,  do

Regimento Interno.

Fundamentação

O  projeto  em  estudo  tem  por  finalidade  tornar  obrigatória  a  oferta  de  capacitação  aos  comissários  de  bordo  para

atendimento de passageiros com deficiência ou neuroatípicos. Nos termos do texto original, as companhias aéreas que operem ou que

detenham sede ou filial no Estado de Minas Gerais teriam que disponibilizar esse treinamento, inclusive em modalidade virtual, e

incentivar seus empregados a participarem.

Em sua justificação, o autor destaca que viagens de avião podem ser especialmente exaustivas para pessoas com deficiência

ou neuroatípicas. Nesse sentido, entende que seria fundamental a capacitação para os comissários de bordo realizarem o atendimento

de maneira satisfatória e adequada às necessidades especiais desses usuários. Defende, assim, que o treinamento dos comissários de
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bordo é importante para facilitar a prestação de um serviço essencial com mais qualidade e segurança tanto aos profissionais quanto

aos passageiros.

Em análise prévia, a Comissão de Constituição e Justiça não identificou óbice quanto à competência de legislar sobre a

matéria e a iniciativa parlamentar. Apontou conformação com as diretrizes constitucionais sobre a proteção e a integração social das

pessoas com deficiência. Levantou, contudo, a necessidade de alterações na forma original do projeto, uma vez que lei estadual não

pode estabelecer obrigações para os serviços de transporte aéreo, competência legislativa privativa da União. Assim, apresentou o

Substitutivo nº 1, a fim de preservar o escopo do projeto e adequá-lo aos preceitos constitucionais vigentes.

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, por sua vez, entendeu ser a proposição meritória, uma vez

que avança na promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência na chamada dimensão das barreiras atitudinais. Ressaltou,

ainda,  a  frequência  com  que  pessoas  com  tais  condições  se  deparam,  no  uso  diário  do  transporte,  com  trabalhadores  pouco

capacitados para realizar o atendimento adequado às suas necessidades, seja para operação dos equipamentos de acessibilidade, como

plataformas elevatórias,  ou na promoção do respeito pela dignidade e diversidade. A referida comissão ressaltou que já existem

normas que tratam do acesso da pessoa com deficiência ao transporte aéreo, como a Resolução da Agência Nacional de Aviação –

Anac – nº 280, de 2013, que dispõe sobre os procedimentos relativos à acessibilidade de passageiros com necessidade de assistência

especial ao transporte aéreo e dá outras providências. Por fim, concordou com a argumentação da comissão precedente e opinou pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1.

Já no que é próprio desta comissão, exaltamos a importância da matéria ao promover a acessibilidade de pessoas com

deficiência nos meios de transporte, especialmente no tocante às atitudes e aos comportamentos adequados por parte dos prestadores

desse serviço. Destacamos que o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça aprimora a proposição, ao viabilizá-la na forma

de inclusão de objetivo na política estadual dos direitos da pessoa com deficiência, direcionando a norma aos serviços públicos de

transporte de competência do Estado. Destacamos que o Substitutivo nº 1 não impacta nem inviabiliza o atendimento das pessoas com

deficiência ou neuroatípicas no transporte aéreo. De fato, a assistência às pessoas com deficiência no transporte aéreo já se encontra

regulamentada, em especial na citada resolução da Anac. Dispõe a citada norma, em seu art. 6º, que a pessoa com deficiência tem

direito aos mesmos serviços que são prestados aos usuários em geral, em condições de atendimento prioritário, em todas as fases de

sua  viagem,  observadas  as  suas  necessidades  especiais  de  atendimento,  inclusive  o  acesso  às  informações  e  às  instruções,  às

instalações aeroportuárias, às aeronaves e aos veículos à disposição dos demais passageiros do transporte aéreo. Portanto, entendemos

que a proposição merece prosperar na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.147/2024, em 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Roberto Andrade – Coronel Henrique.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.205/2024

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do deputado Dr. Maurício, cria a Carteira de Identificação da Pessoa Acometida por

Acidente Vascular Cerebral – AVC – e o Cordão AVC Estrela, no âmbito do Estado.
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Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Na sequência, a Comissão de Saúde opinou pela aprovação da proposição na

forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise tem como objetivo instituir a Carteira de Identificação da Pessoa Acometida por Acidente

Vascular Cerebral – AVC –, a qual será emitida pelo órgão público competente, mediante requerimento acompanhado de relatório

médico que contenha o Código da Classificação Estatística Internacional de Doenças – CID. A carteira terá validade de cinco anos,

sendo passível  de revalidação por igual  período,  e  sua emissão será gratuita  para indivíduos com renda inferior  a  dois  salários

mínimos ou cadastrados em programas sociais do governo.

Ademais, a proposição estabelece a criação do Cordão AVC Estrela, que consistirá em uma faixa de cor azul adornada com

estrelas, de uso opcional. Caberá ao Estado orientar estabelecimentos públicos e privados quanto à identificação dos portadores do

cordão e aos procedimentos adequados a serem adotados. Paralelamente, serão promovidas campanhas de conscientização sobre o

AVC e a utilização do cordão.

Em sua justificativa, o autor da proposta ressalta que o projeto visa implementar mecanismos que facilitem a identificação

de pessoas acometidas por AVC. A carteira e o cordão propostos não apenas garantem um atendimento mais ágil e eficiente em

situações de emergência, como também conferem maior dignidade e inclusão àqueles que convivem com as sequelas dessa condição.

Em sua análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça destacou que a competência para editar norma instituindo

documento de identidade que ateste uma dada condição de seu portador é da União, não estando o Estado, assim, legitimado a criar a

Carteira de Identificação da Pessoa Acometida por AVC. Contudo, a atuação legislativa estadual voltada à conscientização do uso de

um instrumento para identificação de pessoas acometidas por AVC se mostra válida,  razão pela qual concluiu pela juridicidade,

constitucionalidade e legalidade da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

A  Comissão  de  Saúde,  por  sua  vez,  corroborou  os  argumentos  de  sua  antecessora,  especialmente  o  de  que  o

reconhecimento do cordão de fita azul com estrelas como símbolo de identificação de pessoas que sofreram AVC pode aumentar a

conscientização e facilitar o atendimento adequado. No entanto, considerou ser preciso aprimorar a redação do projeto para expandir

as ações de conscientização, “que não necessariamente precisam ser efetuadas por meio de campanha”, e especificar as informações a

serem divulgadas, razão pela qual apresentou o Substitutivo nº 2.

No tocante ao aspecto financeiro e orçamentário, competência desta comissão, constatamos que a proposta original geraria

custos ao erário, ao determinar a emissão gratuita da Carteira de Identificação para pessoas com renda inferior a dois salários mínimos

ou inscritas em programas sociais. Contudo, os substitutivos apresentados resolveram essa questão.

Assim, tendo em vista a relevância da matéria e os aprimoramentos feitos pelas comissões anteriores, entendemos que a

proposta merece avançar nesta Casa.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.205/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

apresentado pela Comissão de Saúde.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente – Enes Cândido, relator – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 76/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do Tribunal de Contas do Estado, o projeto de lei complementar em epígrafe almeja alterar a Lei Complementar

nº 102, de 17 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas.

A matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Fiscalização Financeira e

Orçamentária.

A Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto na forma

original.

Cabe a esta comissão emitir parecer sobre o mérito da proposição, conforme o disposto no art. 188, combinado com o art.

102, I, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei Complementar nº 102, de 2008, que dispõe sobre a organização do

Tribunal de Contas do Estado – TCE –, com as finalidades de:

(i) instituir a Ouvidoria e a Corregedoria do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado – MPC –, além de

modificar e fixar parcelas indenizatórias para cargos de sua estrutura, em percentuais equiparados às funções equivalentes no TCE;

(ii)  elevar  o  quórum  mínimo  para  o  funcionamento  do  Tribunal  Pleno,  admitindo,  para  esse  fim,  a  contagem  de

conselheiros substitutos convocados e;

(iii) transferir, do Tribunal Pleno para o presidente da Corte, a competência para apreciação de pedidos de afastamento do

país de conselheiros, conselheiros substitutos e procuradores.

Na exposição de motivos que acompanha o ofício, o presidente do Tribunal de Contas do Estado justifica a proposta na

necessidade de: (i) estruturar o MPC em consonância com a complexidade e a relevância de suas atribuições; (ii) conferir maior

clareza normativa e segurança institucional quanto à interpretação do quórum mínimo do Tribunal Pleno, sobretudo em situações de

afastamento ou impedimento temporário de seus membros titulares; e (iii) compatibilizar a análise dos pedidos de afastamento do país

com a rotina institucional, observados os princípios da razoabilidade e da economicidade.

A Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  em análise  preliminar,  assinalou  que  o  projeto  respeita  a  regra  de  iniciativa

legislativa prevista nos incisos I e II do § 3º do art. 77 da Constituição do Estado, que atribui ao TCE competência para propor

projetos de lei sobre a organização de sua secretaria e sobre seus cargos. Ressaltou, ainda, que a matéria se insere na competência

legislativa estadual, por tratar da organização interna de órgão autônomo, nos termos do art. 18 da Constituição da República. Assim,

concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da proposição, na forma apresentada.

No que compete a esta Comissão de Administração Pública, avaliamos que a proposta contribui para a estabilidade, a

racionalidade e a continuidade do funcionamento da Corte de Contas. O projeto confere maior segurança jurídica às deliberações do

Tribunal e, ao mesmo tempo, desafoga o colegiado de matérias de natureza meramente administrativa. Ainda, a criação da Ouvidoria

e da Corregedoria representa importante instrumento de aperfeiçoamento institucional,  indispensável ao incremento da confiança

social na atuação do órgão.

Assim, somos pela aprovação da matéria.

Conclusão
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Em face  do  exposto,  opinamos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  Complementar  nº  76/2025,  no  1º  turno,  na  forma

apresentada.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente e relator – Beatriz Cerqueira – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.297/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Betinho Pinto Coelho, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a

doar ao Município de Leopoldina o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 13/2/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na reunião de 8/4/2025, esta relatoria solicitou, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, fosse o projeto encaminhado

à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice à transferência de

domínio pleiteada.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 3.297/2025 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Leopoldina o imóvel com área

de 1.000m², situado na Rua Floriano Peixoto, nº 121, no Distrito de Abaíba, naquele município, registrado sob o nº 8.983, à fl. 150 do

Livro 3-E-Antigo, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Leopoldina.

A proposição estabelece que o bem será destinado ao funcionamento do Programa Saúde da Família – PSF – e determina a

reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação,

não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Cabe observar que a Prefeitura Municipal de Leopoldina, por meio do Ofício nº 23/2025, manifestou seu interesse no

recebimento do imóvel em questão.

Por sua vez, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 82/2025, da Secretaria de Estado de Planejamento

e Gestão, por meio da qual este órgão concordou com a doação do bem, considerando que o imóvel trará benefícios à população local.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da matéria. Porém, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, com a

finalidade de adequar o texto à técnica legislativa e retificar a descrição do imóvel.
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Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.297/2025 com a

Emenda nº 1, a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Leopoldina o imóvel com área de 1.000m² (mil metros

quadrados), situado naquele município, registrado sob o nº 8.983, à fl. 150 do Livro 3-E-Antigo, no Cartório de Registro de Imóveis

da Comarca de Leopoldina.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento do Programa Saúde da Família – PSF.”.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Maria Clara Marra – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Bruno

Engler.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.360/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Ione Pinheiro, a proposição em epígrafe “proíbe as farmácias e drogarias no Estado de Minas

Gerais de exigirem CPF do consumidor, no ato da compra, sem informar de forma adequada e clara, na concessão de descontos, a

abertura de cadastro ou registro de dados pessoais, e dá outras providências”.

Publicada no Diário do Legislativo de 22/2/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça,

de Defesa do Consumidor e do Contribuinte e de Desenvolvimento Econômico.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a proposição nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei nº 3.367/2025 foi anexado ao presente projeto de lei, nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno,

conforme decisão publicada no Diário do Legislativo de 22/2/2025.

Fundamentação

A proposição em epígrafe pretende proibir as farmácias e drogarias localizadas no Estado de exigir o Cadastro de Pessoas

Físicas – CPF – do consumidor, no ato da compra, sem informar, de forma adequada e clara, sobre a abertura de cadastro ou registro

de dados pessoais e de consumo que condicione a concessão de determinadas promoções (art. 1º).

Prevê ainda a obrigação de afixação de avisos nas farmácias e drogarias no Estado com os dizeres “Proibida a exigência do

CPF no ato da compra como condição para concessão de determinadas promoções”,  em tamanho de fácil  leitura e em local  de

passagem e fácil visualização.

Nos termos da  justificação apresentada  pela autora,  a  proposição “tem por objetivo coibir  a  prática abusiva  contra  o

consumidor, que de boa-fé acaba passando seus dados pessoais, sem informar de forma adequada e clara, sobre a abertura de cadastro

ou registro de dados pessoais e de consumo, que condicionam a concessão de determinadas promoções”.
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Recentemente, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 115, de 2002, os dados pessoais foram alçados à categoria

de direito fundamental, nos termos do disposto no inciso LXXIX do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de

1988: “é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais”.

Anteriormente à  promulgação da Emenda Constitucional nº 115, de 2022, já  havia sido promulgada a Lei  Federal  nº

13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos

meios digitais,  por  pessoa natural  ou por pessoa jurídica de direito  público ou privado,  com o objetivo de proteger  os direitos

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural (caput do art. 1º).

Observa-se, ainda, que as normas gerais contidas na LGPD são de interesse nacional e devem ser observadas pela União,

pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios (parágrafo único do art. 1º).

Dessa forma, afere-se que o presente projeto de lei tem por objetivo tornar efetivos, no âmbito do Estado, os direitos dos

titulares de dados pessoais previstos na LGPD, em especial aqueles decorrentes dos princípios previstos no art. 6º da referida lei.

Destaca-se o denominado mínimo essencial, formado pelos princípios da finalidade, da adequação e da necessidade, que

limitam o tratamento dos dados visando à compatibilização com as finalidades informadas e de acordo com o contexto, sempre

considerado o mínimo necessário para a realização daquelas finalidades, observando-se a pertinência, a proporcionalidade e o não

excesso.

Além disso, na garantia dos direitos dos titulares, impõe-se a adoção, pelos agentes de tratamento, de medidas técnicas e

administrativas necessárias para assegurar a proteção dos dados pessoais, em atendimento ao princípio da prevenção disposto no

inciso VIII do art. 6º da LGPD.

Com o avanço tecnológico, o número de fraudes e os mais variados crimes cibernéticos têm aumentado significativamente,

impondo a redução da exposição e da vulnerabilidade dos dados pessoais quando do seu tratamento pelas organizações públicas e

privadas.  Sabe-se que muitos sistemas e práticas ainda são vulneráveis e que apenas algumas informações,  como o CPF, já são

suficientes  para  acarretar  prejuízos à  população,  tais  como abertura de  contas  bancárias,  requisições  de créditos  e  aquisição  de

benefícios sociais.

Tendo em vista que eventual descumprimento da norma tem potencial nocivo às pessoas naturais, a expectativa é que haja

adequação constante por parte das organizações, com a adoção de melhores práticas e a implementação de medidas de segurança que

evitem incidentes.

Assim, entendemos que a proposição, na forma do Substitutivo nº 1, ora apresentado, não invade competência privativa da

União para legislar sobre proteção e tratamento de dados pessoais, nos termos do inciso XXX do art. 22 da Constituição da República

Federativa  do Brasil  de  1988,  já  que  pretende garantir,  no  âmbito estadual,  a  efetividade  de  direitos  e  garantias  fundamentais,

especialmente os direitos dos titulares de dados pessoais.

Ademais, entendemos que a proposição, nos moldes do Substitutivo nº 1, tem interface com o direito do consumidor,

inferindo-se, portanto, a competência do Estado para legislar sobre a matéria,  no âmbito da legislação concorrente,  na forma do

disposto no inciso V do art. 24 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na alínea “e” do inciso XV do art. 10 da

Constituição Estadual.

Do exposto, apresentamos o Substitutivo nº 1, que pretende adequar o texto da proposição de modo a sanar possíveis

vícios, cabendo às comissões subsequentes a análise dos seus aspectos de conveniência e oportunidade.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.360/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  prestação  de  informações  ao

consumidor  por  farmácias  e  drogarias  que  exigem  o  Cadastro  de

Pessoas  Físicas  –  CPF  –  no  ato  da  compra  para  concessão  de

benefícios.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – As farmácias e drogarias que exigirem o Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – do consumidor no ato da compra

deverão informar, de forma adequada e clara, a finalidade da coleta dos dados pessoais, bem como se a concessão de descontos em

produtos e serviços ou a participação de promoções está condicionada ao fornecimento do CPF.

§ 1º – O titular dos dados tem o direito de não fornecer o seu CPF no ato da compra.

§ 2º – Os dados coletados na forma deste artigo deverão ser devidamente tratados conforme a Lei Federal nº 13.709, de 14

de agosto de 2018.

Art. 2º – O não cumprimento do disposto nesta lei acarretará multa de até 10.000 Ufemgs (dez mil Unidades Fiscais do

Estado de Minas Gerais), nos termos de regulamento.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Maria Clara Marra – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar – Bruno

Engler.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.415/2025

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria da deputada Maria Clara Marra, projeto de lei em questão institui o Polo de Inovação no Agronegócio do

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do

projeto, em sua forma original. Em seguida, a Comissão de Agropecuária e Agroindústria manifestou-se favoravelmente à aprovação

da proposta com a redação do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.415/2025 tem como objetivo criar o Polo de Inovação no Agronegócio do Triângulo Mineiro e Alto

Paranaíba, visando fortalecer a inovação no setor, desenvolver e incentivar a produção, a industrialização e a comercialização de

produtos agropecuários, além de contribuir para a geração de empregos e o aumento de renda na cadeia produtiva.

Segundo a autora da proposta, a implementação do polo representa um passo significativo para consolidar a região como

um centro de excelência em inovação agropecuária, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social sustentável de Minas

Gerais e do Brasil.

Em sua análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça considerou que a proposta de instituir polo regional é de

competência legislativa estadual, uma vez que, nessa matéria, há predominância do interesse regional sobre o local. Além disso,
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entendeu que a parlamentar possui iniciativa para a apresentação do projeto. Ao final, a comissão concluiu por sua aprovação na

forma original.

Já a Comissão de Agropecuária e Agroindústria,  em análise do mérito, destacou que um polo que visa à inovação no

agronegócio  do  Triângulo  Mineiro  e  do  Alto  Paranaíba  pode  impulsionar  o  desenvolvimento  do  setor  na  região  e  possibilitar

incrementos em pesquisa de novas tecnologias. A comissão, a fim de aperfeiçoar o texto original, apresentou o Substitutivo nº 1, que,

entre outras modificações, incluiu menção à Lei nº 17.348, de 17/1/2008, que dispõe sobre o incentivo à inovação tecnológica no

Estado.

Relativamente  aos  aspectos  financeiros  e  orçamentários,  que  são  o  foco  desta  comissão,  observamos  que  a  proposta

original, em seu art. 3º, autoriza o Poder Executivo estadual a adotar uma série de ações, entre as quais a criação de mecanismos que

propiciem tratamento tributário diferenciado (inciso II), a destinação de recursos para inovação, pesquisa agropecuária e inspeção

sanitária  na cadeia produtiva do agronegócio (inciso IV) e a  oferta  de linhas de crédito especiais  para investimentos,  custeio e

inovação do setor produtivo nas instituições bancárias oficiais (inciso VII).

Em nosso entendimento, em que pesem as novas competências que a proposição original pretende conferir ao Executivo,

sua mera criação não implicaria, automaticamente, nova despesa para o erário, uma vez que a norma não estabelece obrigações de

fazer  vinculadas a  sua execução. Dessa maneira,  ao escolher  exercitar  as novas competências,  aquele Poder deveria submeter  à

avaliação do Legislativo todas as iniciativas que implicassem renúncia de receita ou aumento de despesa,  o que seria objeto de

avaliação desta comissão no tempo próprio. O Substitutivo nº 1, que suprime a redação do art. 3º, nos parece, assim, o formato mais

adequado para a proposta.

Entretanto, durante a discussão do projeto, a autora apresentou a proposta de Emenda nº 1, com a qual concordamos. A

referida proposta amplia os municípios integrantes  do polo,  contemplando as cidades que integram as regiões  intermediárias de

Montes Claros, Divinópolis, Governador Valadares, Ipatinga, Teófilo Otoni, Juiz de Fora, Varginha, Pouso Alegre e Belo Horizonte.

Dessa forma, apresentamos o Substitutivo nº 2 para incorporar a sugestão apresentada.

Conclusão

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.415/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, a

seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Institui o Polo de Inovação no Agronegócio Mineiro.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituído o Polo de Inovação no Agronegócio Mineiro.

Parágrafo único – Integram o polo de que trata o caput os municípios que integram as regiões intermediárias de Uberaba,

Uberlândia, Patos de Minas, Montes Claros, Divinópolis, Governador Valadares, Ipatinga, Teófilo Otoni, Juiz de Fora,  Varginha,

Pouso Alegre e Belo Horizonte, definidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Art. 2º – São objetivos do Polo de que trata esta lei:

I – fortalecer, desenvolver e incentivar a inovação na produção, no processamento, na industrialização e na comercialização

de produtos do agronegócio;

II – contribuir para a inovação na geração de empregos e para o aumento de renda na cadeia produtiva do agronegócio,

observados os princípios do desenvolvimento rural sustentável;

III – aumentar a competitividade do agronegócio no Estado.
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Art. 3º – As ações estatais relativas ao polo de que trata esta lei observarão o disposto na Lei nº 11.405, de 28 de janeiro de

1994, e na Lei nº 17.348, de 17 de janeiro de 2008.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Enes Cândido – Beatriz Cerqueira – Chiara Biondini.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.599/2025

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria da deputada Carol Caram, o Projeto de Lei nº 3.599/2025 dispõe sobre a acessibilidade para pessoas com

deficiência auditiva na distribuição e exibição cinematográfica no Estado e dá outras providências.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência e de

Desenvolvimento Econômico. Examinado preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, esta concluiu pela juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, XX, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto  de  lei  em análise  visa  instituir  diretrizes  para  garantir  a  acessibilidade  auditiva  na  distribuição  e  exibição

cinematográfica no Estado. A proposição estabelece que as empresas distribuidoras e exibidoras de conteúdo cinematográfico deverão

disponibilizar, de forma progressiva, recursos de acessibilidade à pessoa com deficiência auditiva em todas as sessões de exibição de

filmes nacionais e estrangeiros, conforme as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional do Cinema – Ancine. De acordo com o

projeto, caberia ao Poder Executivo regulamentar e fiscalizar a implementação da lei, com a possibilidade de aplicação de sanções

administrativas ao infrator.

As mídias audiovisuais, como filmes, programas de TV e vídeos online, desempenham um papel crucial na comunicação,

no entretenimento, na cultura e na disseminação de informações. Entretanto, ainda não foi assegurado que todas as pessoas com

deficiência possam usufruir e compreender o conteúdo audiovisual da mesma forma que as pessoas sem deficiência. Os recursos de

acessibilidade não são disponibilizados de forma ampla para todos os tipos de produção audiovisual, o que impede a participação

efetiva de pessoas com deficiência nesse âmbito da vida social.

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – PnadC – do IBGE, de 2022, 8,9% da população total

brasileira têm alguma deficiência – ou seja, 18,6 milhões de pessoas de dois anos ou mais de idade –; 3,1% da população disse ter

dificuldade para enxergar, mesmo usando óculos; 1,2%, dificuldade para ouvir, mesmo usando aparelhos auditivos. Essa estimativa

sugere que um contingente significativo de brasileiros ainda não dispõe de condições para utilização, com segurança e autonomia, dos

bens e serviços culturais.

A acessibilidade aos bens e serviços culturais é um dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência,  amplamente

abordado na legislação. É matéria tratada na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU, e no seu

Protocolo Facultativo, ambos ratificados pelo Brasil, na Constituição Federal, em leis específicas e em normas infralegais. No Estado,

um dos objetivos da Lei nº 23.160, de 2018, que institui a política de fomento ao audiovisual, é a promoção de medidas que garantam

a acessibilidade das obras audiovisuais às pessoas com deficiência; e um dos objetivos da Lei nº 13.799, de 2000, que dispõe sobre a

política estadual dos direitos da pessoa com deficiência é a adoção de medidas para promover a participação desses indivíduos em
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eventos culturais,  exposições,  sessões de cinema e teatro e espetáculos musicais.  Não obstante,  esses avanços no campo legal  e

normativo não foram acompanhados por transformações efetivas dos sistemas de radiodifusão e mídias televisivas, que ainda são

tímidas e eletivas.

Especificamente no que tange à distribuição e à exibição cinematográfica, uma norma fundamental é a Lei Federal nº

13.146, de 2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que traz comandos diretos sobre a garantia de acessibilidade nos cinemas. A

lei estabelece que as salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com deficiência (§

6º do art. 44) e que é vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com deficiência, sob qualquer

argumento (§ 1º do art. 42). Garante também que os serviços de radiodifusão de sons e imagens disponibilizem subtitulação por meio

de legenda oculta, janela com intérprete da Libras, audiodescrição, entre outros recursos (art. 67). O estatuto determina, ainda, que o

Poder Público deve ser partícipe na promoção da acessibilidade, inclusive por meio de mecanismos de desoneração fiscal, crédito e

fomento (arts. 43 e 75).

A edição de normas e regulamentos para dar  materialidade aos comandos previstos na legislação sobre promoção da

acessibilidade e, em particular, sobre promoção do consumo de obras audiovisuais pelas pessoas com deficiência visual e auditiva, é

responsabilidade da Agência Nacional de Cinema – Ancine. Desde 2014, a agência vem editando instruções normativas sobre o tema,

com a determinação, inclusive, das sanções cabíveis em caso de descumprimento.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência definiu que o prazo para o cumprimento da obrigatoriedade de oferta de recursos de

acessibilidade nas salas de cinema, em todas as sessões, era de 48 meses após a sua entrada em vigor, o que ocorreria em janeiro de

2020. No entanto, esse prazo foi alterado duas vezes, para janeiro de 2021 (Lei Federal nº 14.009, de 2020) e posteriormente para

janeiro de 2023 (Lei Federal nº 14.159, de 2021). Esses adiamentos refletem as dificuldades do setor audiovisual para implementar as

medidas necessárias.  De acordo com a Ancine, em 2022, 74% do parque exibidor de cinema ainda não dispunha de tecnologia

assistiva1.

Tendo  em  vista  o  exposto,  consideramos  a  proposição  em  análise  meritória  e  oportuna,  uma  vez  que  fortalece  os

mecanismos de efetivação da acessibilidade na distribuição e exibição cinematográfica no Estado e contribui para que as pessoas com

deficiência possam ocupar espaços hoje praticamente restritos às pessoas não deficientes, ampliando suas possibilidades de fruição do

direito à cultura.

A Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  em  sua  análise  preliminar,  concluiu  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e

legalidade  do projeto de  lei  em apreço,  pois  não  identificou  impedimento à  iniciativa  parlamentar.  Além disso,  pontuou que  a

proposição visa disciplinar questão específica tratada na Lei Federal nº 13.146, de 2015, o que é manifestação legítima do exercício da

competência legislativa suplementar do Estado. Porém, a comissão apresentou o Substitutivo nº 1, com o objetivo de adequar o texto

original às normas vigentes, em especial à Instrução Normativa nº 165, de 2022, da Ancine, que dispõe sobre normas gerais e critérios

básicos de acessibilidade visual e auditiva, a serem observados nos segmentos de distribuição e exibição cinematográfica.

Estamos de acordo com o posicionamento da comissão precedente, mas identificamos que o texto do Substitutivo nº 1 pode

ser aprimorado em relação à técnica legislativa e aos conceitos do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Consideramos essencial que a

proposição abarque o direito à acessibilidade também das pessoas com deficiência visual, e não apenas auditiva, tal como proposto na

forma original, já que ambos os grupos precisam de recursos para usufruir desse tipo de produção audiovisual. Ademais, entendemos

necessário adequar o conceito de recursos de acessibilidade e a listagem daqueles que devem ser garantidos, conforme disposto no art.

4º da Instrução Normativa nº 165, da Ancine. Para propor as alterações que julgamos necessárias, apresentamos o Substitutivo nº 2 ao

final deste parecer.
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Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.599/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, a

seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Obriga  as  empresas  dos  segmentos  de  distribuição  e  exibição

cinematográfica a prover recursos de acessibilidade visual e auditiva

no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – As empresas dos segmentos de distribuição e exibição cinematográfica proverão, sempre que solicitado pelo

espectador, recursos de acessibilidade visual e auditiva em todas as sessões comerciais das salas de cinema localizadas no Estado, em

conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional do Cinema – Ancine.

Art. 2º – São recursos de acessibilidade a que se refere o art. 1º:

I – legendagem;

II – legendagem descritiva;

III – audiodescrição;

IV – Língua Brasileira de Sinais – Libras;

V – outros recursos que venham a ser estabelecidos pelos órgãos competentes.

Art. 3º – O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator às sanções administrativas estabelecidas pela Ancine.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Professor Wendel Mesquita, presidente e relator – Cristiano Silveira – Elismar Prado.

1Disponível  em:  <https://www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/noticias/ancine-realiza-reuniao-tecnica-sobre-ampliacao-do-

acesso-de-pessoas-com-deficiencia-as-salas-de-exibicao>. Acesso em: 14 de mai. de 2025.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.647/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Roberto Andrade, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que

especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Guiricema.

Publicada no  Diário do Legislativo de 24/4/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas e de Administração Pública, para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento

Interno.

Cabe a este órgão colegiado, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, conforme

dispõe o art. 102, III, “a”, do mencionado regimento.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.647/2025, em seu art. 1º, determina a desafetação do trecho da Rodovia MG-447 compreendido entre

o Km 35 e o Km 37,1. Em seu art. 2º, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Guiricema a área correspondente a esse

trecho rodoviário, a fim de que passe a integrar o perímetro urbano municipal como via urbana. Por fim, no art. 3º, a proposição

estabelece que o trecho objeto da doação reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos contados da publicação da lei

autorizativa, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

De acordo com a classificação estabelecida no ordenamento jurídico brasileiro, estradas e rodovias são bens de uso comum

do povo, pois destinam-se ao uso coletivo e, em situações normais, não se sujeitam a autorização prévia do Estado nem a pagamento

por sua utilização.

É importante observar que, por tal razão, a transferência do citado trecho ao patrimônio do Município de Guiricema não

implica alteração em sua natureza jurídica, uma vez que ele continuará inserido na comunidade como meio de passagem pública. A

modificação  básica  incidirá  somente  sobre  a  titularidade  do  bem,  que  passará  a  integrar  o  domínio  público  municipal  e,

consequentemente, será o Município de Guiricema que assumirá a responsabilidade pelas obras de sua manutenção e conservação.

Com relação à transferência da titularidade de imóveis públicos, as regras básicas constam no art. 18 da Constituição do

Estado, que exige avaliação prévia, autorização legislativa e licitação, excepcionando-se a exigência de processo licitatório quando se

tratar de doação e permuta, na forma da lei. Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que institui

normas para licitações e contratos da administração pública, o qual determina, em seu inciso I, que a alienação de bens imóveis exige

autorização legislativa, avaliação prévia e licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação.

Para que determinado bem imóvel do Estado seja objeto de doação, que é uma forma de alienação, é imprescindível sua

desafetação, ou seja, a perda de sua finalidade pública. Esta ocorre normalmente na própria lei que autoriza a transferência do bem,

seja de maneira explícita, conforme consta no art. 1º do projeto de lei em análise, seja de forma implícita, quando não há referência

expressa à desafetação.

Ademais, é imperativa a subordinação da transferência ao interesse público. Cuida-se, aliás, de princípio de observância

obrigatória  pela administração estadual,  pois,  no trato da coisa pública,  prepondera o que é conveniente para a  coletividade.  A

proposição em exame, ao destinar o trecho a servir como via pública municipal, possibilitando à administração local realizar obras

para sua conservação, vai claramente ao encontro do interesse dos munícipes.

Instada  a  se  manifestar  sobre  o  projeto,  a  Secretaria  de  Estado  de  Governo  enviou  a  Nota  Técnica  nº  84/2025,  do

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –,  em que este  se pronuncia favoravelmente à

transmissão pretendida. Pontua, entretanto, a necessidade de corrigir os marcos quilométricos inicial e final do trecho que se pretende

desafetar e doar.

Não há óbice,  portanto,  à tramitação da matéria.  Porém, apresentamos o Substitutivo nº 1,  ao final  deste parecer,  tão

somente para realizar a retificação apontada na manifestação do Poder Executivo e para melhor adequá-lo à técnica legislativa.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.647/2025 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe  sobre  a  desafetação  do  trecho  de  rodovia  que  especifica  e

autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Guiricema.
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A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica desafetado o trecho da Rodovia MG-447 compreendido entre o Km 34,1 e o Km 36,62, com a extensão de

2,52km (dois vírgula cinquenta e dois quilômetros).

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Guiricema a área correspondente ao trecho de rodovia

de que trata o art. 1º.

Parágrafo único – A área a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do município e destina-se à instalação de via

urbana.

Art. 3º – A área objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos

contados da publicação desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Maria Clara Marra, relatora – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.710/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Nayara Rocha, o projeto em análise “institui a política estadual de fisioterapia obstétrica no âmbito

da rede pública estadual de saúde”.

Publicada no Diário do Legislativo de 16/5/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Saúde, de Defesa dos Direitos da Mulher e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Vem a matéria,  preliminarmente,  a  esta  comissão para receber parecer  sobre a  sua juridicidade,  constitucionalidade e

legalidade, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise pretende estabelecer objetivos e diretrizes  para ação governamental  voltada para a oferta de

fisioterapia obstétrica no âmbito da rede estadual de saúde.

Conforme seu art. 2º, são objetivos da política: contribuir para a promoção da saúde e bem-estar físico e emocional das

mulheres no ciclo gravídico-puerperal;  reduzir as complicações associadas à gravidez, ao parto e ao pós-parto;  apoiar a atuação

multiprofissional na atenção à saúde da mulher e garantir o direito das mulheres ao acompanhamento fisioterapêutico especializado

durante a gestação, o parto e o puerpério, entre outros.

Nos termos  do art.  3º  do projeto,  estas  ações deverão  ser  guiadas  por  diretrizes  como:  humanização  do atendimento

obstétrico, universalização do acesso aos serviços, promoção da saúde e prevenção de agravos durante o ciclo gravídico-puerperal,

integração da fisioterapia obstétrica com outras políticas públicas de saúde da mulher,  bem como a permanente capacitação dos

profissionais de fisioterapia e o estímulo à pesquisa e à produção de conhecimento científico na área.

Primeiramente, cabe ressaltar que a matéria se insere no domínio de competência legislativa estadual, conforme o disposto

no  art.  24,  XII,  da  Constituição  da  República,  segundo  o  qual  compete  à  União,  aos  estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar

concorrentemente sobre previdência social, proteção e defesa da saúde. Dessa forma, as três esferas de governo detêm competência

material para legislar sobre assuntos de saúde.
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Também inexiste norma constitucional instituidora de reserva de iniciativa em relação à matéria objeto da proposição,

portanto, não há impedimento quanto à iniciativa para que esta Casa Legislativa a apresente.

Contudo,  não  obstante  o seu mérito,  a  proposição dispõe  sobre um programa de  governo de  natureza  administrativa.

Conforme precedentes desta comissão, permite-se a apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar dispondo sobre a criação

de  políticas  públicas  desde  que,  em  respeito  ao  princípio  da  separação  entre  os  Poderes,  não  haja  interferência  na  estrutura

organizacional  da  administração  pública  do  Poder  Executivo  nem  se  atribuam  competências  a  órgãos  e  entidades  estatais.  A

Constituição da República de 1988 consagra, em seu art. 2º, o princípio da separação de Poderes e, ao estabelecer as regras de

competência  de  cada  Poder,  confere  ao  Legislativo  as  competências  legiferante  e  fiscalizadora,  e  ao  Executivo  as  atividades

administrativas.

Cabe destacar, ainda, que a obrigatoriedade de oferta de serviços na área da saúde é determinada no âmbito do Ministério

da Saúde. Apesar de os estados possuírem competência concorrente para legislar sobre o assunto, dispõe o texto constitucional que é

atribuição da União estabelecer as normas gerais sobre a matéria.

Ademais a obrigatoriedade da oferta de serviços de saúde no Sistema Único de Saúde – SUS – implica investimentos ou

despesas para o Estado que devem estar previamente inseridos no respectivo orçamento. Projeto de lei com esse objetivo pode ferir a

Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 –, por acarretar aumento de despesa sem a devida

estimativa do impacto financeiro-orçamentário.

Pelas  razões  apresentadas,  vislumbra-se  a  viabilidade  de  que  a  proposição  tramite  nesta  Casa,  mas  se  limitando  ao

estabelecimento de princípios e diretrizes para a ação governamental, a fim de que não incorra em vício de inconstitucionalidade, em

estrita conformidade com os limites delineados para a atuação de cada um dos Poderes do Estado.

Diante do exposto, apresentamos ao final deste parecer o Substitutivo nº 1, que preserva o escopo do projeto original e

promove adequação do texto aos preceitos constitucionais mencionados.

Por fim, alertamos que a apreciação dos aspectos meritórios da proposição, bem como de suas implicações práticas, será

feita em momento oportuno pelas respectivas comissões de mérito.

Conclusão

Pelo exposto, concluímos pela juridicidade, legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 3.710/2025, na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Acrescenta alínea ao inciso I do art. 3º da Lei nº 22.422, de 19 de

dezembro de 2016, que estabelece objetivos e diretrizes para a adoção

de medidas de atenção à saúde materna e infantil no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentada ao inciso I do art. 3º da Lei nº 22.422, de 19 de dezembro de 2016, a seguinte alínea “p”:

“Art. 3º – (…)

I – (…)

p) promoção do acesso à fisioterapia obstétrica na rede de atenção à saúde da mulher, conforme as orientações dos órgãos

públicos de saúde.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Maria Clara Marra, relatora – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.741/2025

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria das deputadas Bella Gonçalves, Ana Paula Siqueira, Andréia de Jesus, Beatriz Cerqueira, Leninha e Lohanna, a

matéria em comento visa instituir o “Selo Empresa Amiga do Cuidado, destinado a reconhecer empresas que abonem faltas de seus

empregados e empregadas para acompanhamento de filhos, tutelados ou pessoas sob sua responsabilidade em atendimentos de saúde

ou compromissos escolares,  e  dispõe sobre a  obrigatoriedade dos contratos  de prestação de serviços continuados firmados pela

administração pública preverem o abono de faltas para os referidos cuidados”.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, de

Desenvolvimento Econômico e de Administração Pública. Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela

juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão do Trabalho, da

Previdência e da Assistência Social, por sua vez, opinou pela aprovação do projeto na forma do referido substitutivo.

Vem agora a matéria a esta  comissão para análise,  nos termos do art.  188, combinado com o art.  102, XIII,  “a”,  do

Regimento Interno.

Nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno, foram anexados à proposição em tela, por guardarem semelhança

entre si, os Projetos de Lei nºs 3.819 e 3.861/2025, ambos de autoria do deputado Doutor Jean Freire.

Fundamentação

O projeto em estudo tem por finalidade instituir o Selo Empresa Amiga do Cuidado, destinado a reconhecer empresas que

abonem faltas de seus empregados para o acompanhamento de filhos, tutelados ou pessoas sob sua responsabilidade em atendimentos

de saúde ou compromissos escolares. A proposição, em seu texto original, impõe ainda a obrigatoriedade de cláusula que assegure o

abono de tais faltas nos contratos de prestação de serviços continuados firmados pela administração pública. Além disso, o selo

instituído passaria a ser exigido em processos licitatórios e nas parcerias celebradas para a contratação de bens e serviços.

Em  sua  justificação,  as  autoras  ressaltam  a  necessidade  de  se  reconhecer  o  cuidado  como  uma  responsabilidade

compartilhada entre o Estado, o setor privado e a sociedade. Argumentam que, atualmente, a legislação federal limita a um dia por ano

o abono, sem prejuízo salarial, para que os responsáveis legais por crianças ou adolescentes os levem a consulta médica, o que não

cobriria,  por  exemplo,  atividades  escolares  ou  tratamentos  médicos  prolongados.  O projeto  estaria  ainda  alinhado  à  disposição

constitucional que determina como dever da família, da sociedade e do Estado garantir proteção integral à infância e à adolescência,

bem como à Política Nacional de Cuidados, instituída pela Lei Federal nº 15.069, de 2024, ao promover ações que permitam a

compatibilização entre o trabalho remunerado e as responsabilidades familiares de cuidado.

Em análise prévia, a Comissão de Constituição e Justiça não identificou óbice quanto à competência desta Casa de legislar

sobre a matéria e a iniciativa parlamentar. Quanto ao conteúdo, embora reconheça seu alinhamento aos princípios constitucionais, a

comissão entendeu que o abono das  faltas  justificadas dos empregados extrapolaria  a  competência estadual,  por  invadir a seara

trabalhista, reservada à União. Da mesma forma, defendeu que somente a União poderia estabelecer distinções entre concorrentes em

contratações públicas e processos licitatórios. Portanto, para preservar os aspectos gerais do Selo Empresa Amiga do Cuidado e o

incentivo do poder público para que as empresas compatibilizem a relação de trabalho e as responsabilidades familiares de cuidado

Página 92 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


dos seus empregados,  apresentou o Substitutivo nº  1,  com adequações  jurídico-constitucionais,  na forma do qual  concluiu pela

juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto.

A Comissão  do  Trabalho,  da  Previdência  e  da  Assistência  Social,  por  sua  vez,  destacou  a  série  de  desafios  que  a

maternidade impõe às mulheres, especialmente às mães solo e em situação de vulnerabilidade. A comissão apresentou estatísticas que

demonstram o crescimento da maternidade solo na última década, destacando que esse fenômeno é atribuído principalmente a mães

solo negras, especialmente as que vivem em domicílios sem a presença de outras pessoas que poderiam dividir responsabilidades

domésticas e familiares. O órgão colegiado enalteceu o propósito do projeto e a busca por um modelo de sociedade que reconheça o

valor do trabalho de cuidado como pilar da economia e da vida, e, concordando com a argumentação da comissão precedente, opinou

pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1.

No que é próprio desta comissão, exaltamos a importância da matéria ao buscar promover a compatibilização das relações

de trabalho e as responsabilidades familiares de cuidado, especialmente no acompanhamento de crianças e dependentes. O caráter

facultativo da adoção de políticas preconizadas, seja no texto original ou na forma do Substitutivo nº 1, permite que as empresas

avaliem suas situações concretas e os impactos previstos caso desejem buscar a distinção do selo proposto.

No entanto, a disposição original de exigência de cláusula que assegure o abono em contratos firmados pela administração

pública, assim como a previsão da exigência do selo nos processos de licitação, além de aumentar a complexidade das compras

públicas, poderia excluir diversas empresas, especialmente as de menor porte, desses processos de compra, com impactos negativos

para a economia do Estado. Trata-se, contudo, de óbice que foi dirimido pelo Substitutivo nº 1.

Em termos mais gerais, o Estado e o País passam por um processo de rápida queda da fecundidade. Ainda que parcela

importante dessa queda represente um desejo das famílias, há um contingente crescente de unidades familiares com fecundidade

inferior à ideal. Diversos fatores levam a esse fenômeno, e um deles é justamente a dificuldade de conciliar trabalho e vida familiar.

Iniciativas como esta em análise têm o condão de facilitar essa conciliação e de auxiliar que as famílias possam ter o número de filhos

desejado. Para além das repercussões positivas em âmbito pessoal e familiar, o aumento (ou uma queda mais lenta) da fecundidade

tem efeitos positivos sobre a economia,  de forma a retardar o processo de envelhecimento e a  possibilitar  a existência de uma

população em idade ativa maior. Assim, a busca de compatibilização entre a vida familiar e o mercado de trabalho não é apenas um

imperativo ético e social, como também resulta em ganhos econômicos.

Desse  modo,  e  considerando  os  pareceres  anteriores  e  os  aperfeiçoamentos  consubstanciados  no  Substitutivo  nº  1,

entendemos que a proposição merece prosperar.

De acordo com o art. 173, § 3º, do Regimento Interno, esta comissão deve se pronunciar também a respeito dos projetos

anexados. Como as matérias são assemelhadas, o exposto neste parecer também se aplica ao Projeto de Lei nº 3.819/2025, que dispõe

sobre o abono às faltas justificadas para trabalhadoras e trabalhadores de empresas contratadas pelo Estado em caso de cuidados de

familiares ou dependentes, e ao Projeto de Lei nº 3.861/2025, que institui o Selo Empresa Amiga do Cuidado.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.741/2025, em 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente – Roberto Andrade, relator – Coronel Henrique.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.797/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Professor Cleiton, a proposição em epígrafe “institui, em caráter permanente, o serviço de capelão

voluntário nas entidades públicas do Estado”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 4/6/2025, foi  o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça,  de

Direitos Humanos e de Administração Pública para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da matéria, consoante dispõe o

art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

A proposição em análise pretende, em síntese, instituir, em caráter permanente, o serviço de capelão voluntário no Estado.

Define que o serviço de capelão voluntário consiste no oferecimento de assistência religiosa e será prestado por sacerdote ou ministro

religioso, pertencente a entidade religiosa legalmente reconhecida, de qualquer religião ou culto.

A matéria diz respeito ao direito fundamental  à  assistência religiosa inserto no art.  5º,  inciso VII,  da Constituição da

República.

Sob o aspecto da iniciativa, a Constituição mineira assegura ao parlamentar a prerrogativa de iniciar o processo legislativo

no caso em comento, já que não se trata de matéria constante no art. 66, em que são apontadas as que são reservadas ao governador do

Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, à Mesa da Assembleia e ao Ministério Público.

A Lei Federal nº 9.982, de 14 de julho de 2000, dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares

públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares. Assegura aos religiosos de todas as confissões o

acesso aos hospitais da rede pública ou privada, bem como aos estabelecimentos prisionais civis ou militares, para dar atendimento

religioso aos internados, desde que em comum acordo com estes, ou com seus familiares no caso de doentes que já não mais estejam

no gozo de suas faculdades mentais.

Nota-se, portanto, que a proposição visa regulamentar a assistência religiosa a ser prestada no âmbito do Estado, conferindo

maior densidade normativa ao art. 5º, inciso VII, da Constituição da República.

A atuação do Estado nessa seara deve ser neutra e imparcial em relação às diversas crenças, em respeito a sua laicidade e à

liberdade de consciência e crença, estabelecida no art. 5º, inciso VI, da Constituição da República. Não há, entretanto, óbice a que o

Estado colabore com projetos de interesse público, como ações sociais e assistenciais.

Com o intuito de deixar claro que o serviço de capelão voluntário não gera vínculo de qualquer natureza com o Estado e de

promover outras adequações no texto da proposição, apresentamos, ao final, o Substitutivo nº 1.

A adequação dos requisitos para o exercício da função de capelão voluntário será oportunamente avaliada pelas comissões

de mérito subsequentes.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.797/2025, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Institui,  em caráter permanente,  o serviço de capelão voluntário no

Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituído, em caráter permanente, o serviço de capelão voluntário no Estado.

Parágrafo único – O serviço de capelão voluntário não gera vínculo de qualquer natureza com a administração pública.

Art. 2º – Compete ao capelão voluntário prestar assistência religiosa em hospital, velório, centro de internação compulsória,

presídio, unidade socioeducativa e outros estabelecimentos públicos.

Art. 3º – O serviço de capelão voluntário será prestado por ministro religioso, pertencente a entidade religiosa legalmente

reconhecida, de qualquer religião ou culto que não atente contra a disciplina, a moral, as leis e os regulamentos do local onde o

serviço for prestado.

Parágrafo único – O serviço descrito no  caput poderá ser prestado por servidor designado da própria instituição com as

qualificações mencionadas.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Maria Clara Marra – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.808/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Maria Clara Marra, o Projeto de Lei nº 3.808/2025 “institui o Protocolo Estadual de Cooperação

com o Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e a Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – para o combate à promoção de

jogos de apostas ilegais na internet e dá outras providências”.

Publicada no Diário do Legislativo de 6/6/2025, a proposição foi encaminhada às Comissões de Constituição e Justiça, de

Segurança Pública, de Administração Pública e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto.

Fundamentação

A proposição em análise pretende instituir o protocolo estadual de cooperação entre o Ministério Público do Estado de

Minas Gerais e a Polícia Civil  de Minas Gerais para combater a exploração de jogos de apostas ilegais na  internet e dá outras

providências.

Para  tanto,  estabelece  os  objetivos  da  cooperação  entre  os  órgãos  para  promover  a  segurança  pública,  o  combate  à

contravenção  de  exploração ilegal  de  jogos de  azar  e  a  proteção dos consumidores.  Em seguida,  fixa as  ações  que  devem ser

implementadas para a consecução de seus objetivos.

Firmadas essas  premissas,  entendemos que a análise do Projeto de Lei  nº 3.808/2025 comporta um enfoque sob dois

prismas: o da proteção aos consumidores, por um lado; e, por outro, o da segurança pública, pelo combate à exploração ilegal de jogos

de azar na internet.
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Por  um  lado,  a  proposição  veicula  normas  de  proteção  do  consumidor,  tema  especialmente  caro  ao  legislador

constitucional. Com efeito, a Carta da República de 1988 elevou a proteção do consumidor à categoria de direito fundamental (art. 5º,

XXXII)  e de princípio reitor que deve disciplinar  a  exploração da atividade econômica no País  (art.  170,  V).  Bem por isso,  o

legislador constituinte a inseriu na esfera de competência legislativa concorrente outorgada à União e aos estados-membros pela

Constituição Federal, conforme expressamente previsto em seu art. 24, V, que os autoriza a editar leis que versem sobre produção e

consumo.

Com efeito, as plataformas de apostas  online operam mediante remuneração cobrada do apostador (taxas, comissões ou

retenção de parte do valor apostado).

Por isso, a relação “apostador-plataforma” encaixa-se no conceito de consumo de serviço, sujeitando o operador às regras

do Código de Defesa do Consumidor. A corroborar esse entendimento, é de se mencionar a vigência da Lei Federal nº 14.790 de 2023,

que dispõe sobre a modalidade lotérica denominada “apostas de quota fixa” e dá outras providências. Essa norma federal exige a

obtenção de licença federal prévia para operar a atividade, e em seu art. 27, assegura expressamente aos apostadores todos os direitos

garantidos pelo Código de Defesa do Consumidor, reforçando esse enquadramento como serviço de consumo.

Sob o prisma da segurança pública, é impositivo ressaltar que a exploração de plataformas de jogos de azar sem autorização

do poder competente pode ser enquadrada, em tese, como infração ao art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688, de 1941, que dispõe o seguinte:

art. 50 – Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessível ao público. Pena: prisão simples de 3 meses a 1 ano, e

multa.

Além disso, a referida Lei Federal nº 14.790, de 2023, considera como ato ilícito explorar loteria de apostas de quota fixa

sem prévia autorização do Ministério da Fazenda (art. 39, I), passível de sanções administrativas aplicáveis ao explorador.

Logo, conclui-se pela ilicitude da exploração de jogos de apostas on line sem autorização do órgão federal competente e

pela necessidade da atuação dos órgãos de segurança e de proteção ao consumidor para combater essa prática.

Portanto, inexiste vedação constitucional a que o Estado trate da matéria mediante lei, devendo a proposta ser apreciada por

esta Casa Legislativa, nos termos do que dispõe o art. 61, XIX, da Constituição Mineira.

Não se vislumbra, ademais, vício no que tange à inauguração do processo legislativo, pois a matéria de que cogita a

proposição não se encontra arrolada entre as de iniciativa privativa, previstas no art. 66 da Constituição do Estado.

Entretanto, entendemos que a redação do projeto de lei deve ser aprimorada, razão pela qual apresentamos ao final deste

parecer o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.808/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Institui  o  protocolo  estadual  de  cooperação  para  o  combate  à

promoção  de  jogos  de  apostas  ilegais  na  internet e  dá  outras

providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituído, no âmbito do Estado de Minas Gerais, o protocolo estadual de cooperação para a execução de

medidas de prevenção, fiscalização, investigação e repressão à exploração de jogos de apostas ilegais no ambiente digital.

Art. 2º – O protocolo tem como objetivos:
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I – integrar esforços entre órgãos estaduais para combater a disseminação de plataformas de apostas não autorizadas pela

União;

II – promover a responsabilização civil, administrativa e criminal de influenciadores, agentes e empresas que promovam ou

facilitem o acesso a jogos ilegais;

III  –  viabilizar  mecanismos  de  denúncia,  monitoramento  e  bloqueio  de  páginas  e  aplicativos  que  operem  em

desconformidade com a legislação federal;

IV – proteger consumidores, especialmente crianças e adolescentes, da exposição a conteúdos de alto risco e caráter lesivo.

Art. 3º – O protocolo será operacionalizado por meio das seguintes ações:

I – atuação integrada dos órgãos de segurança pública e de proteção ao consumidor no combate à exploração de jogos de

apostas ilegais no ambiente digital no Estado;

II – estabelecimento de canal de denúncias anônimas com garantia de sigilo e proteção ao denunciante;

III – elaboração de relatórios trimestrais sobre denúncias recebidas, medidas adotadas e resultados obtidos, com ampla

divulgação à sociedade;

IV – intercâmbio de informações técnicas, periciais e de inteligência com órgãos federais e plataformas digitais;

V – capacitação continuada de agentes públicos para identificação de práticas ilícitas relacionadas a apostas digitais.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Maria Clara Marra – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.823/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Charles Santos, a proposição em epígrafe “dispõe sobre a obrigatoriedade da realização, pelas

unidades hospitalares  das  redes  pública  e  privada do Estado,  de  exames  para  diagnóstico  precoce  da encefalopatia  crônica  não

progressiva da infância (paralisia cerebral) em crianças de dois a três anos de idade”.

Publicado no Diário do Legislativo de 6/6/2025, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Saúde

e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da matéria, consoante dispõe o

art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa obrigar as unidades hospitalares das redes pública e privada do Estado a realizarem exames

para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (paralisia cerebral). Ele dispõe que tais exames deverão

ser realizados de dois a três anos após o nascimento da criança, salvo quando, por determinação médica, outra data for julgada

necessária.

Esta  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  já  se  manifestou  sobre  a  matéria,  considerando  a  antijuridicidade,

inconstitucionalidade e ilegalidade de proposições que criam a obrigação de realizar testes em recém-nascidos de forma gratuita,

como se  pode verificar  na  análise do parecer  do Projeto de Lei  nº  1.261/2015.  Tal  manifestação  fundamentou-se no fato de  o

Ministério da Saúde já ter instituído o Programa Nacional de Triagem Neonatal, disciplinado por meio da Portaria de Consolidação nº
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5, de 2017, que incorporou o conteúdo da Portaria GM/MS nº 822, de 2001, a qual determina que a inclusão de exames na triagem

neonatal deve ser feita segundo rigorosos critérios técnicos que levem em conta, entre outros aspectos, sua frequência na população, a

possibilidade de tratamento e benefícios gerados à saúde pública.

Por se tratar de um Programa Nacional de Triagem Neonatal, o Ministério da Saúde objetiva uniformizar o atendimento,

incrementar o custeio e estimular a parceria entre os estados, o Distrito Federal e os municípios para seu desenvolvimento. Portanto,

conquanto meritória a motivação subjacente aos projetos que tratam da obrigatoriedade de exames de triagem neonatal, é preciso dizer

que a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa compreende, conforme o caso, que a disciplina da matéria se dá por meio de ato

infralegal, no caso, a Portaria GM/MS nº 822, de 2001, o que, a toda evidência, mostra-se mais adequado, tendo em vista os inúmeros

fatores técnicos e conjunturais que podem acarretar mudanças no catálogo de doenças arroladas no programa.

Todavia,  é  possível  dispor  sobre  a  garantia  de  que  os  hospitais,  as  maternidades,  as  clínicas  médicas  e  os  demais

estabelecimentos de atenção à saúde materna e infantil, públicos e privados, localizados no Estado informem às gestantes sobre os

fatores de risco para a paralisia cerebral  e sobre os sinais precoces de alerta para atraso motor,  bem como orientem os pais ou

responsáveis pelo recém-nascido quanto à frequência ideal das consultas de puericultura, conforme preconizado pelo Ministério da

Saúde. O escopo do projeto é reforçar os cuidados e o direito à saúde infantil, diretriz política que reflete a atenção a doenças que

podem ser tratadas de forma preventiva. Ou seja, não se trata de estabelecer uma ação ou um programa administrativo nem de inserir

um exame no rol já fixado no programa nacional. O que se pretende é acrescentar uma diretriz de atuação do Estado para que ele

possa atuar de forma ampla para efetivar o acesso ao exame de que trata a proposição.

A garantia de informações e orientações para prevenção e cuidados relativos à paralisia cerebral em crianças como diretriz

política é tema afeto à proteção da infância e à defesa da saúde, que, de acordo com o art. 24, XII e XV, da Constituição da República,

são matérias de competência legislativa concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal.

Assim,  não  vislumbramos  óbices  jurídico-constitucionais  à  deflagração  do  processo  legislativo  que  disponha sobre  a

garantia desse direito por iniciativa parlamentar, nos termos propostos no Substitutivo nº 1, apresentado ao final deste parecer. Por

essa razão, opinamos pela continuidade da tramitação da proposta em exame nesta Casa, cabendo às comissões meritórias a análise

específica na esfera das competências que o Regimento Interno a elas atribui.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.823/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Acrescenta alínea ao inciso I do art. 3º da Lei nº Lei 22.422, de 19 de

dezembro de 2016, que estabelece objetivos e diretrizes para a adoção

de medidas de atenção à saúde materna e infantil no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentada ao inciso I do art. 3º da Lei nº 22.422, de 19 de dezembro de 2016, a seguinte alínea “p”:

“Art. 2º – (…)

I – (…)

p) garantia de que os hospitais, as maternidades, as clínicas médicas e os demais estabelecimentos de atenção à saúde

materna e infantil, públicos e privados, localizados no Estado informem às gestantes sobre os fatores de risco para a paralisia cerebral
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e sobre os sinais precoces de alerta para atraso motor, bem como orientem os pais ou responsáveis pelo recém-nascido quanto à

frequência ideal das consultas de puericultura, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Thiago Cota – Maria Clara Marra – Doutor Jean Freire – Lucas

Lasmar.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.839/2025

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria do deputado Coronel Henrique, a proposição em epígrafe visa reconhecer como de relevante interesse social e

econômico do Estado o tradicional Guaraná Mantiqueira, do Município de Itamonte.

A proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e de Desenvolvimento Econômico. Em análise

prévia, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do

Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para análise, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, XIII, “a” e “d”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

A matéria em estudo, em seu texto original, visa reconhecer como de relevante interesse social e econômico do Estado o

tradicional Guaraná Mantiqueira, do Município de Itamonte. Em sua justificação, o autor explica que o produto se destaca por manter

sua fórmula tradicional e também pela excelente qualidade usada para sua elaboração, advinda de fonte natural localizada próximo ao

Parque Nacional de Itatiaia.

Em seu estudo, a Comissão de Constituição e Justiça fez amplo resgate da tradição mineira de refrigerantes regionais.

Segundo o órgão colegiado, esses refrigerantes constituem patrimônio cultural, com cada marca contando parte da história de sua

cidade.  Do ponto de vista  estritamente jurídico,  a  comissão entendeu haver competência do Parlamento para iniciar  o processo

legislativo, pois a matéria trata de proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Entendeu, porém, não

ser adequada a concessão de títulos honoríficos, por lei, a empresas, produtos e marcas comerciais, pelo potencial de desequiparação

no mercado. Dessa forma, apresentou o Substitutivo nº 1, que altera o objeto da proposição para o reconhecimento como de relevante

interesse social e econômico do Estado a produção de guaraná com a água da Serra da Mantiqueira, no Município de Itamonte.

Concluiu, então, pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto nessa forma.

No  que  é  próprio  desta  comissão,  subscrevemos  e  reiteramos  os  argumentos  expostos  pela  comissão  jurídica.  Os

refrigerantes regionais, além de sua excelente qualidade, representam memória afetiva dos mineiros e são parte integrante de sua

história e de seu patrimônio gastronômico. Ademais, seu reconhecimento segue tendência mundial de valorização do caráter regional

de  determinados  produtos,  culminando  até  mesmo no  chamado  reconhecimento  de  denominação  de  origem.  Trata-se,  aqui,  de

reconhecer a importância de parte da produção regional de bebidas, cujos efeitos não se limitam aos domínios cultural, gastronômico

e histórico, como também de reconhecer a natureza empreendedora do povo mineiro. Dessa forma, julgamos justa e merecida a

homenagem. Julgamos, ainda, adequados os aperfeiçoamentos propostos pela Comissão de Constituição e Justiça.
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Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.839/2025, em 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Roberto Andrade – Coronel Henrique.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.899/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Carol Caram, a proposição “altera a Lei nº 24.396, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre a

política estadual do biogás e do biometano”.

Publicado no  Diário do Legislativo  de 12/6/2025, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de

Minas e Energia, de Administração Pública e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer.

Compete a esta comissão, preliminarmente, examinar a proposição nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e

legalidade, nos termos do art. 102, III, “a”, Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em epígrafe pretende incluir dispositivo na Lei nº 24.396, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre a política

estadual do biogás e do biometano.

A proposta é  incluir  em seu art.  4º  o  seguinte inciso,  o  qual  prevê as  ações  que  o poder público  promoverá  para a

consecução dos objetivos de que trata essa lei:

Art. 4º – (…)
III – o incentivo à instalação de biodigestores nas escolas públicas, creches, unidades prisionais, Associações de
Proteção e  Assistência  aos Condenados – Apacs –,  universidades públicas  estaduais e  hospitais do Estado,  para
fomentar a produção de biogás e  de biofertilizante líquido a partir  da digestão anaeróbia de resíduos orgânicos
provenientes do processamento de alimentos nessas unidades.

Segundo a justificativa apresentada pela autora: “o biodigestor é um equipamento capaz de produzir biogás e biofertilizante

líquido por meio da digestão anaeróbia (processo sem oxigênio) de resíduos orgânicos. Dessa forma, com o uso de biodigestores, os

resíduos passam a ter  uma destinação útil  e  sustentável.  Cascas de frutas,  legumes e outros  restos  orgânicos,  que antes  seriam

descartados como lixo comum, podem ser transformados em biogás, utilizado como combustível em fogões de escolas,  creches,

hospitais e demais unidades públicas”.

Acrescenta que “o biofertilizante líquido, por sua vez, pode ser aplicado em hortas escolares, pomares comunitários, jardins

e demais espaços verdes mantidos por instituições públicas,  contribuindo para a produção de alimentos e o embelezamento dos

espaços coletivos. Além dos ganhos ambientais e econômicos, a implantação de biodigestores em escolas públicas e universidades

estaduais representa uma ferramenta pedagógica valiosa, capaz de integrar conteúdos de disciplinas como ciências, química, física,

matemática e biologia, ao mesmo tempo em que estimula a consciência ambiental e o protagonismo estudantil”.

Por  fim,  informa  que,  “nas  unidades  prisionais  e  nas  Apacs,  o  uso  de  biodigestores  pode  favorecer  processos  de

ressocialização  e  formação  profissional,  com  atividades  práticas  voltadas  à  sustentabilidade.  Nos  hospitais,  a  medida  traz  a

possibilidade de economia de recursos públicos e redução da pegada ambiental das unidades de saúde”.

Página 100 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


Conforme precedentes desta comissão, viabiliza-se a apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na criação de

políticas públicas desde que, em respeito ao princípio da separação entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional

da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável

contanto que a política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos.

Nesse contexto, a proposição pretende incentivar o poder público a instalar biodigestores nas escolas públicas, creches,

unidades prisionais, Associações de Proteção e Assistência aos Condenados – Apacs –, universidades públicas estaduais e hospitais do

Estado, sem que haja invasão de matéria de reserva de administração.

Apresentamos ao final do parecer o Substitutivo nº 1, que suprime o seu art. 2º, de modo a evitar ofensa ao princípio da

separação entre os Poderes.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.899/2025, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a Lei nº 24.396, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre a

política estadual do biogás e do biometano.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 4º da Lei nº 24.396, de 13 de julho de 2023, o seguinte inciso III:

“Art. 4º – (…)

III – o incentivo à instalação de biodigestores nas escolas públicas, creches, unidades prisionais, Associações de Proteção e

Assistência aos Condenados – Apacs –, universidades públicas estaduais e hospitais do Estado, para fomentar a produção de biogás e

de biofertilizante líquido a partir da digestão anaeróbia de resíduos orgânicos provenientes do processamento de alimentos nessas

unidades.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Maria Clara Marra – Lucas Lasmar.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.948/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do Tribunal de Contas do Estado, o projeto de lei em epígrafe almeja alterar a Lei nº 13.770, de 6 de dezembro

de 2000, que trata  do plano de carreira  dos servidores  efetivos do Tribunal de Contas  do Estado de Minas Gerais  e  dá outras

providências.

Publicada no  Diário do Legislativo de 2/7/2025, a proposta foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Em seu exame preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade

da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.
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Compete agora a esta comissão emitir parecer quanto ao mérito da proposição, em cumprimento ao disposto no art. 188,

combinado com o art. 102, I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.948/2025 tem por objetivo alterar a Lei nº 13.770, de 2000, a fim de modificar a denominação do

cargo de analista de controle externo, substituindo-a pela de “auditor de controle externo”, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado

– TCE.

A Comissão de Constituição e Justiça concluiu que, do ponto de vista jurídico-formal, não há óbices ao prosseguimento da

tramitação  do projeto,  o  qual,  segundo ela,  observa  a  regra  de  iniciativa  legislativa  trazida  no inciso  II  do  §  3º  do  art.  77 da

Constituição do Estado. A comissão também ressaltou que, em respeito ao disposto no art.  75 da Constituição da República,  os

tribunais de contas dos estados devem observar, no que couber, as normas aplicáveis ao Tribunal de Contas da União – TCU –,

especialmente no que tange à organização, composição e fiscalização. Por fim, buscando adequar a matéria à técnica legislativa ,

concluiu por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

No que compete a esta Comissão de Administração Pública, entendemos que a mudança pretendida é viável.

Em primeiro  lugar,  trata-se  de  modificação  similar  à  promovida  pela  Lei  Federal  nº  11.950,  de  2009,  que  mudou a

denominação do cargo de analista de controle externo do TCU para “Auditor Federal de Controle Externo”.

Ademais, a alteração proposta é meramente nominal, de modo que não implicará reestruturação de cargos ou qualquer

repercussão de natureza financeiro-orçamentária.

Por fim, parece-nos evidente que o Tribunal de Contas possui, inclusive por força do que dispõe a Constituição do Estado,

autonomia administrativa suficiente para garantir a prerrogativa de estabelecer a melhor maneira de nomear os cargos desempenhados

por aqueles que atuam no funcionamento da instituição.

Assim, somos pela aprovação da matéria com os ajustes realizados pela Comissão de Constituição e Justiça.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.948/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente e relator – Beatriz Cerqueira – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.955/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, o projeto de lei em epígrafe “altera a Lei nº 12.186, de 5 de junho de 1996, que

autoriza o Poder Executivo a conceder ingresso gratuito a menores de cinco a doze anos de idade e a profissionais e autoridades que

menciona, em competição esportiva realizada em estádio e praça de esportes de propriedade do Estado e dá outras providências”.

Publicada no  Diário do Legislativo de 3/7/2025, a  matéria  foi  distribuída às  Comissões de Constituição e Justiça,  de

Esporte, Lazer e Juventude e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer.

Cabe a esta comissão analisar, preliminarmente, a proposição quanto a seus aspectos jurídico, constitucional e legal, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O projeto em exame altera a Lei nº 12.186, de 1996, que autoriza o Poder Executivo a conceder ingresso gratuito a menores

de cinco a doze anos de idade e a profissionais e autoridades que menciona, em competição esportiva realizada em estádio e praça de

esportes de propriedade do Estado e dá outras providências.

Segundo a justificativa apresentada pelo autor, “a Constituição Federal, em seu art. 227, dispõe que ‘é dever da família, da

sociedade  e  do  Estado  assegurar  à  criança,  ao  adolescente  e  ao  jovem,  com absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão’”.

Acrescenta que “o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069, de 1990 –, ao estabelecer um novo marco

nos assuntos que dizem respeito à população infantojuvenil, inovou em vários direitos a este segmento e forneceu garantias para que

essas conquistas fossem efetivamente cumpridas.  Em seu art.  3º frisa que a criança e o adolescente gozam de todos os direitos

fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata a lei, lhes assegurando, por lei ou por outros

meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em

condições de liberdade e de dignidade. Já no art. 59 reforça que os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e

facilitarão  a  destinação  de  recursos  e  espaços  para  programações  culturais,  esportivas  e  de  lazer  voltadas  para  a  infância  e  a

juventude”.

Por fim, conclui  que se trata “de verdadeiro absurdo a hipótese de responsáveis  por crianças  de colo,  que nem lugar

adicional nas praças desportivas ocupam, tenham de pagar pelo acesso das mesmas às atividades desportivas realizadas em estádios,

ginásios e afins, localizados no Estado. Na maioria dos casos, paga-se, inclusive, o mesmo valor do ingresso adulto. Também não é

razoável que as demais crianças, com idade entre 2 anos e 12 anos incompletos, paguem o ingresso na sua integralidade, visto que

ainda não possuem condições financeiras para o próprio sustento”.

Em relação à iniciativa parlamentar da proposição, esta está respaldada pelo caput do art. 65 da Constituição do Estado, não

havendo, portanto, nenhum óbice jurídico à sua apresentação.

Examinando o projeto sob o aspecto da constitucionalidade formal, verifica-se que ele aborda temas relacionados à cultura

e ao desporto, matérias que se inserem no âmbito da competência legislativa do estado, de modo concorrente com a União e o Distrito

Federal, nos termos do inciso IX do art. 24 da Constituição Federal.

Com efeito, a proposição pretende alterar a lei em referência para estender o benefício da gratuidade no ingresso, em

competições  esportivas  realizadas  em estádio  e  praça  de  esportes  de  propriedade  do  Estado,  a  crianças  de  dois  até  doze  anos

incompletos, além de garantir o direito à meia-entrada na impossibilidade de gratuidade. Ela também assegura gratuidade a crianças

de colo com até dois anos incompletos.

Como se vê, as alterações propostas à Lei nº 12.186, de 1996, são compatíveis com a principiologia constitucional que

assegura o direito ao lazer à criança e ao adolescente, razão pela qual não vislumbramos óbices jurídico-constitucionais à aprovação

do presente projeto de lei.

Conclusão

Por todo o exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.955/2025.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Thiago Cota – Maria Clara Marra – Doutor Jean Freire – Lucas

Lasmar – Zé Laviola.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.977/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Doutor Jean Freire, o Projeto de Lei nº 3.977/2025 “reconhece como de relevante interesse cultural

do Estado o Festival de Quadrilhas de Jequitinhonha – Fequaje –, realizado no Município de Jequitinhonha”.

Publicada no Diário do Legislativo de 3/7/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura, para parecer.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.

Fundamentação

A proposição em análise pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado o Festival de Quadrilhas de

Jequitinhonha – Fequaje –, realizado no Município de Jequitinhonha.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo artigo estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Isso posto, vale recordar que a atividade de registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da

memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. Em Minas Gerais, vigora o

Decreto nº 42.505, de 2002, que organiza o registro de bens culturais imateriais por sua inscrição, isto é, por sua descrição, em um dos

quatro Livros de Registro: o Livro dos Saberes, o Livro das Celebrações, o Livro das Formas de Expressão e o Livro dos Lugares.

A proposição em apreço necessita de ajustes para adequá-la às técnicas de redação legislativa, o que fazemos por meio do

Substitutivo nº 1, adiante apresentado.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº  3.977/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado  o Festival

de Quadrilhas de Jequitinhonha – Fequaje –, realizado no Município

de Jequitinhonha.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecido como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, o Festival de Quadrilhas de Jequitinhonha – Fequaje –, realizado no Município de Jequitinhonha.
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Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relatora – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Maria Clara Marra – Thiago

Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.980/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Professor Cleiton, a proposição em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado a Congada Cassiense, representada pela Associação de Congo Três Bandeiras no Município de Cássia”.

Publicada no Diário do Legislativo de 3/7/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examiná-la nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos

do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em exame pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219,

de 15 de julho de 2022, a Congada Cassiense, representada pela Associação de Congo Três Bandeiras, do Município de Cássia.

Nos termos da sua justificação, a Congada Cassiense, representada pela Associação de Congo Três Bandeiras – ACTB –, é

hoje o único terno de congo ativo em Cássia, mantendo viva uma tradição que une fé, devoção, dança e cultura popular. Ainda de

acordo com a justificação, o grupo promove ações culturais e sociais importantes, como a retomada da Festa do Congo em Cássia

após 27 anos, envolvendo crianças, jovens, adultos e idosos. Informa-se também que todos os anos o terno participa da Festa do

Congo em Aparecida, São Paulo, e de diversos eventos na região, sempre levando o nome da cidade com orgulho.

No tocante à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, inciso VII, da Constituição da República confere à União,

aos estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico,

turístico e paisagístico.  É importante mencionar que em Minas Gerais vigora a  Lei nº 24.219, de 2022, que institui  o título de

relevante interesse cultural do Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais.

De acordo com o art. 1º da referida Lei nº 24.219, de 2022, e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse

cultural  é  um título  que,  concedido  pelo  Poder  Legislativo,  mediante  lei  específica,  visa  valorizar,  promover  e  difundir  bens,

manifestações e expressões da cultura mineira.

Assim,  o  reconhecimento  em questão  deve  tramitar  sob  a  forma  de  projeto  de  lei,  que  pode  ser  tanto  de  iniciativa

parlamentar como do governador do Estado, não existindo óbices jurídico-constitucionais para o prosseguimento da tramitação da

proposição em exame.

Por fim, esclarecemos que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à comissão

seguinte realizar essa análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.980/2025.
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Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relatora – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Maria Clara Marra – Thiago

Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.025/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Leleco Pimentel, o projeto em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do Estado o

Jubileu de Sant’Ana, realizado no Município de Guaraciaba”.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise pretende, em síntese, reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado o Jubileu de

Sant’Ana, realizado no Município de Guaraciaba.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito  Federal  competência concorrente para legislar  sobre a  proteção ao patrimônio histórico,  cultural,  artístico,

turístico e paisagístico.

Nesse contexto, foi aprovada nesta Casa a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. A partir da vigência dessa lei,

esta comissão passou a observar um padrão para esse tipo de projeto, e, com esse objetivo, apresentamos o substitutivo que consta na

conclusão deste parecer.

Com efeito, o projeto em apreço parece coerente com os objetivos e requisitos dessa nova lei. De toda sorte, esclarecemos

que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de Cultura, a seguir, realizar essa

análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.025/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado o Jubileu de

Sant’Ana, realizado no Município de Guaraciaba.
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A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecido como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, o Jubileu de Sant’Ana, realizado no Município de Guaraciaba.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Maria Clara Marra – Thiago

Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.034/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Betinho Pinto Coelho, o projeto de lei em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural

do Estado a Festa do Polvilho realizada no Município de Conceição dos Ouros”.

Publicada no Diário do Legislativo de 11/7/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em exame pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº

24.219, de 2022, a Festa do Polvilho, realizada no Município de Conceição dos Ouros. Prevê, também, que esse reconhecimento tem

por objetivo valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito  Federal  competência concorrente para legislar  sobre a  proteção ao patrimônio histórico,  cultural,  artístico,

turístico e paisagístico.

Nesse contexto, foi aprovada nesta Casa a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. A partir da vigência da nova

lei, esta comissão passou a observar um padrão para esse tipo de proposição.

Constatamos que o projeto em exame está de acordo com esse padrão. De toda sorte, esclarecemos que não compete a esta

comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de Cultura, a seguir, realizar essa análise com base nos

elementos fáticos de que dispõe.

Página 107 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.034/2025.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Maria Clara Marra – Doutor Jean

Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.035/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Lincoln Drumond, o Projeto de Lei nº 4.035/2025 “altera a Lei nº 22.855, de 8 de janeiro de 2018,

que dispõe sobre o desenvolvimento de ações de acompanhamento psicossocial das famílias das vítimas de calamidades públicas no

Estado”.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, a proposição foi encaminhada às Comissões de Constituição e Justiça, de

Saúde e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto.

Fundamentação

A proposição em análise pretende ampliar o aspecto pessoal da hipótese de incidência da Lei nº 22.855, de 2018, que

dispõe sobre o desenvolvimento de ações de acompanhamento psicossocial das famílias das vítimas de calamidades públicas no

Estado e, com isso, oferecer o serviço de saúde mental nela previsto às famílias de vítimas de homicídio, de vítimas de acidentes fatais

e de menores de idade mortos por causas de saúde.

Sob  o  prisma  jurídico-constitucional,  é  de  se  assinalar  que  a  Constituição  Federal  outorga  a  competência  legislativa

concorrente aos estados para editar normas que disciplinem ações estatais de defesa e proteção à saúde, nos termos do seu art. 24, XII.

Portanto, inexiste vedação constitucional a que um estado trate da matéria mediante lei, devendo a proposta ser apreciada por esta

Casa Legislativa, nos termos do que dispõe o art. 61, XIX, da Constituição Mineira.

Não se vislumbra, ademais, vício no que tange à inauguração do processo legislativo, pois a matéria de que cogita a

proposição não se encontra arrolada entre as de iniciativa privativa, previstas no art. 66 da Constituição do Estado.

Reconhecida  a  legitimidade do  Estado  para  dispor  legislativamente  sobre  o  tema,  ainda  assim a  redação  original  da

proposição exige reparos. Isso porque entendemos não existir afinidade, pertinência ou conexão entre os dispositivos da proposição

em análise  e  o  conjunto  da  Lei  nº  22.855,  de  2018.  A especifidade  do  atendimento  psicossocial  das  famílias  das  vítimas  de

calamidades públicas no Estado previsto na Lei nº 22.855, de 2018, não comporta a ampliação do público a ser atendido para acolher

as famílias que vivenciam as hipóteses previstas na proposição, por falta de afinidade, pertinência ou conexão entre as matérias.

Porém, entendemos existir lacuna normativa no ordenamento jurídico estadual que pode ser colmatada pela proposição em

análise. Para tanto, apresentamos, ao final deste parecer, substitutivo que pretende alterar a Lei nº 24.134, de 2022, que dispõe sobre

as ações do Estado na prevenção do suicídio e de outras formas de violência autoprovocada e na promoção da saúde mental, para nela

prever a prestação de assistência psicossocial às famílias de menores de idade mortos por causas de saúde; bem como alterar a Lei nº

13.188, de 1999, que dispõe sobre a proteção, o auxílio e a assistência às vítimas de violência no Estado e dá outras providências, para

nela prever a prestação de assistência psicossocial às famílias de vítimas de acidentes fatais.
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Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 4.035/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a Lei nº 13.188, de 20 de janeiro de 1999, que dispõe sobre a

proteção, o auxílio e a assistência às vítimas de violência no Estado e

dá outras providências, e a Lei nº 24.134, de 7 de junho de 2022, que

dispõe sobre as ações do Estado na prevenção do suicídio e de outras

formas de violência autoprovocada e na promoção da saúde mental.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 13.188, de 20 de janeiro de 1999, o seguinte inciso V:

“Art. 2º – (…)

V – o cônjuge ou companheiro, os ascendentes, os descendentes e os dependentes das vítimas de acidentes fatais.”.

Art. 2º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 24.134, de 7 de junho de 2022, o seguinte inciso XI:

“Art. 2º – (…):

XI – garantir atendimento humanizado e assistência psicossocial aos familiares de menores de idade mortos por causas

naturais.”.

Art. 3º – Fica acrescentado ao art. 3º da Lei nº 24.134, de 2022, o seguinte inciso IX:

“Art. 3º – (…)

IX – acesso a atendimento psicossocial para famílias de menores de idade mortos por causas naturais.”.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Thiago Cota – Maria Clara Marra – Doutor Jean Freire – Lucas

Lasmar – Zé Laviola.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.036/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Leninha, o Projeto de Lei nº 4.036/2025 “reconhece como de relevante interesse social e econômico

do Estado a produção de mel de aroeira realizada no Município de Porteirinha”.

Publicada no Diário do Legislativo de 11/7/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura, para parecer.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.
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Fundamentação

A proposição em análise pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado a produção de mel de aroeira

realizada no Município de Porteirinha.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo artigo estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Isso posto, vale recordar que a atividade de registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da

memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. Em Minas Gerais, vigora o

Decreto nº 42.505, de 2002, que organiza o registro de bens culturais imateriais por sua inscrição, isto é, por sua descrição, em um dos

quatro Livros de Registro: o Livro dos Saberes, o Livro das Celebrações, o Livro das Formas de Expressão e o Livro dos Lugares.

A proposição em apreço necessita de ajustes para adequá-la às técnicas de redação legislativa, o que fazemos por meio do

Substitutivo nº 1, adiante apresentado.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº  4.036/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a produção

de mel de aroeira realizada no Município de Porteirinha.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a produção de mel de aroeira realizada no Município de Porteirinha.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Maria Clara Marra – Doutor Jean

Freire.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.067/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Doutor Jean Freire, o projeto de lei em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado a festividade de Ano Novo realizada no Município de Comercinho”.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, a proposição foi distribuída para análise das Comissões de Constituição e

Justiça e de Cultura.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.

Fundamentação

A proposição em análise pretende declarar como  de relevante interesse cultural  do Estado a festividade de Ano Novo

realizada no Município de Comercinho.

Em sua justificação, o autor informa que a tradicional festividade de Ano Novo no Município de Comercinho, “conhecida

como Réveillon Popular,  conta com a participação  expressiva  de pessoas  da região do médio e baixo  Jequitinhonha.  О evento

acontece há mais de 20 anos, buscando valorizar a cultura local, com apresentações de artistas regionais. O evento ainda fomenta a

economia popular solidária,  gerando empregos e renda para os comerciantes locais, pois oferece espaço de alimentação para os

foliões, com barracas de alimentação, bebidas, artesanato e outros produtos”.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 da Constituição da República estabelece,

em seu § 1º, que o poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio

de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outra formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito  Federal  competência concorrente para legislar  sobre a  proteção ao patrimônio histórico,  cultural,  artístico,

turístico e paisagístico.

Por fim, cabe lembrar que em Minas Gerais vigora a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse

cultural do Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. De acordo com o

art. 1º da nova norma e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um título que, concedido pelo Poder

Legislativo, mediante lei específica, visa valorizar, promover e difundir bens, manifestações e expressões da cultura mineira. Assim, o

reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei,  que pode ser tanto de iniciativa parlamentar como do

governador do Estado.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.067/2025.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Maria Clara Marra – Doutor Jean

Freire.
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PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.427/2021

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Duarte Bechir, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Candeias o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 3/2/2022 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, a proposição retorna a este órgão colegiado a fim de receber parecer

para o 2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Candeias o

imóvel com área de 328m², situado na Avenida 17 de Dezembro, naquele município, registrado sob o nº 3.559 do Livro 2, no Cartório

de Registro de Imóveis da Comarca de Candeias, para o funcionamento da sede da administração municipal.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, que estatui

normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos municípios e

do Distrito Federal.

A doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, uma vez que o bem em questão será destinado para a

instalação da sede administrativa do município, aumentando, assim, a oferta de serviços públicos à comunidade local.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.427/2021, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Sargento Rodrigues, relator – Beatriz Cerqueira – Professor Cleiton.

PROJETO DE LEI Nº 3.427/2021

(Redação do Vencido)

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Candeias  o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Candeias o imóvel com área de 328m² (trezentos e

vinte e oito metros quadrados), situado na Avenida 17 de Dezembro, naquele município, registrado sob o nº 3.559 do Livro 2, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Candeias.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento da sede da administração municipal.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Fica excluído do Anexo I da Lei nº 22.606, de 20 de julho de 2017, que cria os fundos estaduais de incentivo e de

financiamento de investimento e dá outras providências, o imóvel de código 004788-6, objeto desta lei.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 696/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria da deputada Marli Ribeiro, o projeto de lei em tela busca vedar a nomeação de pessoas condenadas por crimes

sexuais contra crianças e adolescentes para cargos em comissão no Estado.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 3, apresentado pela Comissão de Administração Pública, a proposição

retorna a esta  comissão para receber  parecer  para o 2º  turno,  conforme dispõe  o art.  189,  combinado com o artigo 102,  I,  do

Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em exame, na forma aprovada em Plenário, estabelece, em seu art. 1º, a vedação em âmbito dos Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública do Estado, bem como das

entidades da administração indireta, da nomeação para cargo em comissão e função de confiança de pessoa condenada, em decisão

judicial transitada em julgado, por crime contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, nos casos em que o exercício do cargo

ou da função envolva contato com crianças ou adolescentes. Por fim, seu art. 2º determina que o impedimento ao qual se refere o

caput incide do trânsito em julgado da condenação até o fim do prazo de cinco anos contados da extinção da pena.

Como observado por esta Comissão no 1º turno, a matéria, na forma aprovada, está em consonância com as balizas legais

relativas à proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes.

Desse modo, reiteramos nosso entendimento de que o projeto é meritório e oportuno, merecendo ser aprovado.

Apresentamos, porém, o Substitutivo nº 1 ao vencido em 1º turno, com o propósito de excluir do texto do caput do art. 1º

da proposição a restrição da proibição aos casos em que o exercício do cargo ou da função implique contato com crianças ou

adolescentes.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 696/2023, em 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1 ao

vencido em 1º turno, a seguir redigido.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Veda a nomeação para cargos em comissão e função de confiança no

Estado de pessoa condenada por crime contra a dignidade sexual de

crianças e adolescentes.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica vedada, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de

Contas e da Defensoria Pública do Estado, bem como das entidades da administração indireta, a nomeação para cargo em comissão e

função de confiança de pessoa que tenha sido condenada, em decisão judicial transitada em julgado, por crime contra a dignidade

sexual de crianças e adolescentes.

Parágrafo único – A vedação a que se refere o caput incide do trânsito em julgado da condenação até o término do prazo de

cinco anos contados da extinção da pena.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 696/2023

(Redação do Vencido)

Veda a nomeação para cargos em comissão e função de confiança no

Estado de pessoa condenada por crime contra a dignidade sexual de

crianças e adolescentes.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica vedada, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de

Contas e da Defensoria Pública do Estado, bem como das entidades da administração indireta, a nomeação para cargo em comissão e

função de confiança de pessoa que tenha sido condenada, em decisão judicial transitada em julgado, por crime contra a dignidade

sexual de crianças e adolescentes, nos casos em que o exercício do cargo ou da função implique contato com crianças ou adolescentes.

Parágrafo único – A vedação a que se refere o caput incide do trânsito em julgado da condenação até o término do prazo de

cinco anos contados da extinção da pena.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.409/2023

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria do deputado Grego da Fundação e da deputada Ione Pinheiro, o Projeto de Lei nº 1.409/2023 institui o programa

Óculos Falantes para pessoas com deficiência visual nos estabelecimentos de ensino do sistema estadual de educação.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 3, vem agora a proposição a esta comissão para receber parecer para o 2º

turno, nos termos do art. 189, combinado com o art. 102, XI, do Regimento Interno.

Conforme determina o § 1º do art. 189 do Regimento Interno, segue, anexa, a redação do vencido, que é parte deste parecer.
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Fundamentação

A proposição em análise visa instituir o programa “Óculos Falantes” para pessoas com deficiência visual nas unidades da

rede estadual de ensino.

O projeto está alinhado à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei Federal nº 13.146, de 2015 – que

dispõe sobre uma série de medidas para garantir o direito da pessoa com deficiência à educação e à informação e à Lei Federal nº

10.098, de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade. Além disso, também está em

consonância com várias normas estaduais que buscam promover a acessibilidade de pessoas com deficiência com relação à leitura de

informações disponibilizadas no interior de veículos de táxi especial metropolitano (Lei nº 22.859, de 2018) e em correspondências

bancárias e financeiras (Lei nº 20.803, de 2013) ou em serviços de abastecimento de água, de energia elétrica, telefonia, internet e

outros (Lei nº 17.354, de 2008).

A Comissão de Constituição e Justiça, em sua análise preliminar, concluiu que a proposição, em sua forma original, não

apresentava  problemas  de  competência,  mas  continha  vício  de  iniciativa,  uma  vez  que  a  implementação  de  programa  de  ação

governamental é típica do Poder Executivo. Apresentou, portanto, o Substitutivo nº 1, com vistas a afastar os problemas identificados,

propondo acrescentar a essência do projeto original à Lei nº 13.799, de 2000, que dispõe sobre a política estadual dos direitos da

pessoa com deficiência e cria o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Em seguida, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia concordou com a proposta do Substitutivo nº 1, da comissão

anterior, mas apresentou o Substitutivo nº 2, a fim de também propor que o Estado realize ações para a promoção e disseminação de

tecnologias capazes de converter informações em áudio nas escolas da rede estadual, bem como a criação de mecanismos de incentivo

à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação no campo das tecnologias assistivas.

Em nossa análise no 1º turno, concordamos com a inserção do conteúdo da matéria na Lei nº 13.799, de 2000, proposta

pelo Substitutivo nº 1. Quanto ao Substitutivo nº 2 da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, concordamos em especificar que

as tecnologias  a  serem disponibilizadas  nas  escolas  sejam as  que convertam informações  de  texto em áudio para pessoas com

deficiência visual. No entanto, apresentamos o Substitutivo nº 3, por consideramos mais adequado aproveitar norma já existente para

abrigar a matéria, além de incluir o sistema estadual de bibliotecas públicas como destinatário da norma, de maneira a contribuir para

facilitação de obtenção de informação e conhecimento por outras pessoas com deficiência fora das escolas.

Posteriormente,  a  Comissão  de  Fiscalização  Financeira  e  Orçamentária  avaliou  que  tanto  o  projeto  original  como  o

Substitutivo nº 2 criam despesas para o erário, o que não ocorre com os Substitutivos nºs 1 e 3, que também buscam aprimorar normas

vigentes. Todavia, entendeu que o texto apresentado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência seria o mais

adequado por aperfeiçoar as demais propostas e definir melhor o objetivo para incentivar o desenvolvimento das ações previstas.

Na oportunidade de reavaliar a matéria, constatamos como pertinente enfatizar o acesso das pessoas com deficiência visual

a tecnologias assistivas que permitam a conversão de texto em áudio, substituindo o termo “facilitação do acesso” por “promoção do

acesso” bem como destacar, como uma forma de consecução desse objetivo, a possibilidade do Estado criar mecanismos de fomento à

pesquisa e  inovação para o desenvolvimento de tecnologias  assistivas.  Para realizar as alterações que consideramos necessárias,

apresentamos o Substitutivo nº 1 ao vencido.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.409/2023, no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1, a

seguir apresentado, ao vencido no 1º turno.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Acrescenta dispositivos ao art. 2º da Lei nº 13.799, de 21 de dezembro

de 2000, que dispõe sobre a política estadual dos direitos da pessoa

com deficiência e cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da

Pessoa com Deficiência.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Ficam acrescentados ao art. 2º da Lei nº 13.799, de 21 de dezembro de 2000, os seguintes inciso XVI e § 4º:

“Art. 2º – (…)

XVI – a promoção do acesso, nas escolas da rede estadual de ensino e no sistema estadual de bibliotecas públicas, das

pessoas com deficiência visual a tecnologias assistivas que permitam a conversão de informações visuais em áudio.

(…)

§ 4º – Para a consecução do objetivo de que trata o inciso XVI do caput, o Estado poderá criar instrumentos de fomento à

pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação de tecnologias assistivas.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Professor Wendel Mesquita, presidente – Elismar Prado, relator – Cristiano Silveira – Grego da Fundação.

PROJETO DE LEI Nº 1.409/2023

(Redação do Vencido)

Altera a Lei nº 13.799, de 21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a

política  estadual  dos  direitos  da  pessoa  com  deficiência  e  cria  o

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao caput do art. 2º da Lei nº 13.799, de 21 de dezembro de 2000, o seguinte inciso IX:

“Art. 2º – (…)

IX – a facilitação, nas escolas da rede estadual de ensino e no sistema estadual de bibliotecas públicas, do acesso das

pessoas com deficiência visual a tecnologias assistivas que permitam a conversão de informações visuais em áudio.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.589/2023

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria do deputado Gustavo Santana, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo a

Investimentos no Setor de Tecnologia da Informação no Estado.

Aprovada em Plenário na forma do Substitutivo nº 1, com a Emenda nº 1, retorna a proposição a este órgão colegiado para

dele receber parecer de 2º turno, nos termos do art. 189, combinado com o art. 102, inciso XIII, “a” e “h”, do Regimento Interno.

Em atendimento ao disposto no § 1º do art. 189 do Regimento Interno, a redação do vencido integra este parecer.
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Fundamentação

O projeto em estudo tem por objetivo estabelecer programa de incentivo ao setor de tecnologia da informação, com a

finalidade de criar instrumentos tecnológicos para o Poder Executivo Estadual, realizar eventos e incentivar a contratação de produtos

e serviços de base tecnológica no Estado. Tem como beneficiárias, entre outras, empresas que atuem em atividades de análise e

desenvolvimento  de  sistemas,  programação  e  processamento  de  dados,  elaboração  de  software,  inclusive  jogos,  e  serviços  de

atendimento telefônico (call center).

Em sua análise preliminar por ocasião do 1º turno, a Comissão de Constituição e Justiça destacou as limitações para a

instituição de política pública por meio de lei. Afirmou que a criação de programas é de natureza administrativa, atribuição do Poder

Executivo. Por isso, modificou a proposição, que passou a estabelecer princípios e diretrizes para a política pública para o setor. Desse

modo concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Já esta comissão, na oportunidade, destacou o protagonismo da Assembleia de Minas na construção de políticas públicas

para o setor de ciência e tecnologia. Apontou que a matéria acerta ao apoiar não apenas o setor que tem na tecnologia da informação

sua atividade-fim, como também aqueles que a utilizam, como atividade-meio, para suporte produtivo. Entendendo pertinentes os

aperfeiçoamentos propostos pela comissão jurídica, opinou pela aprovação do projeto de lei na forma do Substitutivo nº 1.

Por sua vez, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária alertou que o texto original da matéria acarretaria

despesas ao erário, além de possibilitar a concessão de incentivos tributários e financeiros. Essas questões teriam sido dirimidas, em

sua maioria, pelo Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça. Entendeu ser necessário suprimir o inciso IV do art. 3º do

Substitutivo,  que  previa  a  possibilidade  de  concessão  de  regime especial  para  incentivos  tributários  e  financeiros  em favor  de

empresas com base tecnológica sediadas no Estado, o que seria vedado pelo Regime de Recuperação Fiscal, ao qual Minas Gerais

aderiu em 2024. Assim, opinou pela aprovação na forma do Substitutivo nº 1, com a Emenda nº 1, que apresentou.

Foi a proposição aprovada em Plenário na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça,  com a

Emenda nº 1, da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária. Retorna agora a esta comissão para reexame de 2º turno.

A preocupação do autor com o desenvolvimento do setor de tecnologia da informação está de acordo com a atuação

histórica deste Parlamento. Além disso, desde a emissão do parecer de 1º turno por esta comissão, a importância do setor foi ainda

mais ressaltada pelo grande desenvolvimento dos mecanismos de Inteligência Artificial, cujos impactos sobre os processos produtivos

são crescentes e ainda difíceis de delimitar. Dessa maneira, é importante que o Estado esteja posicionado para se beneficiar dessas

mudanças, finalidade a que a proposição em estudo tem o potencial de auxiliar. Julgamos ainda pertinentes os aperfeiçoamentos

propostos e consolidados na forma do vencido em Plenário.

Conclusão

Diante do apresentado, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.589/2023, em 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Roberto Andrade – Coronel Henrique.

PROJETO DE LEI Nº 1.589/2023

(Redação do Vencido)

Institui a Política de Incentivo ao Setor de Tecnologia da Informação

no Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º – Fica instituída a Política de Incentivo ao Setor de Tecnologia da Informação no Estado de Minas Gerais.

Art. 2º – O Estado de Minas Gerais poderá implementar ações de incentivo ao setor de tecnologia da informação, visando

criar instrumentos tecnológicos para o Poder Executivo Estadual.

Art. 3º – As ações de incentivo ao setor de tecnologia da informação poderão incluir, entre outros:

I – promoção e estímulo do aumento da contratação de produtos e serviços de base tecnológica nacional de TI de modo

compatível com o desenvolvimento local;

II – fomento de atividades que utilizem produtos e serviços de base tecnológica nacional;

III  –  aperfeiçoamento  das  formas  de  cooperação  internacional  para  formação,  treinamento  e  capacitação  de  recursos

humanos para o setor de TI no Estado de Minas Gerais.

Art. 4º – A Política de Incentivo ao Setor de Tecnologia da Informação tem o objetivo de estimular empresas estabelecidas

no Estado, ou que venham a se estabelecer, no exercício das seguintes atividades:

I – análise e desenvolvimento de sistemas;

II – programação e processamento de dados;

III – elaboração, licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação (software), inclusive de jogos

eletrônicos;

IV – assessoria e consultoria em serviços de informática, inclusive terceirização por meio eletrônico de processos de gestão

empresarial;

V – suporte técnico em informática,  inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação, e

gerenciamento de redes e de banco de dados;

VI  –  planejamento,  confecção,  manutenção,  execução  e  atualização  de  páginas  eletrônicas,  serviços  de  televendas  e

serviços de central de atendimento telefônico (call center);

VII – formação e capacitação de profissionais de nível técnico e terceiro grau para atuarem na área de TI, coordenados e

integrados por instituições de ensino superior, públicas e privadas, do Estado.

Art. 5º – Para os fins do disposto no art. 3º, consideram-se bens, produtos e serviços de TI de base tecnológica nacional

aqueles  que  atendam às  especificações,  normas  e  padrões  adotados  pela  legislação  brasileira  e  cujas  especificações,  projetos  e

desenvolvimentos  tenham  sido  realizados  no  país  por  técnicos  de  comprovado  conhecimento  em  tais  atividades,  residentes  e

domiciliados no Brasil.

Art. 6º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.224/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Ulysses Gomes, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Borda da Mata o imóvel que especifica.

Aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º turno,

conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.
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Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Borda da

Mata o imóvel com área de 252m², situado na Rua Sebastião Gonçalves Pinto, naquele município, registrado sob o nº 4.151 do Livro

2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Borda da Mata, para o funcionamento da administração municipal.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

A doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, uma vez que o município pretende utilizar o terreno

para o funcionamento da administração municipal, aumentando, assim, a oferta de serviços públicos à população local.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.224/2024, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 2.224/2024

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Borda da Mata o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Borda da Mata o imóvel com área de 252m² (duzentos

e cinquenta e dois metros quadrados), situado na Rua Sebastião Gonçalves Pinto, naquele município, registrado sob o nº 4.151 do

Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Borda da Mata.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput deste artigo destina-se a funcionamento da administração municipal.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de 5 anos contados da lavratura

da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.467/2024

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria da deputada Maria Clara Marra, o Projeto de Lei nº 2.467/2024 institui a Campanha Permanente de Publicidade

sobre o Direito a  Vaga de Estacionamento Especial  para Pessoas com transtorno do espectro autista – TEA – e dispõe sobre a

divulgação dessa campanha nas escolas do Estado.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, vem agora a proposição a esta comissão para receber parecer para o 2º

turno, nos termos do art. 189, combinado com o art. 102, XI, do Regimento Interno.

De acordo com o art. 189, § 1º, do Regimento Interno, segue, anexa, a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise visa instituir campanha permanente para informar e conscientizar a população sobre o direito a

vaga  especial  de  estacionamento  a  pessoas  com Transtorno  do  Espectro  Autista  –  TEA –,  de  forma  a  promover  a  inclusão  e

acessibilidade desse público.

A Lei Federal nº 10.098, de 2000 (Lei de Acessibilidade) e a Lei Federal nº 13.146, de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão ou

Estatuto da Pessoa com Deficiência) estabelecem que pelo menos 2% do total de vagas de estacionamento em vias públicas e em

locais públicos ou privados de uso coletivo sejam reservadas a veículos que transportem pessoas com deficiência ou com mobilidade

reduzida. As pessoas com TEA são consideradas pessoas com deficiência para todos os efeitos legais, portanto, o direito a reserva de

vagas de estacionamento também deve se estender a elas.

A Comissão de Constituição e Justiça, ao analisar a proposta no 1º turno, entendeu que a matéria não contém vícios de

iniciativa e de competência, mas apresentou o Substitutivo nº 1 para inserir na Lei nº 23.414, de 2019, que trata de matéria correlata, a

medida proposta no projeto em análise. A seguir, a Comissão de Defesa da Pessoa com Deficiência considerou o projeto de lei em

exame pertinente por contribuir para ampliar os direitos das pessoas com TEA, estendendo-lhes o direito à reserva de vagas de

estacionamento, e opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1. Esse substitutivo também foi a forma de aprovação

do projeto sugerida pela Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia e pela Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária e

aprovada em Plenário.

Nesta oportunidade de reexame da matéria, mantemos o posicionamento de que a proposição é oportuna e conveniente

quanto ao mérito. No entanto, identificamos que a Lei nº 24.786, de 2024, que institui o Sistema Estadual de Atendimento Integrado à

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo no âmbito do Estado, é mais adequada para abrigar o objetivo principal do projeto

original, uma vez que já trata da necessidade dos órgãos do estado divulgarem às pessoas com TEA e suas famílias informações sobre

os seus direitos. Por esse motivo, apresentamos o Substitutivo nº 1 ao vencido.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.467/2024, no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1, a

seguir apresentado, ao vencido no 1º turno.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a Lei nº 24.786, de 6 de junho de 2024, que institui o Sistema

Estadual  de  Atendimento  Integrado  à  Pessoa  com  Transtorno  do

Espectro do Autismo no âmbito do Estado.
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A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O inciso II do art. 7º da  Lei nº 24.786, de 6 de junho de 2024 passa a vigorar com a seguinte redação, e fica

acrescentado ao mesmo artigo o seguinte parágrafo único:

“Art. 7º – (…)

II – garantir às pessoas com TEA e a suas famílias a obtenção de informações e orientações básicas sobre o transtorno,

sobre as formas de acesso às políticas públicas disponíveis e sobre seus direitos;

(…)

Parágrafo único – Entre as informações e orientações sobre os direitos a que se refere o inciso II do caput, deverão estar

incluídas as relativas ao direito a reserva de vaga de estacionamento para veículo que transporte pessoa com TEA, de acordo com a

legislação vigente.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2025.

Professor Wendel Mesquita, presidente – Grego da Fundação, relator – Cristiano Silveira – Elismar Prado.

PROJETO DE LEI Nº 2.467/2024

(Redação do Vencido)

Altera a Lei nº 23.414, de 18 de setembro de 2019, que obriga os

estabelecimentos  públicos  e  privados  de  atendimento  ao  público,

localizados no Estado, a inserir referência a pessoa com transtorno do

espectro  do  autismo  em  placa  informativa  que  contém  o  rol  dos

beneficiários de atendimento prioritário.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 23.414, de 18 de setembro de 2019, o seguinte art. 1º-A:

“Art.  1º-A – Os estabelecimentos públicos  a que se refere o  caput do art.  1º divulgarão,  nos termos de regulamento,

informações sobre o direito da pessoa com transtorno do espectro do autismo a vaga de estacionamento especial de acordo com a

legislação vigente.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 6.297/2024

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em tela, a Comissão de Agropecuária e Agroindústria requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Fazenda pedido de informações sobre a quantidade de leite importado pela indústria mineira nos últimos dois anos e quais

os impactos da medida anunciada pelo governador do Estado, durante o Minas Grita pelo Leite, de retirada das empresas importadoras

de leite em pó do regime especial de tributação.

Publicada no Diário do Legislativo  de 4/4/2024, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Página 121 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


Fundamentação

A Comissão de Agropecuária e Agroindústria solicita da Secretaria de Estado de Fazenda – SEF – informações sobre a

quantidade de leite importado pela indústria mineira nos últimos dois anos e quais os impactos da medida anunciada pelo governador,

durante o Minas Grita pelo Leite, de retirada das empresas importadoras de leite em pó do regime especial de tributação.

Minas Grita pelo Leite foi um evento organizado pela Federação da Agricultura e Pecuária de Minas Gerais – Faemg – para

demonstrar  ao governo federal  a insatisfação com a importação de leite em pó do Mercosul,  principalmente da Argentina e do

Uruguai. Na ocasião, os pecuaristas mineiros alegaram que a produção nesses países era subsidiada, e o Brasil – principalmente Minas

Gerais, maior produtor nacional –, não tinha como competir com os preços do leite importado, razão pela qual estava enfrentando

sérios  prejuízos.  Os  produtores  mineiros  pediram a  suspensão  imediata  das  importações  de  leite  em pó,  a  adoção  de  medidas

compensatórias, a negociação de dívidas e a inclusão do leite nos programas sociais do governo federal.

Sob o  ponto  de  vista  temático,  o  requerimento  é  procedente,  pois  entendemos  importante  que  informações  como as

solicitadas no requerimento em tela sejam prestadas pela SEF, uma vez que compete à Assembleia Legislativa não só fiscalizar a

aplicação das políticas públicas, mas também buscar a transparência e as adequações eventualmente necessárias nas questões que

dizem respeito aos interesses da sociedade.

Quanto à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo a secretário de Estado integra o rol de

ações de controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado pelo art. 54, § 2º, e pelo inciso II do § 1º do art.

73 da Constituição Estadual.

A proposição também encontra respaldo no inciso IX do art.  100 do Regimento Interno desta Casa,  que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, o que se enquadra na situação em

análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 6.297/2024.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 9.172/2024

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria de um terço dos deputados desta Assembleia Legislativa e tendo como primeira signatária a deputada Beatriz

Cerqueira, a proposição em epígrafe requer seja concedido o título de Cidadão Honorário do Estado de Minas Gerais ao Sr. Heron

Laiber Bonadiman, por sua contribuição acadêmica e defesa da universidade pública, gratuita e de qualidade, a favor da ciência e do

desenvolvimento inclusivo e sustentável no Estado.

Após sua publicação no Diário do Legislativo de 5/12/2024, vem a matéria à Mesa da Assembleia para receber parecer, nos

termos da Deliberação nº 2.753, de 28 de setembro de 2020.
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Fundamentação

Por meio do requerimento em análise, os deputados que o subscrevem solicitam à Mesa desta Assembleia seja concedido o

título de Cidadão Honorário do Estado de Minas Gerais ao Sr. Heron Laiber Bonadiman.

Na justificativa da proposição, os autores apresentam dados consistentes sobre a trajetória do homenageado, atual reitor da

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri – UFVJM.

Natural de Rio Novo do Sul, no Estado do Espírito Santo, Heron Bonadiman construiu profunda ligação com Minas Gerais.

Graduou-se em Psicologia pela Universidade Federal de São João del-Rei, onde exerceu a presidência do Centro Acadêmico de

Psicologia por dois mandatos. Especializou-se em Docência do Ensino Superior e desenvolveu diversas pesquisas e projetos na área.

Posteriormente, atuou como professor do magistério superior no Centro Universitário de Lavras, concluindo o doutorado

em Psicologia  na Pontifícia  Universidade  Católica de  Minas  Gerais.  No mesmo período,  foi  aprovado em concurso  público  da

UFVJM, na área de Fundamentos da Educação.

Sua atuação acadêmica tem gerado relevantes contribuições à educação mineira e à sociedade. Ademais, no exercício da

reitoria da UFVJM, destacou-se pela defesa dos direitos humanos, das minorias e da inclusão, reafirmando seu compromisso com

valores caros ao povo de Minas Gerais.

O requerimento em apreço atende aos requisitos formais para sua apresentação, uma vez que foi submetido por um terço

dos membros desta Assembleia.  A proposição também traz dados substanciais  para embasar  o  pleito de concessão do título de

Cidadão Honorário do Estado de Minas Gerais ao homenageado, demonstrando a influência positiva de sua atuação em favor do povo

mineiro. Por essas razões, somos favoráveis à aprovação do requerimento e, assim, apresentamos, ao final, projeto de resolução a ser

apreciado pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 62, XXXIX, da Constituição do Estado, combinado com a Deliberação nº

2.753, de 2020.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela concessão do título de Cidadão Honorário do Estado a Heron Laiber Bonadiman, por

meio do projeto de resolução a seguir apresentado.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº …/2025

Concede o título de  Cidadão Honorário do Estado a Heron Laiber

Bonadiman.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais aprova:

Art. 1º – Fica concedido a Heron Laiber Bonadiman o título de Cidadão Honorário do Estado pelos relevantes serviços

prestados a Minas Gerais.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.715/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência requer ao presidente da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre o número de atendimentos realizados

por mês, em 2024 e 2025, pelos Serviços Especializados de Reabilitação da Deficiência Intelectual – Serdi – no Estado.

Publicada no  Diário do Legislativo  em 10/4/2025, vem a matéria a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise visa obter informações a respeito do número de atendimentos realizados mensalmente, nos anos

de 2024 e 2025, pelos Serviços Especializados de Reabilitação da Deficiência Intelectual – Serdi – no Estado. A proposição decorre

do Debate Público realizado pela Comissão de Direitos da Pessoa com Deficiência1, em 31/3/2025, que teve como objeto os desafios

enfrentados pelas pessoas com transtorno do espectro autista – TEA – no Estado.

Durante a reunião, os dados apresentados pela representante da Secretaria de Estado de Saúde foram questionados pelos

parlamentares. Segundo os deputados, há diversos relatos de falta de vagas nos serviços de reabilitação, o que indica uma possível

discrepância  entre as  informações  oficiais  e  a  realidade enfrentada  pela população  que depende do SUS. Assim,  propuseram o

requerimento em estudo com o objetivo de verificar se o número de atendimentos realizados pelos Serdi é suficiente para atender à

demanda por reabilitação no Estado.

Os Serdi compõem a Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência do SUS de Minas Gerais e suas atribuições são

a  avaliação,  o  diagnóstico  e  o  acompanhamento  dos  usuários  com  deficiência  intelectual  e  transtorno  do  espectro  autista.  O

requerimento visa esclarecer o número de atendimentos realizados pelos Serdi para fins de cotejamento com a demanda por esses

serviços observada no Estado. Constata-se, assim, que o objeto do requerimento diz respeito a fato sujeito ao controle e à fiscalização

pela Assembleia Legislativa.

Ademais, o Decreto nº 48.661, de 2023, que dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado de Saúde, determina em

seu art. 21 que a Diretoria de Políticas Estratégicas, unidade administrativa pertencente àquele órgão, é responsável por elaborar,

coordenar e avaliar as políticas, estratégias e ações relacionadas à pessoa com deficiência. Dessa forma, recai sobre o secretário de

Estado de Saúde a responsabilidade de atender a pedido de informações quando relacionadas às políticas de saúde voltadas às pessoas

com deficiência.

Quanto à iniciativa da proposição, verificamos que há amparo legal nas disposições da Constituição do Estado, em especial

em seu art. 73, que atribui ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual na

salvaguarda dos interesses e dos direitos da sociedade, assim como nos §§ 2º e 3º de seu art. 54, que autorizam a Assembleia a

encaminhar pedido de informações a secretários de Estado e a outras autoridades estaduais. A recusa, o não atendimento no prazo de

30  dias  ou  a  prestação  de  informações  falsas  configuram  crime  de  responsabilidade,  no  caso  dos  secretários,  ou  infração

administrativa, no caso das demais autoridades estaduais.

A proposição  também está  respaldada  pelo inciso  IX do  art.  100 do Regimento  Interno  desta  Casa,  que  assegura  às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E, segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa.
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Uma vez que o encaminhamento da proposição é relevante e  oportuno,  além de atender aos  requisitos legais e  estar

endereçada à autoridade competente para responder ao questionamento, opinamos por sua aprovação.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.715/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

1Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?

idCom=859&idTipo=5&dia=31&mes=03&ano=2025&hr=09:00>. Acesso em: 5 mai. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.717/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência requer ao presidente da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre a atuação dos centros de referência

em educação especial inclusiva – Creis –, consubstanciadas em documento em que se especifiquem o número desses centros em

funcionamento em cada regional do Estado, as atividades desenvolvidas por eles e o número de profissionais formados desde a sua

implementação, por regional; e o cronograma de formação dos Creis e das superintendências regionais de ensino – SREs – para o ano

de 2025.

Publicada no  Diário do Legislativo  em 10/4/2025, vem a matéria a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise visa obter informações acerca dos Centros de Referência em Educação Especial Inclusiva –

Creis  –,  com especificação  do número  dessas  unidades  em cada  Superintendência  Regional  de  Ensino  –  SRE –  do  Estado,  as

atividades  desenvolvidas  e  o  número  de  profissionais  formados  desde  sua  implementação,  por  regional.  Solicita,  ainda,  que  o

cronograma de formação dos Creis e das regionais para 2025 seja disponibilizado. A proposição decorre do Debate Público realizado

pela Comissão de Direitos da Pessoa com Deficiência1, em 31/3/2025, cujo objeto foi os desafios enfrentados pelas pessoas com

transtorno do espectro autista – TEA – no Estado.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146, de 2015) dispõe, em seu art. 27, que a educação é direito da

pessoa com deficiência, sendo-lhe assegurado sistema educação inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida,

para que ela possa alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e de suas habilidades, segundo suas características,

seus interesses e suas necessidades de aprendizagem. Para que seja efetiva e capaz de cumprir o que prescrito na lei, a educação

inclusiva deve ser prestada por educadores com formação adequada. Por isso, a política de educação deve prever ações de capacitação

para os profissionais que atuarão junto aos alunos com deficiência.

Nesse contexto, os Creis são centros destinados à formação dos profissionais da educação e à orientação das escolas para o

atendimento  adequado  aos  estudantes  com deficiência,  com transtorno  do  espectro  autista  e  altas  habilidades  ou  superdotação

matriculados nas escolas comuns da rede estadual de ensino. Essas unidades são vinculadas administrativamente a uma escola da rede

estadual que tenha estrutura adequada ao seu funcionamento e validação da SRE de abrangência do município. As SREs, por sua vez,

compõem  a  estrutura  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação  e  são  responsáveis  pela  execução  das  políticas  de  educação  em

determinada área geográfica.
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Julgamos relevantes as informações solicitadas, pois permitirão que esta Casa exerça a atribuição que lhe é própria de

fiscalizar a atuação do Poder Executivo no tocante à execução das políticas de educação direcionadas à inclusão dos estudantes com

deficiência.

Quanto à iniciativa da proposição, verificamos que há amparo legal nas disposições da Constituição do Estado, em especial

em seu art. 73, que atribui ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual na

salvaguarda dos interesses e dos direitos da sociedade, assim como nos §§ 2º e 3º de seu art. 54, que autorizam a Assembleia a

encaminhar pedido de informações a secretários de Estado e a outras autoridades estaduais. A recusa, o não atendimento no prazo de

30  dias  ou  a  prestação  de  informações  falsas  configuram  crime  de  responsabilidade,  no  caso  dos  secretários,  ou  infração

administrativa, no caso das demais autoridades estaduais.

A proposição  também está  respaldada  pelo inciso  IX do  art.  100 do Regimento  Interno  desta  Casa,  que  assegura  às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E, segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.717/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

1Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?

idCom=859&idTipo=5&dia=31&mes=03&ano=2025&hr=09:00>. Acesso em: 5 mai. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.718/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência requer ao presidente da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre a oferta de transporte escolar para

conduzir os estudantes com deficiência para as salas de recursos, indicando-se o quantitativo de transporte escolar disponibilizado

pelo Estado para esse fim.

Publicada no  Diário do Legislativo  em 10/4/2025, vem a matéria a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise visa obter informações relacionadas ao transporte escolar para condução dos estudantes com

deficiência para as salas de recursos com indicação do quantitativo de transporte escolar disponibilizado pelo Estado para esse fim. A

proposição decorre do Debate Público realizado pela Comissão de Direitos da Pessoa com Deficiência 1,  em 31/3/2025, sobre os

desafios enfrentados pelas pessoas com transtorno do espectro autista – TEA – no Estado.

As salas de recursos são serviços oferecidos no contraturno de escolarização aos estudantes com deficiência, TEA e altas

habilidades ou superdotação que estejam matriculados em escola comum. Essas salas  são utilizadas para o desenvolvimento do

estudante e estímulo a sua comunicação, participação e interação nas demais atividades escolares.
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A Constituição Federal, no art. 208, inciso VII, determina que o Estado deve garantir atendimento ao educando, em todas as

etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à

saúde. O art. 206, inciso I, estabelece como princípio da educação a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola.

Em vista  dessas  disposições  constitucionais,  depreende-se  que  é  dever  do  Estado  disponibilizar  transporte  aos  estudantes  com

deficiência para que eles possam acessar os serviços escolares. Assim, julgamos que as informações solicitadas são relevantes para

que esta Casa possa cumprir seu papel de fiscalizar a atuação do Poder Executivo no tocante à execução das políticas de educação

dirigidas aos estudantes com deficiência.

A iniciativa da proposição é amparada pelas disposições da Constituição do Estado, em especial em seu art. 73, que atribui

ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual na salvaguarda dos interesses

e dos direitos da sociedade,  assim como pelos §§ 2º e 3º de seu art.  54, que autorizam a Assembleia a  encaminhar pedido de

informações a secretários de Estado e a outras autoridades estaduais. A recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação

de informações falsas configuram crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no caso das demais

autoridades estaduais.

A proposição  também está  respaldada  pelo inciso  IX do  art.  100 do Regimento  Interno  desta  Casa,  que  assegura  às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E, segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa.

Conclusão

À luz dos argumentos apresentados, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.718/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

1Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?

idCom=859&idTipo=5&dia=31&mes=03&ano=2025&hr=09:00>. Acesso em: 5 mai. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.762/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em tela, a Comissão de Cultura requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao secretário

de Estado de Cultura e Turismo pedido de informações sobre os programas e ações no âmbito do Estado que preveem investimento

direto na salvaguarda e promoção do patrimônio cultural  imaterial de Minas Gerais,  bem como da memória das lideranças,  dos

detentores dessa cultura e das comunidades em que se manifestam.

Após publicação no Diário do Legislativo de 10/04/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise solicita informação sobre ações estaduais que preveem investimento direto na proteção do

patrimônio cultural imaterial.
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A proteção do patrimônio cultural imaterial é regida pelo art. 216 da Constituição Federal, pelo Decreto Federal nº 3.551,

de 2020, pelo Decreto Estadual nº 42.505, de 2002, e  pela Lei Estadual nº 20.368, de 2012, esta  específica para o registro do

patrimônio vivo no estado de Minas Gerais.

Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iepha –,  entende-se como patrimônio imaterial as

práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão e

lugares. O patrimônio imaterial é transmitido de geração a geração, constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função

de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo

para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana.

Em Minas Gerais, a proteção do patrimônio imaterial é atribuída ao Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico

de Minas Gerais – Iepha-MG. Nas ações atribuídas a essa entidade pelo Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, há duas

ações direcionadas à proteção do patrimônio cultural, ambas do Programa “Salvaguarda e Proteção de Acervos e Bens Culturais: a

Ação 4276 – Salvaguarda do Patrimônio Cultural – e a Ação 4278 – Proteção do Patrimônio Cultural. A última, no entanto, engloba

tanto  o  patrimônio  material  quanto  o  imaterial.  Como  a  gestão  do  patrimônio  cultural  encontra-se  essencialmente  sob  a

responsabilidade do Iepha-MG, consideramos mais adequado que o pedido de informações seja direcionado ao titular desse órgão.

Assim, apresentamos substitutivo ao final deste parecer.

Quanto aos  aspectos  jurídicos,  o  pedido de  informações ao  Poder  Executivo integra o rol  de  competências  do Poder

Legislativo, conforme previsto no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como competência do Poder Legislativo a

fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, bem como nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, os quais, em simetria,

atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa estatal.

Nessa esteira, os citados §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de

informação a secretário de Estado e a outras autoridades,  dispondo que a recusa,  o não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a

prestação de informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração

administrativa,  sujeita a responsabilização. Não há, portanto,  impedimentos de ordem jurídica para aprovação da proposição em

análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.762/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Cultura requer a V. Exa, nos termos do art. 54, § 3º, da Constituição do Estado, e do art. 233, XII, do

Regimento Interno, seja encaminhado ao presidente do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais pedido

de informações sobre os programas e ações no âmbito do Estado que preveem investimento direto na salvaguarda e promoção do

patrimônio cultural imaterial de Minas Gerais, bem como da memória das lideranças, dos detentores dessa cultura e das comunidades

em que se manifestam.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.770/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Cultura  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  Legislativa  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Cultura e Turismo pedido de informações sobre os instrumentos de gestão que estão sendo

adotados para compatibilizar  as exigências de acesso aos recursos do Fundo Estadual de Cultura – FEC – com a finalidade de

desconcentração e descentralização da aplicação desses recursos, considerando grupos populares, periféricos e tradicionais, inclusive

os grupos culturais e comunidades atingidos pela mineração; a existência ou não de uma estratégia formal para democratização e

desburocratização do formato dos editais do FEC nos termos do novo Marco Regulatório do Fomento à Cultura – Lei Federal nº

14.903, de 2024 –, e, não havendo, que sejam informadas as razões.

Após publicação no Diário do Legislativo de 10/4/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise visa receber do secretário de Estado de Cultura e Turismo informações a respeito dos instrumentos

de gestão adotados para adequar as exigências de acesso ao Fundo Estadual de Cultura – FEC – com a finalidade de desconcentração

e  descentralização  da  aplicação  dos  recursos.  Também pretende  que  o  secretário  informe se  existe  uma  estratégia  formal  para

democratização e desburocratização do formato dos editais do FEC nos termos da Lei Federal nº 14.903, de 2024, e, caso não exista,

que esclareça as razões.

O requerimento é decorrente da audiência pública realizada durante a 2ª Reunião Extraordinária da Comissão de Cultura,

em 2/4/2025, cuja finalidade foi debater, no âmbito do programa Restaura Minas 2, destinado a ações de restauro em edificações

mineiras, os critérios definidos para a escolha das edificações a serem beneficiadas, bem como a utilização, no referido programa, de

recursos provenientes do FEC, além da participação do Conselho Estadual de Política Cultural – Consec-MG – na discussão dessas

iniciativas.

O FEC é um dos mecanismos que integram o Sistema de Financiamento à Cultura – Descentra Cultura Minas Gerais,

instituído  pela  Lei  nº  24.462,  de  2023.  Além  de  a  desconcentração,  descentralização,  democratização,  desburocratização  e

transparência  desse fundo terem sido abordadas durante  a  mencionada audiência  pública,  essas  matérias  também são  objeto de

fiscalização intensiva pela Comissão de Cultura, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco. Para o biênio de 2025-2026, o

tema escolhido pela comissão foi o “Financiamento à cultura em Minas Gerais: alcance e limites dos instrumentos para aplicação dos

recursos e para execução do programa Descentra Cultura”, e um dos objetivos específicos constantes do plano de trabalho para esse

evento é justamente “avaliar se os mecanismos do Sistema de Financiamento à Cultura – Descentra Cultura Minas estão cumprindo os

critérios de desconcentração, descentralização, democratização, desburocratização e transparência”. Dessa forma, entendemos que o

requerimento em análise está justificado.

Com relação aos aspectos jurídicos, o requerimento está amparado no art. 73 da Constituição Estadual, que atribui ao Poder

Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado, bem como no § 2º do art. 54, que assegura à Mesa da

Assembleia a possibilidade de encaminhar pedido de informação a secretário de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo de 30

dias ou a prestação de informação falsa constituem crime de responsabilidade. Não há, portanto, empecilhos de ordem jurídica para a

aprovação da proposição.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.770/2025.
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Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.777/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Cultura  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  Legislativa  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Cultura e Turismo pedido de informações acerca das iniciativas que estão sendo tomadas por

essa secretaria para o financiamento da cultura a partir da plena vigência da reforma tributária, que prevê a extinção do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação – ICMS.

Após publicação no Diário do Legislativo de 10/4/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise visa receber do secretário de Estado de Cultura e Turismo informações sobre as iniciativas que

estão sendo tomadas pela pasta para garantir o financiamento da cultura a partir da plena vigência da reforma tributária.

A proposição  é  decorrente  da  audiência  pública  realizada  na  2ª  Reunião  Extraordinária  da  Comissão  de  Cultura,  em

2/4/2025,  cuja  finalidade  foi  debater,  no âmbito do  programa Restaura  Minas 2,  destinado a  ações  de  restauro  em edificações

mineiras, os critérios definidos para a escolha das edificações a serem beneficiadas, bem como a utilização, no referido programa, de

recursos provenientes do Fundo Estadual de Cultura – FEC –, além da participação do Conselho Estadual de Política Cultural –

Consec-MG – na discussão dessas iniciativas.

O Incentivo Fiscal  à  Cultura  – IFC – é  um dos mecanismos que integram o Sistema de  Financiamento à Cultura  –

Descentra Cultura Minas Gerais, instituído pela Lei nº 24.462, de 2023. Ele garante um significativo aporte de recursos para os

projetos culturais desenvolvidos no Estado, a partir da renúncia fiscal do ICMS devido pelas empresas incentivadoras. Além disso, em

regra, 35% do valor total do incentivo realizado no âmbito do IFC e mais uma contrapartida, que vai de 5 a 25% do valor do repasse

ao empreendedor, são destinados ao FEC para serem distribuídos por meio de editais públicos. Portanto, a iminente extinção do ICMS

faz surgir uma preocupação legítima quanto à sobrevivência tanto do IFC quanto do FEC.

Essa matéria, além de ter sido abordada durante a mencionada audiência pública, constitui objeto de fiscalização intensiva

pela Comissão de Cultura, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco. Para o biênio de 2025-2026, o tema escolhido pela

comissão foi o “Financiamento à cultura em Minas Gerais: alcance e limites dos instrumentos para aplicação dos recursos e para

execução  do programa Descentra  Cultura”,  e  um dos  objetivos  específicos  constantes  do plano  de  trabalho  para  esse  evento  é

justamente “debater o futuro do financiamento da cultura no Estado, considerando a extinção do Imposto sobre Operações relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS –,

promovida pela reforma tributária”. Dessa forma, entendemos que o requerimento em análise está justificado.

Com relação aos aspectos jurídicos, o requerimento está amparado no art. 73 da Constituição Estadual, que atribui ao Poder

Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado, bem como no § 2º do art. 54, que assegura à Mesa da

Assembleia a possibilidade de encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo

de 30 dias ou a prestação de informação falsa constituem crime de responsabilidade. Não há, portanto, empecilhos de ordem jurídica

para a aprovação da proposição em análise.
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Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.777/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.149/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em tela,  a  Comissão  de  Minas  e  Energia  requer  seja  encaminhado  ao  diretor-presidente  da

Companhia Energética de Minas Gerais pedido de informações sobre as ações,  obras e investimentos em andamento voltados à

expansão da infraestrutura de transmissão e distribuição de energia elétrica no Estado, especialmente no que tange ao suporte à

geração distribuída de energia solar fotovoltaica.

Publicada no Diário do Legislativo  de 1/5/2024, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Minas e Energia solicita informações detalhadas à Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – sobre

as ações, as obras e os investimentos em andamento voltados à expansão da infraestrutura de transmissão e distribuição de energia

elétrica no Estado, especialmente em relação ao suporte à geração distribuída de energia solar fotovoltaica.

Minas Gerais ocupa o 2º lugar no ranking nacional de geração distribuída fotovoltaica, segundo dados da Agência Nacional

de Energia Elétrica – Aneel –, com milhares de unidades consumidoras utilizando sistemas próprios para esse fim. Esse cenário impõe

novas exigências à infraestrutura elétrica, especialmente às redes de distribuição e subestações, que devem estar preparadas para

receber o fluxo reverso de energia, evitando congestionamentos, sobretensões e perdas técnicas. Assim, informações atualizadas sobre

as obras de reforço, expansão e modernização das redes são importantes para o planejamento dos empreendedores, investidores e

consumidores.

Nesse contexto, como são frequentes as demandas encaminhadas aos parlamentares desta Casa sobre limitações técnicas

nas redes da Cemig para novas conexões de geração distribuída, a expansão da infraestrutura de transmissão e distribuição de energia

elétrica no Estado merece um olhar atento.

Quanto à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo a autoridades estaduais integra o rol de

ações de controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado pelo art. 54, § 3º da Constituição Estadual. Além

disso, a Carta Mineira prevê como competência do Parlamento a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, conforme seus

arts. 73 e 74.

A proposição também encontra respaldo no inciso IX do art.  100 do Regimento Interno desta Casa,  que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, o que se enquadra na situação em

análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.149/2025.
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Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.250/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social requer ao presidente

da Assembleia seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre as ações de pós-

resgate de pessoas em situação análoga à escravidão que foram realizadas e as que estão sendo planejadas para o ano de 2025 no

Estado.

Nos  termos  do  §  2º  do  art.  173  do  Regimento  Interno,  foi  anexado  à  proposição,  por  semelhança  de  conteúdo,  o

Requerimento nº 11.339/2025, também de autoria da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Após publicação no Diário do Legislativo de 13/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela visa obter informações da secretária de Estado de Desenvolvimento Social sobre ações de proteção

social desenvolvidas pela pasta para as pessoas resgatadas da situação análoga à escravidão.

Minas Gerais tem sido por anos o estado com maior número de patrões  incluídos no Cadastro de Empregadores que

submeteram trabalhadores a condições análogas às de escravos, a “lista suja”, do Ministério do Trabalho e Emprego. Em 2023 havia

114 nomes na lista e 651 trabalhadores resgatados do trabalho análogo ao escravo no Estado. Em 2025, Minas Gerais era responsável

por 59 nomes do total dos 745 nomes divulgados na “lista suja”, número que corresponde a 21% do total. O cultivo de café e a

carvoaria foram apontados pelo ministério como os setores econômicos onde há mais ocorrências desse tipo de crime.

A discussão  do  trabalho  escravo  permeou  as  discussões  realizadas  pela  Comissão  do  Trabalho,  da  Previdência  e  da

Assistência Social no âmbito do projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco no biênio 2023-2024. Em razão da gravidade e da

persistência do problema no Estado, “a erradicação do trabalho escravo no Estado e a promoção de condições dignas de vida aos

trabalhadores resgatados” foi o tema escolhido pela comissão para o acompanhamento intensivo no biênio 2025-2026, nos termos da

Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022. Avaliamos, dessa forma, que o requerimento em tela se justifica quanto aos aspectos do mérito.

As ações de reparação dos direitos dos trabalhadores resgatados das situações de trabalho escravo devem ir além das verbas

trabalhistas,  incorporando  ações  multidisciplinares  no  campo  da  psicologia,  assistência  social  e  saúde.  A atuação  do  Estado  é,

portanto,  fundamental  para assegurar  uma rede de  apoio às  pessoas  resgatadas do trabalho escravo e  promover  o seu acesso a

condições  dignas  de  vida.  A proteção  social  devida  a  esses  trabalhadores  é  de  responsabilidade  da  Sedese,  o  que  justifica  o

endereçamento da solicitação a este órgão.

Em razão  do  disposto no § 3º  do art.  173  do  Regimento Interno,  devemos  nos  manifestar  sobre  o Requerimento  nº

11.339/2025, por meio do qual a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social encaminha à secretária de Estado de

Desenvolvimento  Social  pedido  de  informações  sobre  as  ações  empreendidas  pela  secretaria  de  que  é  titular  para  apoiar  os

trabalhadores resgatados do trabalho análogo ao de escravo em 2024 e sobre o planejamento dessas ações para os anos de 2025 e

2026. O requerimento anexado integra as atividades de monitoramento intensivo pela comissão, no âmbito do Assembleia Fiscaliza –

Tema em Foco, biênio 2025-2026. Seu conteúdo amplia a abrangência temporal  da informação solicitada pelo requerimento em

análise. Para incorporar essa especificidade ao pedido de informação, apresentamos o Substitutivo nº 1.
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A iniciativa da proposição encontra amparo legal nas disposições da Constituição do Estado, em especial em seu art. 73,

que atribui ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual na salvaguarda

dos interesses e direitos da sociedade, bem como nos § 2º de seu art. 54, que autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar a

secretários de Estado pedido escrito de informação, e a recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação

falsa importam crime de responsabilidade. Não há, portanto, impedimentos de ordem jurídica para a aprovação da matéria.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 11.250/2025, na forma do Substitutivo nº 1, apresentado a

seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, no âmbito das atividades de monitoramento intensivo pela

comissão por ocasião do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026, requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da

Constituição do Estado, e do art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social

pedido de  informações  sobre  as  ações  empreendidas  pela  Pasta para  assegurar  proteção  social  aos  trabalhadores  resgatados  do

trabalho análogo à escravidão no Estado, em 2024 e em 2025, e sobre o planejamento dessas ações para 2026.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.257/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de informações consubstanciadas na relação de todos os terrenos e imóveis

de propriedade do Estado que se encontram vazios ou ociosos, discriminados por município, com a especificação de sua classificação

como urbanos ou rurais e com seus respectivos valores de mercado, conforme avaliação mais recente.

Após publicação no  Diário do Legislativo de 9/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento sob análise visa obter do titular da Secretaria de Estado de Fazenda – SEF – relação dos terrenos e imóveis

de propriedade do Estado que se encontram vazios ou ociosos, discriminados por município, com a especificação de sua classificação

como urbanos ou rurais e com seus respectivos valores de mercado, conforme avaliação mais recente.

Destaque-se, preliminarmente, que a proposição é legítima e tem lastro legal, amparando-se no inciso X do art. 49 da

Constituição da República, que estabelece como competência do Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder

Executivo, bem como nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem essa mesma competência à ALMG,

relativamente  ao  Executivo  Estadual.  Ademais,  o  §  2º  do  art.  54  da  Constituição  Mineira  assegura  à  Mesa  da  Assembleia  a

possibilidade de encaminhar a secretário de Estado pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade. Ressalte-se: o pedido de informações constitui, ao lado
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do pedido de providências,  um dos principais instrumentos para que o Poder Legislativo exerça sua competência de fiscalizar e

controlar os atos do Poder Executivo.

No  tocante  ao  mérito,  esclareça-se  que  a  solicitação  decorre  da  9ª  Reunião  Extraordinária  da  Comissão  de  Direitos

Humanos,  realizada  em 28/4/2025,  em Uberlândia,  com a  finalidade  de  debater  os  conflitos  socioterritoriais  e  as  ameaças  aos

defensores de direitos humanos na região do Triangulo Mineiro. Em resumo, nessa ocasião os debates foram marcados, por um lado,

pelo homicídio que vitimou Robinson dos Santos Guedes, conhecido como Bob, em 7/3/2025, no Assentamento Dom José Mauro em

Uberlândia, fato que simboliza o assassinato de lideranças cujo papel é primordial na luta pela terra e pela reforma agrária em Minas

Gerais. Por outro, foram salientados os entraves, dificuldades e demora na demarcação de terras para assentamento e reforma agrária

nas áreas rurais e na regularização de ocupações em áreas urbanas, e os vários conflitos e situações de violações de direitos que disso

resultam. Nesse cenário, foi destacada a importância de se conhecer as diversas formas como o Estado de Minas Gerais pode e deve

atuar e contribuir, e uma das maneiras possíveis é com imóveis que estejam ociosos e desocupados, para que sejam utilizados na

resolução desses conflitos, sejam eles urbanos, agrários ou socioambientais.

Quanto ao endereçamento do pedido, verifica-se a pertinência de encaminhamento para a SEF, dada a subordinação da

Superintendência Central de Governança de Ativos, Riscos Fiscais e Dívida Pública à sua Subsecretaria do Tesouro Estadual (alínea

“b” do inciso III do art. 34 da Lei nº 23.304, de 2019). Contudo, vislumbramos a pertinência de também se encaminhar a solicitação à

titular  da Secretaria  de Planejamento e Gestão – Seplag –,  haja vista a  subordinação da Superintendência Central  de Imóveis à

Subsecretaria de Logística e Patrimônio, que compõe a estrutura básica dessa pasta (consoante a alínea “a” do inciso VI do art. 40 da

Lei nº 24.313, de 2023).

Esses breves apontamentos evidenciam a legitimidade e a legalidade da proposição, bem como sua pertinência, além do

necessário acompanhamento e fiscalização por parte deste Parlamento. Contudo, a fim de promover ajustes em sua redação de modo a

adequar o endereçamento, apresentamos, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.257/2025 na forma do Substitutivo nº 1, apresentado

a seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado e do art. 233, XII,

do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão

pedido de informações consubstanciadas na relação de todos os terrenos e imóveis de propriedade do Estado de Minas Gerais que se

encontram vazios ou ociosos, discriminados por município, com a especificação se urbanos ou rurais e com seus respectivos valores

de mercado, conforme avaliação mais recente.

Requer, também, esclareça-se nessa solicitação que ela decorre de audiência pública realizada na 9ª Reunião Extraordinária

desta comissão, em 28/4/2025 em Uberlândia, com a finalidade de debater os conflitos socioterritoriais e as ameaças aos defensores

de direitos humanos na região do Triangulo Mineiro.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.332/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em epígrafe,  a  Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência requer ao

presidente  da  Assembleia  seja  encaminhado à  secretária  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  pedido  de  informações  sobre  a

implementação da Lei nº 24.547, de 2023, que alterou a Lei nº 13.641, de 2000, para incluir o levantamento de dados relativos à

população com transtorno do espectro do autismo – TEA – no censo da pessoa com deficiência no Estado.

Publicada no  Diário do Legislativo de 15/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela solicita à secretária de Estado de Desenvolvimento Social informações sobre a implementação da

Lei nº 24.547, de 2023, que alterou a Lei nº 13.641, de 2000, para incluir o levantamento de dados relativos à população com

Transtorno do Espectro do Autismo – TEA – no censo da pessoa com deficiência no Estado. A apresentação da proposição em análise

integra as atividades de monitoramento intensivo da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

O objetivo geral do Tema em Foco dessa edição é monitorar as políticas, os programas e as ações voltadas para as pessoas

com TEA e suas famílias, no âmbito do Estado, visando à promoção do seu desenvolvimento pessoal, inclusão social e cidadania. Um

dos objetivos específicos é o acompanhamento da implementação da lei mencionada no requerimento em tela.

O Brasil ainda não dispõe de estudos e pesquisas sistemáticas para levantamento da quantidade de pessoas com TEA que

reside no País. Assim, a formulação das políticas públicas para essa população se baseia em estimativas internacionais e carece que

informações aprofundadas sobre a realidade brasileira. A efetivação da coleta de dados sobre as pessoas com TEA por meio do censo

da pessoa com deficiência do Estado, instituída pela Lei nº 24.547, de 2023, pode contribuir diretamente para o alcance do objetivo do

monitoramento intensivo a ser realizado pela comissão. Além disso, pode contribuir para sistematizar informações técnicas sobre a

prevalência dessa condição em Minas Gerais, bem como sobre as características das pessoas com TEA e de suas famílias, base para

formular e aprimorar políticas públicas direcionadas a esse grupo. O requerimento em tela, portanto, é pertinente.

É próprio desta Assembleia Legislativa exercer o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do

Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Compreendemos que a solicitação de informações sobre a

implementação da referida legislação corrobora a função desta Casa de fiscalizar a aplicação da política de proteção da pessoa com

deficiência. Assim, em nossa análise de mérito, consideramos a matéria relevante.

Em relação aos aspectos jurídicos, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Assembleia a encaminhar pedido

escrito de informações a secretários de Estado e a dirigente de entidade da administração indireta. Por fim, o inciso IX do art. 100 do

Regimento Interno desta Casa assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedidos escritos de

informação a secretários de Estado e outras autoridades públicas. Não há, pois, impedimentos de ordem jurídica para a aprovação do

requerimento em apreço.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 11.332/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.334/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em epígrafe,  a  Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência requer ao

presidente da Assembleia seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre a adoção

das medidas de competência do Estado para a implementação da Lei Federal nº 14.992, de 2024, que altera a Lei Federal nº 13.667,

de 2018, para estabelecer medidas que favoreçam a inserção de pessoas com transtorno do espectro autista no mercado de trabalho.

Publicada no  Diário do Legislativo de 15/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela solicita à secretária de Estado de Desenvolvimento Social informações sobre a adoção das medidas

de competência do Estado para a implementação da Lei Federal nº 14.992, de 2024, que altera a Lei Federal nº 13.667, de 2018, para

estabelecer medidas que favoreçam a inserção de pessoas com transtorno do espectro autista no mercado de trabalho.

A apresentação da proposição em análise integra as atividades de monitoramento intensivo da Comissão de Defesa dos

Direitos da Pessoa com Deficiência, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026. O objetivo geral do Tema

em Foco dessa edição é monitorar as políticas, os programas e as ações voltadas para as pessoas com Transtorno do Espectro Autista –

TEA – e suas famílias, no âmbito do Estado, visando à promoção do seu desenvolvimento pessoal, inclusão social e cidadania. Um

dos objetivos específicos é o acompanhamento das ações para a inclusão e a acessibilidade no mercado de trabalho para pessoas com

TEA, realizadas pelo Poder Executivo, bem como da implementação das legislações relativas ao tema.

A Lei Federal nº 14.992, de 2024, alterou a Lei Federal nº 13.667, de 2018, para: integrar dados do Sistema Nacional de

Cadastro  da  Pessoa  com  TEA ao  Sistema  Nacional  de  Emprego  –  Sine;  adequar  os  serviços  do  Sine  às  normas  técnicas  de

acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas; e fomentar iniciativas para a inclusão de pessoas com deficiência no

mercado de trabalho. A efetivação dessas medidas pode contribuir diretamente para o alcance do objetivo do tema selecionado para

monitoramento intensivo pela comissão, que é a inclusão e a acessibilidade no mercado de trabalho para pessoas com TEA.

É próprio desta Assembleia Legislativa exercer o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do

Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Entendemos que a solicitação de informações sobre a

implementação da referida legislação corrobora a função desta Casa de fiscalizar a aplicação das políticas de trabalho e emprego e de

proteção da pessoa com deficiência. Assim, em nossa análise de mérito, consideramos a matéria relevante.

Em relação aos aspectos jurídicos, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Assembleia a encaminhar pedido

escrito de informações a secretários de Estado e a dirigente de entidade da administração indireta, como é o caso da secretária de

Estado de Desenvolvimento Social. Por fim, o inciso IX do art. 100 do Regimento Interno desta Casa assegura às comissões o direito

de encaminhar,  por  meio da Mesa  da Assembleia,  pedidos escritos  de  informação a secretários  de Estado e outras  autoridades

públicas. Não há, pois, impedimentos de ordem jurídica para a aprovação do requerimento em apreço.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 11.334/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.335/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em epígrafe,  a  Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência requer ao

presidente da Assembleia seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre a situação

da implementação da Lei nº 25.038, de 2024, que institui a política estadual de trabalho com apoio para pessoas com deficiência.

Publicada no  Diário do Legislativo de 15/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento  em tela  solicita  à  secretária  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  informações  sobre  a  situação  da

implementação da Lei nº 25.038, de 2024, que institui a política estadual de trabalho com apoio para pessoas com deficiência. A

apresentação da proposição em análise integra as atividades de monitoramento intensivo da Comissão de Defesa dos Direitos da

Pessoa com Deficiência, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

O objetivo geral do Tema em Foco dessa edição é monitorar as políticas, os programas e as ações voltadas para as pessoas

com Transtorno do Espectro Autista – TEA – e suas famílias, no âmbito do Estado, visando à promoção do seu desenvolvimento

pessoal, inclusão social e cidadania. Um dos objetivos específicos é o acompanhamento das ações para a inclusão e a acessibilidade

no  mercado  de  trabalho  para  pessoas  com  TEA,  realizadas  pelo  poder  executivo  estadual,  bem  como  da  implementação  das

legislações relativas ao tema.

Em novembro de 2024, este Parlamento aprovou a Lei nº 25.038, de 2024, que cria a Política Estadual de Trabalho com

Apoio para Pessoas com Deficiência. Essa política tem a finalidade de promover condições de acesso e permanência da pessoa com

deficiência no mercado de trabalho formal, em igualdade de oportunidades e nas mesmas condições dos demais trabalhadores que

desempenham funções equivalentes. O trabalho com apoio é definido como a metodologia de colocação competitiva da pessoa com

deficiência  no  mercado  de  trabalho  e  engloba  um  conjunto  de  ações  de  assessoria,  orientação,  formação,  treinamento  e

acompanhamento personalizado, dentro e fora do local de trabalho. Uma vez que as pessoas com TEA são consideradas pessoas com

deficiência para todos os efeitos legais (Lei  Federal  nº 12.764, de 2012),  a  efetivação das diretrizes instituídas pela referida lei

estadual pode contribuir diretamente para a inclusão e a acessibilidade no mercado de trabalho para pessoas com TEA, objetivo do

monitoramento intensivo pela comissão.

É próprio desta Assembleia Legislativa exercer o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do

Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Entendemos que a solicitação de informações sobre a

implementação da referida legislação corrobora a função desta Casa de fiscalizar a aplicação das políticas de trabalho e emprego e de

proteção da pessoa com deficiência. Assim, em nossa análise de mérito, consideramos a matéria relevante.

Em relação aos aspectos jurídicos, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Assembleia a encaminhar pedido

escrito de informações a secretários de Estado e a dirigente de entidade da administração indireta. Por fim, o inciso IX do art. 100 do

Regimento Interno desta Casa assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedidos escritos de

informação a secretários de Estado e outras autoridades públicas. Não há, pois, impedimentos de ordem jurídica para a aprovação do

requerimento em apreço.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 11.335/2025.
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Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.352/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em tela, a Comissão de Saúde requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre as iniciativas promovidas por esse órgão para reduzir o tempo de espera

na realização de cirurgias eletivas no Estado, em especial na área de oncologia.

Publicada no Diário do Legislativo de 15/5/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo obter informações sobre as ações adotadas pela Secretaria de Estado de Saúde

para reduzir o tempo de espera na realização de cirurgias eletivas em Minas Gerais, especialmente na área oncológica.

A Política de Cirurgias Eletivas em Minas Gerais foi estruturada a partir de 2020, com a criação do programa Valora Minas,

que incluiu um módulo específico para enfrentar os principais gargalos do SUS. Em 2021, foi instituído o módulo “Novos Vínculos,

Novos Prestadores”, com cofinanciamento estadual e repasses antecipados, visando ampliar a realização desses procedimentos. Nos

anos seguintes,  a política foi aprimorada com estudos de capacidade hospitalar, ajustes metodológicos e integração ao programa

federal de redução de filas. O programa “Opera Mais, Minas Gerais” consolidou-se como o principal instrumento para execução

dessas cirurgias, resultando em mais de um milhão de procedimentos realizados até janeiro de 2025, ampliando significativamente o

acesso da população.

Apesar dos avanços, persistem desafios como a alta demanda reprimida, a desigualdade na distribuição dos serviços, a falta

de leitos, insumos e equipamentos em algumas regiões, além de entraves na regulação e no fluxo de pacientes. Também impactam a

efetividade  do  programa  dificuldades  logísticas,  como transporte  sanitário,  e  a  necessidade  de  maior  integração  entre  os  entes

federados. Assim, as informações solicitadas na proposição são pertinentes para que este Parlamento possa acompanhar as ações

adotadas pela Secretaria de Estado de Saúde no enfrentamento dos desafios relacionados às cirurgias eletivas em Minas Gerais,

especialmente na área oncológica.

É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição do Estado. Além disso, conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, do referido diploma legal,

a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado e também a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais. No primeiro caso, a recusa, ou o não

atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade. Nos demais, constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e outras autoridades públicas. E, segundo a alínea

“c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em

trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra a proposição em análise.

Não há, portanto, óbice jurídico à aprovação da matéria

Página 138 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.352/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.353/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em tela, a Comissão de Saúde requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a regulação de cirurgias no Estado, em especial sobre o tempo médio de

espera para cirurgias eletivas, separadas por especialidade, em 2024 e 2025, e o número de pacientes aguardando cirurgia em Minas

Gerais, discriminados por tipo e por região.

Publicada no Diário do Legislativo de 15/5/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  requerimento  em  análise  tem  por  objetivo  obter  informações  sobre  a  regulação  de  cirurgias  em  Minas  Gerais,

especialmente sobre o tempo médio de  espera  para cirurgias  eletivas,  por  especialidade,  em 2024 e  2025,  além do número  de

pacientes na fila, discriminados por tipo de cirurgia e por região.

A regulação das cirurgias eletivas no SUS, em Minas Gerais, é conduzida por meio do sistema SUSfácilMG, que integra as

Centrais de Regulação Assistencial das macrorregiões de saúde. Esse sistema permite o registro e acompanhamento das solicitações

de internação e transferência,  além de  possibilitar  a  reserva  de  leitos  e  a  emissão de Autorizações de Internação  Hospitalar.  A

regulação é realizada por médicos, que avaliam as solicitações com base em critérios clínicos e operacionais, como disponibilidade de

recursos e Programação Pactuada Integrada assistencial. O processo inclui a comunicação entre os estabelecimentos de origem e

destino, com registros contínuos no sistema para garantir a transparência e a rastreabilidade das ações. A execução da política de

cirurgias eletivas em Minas Gerais é coordenada pelo programa Opera Mais, Minas Gerais, que visa ampliar o acesso da população a

procedimentos cirúrgicos hospitalares, com foco na redução da fila existente e no tempo de espera dos pacientes, problemas agravados

pela pandemia de covid-19.

As informações solicitadas  no requerimento em tela  são essenciais  para avaliar  a  eficiência do sistema de regulação,

identificar gargalos e desigualdades no acesso às cirurgias, além de subsidiar a formulação de políticas públicas e o acompanhamento

dos esforços para reduzir  filas  e  tempos de espera no SUS estadual.  O requerimento, além disso, tem relevância social,  pois o

aprimoramento da regulação das cirurgias eletivas contribui diretamente para o fortalecimento do sistema público de saúde e para a

melhoria da qualidade de vida da população mineira.

É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição do Estado. Além disso, conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, do referido diploma legal,

a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado e também a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais. No primeiro caso, a recusa, ou o não

atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade. Nos demais, constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.
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Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e outras autoridades públicas. E, segundo a alínea

“c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em

trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra a proposição em análise.

Assim, não há impedimentos jurídicos para aprovação da matéria.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.353/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.354/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em tela, a Comissão de Saúde requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário  de  Estado  de  Saúde pedido  de  informações  sobre  a  atenção  oncológica  no  Estado,  em especial  sobre  o  número  de

estabelecimentos habilitados para atendimento oncológico por macrorregião; o número de pacientes oncológicos em acompanhamento

pelo Sistema Único de Saúde – SUS – em 2024 e 2025, por tipo de câncer; e o tempo médio entre o diagnóstico e o início do

tratamento em cada unidade de referência.

Publicada no Diário do Legislativo de 15/5/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivos obter informações sobre a atenção oncológica em Minas Gerais, em especial

sobre:  o  número  de  estabelecimentos  habilitados  para  atendimento  oncológico  por  macrorregião;  o  número  de  pacientes  em

tratamento pelo SUS em 2024 e 2025, por tipo de câncer; e o tempo médio entre o diagnóstico e o início do tratamento em cada

unidade de referência.

A atenção oncológica em Minas Gerais é organizada por meio de uma rede integrada que abrange desde a prevenção até o

tratamento e reabilitação de pacientes com câncer, seguindo as diretrizes do SUS. De maneira geral, a rede de atenção oncológica é

composta por diferentes níveis de complexidade. Os principais serviços prestados nas unidades de assistência de alta complexidade

em oncologia são as Unacons, hospitais que oferecem serviços especializados, como cirurgia oncológica e quimioterapia, e centros de

assistência  de  alta  complexidade  em oncologia,  e  as  Cacons,  instituições  que,  além dos  serviços  das  Unacons,  disponibilizam

radioterapia e hematologia, atendendo a todos os tipos de câncer.

Um dos principais desafios da atenção oncológica no Estado é o cumprimento da Lei Federal nº 12.732/2012, conhecida

como a Lei dos 60 Dias, que estabelece que todo paciente com câncer tem direito de iniciar o tratamento no SUS em até 60 dias após

a confirmação do diagnóstico, ou em prazo menor se houver indicação clínica. Cabe à Secretaria de Estado de Saúde a coordenação e

o planejamento da assistência oncológica no Estado, que garante a organização e a qualidade dos serviços prestados à população.

Assim, as informações devem de fato ser solicitadas ao secretário de Estado de Saúde e são fundamentais para avaliar a capacidade da

rede oncológica em Minas Gerais e para avaliar se o Estado está cumprindo a Lei dos 60 Dias, que garante que pacientes com câncer

iniciem tratamento no prazo legal.
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É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição do Estado. Além disso, conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, do referido diploma legal,

a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado e também a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais. No primeiro caso, a recusa, ou o não

atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade. Nos demais, constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e outras autoridades públicas. E, segundo a alínea

“c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em

trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra a proposição em análise.

Não há, portanto, óbice jurídico à aprovação da matéria.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.354/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.372/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em epígrafe, a Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas requer ao

presidente da Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde, ao secretário de Estado de Educação e ao secretário de

Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre as ações empreendidas pelo Estado para reduzir a exposição de

crianças e jovens ao uso de álcool e outras drogas.

Publicada no Diário do Legislativo de 15/5/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise visa obter dos secretários de Estado de Saúde, de Educação e de Justiça e Segurança Pública

informações acerca das ações empreendidas pelo Estado para reduzir a exposição de crianças e jovens ao uso de álcool e outras

drogas.

Em 2019 o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – realizou a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar –

Pense – com estudantes de escolas públicas e particulares de idades entre 13 e 17 anos, que frequentavam as etapas do 6º ao 9º ano do

ensino fundamental e da 1ª a 3ª série do ensino médio. A pesquisa revelou que o consumo de álcool é bastante disseminado entre os

adolescentes: cerca de 28,1% dos adolescentes de 13 a 15 anos de idade e 38,9% dos de 16 a 17 anos consome algum tipo de bebida

alcoólica. A experimentação de bebida alcoólica foi de 63,3% entre os estudantes de 13 a 17 anos, chegando a 76,8% entre os de 16 a

17 anos. Cerca 34,6% dos escolares pesquisados tomaram a primeira dose de bebida alcoólica com menos de 14 anos de idade e 47%

deles já se embriagaram alguma vez. A pesquisa também mostrou que 13% dos adolescentes pesquisados já experimentaram algum

tipo de droga ilícita em algum momento da vida. A situação é, portanto, preocupante e merece a atenção desta Casa.
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O § 2º do art. 54 da Carta Mineira autoriza a Mesa da Assembleia a encaminhar a secretário de Estado pedido escrito de

informação,  e  a  recusa,  o  não  atendimento  no  prazo  de  30  dias  ou  a  prestação  de  informação  falsa  importam  em  crime  de

responsabilidade.

Entendemos que as informações solicitadas são compatíveis com as funções de fiscalização e controle atribuídas a este

Parlamento e podem subsidiar a comissão autora no acompanhamento das respectivas políticas públicas. Somos, portanto, favoráveis

à aprovação do requerimento.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.372/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.386/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG – pedido de informações sobre os dados da Comissão de

Conflitos Fundiários e do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania para Demandas Territoriais, Urbanas e Rurais, e de

Grande Repercussão Social  –  Cejusc  Social  –  relativos aos conflitos  fundiários  urbanos,  agrários  e  socioambientais  no Estado,

especificando-se o número de processos nos quais a comissão e o centro atuaram, de janeiro de 2020 até maio de 2025, discriminados

ano a ano e por município e região, número de pessoas envolvidas, tipo de propriedade relacionada – se pública ou privada, se rural

ou urbana – e desdobramentos.

Após publicação no Diário do Legislativo de 17/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento sob análise visa receber dados relativos à atuação da Comissão de Conflitos Fundiários e do Cejusc Social

no que tange aos conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais no Estado.

Destaque-se, preliminarmente, que o pedido de informação é um instrumento importante para que o Poder Legislativo

possa exercer sua competência de fiscalizar e controlar os atos do poder público, especialmente aqueles de competência do Poder

Executivo, e que a proposição é legítima e tem lastro legal, conforme a seguir.

O art. 54 da Constituição Mineira, em seus §§ 2º e 3º, assegura à Mesa da Assembleia a possibilidade de encaminhar

pedido de informação a autoridades estaduais, respectivamente: a secretário de Estado, sendo que a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa são considerados crime de responsabilidade; a dirigente de entidade da

administração  indireta,  ao  comandante-geral  da  Polícia  Militar  e  outras  autoridades  estaduais  diretamente  subordinadas  ao

governador, sendo que a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Tais dispositivos, interpretados à luz da Constituição da República, relativos ao mesmo tema, em especial seu art. 50,

tratam de pedidos de informação a autoridades que integram a estrutura organizacional do Poder Executivo e não amparam pedidos
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destinados ao governador do Estado nem a autoridades do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Tribunal

de Contas ou outras autoridades que não estejam diretamente subordinadas ao governador.

Para essas autoridades, incluídos os chefes de cada um desses órgãos, o art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno da ALMG

aceita a possibilidade de solicitação de informações, quando se tratar de fato relacionado com matéria legislativa em tramitação ou

sujeito a controle e fiscalização desta Casa Legislativa. Relevante salientar que, diferentemente do pedido de informações previsto no

art.  54 da Constituição do Estado,  essa alternativa não sujeita  o  destinatário a  responsabilização criminal  ou administrativa por

eventual omissão, atraso ou recusa na resposta. Sua finalidade é permitir a participação e a colaboração de órgãos e autoridades no

fornecimento de informações necessárias ou importantes para os trabalhos de produção legislativa e de fiscalização realizados no

âmbito deste Parlamento.

Quanto ao mérito, registre-se que a solicitação integra o plano de trabalho das atividades do Assembleia Fiscaliza – Tema

em Foco da Comissão de Direitos Humanos, que, no biênio 2025-2026, abordará a temática “Violações e formas de garantia de

direitos em contextos de conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais no Estado”. O Tema em Foco é uma iniciativa de

acompanhamento intensivo das políticas públicas desenvolvidas no Estado, visando obter um quadro mais detalhado sobre elas, nos

termos da Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022. Para tal, a cada edição, são escolhidos assuntos específicos para esse monitoramento,

que é realizado no âmbito das comissões permanentes da ALMG por meio de seus instrumentos ordinários. Na presente edição, a

Comissão de Direitos Humanos objetiva conhecer melhor a maneira como os conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais

vêm sendo conduzidos em Minas Gerais, pelas diversas instâncias afetas à matéria, de modo a identificar possíveis violações e as

formas de garantia de direitos das pessoas envolvidas, bem como meios mais apropriados e justos para a solução desses conflitos.

Esses  breves  apontamentos  evidenciam,  portanto,  a  legitimidade da  solicitação  e  a  pertinência  do  acompanhamento

proposto por parte deste Parlamento. Contudo, a fim de promover alguns ajustes em sua redação, de modo a adequar a remissão aos

dispositivos que lhe dão embasamento legal, apresentamos ao final deste parecer o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.386/2025 na forma do Substitutivo nº 1, apresentado

a seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos requer a V. Exa., nos termos dos arts. 79, VIII, “c”, e 233, XII, do Regimento Interno,

seja  enviada  ao  presidente  do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  solicitação  de  informações  consubstanciadas  nos  dados  da

Comissão de Conflitos Fundiários e do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania para Demandas Territoriais, Urbanas e

Rurais, e de Grande Repercussão Social – Cejusc Social – relativos aos conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais no

Estado,  especificando-se o  número  de  processos nos  quais  a  comissão  e  o centro  atuaram, de  janeiro  de  2020 até  o presente,

discriminados ano a ano e por município/região,  número de pessoas envolvidas,  tipo de propriedade relacionada (se pública ou

privada, se rural ou urbana) e desdobramentos.

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  este  requerimento  faz  parte  das  ações  previstas  de  acompanhamento  intensivo  pela

Comissão de Direitos Humanos no âmbito do projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.387/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao titular da Secretaria de Estado de Casa Civil – SCC – e à titular da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social –

Sedese – pedido de informações sobre o quantitativo dos atuais conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais existentes no

Estado, discriminados por ano de início, município e região, número de pessoas envolvidas e tipo de propriedade relacionada (se

pública ou privada, se rural ou urbana).

Após publicação no Diário do Legislativo de 17/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento sob análise visa receber, dos titulares da SCC e da Sedese, dados relativos aos conflitos fundiários urbanos,

agrários e socioambientais hoje existentes no Estado, especificamente quantos são, quando se iniciaram, município e região onde se

localizam, número de pessoas envolvidas e tipo de propriedade relacionada (se pública ou privada, se rural ou urbana).

Destaque-se, preliminarmente, que a proposição é legítima e tem lastro legal, amparando-se no inciso X do art. 49 da

Constituição da República, que estabelece como competência do Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder

Executivo, bem como nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem essa mesma competência à ALMG,

relativamente  ao  Executivo  Estadual.  Ademais,  o  §  2º  do  art.  54  da  Constituição  Mineira  assegura  à  Mesa  da  Assembleia  a

possibilidade de encaminhar a secretário de Estado pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade. Ressalte-se: o pedido de informações constitui, ao lado

do pedido de providências,  um dos principais instrumentos para que o Poder Legislativo exerça sua competência de fiscalizar e

controlar os atos do Poder Executivo.

Quanto ao mérito, registre-se que a solicitação integra o plano de trabalho das atividades do Assembleia Fiscaliza – Tema

em Foco da Comissão de Direitos Humanos, que, no biênio 2025-2026, abordará a temática “Violações e formas de garantia de

direitos em contextos de conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais no Estado”. O Tema em Foco é uma iniciativa de

acompanhamento intensivo das políticas públicas desenvolvidas no Estado, visando obter um quadro mais detalhado sobre elas, nos

termos da Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022. Para tal, a cada edição, são escolhidos assuntos específicos para esse monitoramento,

que é realizado no âmbito das comissões permanentes da ALMG por meio de seus instrumentos ordinários. Na presente edição, a

Comissão de Direitos Humanos objetiva conhecer melhor a maneira como os conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais

vêm sendo conduzidos em Minas Gerais, pelas diversas instâncias afetas à matéria, de modo a identificar possíveis violações e as

formas de garantia de direitos das pessoas envolvidas, bem como os meios mais apropriados e justos para a solução desses conflitos.

Além disso, esclareça-se acerca da adequação do endereçamento: o Decreto nº 48.758, de 5/1/2024, que dispõe sobre a

Comissão Especial de Acompanhamento dos Processos de Desocupação de Áreas Invadidas para Assentamento Rural ou Urbano e a

Mesa de Diálogo, estipula, em seu art. 4º, que a SCC e a Sedese comporão a Mesa de Diálogo, sendo a primeira a sua coordenadora

(respectivamente, incisos I e II do § 1º). Além disso, o mesmo dispositivo prevê, em seu caput, que a Comissão Especial poderá ser

assessorada pela Mesa de Diálogo.

Esses breves apontamentos explicitam, de um lado, a legitimidade e a legalidade da proposição e, de outro, revelam a

pertinência e a conveniência do acompanhamento proposto por este Parlamento. Resta, portanto, evidenciado que o cumprimento das

atribuições constitucionalmente asseguradas a esta Casa, de fiscalização e controle do Executivo Estadual, mostra-se necessário neste
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caso, a fim de satisfazer o disposto no caput do art. 73 da Constituição de Minas Gerais: “A sociedade tem direito a governo honesto,

obediente à lei e eficaz.”.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.387/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.388/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado  ao  procurador-geral  de  Justiça  do  Ministério  Público  de  Minas  Gerais  –  MPMG  –  pedido  de  informações

consubstanciadas nos dados do Centro de Autocomposição de Conflitos e Segurança Jurídica – Compor – relativos aos conflitos

fundiários urbanos, agrários e socioambientais no Estado, especificando-se o número de processos nos quais o centro atuou desde a

sua instituição, em setembro de 2021, por meio da Resolução PGJ nº 42, discriminados ano a ano e por município e região, número de

pessoas envolvidas, tipo de propriedade relacionada – se pública ou privada, se rural ou urbana – e desdobramentos.

Após publicação no Diário do Legislativo de 17/5/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  requerimento  sob  análise  visa  receber  do  procurador-geral  de  Justiça  do  MPMG  dados  do  Compor  desde  a  sua

instituição, em setembro de 2021, relativos aos conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais no Estado nos quais atuou,

discriminados ano a ano e por município e região, número de pessoas envolvidas, tipo de propriedade relacionada – se pública ou

privada, se rural ou urbana – e seus desdobramentos.

Destaque-se, preliminarmente, que o pedido de informação é um instrumento importante para que o Poder Legislativo

possa exercer sua competência de fiscalizar e controlar os atos do poder público, especialmente aqueles de competência do Poder

Executivo, e que a proposição é legítima e tem lastro legal, conforme a seguir.

O art. 54 da Constituição Mineira, em seus §§ 2º e 3º, assegura à Mesa da Assembleia a possibilidade de encaminhar

pedido de informação a autoridades estaduais, respectivamente: a secretário de Estado, sendo que a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa, são considerados crime de responsabilidade; a dirigente de entidade da

administração  indireta,  ao  comandante-geral  da  Polícia  Militar  e  outras  autoridades  estaduais  diretamente  subordinadas  ao

governador, sendo que a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa, constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Tais dispositivos, interpretados à luz da Constituição da República, relativos ao mesmo tema, em especial seu art. 50,

tratam de pedidos de informação a autoridades que integram a estrutura organizacional do Poder Executivo e não amparam pedidos

destinados ao governador do Estado nem a autoridades do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Tribunal

de Contas ou outras autoridades que não estejam diretamente subordinadas ao governador.

Para essas autoridades, incluídos os chefes de cada um desses órgãos, o art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno da ALMG

aceita a possibilidade de solicitação de informações, quando se tratar de fato relacionado com matéria legislativa em tramitação ou
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sujeito a controle e fiscalização desta Casa Legislativa. Relevante salientar que, diferentemente do pedido de informações previsto no

art.  54 da Constituição do Estado,  essa alternativa não sujeita  o  destinatário a  responsabilização criminal  ou administrativa por

eventual omissão, atraso ou recusa na resposta. Sua finalidade é permitir a participação e a colaboração de órgãos e autoridades no

fornecimento de informações necessárias ou importantes para os trabalhos de produção legislativa e de fiscalização realizados no

âmbito deste Parlamento.

Quanto ao mérito, registre-se que a solicitação integra o plano de trabalho das atividades do Assembleia Fiscaliza – Tema

em Foco da Comissão de Direitos Humanos, que, no biênio 2025-2026, aborda a temática “Violações e formas de garantia de direitos

em  contextos  de  conflitos  fundiários  urbanos,  agrários  e  socioambientais  no  Estado”.  O  Tema  em  Foco  é  uma  iniciativa  de

acompanhamento intensivo das políticas públicas desenvolvidas no Estado, visando obter um quadro mais detalhado sobre elas, nos

termos da Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022. Para tal, a cada edição, são escolhidos assuntos específicos para esse monitoramento,

realizado no âmbito das comissões permanentes da ALMG por meio de seus instrumentos ordinários. Na atual edição, a Comissão de

Direitos  Humanos  objetiva  conhecer  a  maneira  como  os  conflitos  fundiários  urbanos,  agrários  e  socioambientais  vêm  sendo

conduzidos em Minas Gerais, pelas diversas instâncias afetas à matéria, de modo a identificar possíveis violações e as formas de

garantia de direitos das pessoas envolvidas, bem como os meios mais apropriados e justos para a solução desses conflitos.

Além disso, esclareça-se acerca da adequação do endereçamento: a Lei Complementar nº 34, de 12/9/1994, que dispõe

sobre a organização do MPMG, prevê o Centro de Autocomposição de Conflitos como seu órgão auxiliar (alínea “d” do inciso IV do

art. 4º). Já a Resolução PGJ nº 20, de 4/7/2025, que dispõe sobre a estrutura orgânica e funcionamento do Compor, vincula-o à

Procuradoria-Geral de Justiça e determina que ele será presidido pelo procurador-geral de Justiça (respectivamente, capita dos arts. 1º

e 5º), sendo sua finalidade implementar a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público, bem

como adotar e incentivar métodos de autocomposição, como a negociação, a mediação, a conciliação e as práticas restaurativas (caput

do art. 1º).

Esses breves apontamentos evidenciam a pertinência, a relevância e a tempestividade da solicitação. Contudo, a fim de

promover  alguns  ajustes  em  sua  redação,  de  modo  a  adequar  a  remissão  aos  dispositivos  que  lhe  dão  embasamento  legal,

apresentamos, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.388/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos requer a V. Exa., nos termos dos arts. 79, VIII, “c”, e 233, XII, do Regimento Interno,

seja enviada ao procurador-geral de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais solicitação de informações consubstanciadas nos

dados do Centro de  Autocomposição  de Conflitos  e  Segurança Jurídica – Compor  – relativos aos conflitos  fundiários  urbanos,

agrários e socioambientais no Estado, especificando-se o número de processos nos quais o centro atuou desde a sua instituição, em

setembro de 2021, por meio da Resolução PGJ Nº 42, discriminados ano a ano e por município/região, número de pessoas envolvidas,

tipo de propriedade relacionada (se pública ou privada, se rural ou urbana) e desdobramentos.

Ressalte-se,  por oportuno, que este requerimento faz parte das  ações previstas de acompanhamento intensivo por esta

comissão no âmbito do projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.432/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em análise, a Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte requer ao presidente da

Assembleia Legislativa seja encaminhado ao procurador-geral  de Justiça e  ao coordenador do Programa Estadual de Proteção e

Defesa do Consumidor – Procon-MG – pedido de informações sobre os dados de atendimento e de atuação no enfrentamento do

superendividamento de consumidores mineiros.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/5/2025, a proposição vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em comento solicita ao procurador-geral de Justiça e ao coordenador do Procon-MG pedido de informações

sobre os dados de atendimento e de atuação no enfrentamento do superendividamento de consumidores mineiros.

No exercício da função fiscalizadora do Parlamento, esta Casa desenvolve o projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em  Foco,

que consiste no monitoramento intensivo de temas de políticas públicas realizado no âmbito das comissões permanentes. Por meio de

ações estabelecidas previamente em plano de trabalho aprovado – como envio de pedidos de informações, realização de audiências e

visitas  e  elaboração de estudos técnicos –,  cada comissão apresenta,  ao final  de dois  anos,  relatório diagnóstico com eventuais

conclusões e sugestões de encaminhamentos sobre o tema escolhido.

A solicitação ora analisada está prevista no plano de trabalho do evento Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco da Comissão

de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, para monitorar o seguinte tema: “Superendividamento: proteção e recuperação financeira

do consumidor à luz da Lei Federal nº 14.181/2021”. Consideramos, assim, que a proposição merece prosperar.

A proposição é legítima e ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como competência do

Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, bem como nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, os

quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa estatal. Nessa esteira, o art. 79,

VIII, “c”, do Regimento Interno determina que o requerimento de informações às autoridades estaduais deve versar sobre fato sujeito

a controle e fiscalização da Assembleia Legislativa. Não há, portanto, empecilhos jurídicos à aprovação do requerimento em exame.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.432/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.436/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia

seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre a execução físico-financeira das ações e dos

programas relativos à educação no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – e na Lei Orçamentária Anual – LOA –,

referentes ao período de 2019 a 2024, com indicação daqueles relacionados ao cumprimento das metas e estratégias do Plano Estadual

de Educação – PEE.
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Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 17/5/2025, a  matéria  vem a este  órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise solicita ao secretário de Estado de Educação informações sobre a execução físico-financeira das

ações e programas da área da educação previstos no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – e na Lei Orçamentária Anual

– LOA –, no período de 2019 a 2024, com a devida identificação daqueles que se relacionam com o cumprimento das metas e

estratégias do Plano Estadual de Educação – PEE.

As informações solicitadas servirão para subsidiar as atividades de monitoramento do cumprimento das metas do Plano

Estadual de Educação, objeto do Tema em Foco 2025-2026 da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia – iniciativa que consiste

no monitoramento intensivo de temas prioritários de políticas públicas pelas comissões permanentes da Assembleia. Diante disso,

manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do requerimento em análise.

Quanto  aos  aspectos  jurídicos,  o  requerimento  em  análise  está  de  acordo  com  as  atribuições  constitucionalmente

asseguradas a esta Casa, amparando-se no inciso X do art. 49 da Constituição da República – o qual estabelece como competência do

Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo –, bem como no art. 73 da Constituição de Minas Gerais –

que, em simetria, atribui ao Legislativo mineiro o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado. Ademais, o § 2º

do art. 54 da Constituição Estadual assegura à Mesa da Assembleia a possibilidade de encaminhar pedido de informação a secretário

de  Estado,  cuja  recusa,  ou  o  não  atendimento  no  prazo  de  trinta  dias,  ou  a  prestação  de  informação  falsa  constitui  crime  de

responsabilidade. Assim, não há óbices jurídicos à tramitação da matéria.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.436/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.438/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia

seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Educação  pedido  de  informações  consubstanciadas  em  relatório  analítico  do

cumprimento de metas e estratégias do Plano Estadual de Educação, no período de 2019 a 2024, referenciado em dados e indicadores

de fontes oficiais existentes ou de elaboração própria.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 22/5/2025, a  matéria  vem a este  órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise solicita ao secretário de Estado de Educação informações, em formato de relatório analítico,

sobre o cumprimento das metas e estratégias do Plano Estadual de Educação no período de 2019 a 2024, com base em dados e

indicadores oficiais ou produzidos pela Secretaria de Estado de Educação.

As informações solicitadas servirão para subsidiar as atividades de monitoramento do cumprimento das metas do Plano

Estadual de Educação, objeto do Tema em Foco 2025-2026 da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia – iniciativa que consiste
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no monitoramento intensivo de temas prioritários de políticas públicas pelas comissões permanentes da Assembleia. Diante disso,

manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do requerimento em análise.

Quanto  aos  aspectos  jurídicos,  o  requerimento  em  análise  está  de  acordo  com  as  atribuições  constitucionalmente

asseguradas a esta Casa, amparando-se no inciso X do art. 49 da Constituição da República – o qual estabelece como competência do

Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo –, bem como no art. 73 da Constituição de Minas Gerais –

que, em simetria, atribui ao Legislativo mineiro o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado. Ademais, o § 2º

do art. 54 da Constituição Estadual assegura à Mesa da Assembleia a possibilidade de encaminhar pedido de informação a secretário

de  Estado,  cuja  recusa,  ou  o  não  atendimento  no  prazo  de  30  dias,  ou  a  prestação  de  informação  falsa  constitui  crime  de

responsabilidade. Assim, não há óbices jurídicos à tramitação da matéria.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 11.438/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.458/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em exame, a Comissão de Minas e Energia requer seja encaminhado ao diretor-geral do Instituto

Mineiro de Gestão das Águas pedido de informações sobre a efetivação da cobrança pelo uso de recursos hídricos em todas as

circunscrições hidrográficas.

Publicada no Diário do Legislativo de 22/5/2025, a proposição vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, XVIII, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A cobrança é um instrumento econômico de gestão das águas, previsto nas Políticas Nacional e Estadual de Recursos

Hídricos, que visa ao reconhecimento da água como um bem ecológico, social e econômico, possibilitando ao usuário uma indicação

de seu real valor.

O montante arrecado é repassado a cada um dos comitês formalmente instituídos em Minas Gerais que possuem cobrança

aprovada, e aplicado na bacia hidrográfica responsável pela arrecadação. No mínimo 92,5% do total de recursos são empregados em

investimentos definidos como prioritários pelo comitê de bacia hidrográfica, observado o Plano Diretor da bacia. No máximo, 7,5%

podem ser usados para custeio administrativo da Agência de Bacia ou entidade a ela equiparada e para o respectivo comitê de bacia.

Em Minas Gerais, a implementação da cobrança ocorre de forma gradativa desde 2010. Segundo informações do Instituto

Mineiro de Gestão das Águas – Igam –, em 2023 a cobrança já tinha sido efetivada em 17 comitês de bacia do Estado, embora,

atualmente,  100% dos comitês  já possuam mecanismos de cobrança aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos –

CERH.

Conforme  se  infere  da  leitura  do  requerimento,  as  informações  solicitadas  são  importantes  para  que  a  Assembleia

Legislativa possa buscar a transparência e as adequações eventualmente necessárias nas questões que dizem respeito aos interesses da

sociedade.
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No que se refere à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo a dirigente de entidade da

administração indireta integra o rol de ações de seu controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado

constitucionalmente pelo art. 54, § 3º, e pelo inciso II do § 1º do art. 73, da Constituição Estadual.

A proposição também encontra respaldo no inciso IX do art.  100 do Regimento Interno desta Casa,  que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E, segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização deste Parlamento, o que enquadra a situação em análise.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 11.458/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.460/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Minas e Energia requer seja encaminhado ao diretor-presidente da

Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa – pedido de informações sobre o plano de investimentos em infraestrutura de

abastecimento de água e as projeções para a universalização desse serviço.

Publicada no  Diário do Legislativo de 23/5/2025, vem a matéria à Mesa da Assembleia para dela receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A Copasa é uma sociedade de economia mista, de capital aberto, controlada pelo Estado de Minas Gerais, com ações

negociadas na Bolsa de Valores.

A companhia possui,  em conjunto com sua subsidiária  Copanor,  concessões em 75% dos municípios  do Estado (638

municípios), atendendo a uma população aproximada de 11,8 milhões de habitantes com serviços de abastecimento de água, dos quais

8,6 milhões de habitantes (309 municípios) possuem, também, os serviços de esgotamento sanitário.

Em 2023, o índice de cobertura do serviço de água da Copasa estava acima dos 99%, índice superior ao preconizado pelo

Novo Marco do Saneamento, a Lei nº 14.026, de 2020. Assim, a companhia já se encontra universalizada nesse serviço antes de 2033,

prazo final estabelecido pelo novo regramento.

Ressalta-se,  por  oportuno,  que  o  requerimento  em análise  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta

comissão, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Conforme se  infere  da  leitura  do  requerimento,  as  informações  solicitadas  são  importantes,  uma vez  que  compete  à

Assembleia Legislativa não só fiscalizar  a  aplicação de políticas  públicas,  mas também buscar  a  transparência e  as  adequações

eventualmente necessárias nas questões que dizem respeito aos interesses da sociedade.

No que se refere à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo a autoridades estaduais integra

o rol de ações de seu controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado pelo art. 54, § 3º, e pelo inciso II do

§ 1º do art. 73 da Constituição Estadual.

Página 150 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


A proposição também encontra respaldo no inciso IX do art.  100 do Regimento Interno desta Casa,  que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E, segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização deste Parlamento, o que enquadra a situação em análise.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 11.460/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.070/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Direitos Humanos, a proposição em tela requer seja encaminhado ao secretário de Estado de

Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre possíveis violações de direitos humanos na Penitenciária Dênio Moreira de

Carvalho, especificando-se qual é o procedimento adotado para fiscalização e controle da qualidade dos alimentos fornecidos às

pessoas privadas de liberdade; se há registros de inspeções recentes, com o envio, em caso afirmativo, dos relatórios correspondentes;

se a penitenciária está fornecendo vestuário básico (agasalho e chinelo) às pessoas privadas de liberdade e, em caso negativo, qual a

justificativa para o não fornecimento; se existe algum ato normativo que impeça a entrega desses itens de vestuário pelas famílias,

com o envio do documento correspondente,  se houver;  quais medidas têm sido adotadas para garantir o atendimento médico às

pessoas adoecidas nas celas; se há equipe de saúde permanente na unidade; se existem celas sem iluminação adequada, quantas são e

em quais alas se encontram; e se há previsão para a solução dessa situação.

Publicada no Diário do Legislativo de 12/6/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com o  objetivo  de  esclarecer  possíveis  violações  de  direitos  humanos  na  Penitenciária  Dênio  Moreira  de  Carvalho,

especialmente quanto à fiscalização da alimentação, fornecimento de vestuário, condições de iluminação e atendimento médico às

pessoas privadas  de  liberdade,  a  Comissão de Direitos  Humanos requer seja encaminhado pedido de  informações  ao titular  da

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp.

Na justificação do requerimento, a comissão autora ressaltou que o pedido decorre de denúncias recebidas, que apontam

graves  violações  de  direitos  humanos,  como  fornecimento  de  alimentação  imprópria,  ausência  ou  impedimento  de  entrega  de

vestuário pelas famílias, falta de atendimento médico e celas sem iluminação adequada, condições que afrontam a legislação sobre a

temática e os tratados internacionais de direitos humanos.

Sob a ótica da competência, é próprio desta Casa Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado. Assim, a Constituição Mineira estabelece, nos §§ 2º e 3º do art. 54, que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.
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No tocante ao mérito, de acordo com o art. 34 da Lei nº 24.313, de 2023, que estabelece a estrutura orgânica do Poder

Executivo, a  Sejusp é o órgão responsável por implementar e  acompanhar a política estadual  de segurança pública,  de maneira

integrada e articulada, tendo como competência planejar, elaborar, deliberar, coordenar, gerir e supervisionar as ações setoriais a cargo

do Estado relativas, em especial, à política prisional, assegurando que todas as pessoas privadas de liberdade sejam tratadas com o

respeito e a dignidade inerentes ao ser humano, promovendo sua reabilitação e reintegração social e garantindo a efetiva execução das

decisões judiciais.

Nesse sentido, o respeito à integridade física e moral está assegurado no art. 5º, XLIX, da Constituição Federal, que garante

esse direito às pessoas privadas de liberdade. Da mesma forma, as Leis de Execução Penal, tanto a Lei Federal nº 7.210, de 1984,

quanto a estadual, Lei nº 11.404, de 1994, estabelecem uma série de direitos dos presos, incluindo alimentação suficiente e adequada,

fornecimento de vestuário e assistência à saúde.

Isto posto, entendemos que o pedido em análise é oportuno, merecendo prosperar, uma vez que ao solicitar tais informações

este Parlamento cumpre sua atribuição constitucional de fiscalizar a maneira como o Poder Executivo está desempenhando suas

funções, auxiliando, também, a comissão autora a perseguir seu objetivo de defesa aos direitos humanos em sua plenitude.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.070/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.106/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Cultura  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  Legislativa  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Cultura e Turismo pedido de informações sobre os projetos atualmente beneficiados por meio

do incentivo fiscal à cultura, detalhando-se os nomes desses projetos, os números dos certificados de autorização, os municípios de

realização,  os  nomes  dos  proponentes,  os  nomes  dos  incentivadores,  os  dados  referentes  à  data  de  entrada  dos  pedidos  de

homologação, a data das homologações pela Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – Secult – e a situação atual dos projetos no

sistema; e sobre a contrapartida ao Fundo Estadual de Cultura, detalhando-se os valores das contrapartidas estabelecidas para cada

projeto, bem como os critérios utilizados para definição das contrapartidas no momento da emissão da declaração de incentivo.

Após publicação no Diário do Legislativo de 19/6/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise visa receber do secretário de Estado de Cultura e  Turismo informações detalhadas sobre os

projetos atualmente beneficiados pelo Incentivo Fiscal à Cultura – IFC – e sobre suas contrapartidas ao Fundo Estadual de Cultura –

FEC. Na justificação, consta que a finalidade da matéria é “garantir o acesso público e equânime às informações relativas ao processo

de incentivo, bem como verificar a uniformidade e isonomia na priorização e tramitação das Declarações de Incentivo emitidas pela

secretaria”.

O  requerimento  é  decorrente  da  11ª  Reunião  Extraordinária  desta  comissão,  realizada  em 28/5/2025,  para  debater  a

destinação dos recursos do FEC nos anos 2025 e 2026, a disponibilização integral do saldo financeiro do referido fundo e a criação de

uma sistemática mais democrática e transparente para os editais de fomento.
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O IFC e o FEC são mecanismos que integram o Sistema de Financiamento à Cultura – Descentra Cultura Minas Gerais,

instituído  pela  Lei  nº  24.462,  de  2023.  A transparência  desses  mecanismos,  abordada  durante  a  referida  reunião,  é  objeto  de

fiscalização intensiva pela Comissão de Cultura, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco. Para o biênio 2025-2026, o

tema escolhido pela comissão foi o “Financiamento à cultura em Minas Gerais: alcance e limites dos instrumentos para aplicação dos

recursos e para execução do programa Descentra Cultura”. No plano de trabalho para esse evento, constam, dentre outros, os objetivos

de “monitorar  os  mecanismos do Sistema de Financiamento à  Cultura – Descentra Cultura  Minas Gerais:  recursos do Tesouro

Estadual; Fundo Estadual de Cultura – FEC; e Incentivo Fiscal à Cultura – IFC” e de “avaliar se os mecanismos do Sistema de

Financiamento  à  Cultura  –  Descentra  Cultura  Minas  estão  cumprindo  os  critérios  de  desconcentração,  descentralização,

democratização,  desburocratização  e  transparência”.  Dessa  forma,  entendemos  que  o  pedido  de  informações  em  análise  está

justificado.

Com relação aos aspectos jurídicos, a proposição está amparada no art. 73 da Constituição Estadual, que atribui ao Poder

Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado, bem como no § 2º do art. 54, que assegura à Mesa da

Assembleia a possibilidade de encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo

de 30 dias ou a prestação de informação falsa constituem crime de responsabilidade. Não há, portanto, empecilhos de ordem jurídica

para a aprovação da matéria.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.106/2025 na forma originalmente apresentada.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.197/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Cultura  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  Legislativa  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Cultura e Turismo e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações

sobre o contingente de pessoal dedicado à cultura e o contingente dedicado ao turismo, comparados, a fim de avaliar se a estrutura

atual da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – Secult – está adequada às necessidades de cada uma dessas áreas, e sobre a

previsão de novo concurso público para atender essas necessidades.

Após publicação no Diário do Legislativo de 26/6/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição  em  análise  visa  receber  do  secretário  de  Estado  de  Cultura  e  Turismo  e  da  secretária  de  Estado  de

Planejamento e Gestão informações sobre os contingentes de pessoal da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – Secult – voltados

para atendimento à cultura e ao turismo, e sobre a previsão de novo concurso público.

O requerimento é decorrente da 11ª Reunião Extraordinária da comissão autora do requerimento, realizada em 28/5/2025,

que teve por finalidade debater a destinação dos recursos do Fundo Estadual de Cultura – FEC – em 2025 e 2026, a disponibilização

integral do saldo financeiro do referido fundo e a criação de uma sistemática mais democrática e transparente para os editais de

fomento.
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Em mais de uma ocasião a Secult reconheceu dificuldades na execução dos recursos destinados ao fomento da cultura –

como os provenientes do FEC e da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – Pnab –, sob a alegação de que a equipe da

pasta diminuiu, enquanto o aumento do número de editais aumentou significativamente. Os atrasos na execução foram objeto de

requerimentos  e  eventos  realizados  nesta  Casa,  como a  audiência  pública  promovida  durante  a  14ª  Reunião  Extraordinária  da

Comissão  de  Cultura,  em  5/12/2024,  para  obter  do  titular  da  Secult  esclarecimentos  acerca  dos  atrasos  nas  ações  relativas  à

implantação da Pnab pela secretaria.

O monitoramento da execução desses recursos constitui objeto de fiscalização intensiva pela Comissão de Cultura, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco. Para o biênio de 2025-2026, o tema escolhido pela comissão foi o “Financiamento à

cultura em Minas Gerais: alcance e limites dos instrumentos para aplicação dos recursos e para execução do programa Descentra

Cultura”, e, no plano de trabalho para esse evento, constam, dentre outros, os objetivos de “monitorar os mecanismos do Sistema de

Financiamento à Cultura – Descentra Cultura Minas Gerais: recursos do Tesouro Estadual; Fundo Estadual de Cultura – FEC; e

Incentivo Fiscal à Cultura – IFC” e “acompanhar a destinação de recursos transferidos da União para o fomento à cultura em Minas

Gerais”.

Nesse sentido, as informações solicitadas poderão esclarecer se há destinação de quantitativo suficiente de pessoal para a

área de cultura, dentro da Secult, e ainda se está previsto novo concurso público para atender à demanda de trabalho relativa à

execução dos recursos destinados ao fomento cultural.

A presença da secretária de Planejamento e Gestão entre os destinatários do pedido de informação também se justifica,

considerando-se que está a cargo da Seplag planejar e coordenar a formulação, a execução e a avaliação das políticas públicas de

recursos humanos.

Com relação aos aspectos jurídicos, o requerimento está amparado no art. 73 da Constituição Estadual, que atribui ao Poder

Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado, bem como no § 2º do art. 54, que assegura à Mesa da

Assembleia a  possibilidade de encaminhar pedido de informação a  secretário de Estado  e  ainda  prevê que a recusa,  ou o não

atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de informação falsa constituem crime de responsabilidade.

Dessa forma, entendemos que o requerimento em análise está justificado.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.197/2025 na forma originalmente apresentada.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.220/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de todos os acordos,

convênios, termos, contratos, parcerias e demais instrumentos jurídicos firmados entre a secretaria de que é titular e a IteckEDU.

Após publicação no Diário do Legislativo em 26/6/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O requerimento em tela tem a finalidade de obter informações a respeito dos instrumentos jurídicos contratuais firmados

pela Secretaria de Estado de Educação – SEE – com a Plataforma Digital IteckEDU.

Para a oferta de serviços públicos, inclusive na área da educação, o Estado pode firmar parcerias tanto com outros entes

federativos  quanto  com entidades  privadas,  por  meio  de  instrumentos  contratuais.  No  exercício  de  sua  função  fiscalizatória,  é

prerrogativa do Poder Legislativo examinar tais contratos, a fim de assegurar sua conformidade com os princípios constitucionais que

regem a administração pública e verificar se deles não decorrem prejuízos à continuidade e à qualidade dos serviços educacionais

prestados. Assim, o presente requerimento mostra-se oportuno e pertinente quanto ao seu mérito.

No aspecto jurídico, o pedido de informação configura exercício legítimo da função fiscalizatória do Poder Legislativo. No

caso em análise, está amparado no art. 54, §2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a encaminhar pedidos

de informação aos secretários de Estado.  A recusa,  o não atendimento no prazo de 30 dias  ou a prestação de informação falsa

constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do

Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa, pedido

escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da Assembleia

somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à

fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

Trata-se,  portanto,  de  proposição  com  amparo  jurídico  e,  no  mérito,  pertinente,  razão  pela  qual  opinamos  por  sua

aprovação.

Conclusão

Diante  do  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Requerimento  nº  12.220/2025,  na  forma  em  que  foi  originalmente

apresentado.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.221/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral do Processo SEI nº

1260.01.0006380/2024-82, referente ao contrato para aquisição de recurso didático e pedagógico (Plataforma Digital de Leitura e

Teste de Fluência Leitora), firmado entre a secretaria de que é titular e a Elefante Letrado Serviços Educacionais Ltda.

Após publicação no Diário do Legislativo em 26/6/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela tem a finalidade de receber do titular da Secretaria de Estado de Educação – SEE – informações a

respeito do contrato para aquisição de recurso didático e pedagógico firmado entre a SEE e a Elefante Letrado Serviços Educacionais

Ltda.
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Para prestar serviços públicos, inclusive na área da educação, o Estado pode estabelecer parcerias tanto com outros entes

federativos quanto com entidades privadas. Nesse último caso, tais parcerias são formalizadas por meio de instrumentos contratuais.

No exercício de sua função fiscalizatória, é prerrogativa do Poder Legislativo analisar esses contratos, com o objetivo de assegurar sua

conformidade com os princípios constitucionais que regem a administração pública, bem como verificar se deles não advêm prejuízos

à continuidade e à qualidade dos serviços educacionais ofertados.

Em relação ao aspecto jurídico, o pedido de informação configura-se como exercício legítimo da função fiscalizatória do

Poder Legislativo. No caso em análise, a solicitação está amparada no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da

Assembleia a encaminhar pedidos de informação aos secretários de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a

prestação de informação falsa constituem crime de responsabilidade.

A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100,

que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades

públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto

relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa.

Trata-se, portanto, de proposição com fundamento jurídico e pertinente quanto ao mérito. Entendemos, contudo, que sua

redação pode ser aprimorada, de modo a torná-la mais objetiva e adequada à natureza de um pedido de informações. Com esse

propósito, apresentamos, ao final, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.221/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado e

do art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre os termos

do contrato para aquisição de recurso didático e pedagógico (Plataforma Digital de Leitura e Teste de Fluência Leitora), firmado entre

a Secretaria de Estado de Educação e a Elefante Letrado Serviços Educacionais Ltda.

Requer, ainda, que o secretário anexe à sua resposta cópia integral do Processo SEI nº 1260.01.0006380/2024-82, que trata

do referido contrato.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.222/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de todos os acordos,

convênios,  termos,  contratos,  parcerias  e  demais  instrumentos jurídicos  firmados  entre a  secretaria  de  que  é titular  e  a  Editora

Moderna.
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Após publicação no Diário do Legislativo em 26/06/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela tem a finalidade de obter informações a respeito dos contratos firmados pela Secretaria de Estado

de Educação – SEE – com a Editora Moderna.

A prestação de serviços públicos pelo Estado – inclusive os vinculados à educação – pode, em determinadas situações,

demandar a celebração de parcerias com outros entes da federação e, eventualmente, com entidades privadas. Neste último caso, a

cooperação se concretiza mediante instrumentos contratuais. É uma prerrogativa constitucional do Poder Legislativo, no exercício de

sua função de fiscalização, verificar se tais contratos, especialmente os celebrados com instituições privadas para a execução de

serviços públicos, estão alinhados aos princípios constitucionais que regem a administração pública. Essa análise é essencial para

garantir que a delegação de competências preserve a qualidade e a continuidade do serviço, assim como o interesse público. Diante

disso, entendemos que o requerimento em apreciação é pertinente e conveniente quanto ao mérito.

Em  relação  aos  aspectos  jurídicos  o  pedido  de  informação  é  exercício  legítimo  da  função  fiscalizatória  do  Poder

Legislativo. No caso em análise, está amparado no art. 54, §2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a

encaminhar pedidos de informação aos secretários de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de

informação falsa constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois

dispositivos do Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio

da Mesa, pedido escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da

Assembleia somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao

controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em discussão é, portanto, oportuno e conveniente quanto ao mérito e dotado de fundamento jurídico, razão

pela qual somos pela sua aprovação, na forma originalmente apresentada.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.222/2025, na forma originalmente apresentada.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.223/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de todos os acordos,

convênios, termos, contratos, parcerias e outros instrumentos jurídicos firmados entre a secretaria de que é titular e a Google For

Education.

Após publicação no Diário do Legislativo em 26/6/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O requerimento em análise tem a objetivo obter informações a respeito dos instrumentos jurídicos contratuais firmados pela

Secretaria de Estado de Educação – SEE – com a Google for Education.

A prestação de serviços públicos de educação pode demandar, em certas situações, que o Estado celebre parcerias, inclusive

com entidades privadas. No caso destas últimas, a cooperação é firmada por meio de instrumentos contratuais. Compete ao Poder

Legislativo, no exercício de sua função de controle, avaliar se tais instrumentos, notadamente os firmados com instituições privadas,

estão em conformidade com os princípios constitucionais que norteiam a administração pública.  Essa avaliação é essencial  para

garantir que a transferência de responsabilidades não comprometa a qualidade e continuidade dos serviços ofertados e preserve o

interesse público. Diante disso, entendemos que o requerimento sob análise é relevante e oportuno em seu mérito.

Do  ponto  de  vista  jurídico,  o  pedido  de  informação  configura  exercício  legítimo  da  função  fiscalizatória  do  Poder

Legislativo. No caso em exame, está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a

encaminhar pedidos de informação aos secretários de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de

informação falsa constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois

dispositivos do Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio

da Mesa, pedido escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da

Assembleia somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao

controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em exame é, assim, adequado e pertinente quanto ao mérito, além de dotado de base jurídica, motivo pelo

qual opinamos por sua aprovação, nos termos em que foi apresentado.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.223/2025, na forma originalmente apresentada.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.224/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao Secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de todos os acordos,

convênios, termos, contratos, parcerias e demais instrumentos jurídicos firmados entre a Secretaria de Estado de Educação – SEE – e

a Fundação Mapfre.

Após publicação no Diário do Legislativo em 26/06/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

De acordo com o art.  173,  §  2º,  do Regimento  Interno,  foi  anexado ao requerimento em análise  o Requerimento nº

12.227/2025, também apresentado pela Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

Fundamentação

O requerimento em tela tem a finalidade de obter informações a respeito dos instrumentos jurídicos contratuais firmados

pela Secretaria de Estado de Educação – SEE – com a Fundação Mapfre.
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A oferta de serviços públicos pelo Estado – incluindo os de educação – pode, por vezes, exigir a celebração de parcerias

com outros  entes  federativos  e,  em determinadas  circunstâncias,  com entidades  privadas.  Nesse  último caso,  a  colaboração  se

formaliza por meio de instrumentos contratuais. Cabe ao Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizatória, verificar se tais

contratos, especialmente aqueles firmados com instituições privadas para a prestação de serviços públicos, observam os princípios

constitucionais que regem a administração pública. Essa verificação é fundamental para assegurar que a delegação de atribuições não

comprometa a qualidade do serviço prestado nem o interesse público. Assim, quanto ao mérito, julgamos que o requerimento em tela

é pertinente e oportuno.

No aspecto jurídico, o pedido de informação configura exercício legítimo da função fiscalizatória do Poder Legislativo. No

caso em análise, está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a encaminhar pedidos

de informação aos secretários de Estado.  A recusa,  o não atendimento no prazo de 30 dias  ou a prestação de informação falsa

constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do

Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa, pedido

escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da Assembleia

somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à

fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em discussão é, portanto, oportuno e conveniente quanto ao mérito e dotado de fundamento jurídico, razão

pela qual somos pela sua aprovação, na forma originalmente apresentada.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.224/2025, na forma originalmente apresentada.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.226/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral do Processo SEI nº

1260.01.0002631/2024-37, referente ao contrato firmado entre a secretaria de que é titular e o Instituto Hortense, para aquisição de

material didático e prestação de serviços especializados em formação e acompanhamento em educação socioemocional.

Após publicação no Diário do Legislativo em 26/6/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem como objetivo receber do titular da Secretaria de Estado de Educação – SEE – informações

sobre o conteúdo do Processo SEI nº 1260.01.0002631/2024-37, referente ao contrato, firmado entre a SEE e o Instituto Hortense,

visando à aquisição de material didático e à prestação de serviços especializados.

A prestação de serviços públicos na área da educação pode, em determinadas situações, demandar que o Estado firme

parcerias, inclusive com entidades privadas. Nesses casos, a cooperação se formaliza por meio de instrumentos contratuais. Compete

ao Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizadora, examinar se tais instrumentos estão em consonância com os princípios

constitucionais que regem a administração pública. Tal exame é essencial para garantir que a delegação de responsabilidades não
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comprometa a qualidade nem a continuidade dos serviços ofertados, assegurando-se, ao mesmo tempo, a preservação do interesse

público. Diante disso, entendemos que o requerimento em apreço é pertinente e justificado em seu mérito.

Quanto aos aspectos jurídicos,  o pedido de informação configura exercício legítimo da função fiscalizatória do Poder

Legislativo. No caso em exame, está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a

encaminhar pedidos de informação aos secretários de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de

informação falsa constituem crime de responsabilidade. A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do Regimento

Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa, pedido escrito de

informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da Assembleia somente admitirá

o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da

Assembleia Legislativa.

A  proposição revela-se,  assim,  pertinente  quanto  ao  mérito,  além de  estar  juridicamente  fundamentada.  Entendemos,

contudo, que sua redação pode ser aprimorada de modo a torná-la mais objetiva e adequada à natureza de um pedido de informações.

Com esse propósito, apresentamos, ao final, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.226/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado e

do art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre os termos

do contrato firmado entre a Secretaria de Estado de Educação e o Instituto Hortense, cujo objeto é a aquisição de material didático e a

prestação de serviços especializados em formação e acompanhamento em educação socioemocional.

Requer, ainda, que o secretário anexe à sua resposta cópia integral do Processo SEI nº 1260.01.0002631/2024-37, que trata

do referido contrato.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.274/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Segurança Pública, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações sobre as ações implementadas com foco na valorização

dos policiais civis e na oferta a essa categoria de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos

do Tesouro Estadual; sobre os valores destinados à recomposição e reestruturação de efetivos, salários e carreiras, abrangendo a

fixação de interstícios mínimo e máximo e de critérios para promoção e progressão, recompensas por bons serviços prestados, a

fixação de critérios para a realização de concursos públicos, o acompanhamento dos profissionais em processos de aposentadoria, a

implantação de sistema informatizado para avaliação objetiva de desempenho e a padronização estadual de critérios para suspensão

temporária  do porte de arma de fogo;  sobre os valores  destinados à promoção da saúde e da qualidade de vida,  abrangendo a
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identificação dos serviços de saúde física e mental  disponibilizados e a verificação das condições de acesso, da qualidade e da

abrangência desses serviços, o levantamento de informações e dados relativos ao quantitativo e à motivação de afastamentos por

doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou estresse, o levantamento das medidas para prevenir o alcoolismo, o tabagismo, a

ansiedade, a depressão, a dependência química, as doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse, a obesidade mórbida, o

suicídio,  o  transtorno  do  estresse  pós-traumático  e  outros  fatores  de  risco,  o  levantamento  das  situações  de  insalubridade  nos

ambientes de trabalho e a identificação das medidas para garantir aos profissionais condições de saúde e segurança no exercício de

suas funções e a identificação das medidas para assegurar proteção aos profissionais que atuem como denunciantes, depoentes e

testemunhas; sobre os valores destinados à formação e capacitação, abrangendo a oferta de cursos de capacitação, graduação e pós-

graduação nas academias de polícia, escolas para formação e universidades públicas; e sobre os valores destinados à reestruturação e

ao funcionamento das unidades da PCMG, abrangendo a aquisição de armamentos, máscaras, munições, coletes balísticos, uniformes

e viaturas em quantidade suficiente e com alto padrão de qualidade.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 26/6/2025, a  matéria  vem a este  órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com vistas a obter esclarecimentos detalhados sobre as ações implementadas com foco na valorização dos policiais civis e

na oferta a essa categoria de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos do Tesouro Estadual,

a Comissão de Segurança Pública requer seja encaminhado pedido de informações à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG.

Sob a ótica da competência, é próprio desta Casa Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado. Assim, a Constituição Mineira estabelece, nos §§ 2º e 3º do art. 54, que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

A Constituição  Federal,  por  sua  vez,  dispõe,  em seu art.  144,  que  a  segurança  pública  é  dever  do Estado,  direito  e

responsabilidade de todos, sendo exercida por meio de instituições como as polícias civis. Para o cumprimento eficaz dessa missão, é

imprescindível assegurar aos seus servidores condições adequadas para atuação, como saúde física e mental, formação continuada,

estrutura operacional compatível e política remuneratória justa.

A Comissão de Segurança Pública tem se dedicado a esse assunto e escolheu como tema para acompanhamento no âmbito

do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco¹, no biênio 2023-2024, a política remuneratória dos servidores da área. Já no biênio 2025-

2026, o tema² escolhido pela comissão passou a ter como centralidade as condições de trabalho e valorização dos profissionais de

segurança  pública  no  Estado.  A escolha  reafirma  o  compromisso  com  o  fortalecimento  institucional  desses  servidores  e  dá

legitimidade ao pedido de informações sob análise, que visa subsidiar o trabalho fiscalizatório do Parlamento e contribuir para o

aprimoramento das condições de atuação da PCMG.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.274/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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¹Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2023/tema/Politica-

remuneratoria-dos-servidores-da-area>. Acesso em: 3 jul. 2025.

²Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2025/tema/Condicoes-de-

trabalho-e-valorizacao-dos-profissionais-de-seguranca-publica-no-Estado>. Acesso em: 3 jul. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.275/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Segurança Pública, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

ao  comandante-geral  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gerais  –  CBMMG  –  pedido  de  informações  sobre  as  ações

implementadas com foco na valorização dos bombeiros militares e na oferta a essa categoria de condições de trabalho adequadas,

inclusive no que se refere à aplicação de recursos do Tesouro Estadual; sobre os valores destinados à recomposição e reestruturação de

efetivos,  salários e carreiras,  abrangendo a fixação de interstícios mínimo e máximo e de critérios para promoção e progressão,

recompensas por bons serviços prestados, a fixação de critérios para a realização de concursos públicos, o acompanhamento dos

profissionais em processos de aposentadoria, reserva remunerada ou reforma, a implantação de sistema informatizado para avaliação

objetiva de desempenho e a padronização estadual de critérios para suspensão temporária do porte de arma de fogo; sobre os valores

destinados  à  promoção  da  saúde  e  da  qualidade  de  vida,  abrangendo  a  identificação  dos  serviços  de  saúde  física  e  mental

disponibilizados  e  a  verificação  das  condições  de  acesso,  da  qualidade  e  da  abrangência  desses  serviços,  o  levantamento  de

informações e dados relativos ao quantitativo e à motivação de afastamentos por doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou

estresse, o levantamento das medidas para prevenir o alcoolismo, o tabagismo, a ansiedade, a depressão, a dependência química, as

doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse, a obesidade mórbida, o suicídio, o transtorno do estresse pós-traumático e

outros fatores de risco, o levantamento das situações de insalubridade nos ambientes de trabalho e a identificação das medidas para

garantir aos profissionais condições de saúde e segurança no exercício de suas funções e a identificação das medidas para assegurar

proteção  aos  profissionais  que  atuem como denunciantes,  depoentes  e  testemunhas;  sobre  os  valores  destinados  à  formação  e

capacitação, abrangendo a oferta de cursos de capacitação, graduação e pós-graduação nas academias de polícia, escolas de formação

e universidades públicas; e sobre os valores destinados à reestruturação e ao funcionamento das unidades do CBMMG, abrangendo a

aquisição de equipamentos, uniformes e veículos em quantidade suficiente e com alto padrão de qualidade.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 26/6/2025, a  matéria  vem a este  órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com vistas a obter esclarecimentos detalhados sobre as ações implementadas com foco na valorização dos bombeiros

militares e na oferta a essa categoria de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos do

Tesouro Estadual, a Comissão de Segurança Pública requer seja encaminhado pedido de informações à comandante-geral do Corpo de

Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG.

Sob a ótica da competência, é próprio desta Casa Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado. Assim, a Constituição Mineira estabelece, nos §§ 2º e 3º do art. 54, que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.
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Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

A Constituição  Federal,  por  sua  vez,  dispõe,  em seu art.  144,  que  a  segurança  pública  é  dever  do Estado,  direito  e

responsabilidade de todos, sendo exercida por meio de instituições como os corpos de bombeiros militares. Para o cumprimento eficaz

dessa missão, é imprescindível assegurar aos seus servidores condições adequadas para atuação, como saúde física e mental, formação

continuada, estrutura operacional compatível e política remuneratória justa.

A Comissão de Segurança Pública tem se dedicado a esse assunto e escolheu como tema para acompanhamento no âmbito

do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco¹, no biênio 2023-2024, a política remuneratória dos servidores da área. Já no biênio 2025-

2026, o tema² escolhido pela comissão passou a ter como centralidade as condições de trabalho e a valorização dos profissionais de

segurança  pública  no  Estado.  A escolha  reafirma  o  compromisso  com  o  fortalecimento  institucional  desses  servidores  e  dá

legitimidade ao pedido de informações sob análise, que visa subsidiar o trabalho fiscalizatório do Parlamento e contribuir para o

aprimoramento das condições de atuação do CBMMG.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.275/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

¹Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2023/tema/Politica-

remuneratoria-dos-servidores-da-area>. Acesso em: 3 jul. 2025.

²Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2025/tema/Condicoes-de-

trabalho-e-valorizacao-dos-profissionais-de-seguranca-publica-no-Estado>. Acesso em: 3 jul. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.276/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Segurança Pública, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre as ações implementadas com foco na valorização

dos policiais penais e dos agentes de segurança socioeducativos e na oferta a essas categorias de condições de trabalho adequadas,

inclusive no que se refere à aplicação de recursos do Tesouro Estadual; sobre os valores destinados à recomposição e reestruturação de

efetivos,  salários e carreiras,  abrangendo a fixação de interstícios mínimo e máximo e de critérios para promoção e progressão,

recompensas por bons serviços prestados, a fixação de critérios para a realização de concursos públicos, o acompanhamento dos

profissionais em processos de aposentadoria, a implantação de sistema informatizado para avaliação objetiva de desempenho e a

padronização estadual de critérios para suspensão temporária do porte de arma de fogo; sobre os valores destinados à promoção da

saúde e da qualidade de vida, abrangendo a identificação dos serviços de saúde física e mental disponibilizados e a verificação das

condições de acesso, da qualidade e da abrangência desses serviços, o levantamento de informações e dados relativos ao quantitativo e

à motivação de afastamentos por doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou estresse, o levantamento das medidas para prevenir o

alcoolismo, o tabagismo, a ansiedade, a depressão, a dependência química, as doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse,

a obesidade mórbida, o suicídio, o transtorno do estresse pós-traumático e outros fatores de risco, o levantamento das situações de

insalubridade nos ambientes de trabalho e a identificação das medidas para garantir aos profissionais condições de saúde e segurança

no exercício de suas funções e a identificação das medidas para assegurar proteção aos profissionais que atuem como denunciantes,
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depoentes  e  testemunhas;  sobre  os  valores  destinados  à formação e capacitação,  abrangendo a  oferta  de cursos de capacitação,

graduação e pós-graduação em escolas de formação e universidades públicas; e sobre os valores destinados à reestruturação e ao

funcionamento das unidades dos sistemas prisional e socioeducativo, abrangendo a aquisição de armamentos, máscaras, munições,

coletes balísticos, uniformes e viaturas em quantidade suficiente e com alto padrão de qualidade.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 26/6/2025, a  matéria  vem a este  órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com vistas a obter esclarecimentos detalhados sobre as ações implementadas com foco na valorização dos policiais penais

e dos agentes de segurança socioeducativos e na oferta a essas categorias de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se

refere à aplicação de recursos do Tesouro Estadual, a Comissão de Segurança Pública requer seja encaminhado pedido de informações

ao titular da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp.

Sob a ótica da competência, é próprio desta Casa Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado. Assim, a Constituição Mineira estabelece, nos §§ 2º e 3º do art. 54, que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

A Constituição  Federal,  por  sua  vez,  dispõe,  em seu art.  144,  que  a  segurança  pública  é  dever  do Estado,  direito  e

responsabilidade de todos, sendo exercida por meio de instituições como as polícias penais estaduais. Para o cumprimento eficaz

dessa missão, é imprescindível assegurar aos policiais penais e aos agentes de segurança socioeducativos condições adequadas para

atuação, como saúde física e mental, formação continuada, estrutura operacional compatível e política remuneratória justa.

A Comissão de Segurança Pública tem se dedicado a esse assunto e escolheu como tema para acompanhamento no âmbito

do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco1, no biênio 2023-2024, a política remuneratória dos servidores da área. Já no biênio 2025-

2026, o tema2 escolhido pela comissão passou a ter como centralidade as condições de trabalho e valorização dos profissionais de

segurança  pública  no  Estado.  A escolha  reafirma  o  compromisso  com  o  fortalecimento  institucional  desses  servidores  e  dá

legitimidade ao pedido de informações sob análise, que visa subsidiar o trabalho fiscalizatório do Parlamento e contribuir para o

aprimoramento das condições de atuação dos policiais penais e dos agentes de segurança socioeducativos.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.276/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

1Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2023/tema/Politica-

remuneratoria-dos-servidores-da-area>. Acesso em: 3 jul. 2025.

2Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2025/tema/Condicoes-de-

trabalho-e-valorizacao-dos-profissionais-de-seguranca-publica-no-Estado>. Acesso em: 3 jul. 2025.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.277/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Segurança Pública, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de informações sobre as ações implementadas com foco

na valorização dos policiais militares e na oferta a essa categoria de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à

aplicação de recursos do Tesouro Estadual;  sobre  os  valores  destinados à recomposição e reestruturação  de  efetivos,  salários  e

carreiras, abrangendo a fixação de interstícios mínimo e máximo e de critérios para promoção e progressão, recompensas por bons

serviços prestados, a fixação de critérios para a realização de concursos públicos, o acompanhamento dos profissionais em processos

de aposentadoria, reserva remunerada ou reforma, a implantação de sistema informatizado para avaliação objetiva de desempenho e a

padronização estadual de critérios para suspensão temporária do porte de arma de fogo; sobre os valores destinados à promoção da

saúde e da qualidade de vida, abrangendo a identificação dos serviços de saúde física e mental disponibilizados e a verificação das

condições de acesso, da qualidade e da abrangência desses serviços, o levantamento de informações e dados relativos ao quantitativo e

à motivação de afastamentos por doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou estresse, o levantamento das medidas para prevenir o

alcoolismo, o tabagismo, a ansiedade, a depressão, a dependência química, as doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse,

a obesidade mórbida, o suicídio, o transtorno do estresse pós-traumático e outros fatores de risco, o levantamento das situações de

insalubridade nos ambientes de trabalho e a identificação das medidas para garantir aos profissionais condições de saúde e segurança

no exercício de suas funções e a identificação das medidas para assegurar proteção aos profissionais que atuem como denunciantes,

depoentes  e  testemunhas;  sobre  os  valores  destinados  à formação e capacitação,  abrangendo a  oferta  de cursos de capacitação,

graduação e pós-graduação nas academias de polícia, escolas de formação e universidades públicas; e sobre os valores destinados à

reestruturação e ao funcionamento das unidades do PMMG, abrangendo a aquisição de armamentos, máscaras, munições, coletes

balísticos, uniformes e viaturas em quantidade suficiente e com alto padrão de qualidade.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 26/6/2025, a  matéria  vem a este  órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com vistas  a  obter  esclarecimentos  detalhados  sobre  as  ações  implementadas  com foco  na  valorização  dos  policiais

militares e na oferta a essa categoria de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos do

Tesouro Estadual, a Comissão de Segurança Pública requer seja encaminhado pedido de informações ao comandante-geral da Polícia

Militar de Minas Gerais – PMMG.

Sob a ótica da competência, é próprio desta Casa Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado. Assim, a Constituição Mineira estabelece, nos §§ 2º e 3º do art. 54, que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

A Constituição  Federal,  por  sua  vez,  dispõe,  em seu art.  144,  que  a  segurança  pública  é  dever  do Estado,  direito  e

responsabilidade de todos, sendo exercida por meio de instituições como as polícias militares.  Para o cumprimento eficaz dessa
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missão, é imprescindível assegurar aos seus servidores condições adequadas para atuação, como saúde física e mental, formação

continuada, estrutura operacional compatível e política remuneratória justa.

A Comissão de Segurança Pública tem se dedicado a esse assunto e escolheu como tema para acompanhamento no âmbito

do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco1, no biênio 2023-2024, a política remuneratória dos servidores da área. Já no biênio 2025-

2026, o tema2 escolhido pela comissão passou a ter como centralidade as condições de trabalho e valorização dos profissionais de

segurança  pública  no  Estado.  A escolha  reafirma  o  compromisso  com  o  fortalecimento  institucional  desses  servidores  e  dá

legitimidade ao pedido de informações sob análise, que visa subsidiar o trabalho fiscalizatório do Parlamento e contribuir para o

aprimoramento das condições de atuação da PMMG.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.277/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

1Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2023/tema/Politica-

remuneratoria-dos-servidores-da-area>. Acesso em: 3 jul. 2025.

2Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2025/tema/Condicoes-de-

trabalho-e-valorizacao-dos-profissionais-de-seguranca-publica-no-Estado>. Acesso em: 3 jul. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.350/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia

seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Educação  e  à  superintendente  regional  de  ensino  de  Montes  Claros  pedido  de

informações  consubstanciadas  em  cópia  integral  do  Contrato  nº  9413653/2024,  de  prestação  de  serviços,  firmado  entre  a

Superintendência Regional de Ensino de Montes Claros e a empresa Meta Educação Ltda.

Após sua publicação no Diário do Legislativo de 3/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O objetivo da matéria em análise é solicitar ao secretário de Estado de Educação e à superintendente regional de ensino de

Montes Claros o envio da cópia integral  do Contrato nº 9413653/2024, de prestação de serviços,  firmado com a empresa Meta

Educação Ltda.

Conforme registrado no Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais, o contrato foi celebrado entre a Secretaria de

Estado de Educação e a empresa mencionada. Seu objeto é a oferta de cursos de qualificação profissional no âmbito do Projeto Trilhas

de Futuro – Edição 4.

Considerando a importância do Projeto Trilhas de Futuro no contexto das políticas públicas educacionais do Estado, bem

como o dever constitucional dos parlamentares de fiscalizar os atos do Poder Executivo e promover o controle da gestão dos recursos

públicos, entendemos que o requerimento é pertinente quanto ao mérito.

Contudo, identificamos a necessidade de adequar o destinatário do requerimento, uma vez que, nos termos do art. 54 da

Constituição do Estado, não cabe o envio de pedido de informações a superintendente regional de ensino. Além disso, é necessário
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corrigir a identificação do contratante, que é a Secretaria de Estado de Educação, e não a Superintendência Regional de Ensino de

Montes Claros. As alterações sugeridas foram incorporadas ao Substitutivo nº 1, apresentado ao final deste parecer.

Quanto  aos  aspectos  jurídicos,  o  requerimento  em  análise  está  de  acordo  com  as  atribuições  constitucionalmente

asseguradas a esta Casa, amparando-se no inciso X do art. 49 da Constituição da República – o qual estabelece como competência do

Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo –, bem como no art. 73 da Constituição de Minas Gerais –

que, em simetria, atribui ao Legislativo mineiro o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado. Ademais, o § 2º

do art. 54 da Constituição Estadual assegura à Mesa da Assembleia a possibilidade de encaminhar pedido de informação a secretário

de  Estado,  cuja  recusa,  ou  o  não  atendimento  no  prazo  de  30  dias,  ou  a  prestação  de  informação  falsa  constitui  crime  de

responsabilidade. Assim, não há óbices jurídicos à tramitação da matéria.

Conclusão

Diante  do  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Requerimento  nº  12.350/2025  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  que

apresentamos a seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado,

combinado com o art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações

sobre a execução dos serviços da empresa Meta Educação Ltda. contratados pela Secretaria de Estado de Educação, no âmbito do

Programa Trilhas de Futuro, com o envio da cópia integral do Contrato nº 9413653/2024.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.402/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais pedido de informações sobre o quantitativo de inquéritos policiais instaurados e

não concluídos nas  Delegacias  Especializadas de Atendimento à Mulher – Deams –,  de janeiro de 2023 a  dezembro  de 2024,

relacionados aos crimes de feminicídio consumado e tentado e aos crimes de sequestro e cárcere privado, lesão corporal decorrente de

violência  doméstica,  perseguição  e  ameaça;  de  inquéritos  policiais  instaurados  e  concluídos  nas  Deams,  de  janeiro  de  2023  a

dezembro de 2024, relacionados aos crimes de feminicídio consumado e tentado e aos crimes de sequestro e cárcere privado, lesão

corporal  decorrente  de  violência  doméstica,  perseguição  e  ameaça,  indicando-se,  em ambos os  casos,  a  taxa  de  elucidação;  de

inquéritos  policiais  instaurados e  não  concluídos  nas  Deams,  até  dezembro  de  2022,  relacionados  a  crimes violentos  contra  as

mulheres, inclusive crimes de feminicídio consumado e tentado; de ocorrências policiais (Reds) aportadas nas Deams e ainda não

recebidas, via sistema, pela autoridade policial, relacionadas a crimes violentos contra as mulheres; de ocorrências policiais aportadas

nas Deams, de 2020 a 2024, por descumprimento de medidas protetivas; e de expedientes apartados de medidas protetivas expedidas

pelas Deams, ano a ano, de 2020 a 2024; e sobre os principais entraves institucionais e estruturais que dificultam a tramitação regular

dos inquéritos policiais que versam sobre crimes violentos contra as mulheres e as medidas em curso e a serem adotadas para a
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superação desses entraves, bem como os dados, as estatísticas e os avanços conquistados com a experiência do programa ProDeam,

implantado em Belo Horizonte.

Publicada no Diário do Legislativo de 3/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo obter informações sobre inquéritos policiais instaurados, concluídos ou não,

sob a responsabilidade das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, relacionados a crimes violentos contra as mulheres,

bem como os principais entraves institucionais e estruturais que dificultam a tramitação regular dos inquéritos policiais que versam

sobre esse tipo de crime.

Sob  a  ótica  da  competência,  é  próprio  desta  Assembleia  Legislativa  o  controle  externo  dos  atos  das  unidades

administrativas dos Poderes do Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Estadual. Além disso, conforme o

art. 54, § 3º, do referido diploma legal, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido de informação a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais, e a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e outras autoridades públicas.

No tocante ao mérito, salienta-se que a Constituição Estadual incumbiu à Polícia Civil, ressalvada a competência da União,

as funções de polícia judiciária e a apuração, no território do Estado, das infrações penais, exceto as militares. Entre as suas muitas

frentes de atuação está o combate à violência contra a mulher, por meio do qual busca incrementar a proteção desse público em um

contexto marcado pelo crescimento acentuado de todas as formas de violência em seu desfavor.

O atendimento e o encaminhamento de providências relacionadas a essas ocorrências policiais são realizados pelas diversas

delegacias de polícia que prestam atendimento geral localizadas em vários municípios do Estado. Existem, ainda, as Delegacias

Especializadas de Atendimento à Mulher – Deams –, que estão presentes nos municípios-sede de Delegacia Regional de Polícia Civil.

Essas  unidades  especializadas  buscam  oferecer  estrutura  física  e  pessoal  preparados  para  um  atendimento  mais  humanizado,

favorecendo uma prestação de serviço mais acolhedora.

Fato é que a violência contra a mulher é uma triste realidade nacional, e apesar dos esforços na formulação de normas e

políticas públicas específicas para a proteção desse público nos últimos anos, ainda há muitos desafios a superar.

Nesse contexto, a fim de melhor compreender o impacto dos inquéritos policiais passivos que tenham por cerne ocorrências

de violência contra a mulher, permitindo ainda iniciativas futuras, a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher decidiu abordar o

assunto em tela no âmbito do projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco –, biênio 2025-20261, sendo o pedido de informações sob

análise um de seus desdobramentos.

Assim, diante da importância dessa questão, entendemos ser relevante e oportuno o encaminhamento do requerimento, a

fim de que a comissão autora obtenha os esclarecimentos solicitados.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.402/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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1Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/fiscalizacao/tema-em-foco/2025/tema/Montante-de-

inqueritos-passivos-nas-delegacias-um-desafio-para-a-politica-para-mulheres>. Acesso em: 10 jul. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.504/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe,  a Comissão de Saúde requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre o quantitativo de dermatologistas e serviços disponibilizados na rede

pública de saúde do Estado para atendimento aos pacientes acometidos por doenças crônicas de pele.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, vem a matéria à Mesa da Assembleia para dela receber parecer, nos termos

do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em tela visa obter informações sobre o número de médicos dermatologistas, bem como sobre os serviços

ofertados aos pacientes com doenças crônicas de pele na rede pública de saúde no âmbito do Estado.

As doenças crônicas de pele compreendem um subconjunto das doenças dermatológicas que, embora possam ter etiologias

diversas, caracterizam-se por serem de curso prolongado e apresentarem sintomas persistentes ou recorrentes que exigem cuidados

contínuos de saúde. Essas doenças são comuns na população e não são contagiosas. Alguns exemplos delas são a dermatite atópica, a

psoríase, o vitiligo, a epidermólise bolhosa e a hidradenite supurativa.

O tema merece atenção e a Organização Mundial de Saúde – OMS – reconheceu em 2025 que as doenças de pele devem

ser prioridade global de saúde pública. Segundo o site da Sociedade Brasileira de Dermatologia, estudo divulgado em julho deste ano

indica que 54% dos brasileiros com 16 anos ou mais nunca passaram por uma consulta com um médico dermatologista, o que

demonstra  que  o  acesso  à  dermatologia  no  Brasil  ainda  é  um desafio.  Assim,  consideramos  que  o  requerimento  em análise  é

pertinente. Sobre esse tema, ressaltamos que tramita na Casa o Projeto de Lei nº 3.107/2024, que dispõe sobre a Política Estadual de

Prevenção, Tratamento e Controle das Doenças Crônicas de Pele.

O pedido de informação é um instrumento importante para que o Poder Legislativo possa exercer sua competência de

fiscalizar e controlar os atos do poder público, especialmente aqueles de competência do Poder Executivo.

A Constituição do Estado, nos §§ 2º e 3º de seu art. 54, estabelece os casos em que a Mesa da Assembleia pode encaminhar

pedido de informação a autoridades estaduais. O pedido, que deve ser escrito, pode ser destinado a:

a) secretário de Estado, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa,

são considerados crime de responsabilidade;

b) dirigente de entidade da administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais

diretamente subordinadas ao governador, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação

falsa, constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Assim,  consideramos  relevante  e  oportuno  o  envio  do  requerimento  em  análise  e  entendemos  que  as  informações

solicitadas são compatíveis com as funções de fiscalização e controle atribuídas a este Parlamento e podem subsidiar a comissão

autora no acompanhamento das respectivas políticas públicas.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.504/2025.
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Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.511/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de acordos, convênios,

termos, extratos, contratos, parcerias e outros instrumentos jurídicos firmados, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação – SEE

–, com a Britannica Education.

Após publicação no Diário do Legislativo em 9/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em discussão tem a finalidade de obter  informações a respeito dos instrumentos jurídicos contratuais

firmados pela Secretaria de Estado de Educação – SEE – com a Britannica Education.

Na prestação de serviços públicos, o Estado pode estabelecer parcerias tanto com outros entes federativos quanto, em

caráter  excepcional,  com entidades  privadas.  Neste  último caso,  a  cooperação  deve  ser  formalizada  por  meio  de  instrumentos

contratuais. Compete ao Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizatória, analisar se esses contratos, especialmente os

celebrados com instituições privadas para a execução de serviços públicos, estão em conformidade com os princípios constitucionais

que regem a administração pública. Tal análise é essencial para garantir que a delegação de responsabilidades não comprometa a

qualidade dos serviços nem contrarie o interesse público. Diante disso, quanto ao mérito, entendemos que o requerimento em questão

é pertinente e oportuno.

No aspecto jurídico, o pedido de informação configura exercício legítimo da função fiscalizatória do Poder Legislativo. No

caso em análise, está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a encaminhar pedidos

de informação aos secretários de Estado.  A recusa,  o não atendimento no prazo de 30 dias  ou a prestação de informação falsa

constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do

Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa, pedido

escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da Assembleia

somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à

fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em discussão é, desse modo, oportuno e conveniente quanto ao mérito, além de dotado de fundamento

jurídico, razão pela qual somos pela sua aprovação, na forma originalmente apresentada.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.511/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.512/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de acordos, convênios,

termos, extratos, contratos, parcerias e outros instrumentos jurídicos firmados no âmbito da Secretaria de Estado de Educação – SEE –

com o Instituto Ânima.

Após publicação no Diário do Legislativo em 9/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem como objetivo obter informações a respeito dos instrumentos jurídicos contratuais firmados

pela Secretaria de Estado de Educação – SEE – com o Instituto Ânima.

A prestação de serviços públicos na área da educação pode, em determinadas situações, demandar que o Estado firme

parcerias, inclusive com entidades do setor privado. Nesses casos, a cooperação se formaliza por meio de instrumentos contratuais.

Compete ao Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizadora, examinar se tais instrumentos estão em consonância com os

princípios  constitucionais  que  regem  a  administração  pública.  Tal  exame  é  essencial  para  garantir  que  a  delegação  de

responsabilidades  não  comprometa  a  qualidade  nem  a  continuidade  dos  serviços  ofertados,  assegurando,  ao  mesmo  tempo,  a

preservação do interesse público. Diante disso, entendemos que o requerimento em apreço é pertinente e justificado em seu mérito.

Do  ponto  de  vista  jurídico,  o  pedido  de  informação  configura  exercício  legítimo  da  função  fiscalizatória  do  Poder

Legislativo. No caso em exame, está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a

encaminhar pedidos de informação aos secretários de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de

informação falsa constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois

dispositivos do Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio

da Mesa, pedido escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da

Assembleia somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao

controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em análise é, assim, adequado e pertinente quanto ao mérito e possui fundamento jurídico, motivo pelo

qual opinamos por sua aprovação, nos termos em que foi apresentado.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.512/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.513/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de acordos, convênios,
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termos, extratos, contratos, parcerias e outros instrumentos jurídicos firmados, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação – SEE

–, com a Canva Education.

Após publicação no Diário do Legislativo em 9/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela tem a finalidade de obter informações a respeito dos instrumentos jurídicos contratuais firmados

pela Secretaria de Estado de Educação – SEE – com a Canva Education.

Na oferta dos serviços públicos, o Estado pode celebrar parcerias com outros entes federativos e, excepcionalmente, com

entidades  privadas.  Nesse  último  caso,  a  colaboração  se  formaliza  por  meio  de  instrumentos  contratuais.  É  função  do  Poder

Legislativo, no exercício de suas ações de fiscalização, verificar se tais contratos, especialmente aqueles firmados com instituições

privadas para a prestação de serviços públicos, observam os princípios constitucionais que regem a administração pública.  Essa

verificação é fundamental para assegurar que a delegação de atribuições não comprometa a qualidade do serviço prestado nem o

interesse público. Assim, no que se refere ao mérito, consideramos o requerimento em análise pertinente e oportuno.

No aspecto jurídico, o pedido de informação configura exercício legítimo da função fiscalizatória do Poder Legislativo. No

caso em análise, está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a encaminhar pedidos

de informação aos secretários de Estado.  A recusa,  o não atendimento no prazo de 30 dias  ou a prestação de informação falsa

constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do

Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa, pedido

escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da Assembleia

somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à

fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em discussão é, portanto, oportuno e conveniente quanto ao mérito e possui fundamento jurídico, razão

pela qual somos pela sua aprovação, na forma originalmente apresentada.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.513/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.514/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em cópia integral de acordos, convênios,

termos, extratos, contratos, parcerias e outros instrumentos jurídicos firmados no âmbito da Secretaria de Estado de Educação com a

SaferNet Brasil.

Após publicação no Diário do Legislativo em 9/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O requerimento em análise tem a objetivo obter informações a respeito dos instrumentos jurídicos contratuais firmados pela

Secretaria de Estado de Educação – SEE – com a SaferNet Brasil.

A oferta de serviços públicos na área da educação pode exigir, em determinadas circunstâncias, que o Estado estabeleça

parcerias,  inclusive  com o  setor  privado.  Nesses  casos,  os  termos  da  cooperação  são  estabelecidos  por  meio  de  instrumentos

contratuais.  Cabe ao Poder Legislativo, no exercício de sua função de fiscalização, verificar se esses instrumentos observam os

princípios constitucionais que regem a administração pública.  Essa verificação é fundamental para assegurar que a delegação de

responsabilidades  não  comprometa a qualidade e a  continuidade dos serviços  prestados,  bem como para  resguardar  o  interesse

público. Assim, consideramos que o requerimento em análise é pertinente e adequado quanto ao mérito.

Do  ponto  de  vista  jurídico,  o  pedido  de  informação  configura  exercício  legítimo  da  função  fiscalizatória  do  Poder

Legislativo. No caso em exame, está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a

encaminhar pedidos de informação aos secretários de Estado. A recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de

informação falsa constituem infração administrativa, sujeita à responsabilização. A proposição também está fundamentada em dois

dispositivos do Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio

da Mesa, pedido escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da

Assembleia somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao

controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em exame é, assim, adequado e pertinente quanto ao mérito, além de dotado de base jurídica, motivo pelo

qual opinamos por sua aprovação, nos termos em que foi apresentado.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.514/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.524/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, a proposição em epígrafe requer seja encaminhado ao

diretor-presidente da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre a inclusão de cobrança por

serviços não essenciais nas faturas de energia elétrica dos consumidores mineiros, indicando-se as empresas que atualmente mantêm

convênio  com a Cemig  para  esse  fim;  o  modelo contratual  utilizado  para  viabilizar  essas  parcerias;  o  número  de  reclamações

registradas nos últimos dois anos envolvendo cobranças não autorizadas; os critérios adotados para comprovar o consentimento dos

consumidores; e as medidas implementadas para fiscalizar e coibir práticas abusivas relacionadas a esse tipo de cobrança.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno e do art. 54, § 3º, da Constituição estadual.

Fundamentação

Por  meio  da  proposição  em  análise,  solicita-se,  nos  termos  regimentais,  seja  encaminhado  ao  diretor-presidente  da

Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre a inclusão de cobrança por serviços não essenciais
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nas faturas de energia elétrica dos consumidores mineiros, indicando-se as empresas que atualmente mantêm convênio com a Cemig

para esse fim; o modelo contratual utilizado para viabilizar essas parcerias; o número de reclamações registradas nos últimos dois

anos envolvendo cobranças não autorizadas; os critérios adotados para comprovar o consentimento dos consumidores; e as medidas

implementadas para fiscalizar e coibir práticas abusivas relacionadas a esse tipo de cobrança.

Observamos que o pedido de informações do Poder Legislativo a autoridades estaduais integra o rol de ações de controle

externo sobre as atividades da administração pública e é amparado pelo art. 54, § 3º, e pelo inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição

Estadual.

Como o requerimento em questão dirige-se ao diretor-presidente de entidade estatal integrante da administração pública

indireta, concluímos por sua adequação ao art. 54 da Constituição Mineira, com a redação dada pela Emenda à Constituição nº 99, de

2019.

A proposição em tela também está respaldada pelo inciso IX do art. 100 do Regimento Interno desta Casa, que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E, segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, o que enquadra a situação em análise.

Consideramos, assim, que a proposição merece prosperar, pois busca informações sobre a efetiva observância das normas

de  proteção  e  defesa  do  consumidor  por  parte  da  entidade  da  administração  indireta  responsável  pela  prestação  de  serviços  à

sociedade consumidora. Tratam-se, portanto, de informações importantes para a realização do controle externo a cargo da Assembleia

Legislativa do Estado, especialmente por parte da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.524/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.579/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social requer ao presidente

da Assembleia seja encaminhado ao procurador-geral de justiça pedido de informações sobre a implementação das ações previstas no

termo de ajustamento de conduta celebrado em 2023 entre o Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e a Prefeitura Municipal

de Manhuaçu, cujo objeto é a eliminação do lixão desse município, a organização da coleta reciclável, com a inclusão social dos

catadores, e a destinação adequada dos resíduos e cujas etapas e cronograma físico-financeiro já se encontram vencidos.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, vem a matéria à Mesa da Assembleia para dela receber parecer, nos termos

do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição  em tela  visa  obter  informações  sobre  o  cumprimento  do  Termo de  Ajustamento  de  Conduta  –  TAC –

celebrado entre o Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e a Prefeitura Municipal de Manhuaçu, cujo objeto é a eliminação

do lixão desse município.
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O requerimento decorreu da audiência pública realizada pela Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

em sua  11ª  Reunião  Extraordinária,  realizada  em 30/6/2025,  que  debateu  as  condições  de  trabalho  dos  catadores  de  materiais

recicláveis, as condições dos aterros sanitários dos Municípios de Manhuaçu e Divino, os conflitos na aprovação de novas áreas para a

ampliação desses aterros e os impactos sociais dessas ações nas políticas de moradia, abastecimento e saneamento ambiental nos

Municípios  de  Manhuaçu  e  Divino.  Nessa  reunião,  moradores  de  Manhuaçu  denunciaram  diversos  problemas  decorrentes  da

ampliação da área do aterro sanitário, aprovada pelo município, principalmente relacionados à contaminação do meio ambiente e à

piora na qualidade de vida das populações circundantes. Avaliamos, dessa forma, que o requerimento em análise é pertinente quanto

ao mérito.

A iniciativa da proposição em tela encontra amparo legal nas disposições da Constituição do Estado, em especial em seu

art.  73, que atribui ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual na

salvaguarda dos interesses e direitos da sociedade. Além disso, o Regimento Interno da Assembleia, na alínea “c” do inciso VIII do

art. 79, prevê a possibilidade de solicitação de informações às autoridades estaduais, somente o admitindo quanto a fato relacionado

com matéria legislativa em trâmite ou quanto a fato sujeito a controle e fiscalização da Assembleia Legislativa, o que é o caso do

requerimento em tela. As autoridades estaduais a que se refere o citado dispositivo alcançam as autoridades do Poder Judiciário, do

Ministério Público, do Tribunal de Contas ou da Defensoria Pública, incluídos os chefes de cada um desses órgãos. No entanto, vale

frisar, essa alternativa não sujeita o destinatário a responsabilização criminal ou administrativa por eventual omissão, atraso ou recusa

na resposta. Sua finalidade é apenas permitir a participação e a colaboração de órgãos e autoridades no fornecimento de informações

necessários ou importantes para os trabalhos de produção legislativa e de fiscalização realizados no âmbito desta Casa.

Assim,  consideramos  relevante  e  oportuno  o  encaminhamento  da  solicitação  contida  no  requerimento  em  análise.

Entretanto, a fim de dar maior clareza ao texto e adequar a remissão aos dispositivos legais e constitucionais que dão embasamento à

proposta, apresentamos ao final deste parecer o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Diante  do  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Requerimento  nº  12.579/2025,  na  forma  do  Substitutivo  nº  1  a  seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social requer a V. Exa., nos termos dos arts. 79, VIII, “c” e

233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao procurador-geral do Ministério Público do Estado de Minas Gerais – MPMG –

pedido de informações sobre a implementação das ações previstas no Termo de Ajustamento de Conduta – TAC – celebrado entre o

MPMG e a Prefeitura Municipal de Manhuaçu, em 2023, cujo objeto é a eliminação do lixão desse município, a organização da coleta

reciclável, com a inclusão social dos catadores, e a destinação adequada dos resíduos e cujas etapas e cronograma físico-financeiro já

se encontram vencidos.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

Página 175 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.580/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social requer ao presidente

da Assembleia Legislativa seja encaminhado à presidente da Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam – pedido de informações

consubstanciadas em cópias do Plano de Resíduos Sólidos do Município de Manhuaçu, do processo de licenciamento da ampliação do

aterro sanitário desse município e do estudo de impacto ambiental dessa ampliação, explicitando-se esse impacto sobre a Comunidade

do Barreiro, na zona rural do município, habitada há mais de 100 anos, com nascentes mapeadas, cujas imagens estão registradas em

fotos e vídeos apresentados durante a 11ª  Reunião Extraordinária  da comissão, realizada em 30/6/2025, que teve por finalidade

debater  as  condições  de  trabalho  dos catadores  de materiais  recicláveis,  as  condições  dos aterros  sanitários  dos Municípios  de

Manhuaçu e Divino, os conflitos na aprovação de novas áreas para a ampliação desses aterros e os impactos sociais dessas ações nas

políticas de moradia, abastecimento e saneamento ambiental nesses municípios.

Após publicação no  Diário do Legislativo de 9/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição visa obter da presidente da Fundação Estadual de Meio Ambiente informações sobre o Plano de Resíduos

Sólidos do Município de Manhuaçu, o processo de licenciamento da ampliação do aterro sanitário desse município e sobre o estudo de

impacto ambiental dessa ampliação, com o envio dos documentos a esta Casa.

A apresentação  da  proposição  em análise  é  motivada  pelas  ações  que  a  Comissão  do  Trabalho,  da  Previdência  e  da

Assistência  Social  tem  realizado  para  debater  a  aplicação  da  política  de  resíduos  sólidos,  que,  alinhada  ao  Marco  Legal  do

Saneamento  Básico,  estabelece  que  o  manejo  dos  resíduos  sólidos  deve  ser  realizado  de  forma  adequada  à  saúde  pública,  à

conservação  dos  recursos  naturais  e  à  proteção  do  meio  ambiente.  É  legítimo  aos  parlamentares,  no  exercício  da  atividade

fiscalizadora,  inquirir  as  autoridades  estaduais  sobre  a  gestão  de  serviços  públicos  que  repercutem na  prestação  de  serviços  à

população mineira. Avaliamos, dessa forma, que o requerimento em análise é pertinente quanto ao mérito.

A iniciativa da proposição em tela encontra amparo legal nas disposições da Constituição do Estado, em especial em seu

art.  73, que atribui ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual na

salvaguarda dos interesses e direitos da sociedade, bem como no § 3º do seu art. 54 que autoriza a Assembleia a encaminhar pedido

escrito de informações a dirigente de entidade da administração indireta, como é o caso da Feam, e a recusa, o não atendimento no

prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa importam em infração administrativa, sujeita a responsabilização. Ademais, o

inciso IX do art.  100 do Regimento Interno  desta  Casa  assegura  às  comissões o direito  de encaminhar,  por  meio da Mesa da

Assembleia, pedidos escritos de informação a secretários de Estado e outras autoridades públicas. Não há, pois, impedimentos de

ordem jurídica para a aprovação do requerimento em análise.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.580/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.583/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social solicita ao presidente

da Assembleia seja encaminhado à presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações

sobre o concurso  público previsto no Edital  Fhemig nº  1/2023,  destinado ao  provimento de cargos efetivos,  explicitando-se os

critérios adotados para a distribuição de vagas do referido concurso; a relação de profissionais contratados, não estatutários, lotados

em cada unidade da rede Fhemig; os motivos que justificam a morosidade na convocação dos aprovados no mencionado concurso; e o

número de cargos vagos em cada unidade da referida rede.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, vem a matéria à Mesa da Assembleia para dela receber parecer, nos termos

do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em tela pretende receber da presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig –

informações sobre o concurso para contratação de servidores efetivos, regido pelo Edital nº 1/2023, com detalhamento dos critérios

adotados para distribuição de vagas; a relação de profissionais não estatutários contratados lotados em cada unidade da Fhemig; os

motivos que justificam a morosidade na convocação dos aprovados;  e  o número de cargos vagos em cada unidade da rede da

fundação.

A Fhemig administra uma rede de hospitais que fazem parte do Sistema Único de Saúde – SUS – de Minas Gerais e tem

como atribuições a prestação de serviços de saúde e de assistência hospitalar em níveis secundário e terciário de complexidade, bem

como a participação na formulação, no acompanhamento e na avaliação da política de gestão hospitalar do Estado, sob as diretrizes da

Secretaria de Estado de Saúde – SES –, à qual está vinculada, nos termos da Lei nº 7.088, de 1977.

Tendo em vista  a  importância da  Fhemig para o SUS de Minas Gerais,  julgamos pertinente  a  solicitação  contida no

requerimento em análise, uma vez que a contratação de profissionais pela fundação reflete no funcionamento e na qualidade dos

serviços por ela prestados.

O pedido de informação é um instrumento importante para que o Poder Legislativo possa exercer sua competência de

fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo. Para tanto, a Constituição Estadual, no § 3º de seu art. 54, estabelece que a Mesa da

Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a dirigente de entidade da administração indireta, ao comandante-geral da

Polícia Militar e a outras autoridades estaduais diretamente subordinadas ao governador, sendo que a recusa, o não atendimento no

prazo de 30 dias e a prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Assim,  consideramos  relevante  e  oportuno  o  envio  do  requerimento  sob  análise  e  entendemos  que  as  informações

solicitadas, além de serem compatíveis com as funções de fiscalização e controle atribuídas a este Parlamento, podem subsidiar a

comissão autora no acompanhamento das políticas públicas sob sua competência.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.583/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.601/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  do  requerimento  em epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre as estratégias adotadas pela secretaria de

que é titular para a divulgação do edital referente à composição do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da

Política para a População em Situação de Rua – Ciamp-Rua –, detalhando-se quais foram os meios utilizados para divulgar o referido

edital junto ao público-alvo e aos movimentos sociais que atuam com a população em situação de rua; se houve articulação com

equipamentos públicos ou instituições da rede de atendimento para apoiar a divulgação e o estímulo à participação no processo

seletivo;  se  foram  adotadas  estratégias  específicas  de  acessibilidade  comunicacional,  levando  em  conta  as  vulnerabilidades  da

população em situação de rua; se há previsão de ações presenciais ou parcerias com coletivos e entidades que realizam trabalho de

base com esse público, de modo a garantir participação ampla, qualificada e representativa e, em caso negativo, se há previsão de

retificação no cronograma para fortalecimento da divulgação e garantia da participação social efetiva.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber da titular da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese

– informações detalhadas sobre as estratégias adotadas pela pasta para a divulgação do edital referente à composição do Ciamp-Rua.

Sob a ótica da competência, é próprio desta Casa Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado. Assim, a Constituição Mineira estabelece, nos §§ 2º e 3º do art. 54, que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

No tocante ao mérito, de acordo com o art. 24, da Lei nº 24.313, de 2023, que estabelece a estrutura orgânica do Poder

Executivo do Estado, a Sedese tem como competência formular, planejar, dirigir, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a

cargo do Estado relativas: à proteção, à defesa e à reparação dos direitos humanos de públicos específicos, como a população em

situação  de  rua  e  outros  grupos  historicamente  discriminados;  e  à  ampliação  da  participação  popular  e  ao  fortalecimento  de

instrumentos de democracia direta e participativa, entre outras.

No  mesmo  sentido,  o  Decreto  nº  48.902,  de  27/9/2024,  que  dispõe  sobre  o  Ciamp-Rua,  estabelece  que  o  comitê,

subordinado administrativamente à Sedese, é intersetorial, com composição paritária entre representantes do Poder Executivo e da

sociedade civil, e tem por atribuições construir, acompanhar e avaliar a implementação da Política Estadual para a População em

Situação de Rua, com foco na promoção de direitos e na inclusão social.

Dessa  forma,  consideramos  oportuno  o  encaminhamento  do  pedido  em tela, pois,  ao  solicitar  tais  informações,  este

Parlamento cumpre sua atribuição constitucional de fiscalizar a maneira como o Poder Executivo está desempenhando suas funções,

auxiliando a comissão autora a  acompanhar  a  efetividade das  estratégias  de divulgação  e de  garantia  da participação  social  no

processo de composição do Ciamp-Rua.
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Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.601/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.606/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Direitos Humanos, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

ao  secretário  de  Estado  de  Infraestrutura,  Mobilidade  e  Parcerias  pedido  de  informações  consubstanciadas  em  informes  de

rendimentos financeiros da conta vinculada destinada à implantação da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte, desde a data do depósito

inicial de R$2.800.000.000,00 pelo governo federal até 30/6/2025.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber informações sobre os rendimentos financeiros da conta vinculada

destinada à implantação da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte.

Sob  a  ótica  da  competência,  é  próprio  desta  Assembleia  Legislativa  o  controle  externo  dos  atos  das  unidades

administrativas dos Poderes do Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Além disso, conforme o art.

54, § 2º, do referido diploma legal, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido de informação a secretário de Estado, e a recusa,

ou o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

No tocante  ao  mérito,  vale  destacar  que  o  planejamento  da  mobilidade  urbana é  elemento  fundamental  para  o  bom

desenvolvimento das cidades,  sobretudo quando tratamos de localidades muito povoadas,  a exemplo das regiões metropolitanas.

Considerando-se as possíveis formas de deslocamento e de transporte em massa de pessoas, uma boa alternativa é a disponibilidade

do transporte metroviário. Muitas são suas vantagens, como a redução da emissão de poluentes, de gases de efeito estufa, do consumo

de combustíveis fósseis, de custos operacionais, de tempo de viagem e de acidentes.

No caso do metrô de Belo Horizonte, foi realizada a sua concessão à iniciativa privada, a qual, em contrapartida, deverá

promover  vários  investimentos  no sistema,  a  exemplo da ampliação da nova Linha 2.  Para  a  execução dessa ampliação  foram

destinados recursos públicos, os quais foram depositados em conta bancária específica que gera rendimentos financeiros enquanto os

valores não são devidamente aplicados, conforme acordado.

Assim, considerando as funções de fiscalização e controle atribuídas a este Parlamento, somos favoráveis à aprovação do

requerimento, a fim de que a comissão autora obtenha acesso aos dados solicitados para o devido acompanhamento do assunto.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.606/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.607/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Direitos Humanos, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

ao secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em cópias das atas e dos

estudos e relatórios decorrentes das reuniões com a MRS Logística referentes à implantação da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte,

especialmente da linha singela.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber do secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias cópia

das atas e dos estudos e relatórios decorrentes das reuniões com a MRS Logística referentes à implementação da Linha 2 do metrô de

Belo Horizonte.

Sob  a  ótica  da  competência,  é  próprio  desta  Assembleia  Legislativa  o  controle  externo  dos  atos  das  unidades

administrativas dos Poderes do Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Além disso, conforme o art.

54, § 2º, do referido diploma legal, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido de informação a secretário de Estado, e a recusa,

ou o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

No tocante  ao  mérito,  vale  destacar  que  o  planejamento  da  mobilidade  urbana é  elemento  fundamental  para  o  bom

desenvolvimento das cidades,  sobretudo quando tratamos de localidades muito povoadas,  a exemplo das regiões metropolitanas.

Considerando-se as possíveis formas de deslocamento e de transporte em massa de pessoas, uma boa alternativa é a disponibilidade

do transporte metroviário. Muitas são suas vantagens, como a redução da emissão de poluentes, de gases de efeito estufa, do consumo

de combustíveis fósseis, de custos operacionais, de tempo de viagem e de acidentes.

No caso específico do metrô de Belo Horizonte, foi realizada a sua concessão à iniciativa privada, a qual, em contrapartida,

deverá promover vários investimentos no sistema, a exemplo da ampliação do traçado para novas regiões do município, como é o

caso da implantação da Linha 2. Contudo, tendo em vista que foi noticiada1 a instalação de uma via singela de tráfego na Linha 2

(trecho entre as Estações Barreiro e Ferrugem) e não uma via de mão dupla, conforme inicialmente acordado, é importante o acesso

aos documentos solicitados, a fim de que a comissão autora obtenha esclarecimentos para o devido acompanhamento do assunto,

razão pela qual somos favoráveis à aprovação do requerimento em tela.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.607/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

1Disponível  em:  <https://www.otempo.com.br/cidades/2025/6/18/metro-de-bh-ministro-promete-defender-linha-dupla-na-

construcao-da-linha-2-entenda-o-impasse>. Acesso em: 16 jul. 2025.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.657/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  do  requerimento  em epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado  ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública e ao diretor-geral  do Departamento Penitenciário de Minas

Gerais – Depen-MG – pedido de informações acerca do número de policiais penais lotados na Penitenciária José Edson Cavalieri; do

local de lotação desses policiais penais; do número de policiais penais emprestados a outras unidades da 4ª Região Integrada de

Segurança Pública – Risp – e, em caso positivo, do período em que cada um se encontra emprestado; e do número de policiais penais

efetivamente lotados na unidade, descontados os emprestados.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise visa receber do secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública e do diretor-geral do Depen-

MG – informações sobre o número de policiais penais efetivamente lotados na Penitenciária José Edson Cavalieri.

O requerimento é decorrente da 20ª Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública, realizada em 24/6/2025,

com  a  finalidade  de  debater  os  frequentes  casos  de  assédio  sexual  e  moral  sofridos  pelos  servidores  do  sistema  prisional  e

socioeducativo por parte dos superiores e a perseguição a policiais penais que denunciam a prática.

O pedido de informações relaciona-se com as  atribuições constitucionalmente asseguradas a  esta  Casa de fiscalizar  e

controlar os atos do Poder Executivo Estadual. Segundo o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Mineira, a Mesa da Assembleia pode

encaminhar a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias,  ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração

administrativa, no caso das outras autoridades estaduais.

Dessa forma, considerando-se que as informações solicitadas estão relacionadas com as funções de fiscalização e controle

atribuídas a este Parlamento, somos favoráveis à aprovação do requerimento, cuja resposta fornecerá à comissão autora subsídios para

o acompanhamento do efetivo de policiais penais, possibilitando a identificação de possíveis melhorias ou intervenções necessárias

para garantir condições dignas e adequadas às funções desempenhadas no local. No entanto, com o objetivo de adequar o destinatário

do pedido de informações, apresentamos ao final deste parecer o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Com base no exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.657/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 3º, da Constituição do Estado e do art. 233,

XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações acerca do

número de policiais penais lotados na Penitenciária José Edson Cavalieri; do local de lotação desses policiais penais; do número de

policiais penais emprestados a outras unidades da 4ª Região Integrada de Segurança Pública – Risp – e, em caso positivo, do período

em  que  cada  um  se  encontra  emprestado;  e  do  número  de  policiais  penais  efetivamente  lotados  na  unidade,  descontados  os

emprestados.
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Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.664/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  do  requerimento  em epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de informações sobre o número de boletins

de ocorrências referentes a furtos e roubos de motocicletas no Estado nos últimos cinco anos.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber informações sobre furtos e roubos de motocicletas no Estado.

Sob  a  ótica  da  competência,  é  próprio  desta  Assembleia  Legislativa  o  controle  externo  dos  atos  das  unidades

administrativas dos Poderes do Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Além disso, conforme o art.

54,  §  3º,  do referido diploma legal,  a  Mesa da Assembleia  pode encaminhar  pedido  de informação a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais, e a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

No tocante ao mérito, vale destacar que a Constituição Estadual estabelece que cabe à PMMG o exercício da “polícia

ostensiva  de  prevenção  criminal,  de  segurança,  de  trânsito  urbano  e  rodoviário,  de  florestas  e  de  mananciais  e  as  atividades

relacionadas com a preservação e restauração da ordem pública, além da garantia do exercício do poder de polícia dos órgãos e

entidades públicos, especialmente das áreas fazendária, sanitária, de proteção ambiental, de uso e ocupação do solo e de patrimônio

cultural”.

Nesse sentido, a PMMG possui papel fundamental no enfrentamento da criminalidade no Estado, a exemplo dos crimes

contra o patrimônio, como é o caso dos furtos e roubos de motocicletas. Na situação específica de Belo Horizonte, matéria do jornal

O Tempo mostra que de “janeiro a maio deste ano, o número de roubos de motocicletas quase dobrou em relação ao mesmo período

de 2024”¹, com uma elevação de 94,7%, o que representa a ocorrência de três desses crimes a cada dois dias, somente na Capital. Em

face da elevação das taxas desse tipo de crime e dos riscos e prejuízos para suas vítimas a Comissão de Segurança Pública promoveu

no âmbito de sua 21ª Reunião Extraordinária, em 7/7/2025, audiência pública com a finalidade de debater o aumento alarmante dos

índices de furtos e roubos contra motociclistas, especialmente proprietários de motos de alta cilindrada, e discutir as estratégias de

enfrentamento à criminalidade, as dificuldades operacionais, o papel do judiciário na punição dos envolvidos e a necessidade de ações

conjuntas entre os entes de segurança e justiça².

Sabe-se que uma atuação com eficiência e eficácia da PMMG tem o condão de inibir e, com isso, reduzir essas taxas em

Minas Gerais. Na condição de responsável pelos trabalhos de polícia ostensiva, a PMMG, com sua presença ou mesmo execução de

ações, tem forte potencial de impactar positivamente em termos de redução de ocorrências policiais envolvendo furtos e roubos de

motocicletas, o que também repercute em termos de sensação de segurança pelo cidadão.
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Nesse contexto, o pedido de informação em exame vai ao encontro das funções de fiscalização e controle atribuídas a este

Parlamento, além de ser uma maneira de a comissão autora realizar o acompanhamento da situação suscitada. Por essa razão, somos

favoráveis à aprovação do requerimento.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.664/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

¹Disponível em: <https://www.otempo.com.br/super-noticia/crimes/2025/7/12/roubos-motos-crescem-mais-90-em-um-ano-

em-belo-horizonte>. Acesso em: 31 jul. 2025.

²Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?

idTipo=2&idCom=508&dia=07&mes=07&ano=2025&hr=15:30>. Acesso em: 18 ago. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.665/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  do  requerimento  em epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações sobre o número de inquéritos instaurados,

concluídos e não concluídos, que tratam sobre furtos e roubos de motocicletas no Estado nos últimos cinco anos.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise visa receber do chefe da PCMG informações sobre furtos e roubos de motocicletas no Estado.

Sob  a  ótica  da  competência,  é  próprio  desta  Assembleia  Legislativa  o  controle  externo  dos  atos  das  unidades

administrativas dos Poderes do Estado, nos termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Além disso, conforme o art.

54,  §  3º,  do referido diploma legal,  a  Mesa da Assembleia  pode encaminhar  pedido  de informação a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais, e a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

No  tocante  ao  mérito,  vale  destacar  que  a  Constituição  Estadual  estabelece  que  “incumbem à  PCMG,  ressalvada  a

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração, no território do Estado, das infrações penais, exceto as militares”.

Nesse sentido, a PCMG possui papel fundamental no enfrentamento da criminalidade no Estado, a exemplo dos crimes

contra o patrimônio, como é o caso dos furtos e roubos de motocicletas, uma vez que investigações policiais bem conduzidas acabam

por desmantelar quadrilhas especializadas nesses tipos de crime, com impacto direto na redução de suas taxas. Considerando-se a

situação específica de Belo Horizonte, matéria do jornal O Tempo mostra que, de “janeiro a maio deste ano, o número de roubos de

motocicletas quase dobrou em relação ao mesmo período de 2024”1, com uma elevação de 94,7%, o que representa a ocorrência de

três desses crimes a cada dois dias, somente na Capital. Em face da elevação das taxas desse tipo de crime e dos riscos e prejuízos

para suas vítimas a Comissão de Segurança Pública promoveu no âmbito de sua 21ª Reunião Extraordinária, em 7/7/2025, audiência
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pública  com a  finalidade  de  debater  o  aumento  alarmante  dos  índices  de  furtos  e  roubos  contra  motociclistas,  especialmente

proprietários de motos de alta cilindrada, e discutir as estratégias de enfrentamento à criminalidade, as dificuldades operacionais, o

papel do judiciário na punição dos envolvidos e a necessidade de ações conjuntas entre os entes de segurança e justiça2.

Nesse contexto, uma atuação com eficiência e eficácia da Polícia Civil tem o condão de inibir e, com isso, reduzir essas

taxas em Minas Gerais, o que também pode impactar positivamente em termos de sensação de segurança pelo cidadão.

Dessa  forma,  somos  favoráveis  à  aprovação  do  requerimento,  por  um lado,  porque  vai  ao  encontro  das  funções  de

fiscalização e controle atribuídas a este Parlamento e, por outro, porque corresponde a uma maneira de a comissão autora realizar o

acompanhamento da situação em tela.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.665/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

1Disponível em: <https://www.otempo.com.br/super-noticia/crimes/2025/7/12/roubos-motos-crescem-mais-90-em-um-ano-

em-belo-horizonte>. Acesso em: 31 jul. 2025.

2Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?

idTipo=2&idCom=508&dia=07&mes=07&ano=2025&hr=15:30>. Acesso em: 18 ago. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.680/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Saúde solicita ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações

sobre o motivo da interrupção na distribuição de alguns medicamentos na microrregião de Patos de Minas, conforme demonstrado em

documento técnico extraído do informe mensal de abastecimento do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica – Ceaf

–, indicando-se a previsão de normalização do fornecimento desses medicamentos, inclusive nos casos considerados de abastecimento

parcial ou crítico, e as medidas adotadas pela secretaria de que é titular para garantir o fornecimento contínuo de medicamentos e

evitar prejuízos ao tratamento de pacientes na rede pública de saúde da mencionada microrregião.

Após publicação no Diário do Legislativo em 17/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em exame pretende receber do secretário de Estado de Saúde informações sobre a razão da interrupção da

distribuição de alguns medicamentos do componente especializado da assistência farmacêutica na microrregião de Patos de Minas; a

previsão de normalização do fornecimento dos medicamentos mencionados, inclusive dos casos de abastecimento parcial ou crítico; e

as medidas adotadas pela secretaria para garantir o fornecimento contínuo de medicamentos naquela microrregião.

A assistência farmacêutica está incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde – SUS –, nos termos do art. 6º,

inciso I, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.080, de 1990. Tendo em vista a necessidade de racionalizar o uso dos medicamentos no

sistema público de saúde,  o  Ministério  da  Saúde elabora  a  Relação Nacional  de Medicamentos Essenciais  –  Rename – com a

finalidade de selecionar e padronizar os medicamentos indicados para atendimento de doenças ou agravos no sistema público de

saúde. O Componente Especializado da Assistência Farmacêutica – Ceaf –, segundo a Rename, reúne os medicamentos para doenças
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crônico-degenerativas. Cabe aos estados financiar e/ou distribuir os medicamentos desse componente, de acordo com a categoria em

que se encaixam.

A proposição em análise encontra amparo no art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, que autoriza a Mesa da Assembleia a

encaminhar pedidos de informação aos secretários de Estado, sendo que a recusa,  o não atendimento no prazo de 30 dias ou a

prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização. A matéria também está fundamentada

em dois dispositivos do Regimento Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa, pedido escrito de informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa

da Assembleia somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao

controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa.

Ademais, tendo em vista que as informações solicitadas estão relacionadas com as funções deste Parlamento de fiscalizar o

poder público na concretização do direito à saúde e podem subsidiar a comissão que trata dessa temática nesta Casa, consideramos o

requerimento oportuno e conveniente, razão pela qual somos favoráveis à sua aprovação.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.680/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de agosto de 2025.

Leninha, relatora.

COMUNICAÇÃO DESPACHADA PELO PRESIDENTE

COMUNICAÇÃO

– O presidente despachou, em 19/8/2025, a comunicação do deputado Betinho Pinto Coelho em que notifica o falecimento

de Mozart Soares de Paula (Mozart Picão), ocorrido em 14/8/2025, em Conceição do Mato Dentro. (– Ciente. Oficie-se.)

ASSEMBLEIA FISCALIZA

RELATÓRIO DE REUNIÃO

Prestação de Contas do Governo Ano 2025 – 1º Ciclo

Prestação de informações sobre a gestão da Secretaria de Estado de

Governo,  da Secretaria de Estado de Casa Civil  e  da Secretaria de

Estado de Comunicação Social, entre 1º de janeiro e 30 de abril de

2025,  no  âmbito  do  primeiro  ciclo  do  Assembleia  Fiscaliza  –

Prestação de Contas do Governo de 2025.

Reunião da Comissão de Administração Pública

Comissão convidada: Comissão de Participação Popular

Presidente da reunião: Deputado Adalclever Lopes

Data: 2/6/2025

Horário: 14 horas

Local: Plenarinho IV
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I – APRESENTAÇÃO

A Comissão de Administração Pública, tendo como convidada a Comissão de Participação Popular, recebeu, em 2/6/2025,

Marcelo Guilherme de Aro Ferreira, secretário de Estado de Governo, Luiz Otávio de Oliveira Gonçalves, secretário de Estado de

Casa Civil,  e  Bernardo Assis Fonseca Santos,  secretário de Estado de Comunicação Social,  que,  em atendimento ao art.  54 da

Constituição Estadual, prestaram informações sobre a gestão de suas respectivas áreas de competência relativamente ao período de 1º

de janeiro a 30 de abril de 2025.

Acesse o vídeo da íntegra da reunião: clique aqui para assistir à reunião ou acesse a programação do Assembleia Fiscaliza

no endereço almg.gov.br/  fiscaliza  .

II – PRESENÇAS

Comissão  de  Administração  Pública:  deputados  Adalclever  Lopes  (presidente),  Rodrigo  Lopes  (vice-presidente),

Sargento  Rodrigues,  João  Magalhães  (substituindo o  deputado  Charles  Santos),  Zé  Guilherme  (substituindo a  deputada  Nayara

Rocha) e deputada Beatriz Cerqueira.

Poder  Executivo:  Marcelo  Guilherme  de  Aro  Ferreira,  secretário  de  Estado  de  Governo,  Luiz  Otávio  de  Oliveira

Gonçalves, secretário de Estado de Casa Civil, e Bernardo Assis Fonseca Santos, secretário de Estado de Comunicação Social.

Demais presenças: deputados Antonio Carlos Arantes, Ricardo Campos, Gustavo Valadares, Ulysses Gomes, Noraldino

Júnior, Bruno Engler, Coronel Henrique e deputada Bella Gonçalves.

III – TEMAS DISCUTIDOS

Os principais temas discutidos durante a reunião foram os seguintes:

Secretaria de Estado de Governo – Segov

1) Aprovação do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag

Inicialmente, o secretário Marcelo Aro destacou a necessidade de se reunirem esforços para aprovação do Programa de

Pleno Pagamento de Dívidas  dos Estados – Propag –,  por  considerá-lo essencial  para  superar  a  dívida  com a União (que,  em

dezembro de 2025, alcançará 180 bilhões de reais), que representa atualmente o maior obstáculo à gestão pública estadual.

Para o secretário, o Propag é mais vantajoso do que o Regime de Recuperação Fiscal – RRF –, uma vez que ele possibilita

reduzir os juros reais a 0% com a entrega de 20% do valor da dívida em ativos na negociação com a União. Dessa forma, quanto mais

ativos a Assembleia Legislativa autorizar para negociação, maior será a capacidade de negociação do Estado. Segundo ele, o valor da

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – Codemig –, ainda desconhecido, possivelmente será menor do que os

20% da dívida. Nesse caso, haverá a necessidade de oferecer outros ativos à União. No entanto, se a Codemig tiver uma avaliação

justa, menos ativos serão envolvidos nessa negociação.

2) Monitoramento do processo legislativo

O  secretário  informou  que  o  governo  do  Estado  foi  convocado  para  94  audiências  públicas  na  Assembleia,  tendo

comparecido a 87 delas. Segundo ele, foram protocolados 12 projetos de lei de autoria do governador no período, sendo que todos os

esforços da secretaria estão direcionados ao desafio da adesão ao Propag. Ademais, dos 813 requerimentos recebidos, 810 foram

respondidos.

3) Emendas parlamentares

O secretário ressaltou o aumento do valor das emendas, que passou de R$429 milhões em 2019 para R$2,1 bilhões em

2025. Em 2024, informou, o governo conseguiu executar  98% das emendas impositivas,  sendo que os  2% restantes  não foram
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executados devido a algum problema técnico. Neste ano de 2025, o governo já recebeu 10.874 indicações e aproximadamente 50%

das emendas foram pagas até o momento.

4) Gestão do Diário Oficial

O secretário destacou que todo o acervo do Diário Oficial está sendo digitalizado.

Secretaria de Estado de Casa Civil – SCC

1) Competências da Secretaria

O secretário Luiz Otávio de Oliveira Gonçalves esclareceu que está há aproximadamente 100 dias à frente da Casa Civil.

Segundo ele, a SCC possui três principais frentes de atuação: 1. articulação federativa, que envolve a relação institucional com o

governo federal e com órgãos de controle externo; 2. relações internacionais, que abrange assessorias nas relações com autoridades e

instituições estrangeiras, o acompanhamento de agendas internacionais e a formalização de parcerias nacionais e internacionais; e 3.

captação de recursos.

2) Relacionamento internacional

O secretário destacou que estão em fase de construção duas missões internacionais, no Japão e na China. Mencionou a

realização de cursos de capacitação de servidores em parceria com instituições estrangeiras, como o curso sobre cidades inteligentes,

na China, e o curso Tendências da Administração Pública, na Academia Presidencial da Rússia. Ele informou que o Estado recebeu 22

comitivas internacionais e acompanha atualmente nove instrumentos de cooperação com países e instituições, incluindo China, Japão,

Moçambique, Reino Unido e Portugal. Além disso, foram emitidos nove passaportes oficiais e fornecido apoio na organização de

diversos eventos internacionais.

3) Captação de recursos

No âmbito da captação de recursos, o secretário destacou que o trabalho envolve o planejamento e a estruturação de um

banco de projetos. Esse banco possui atualmente 320 projetos mapeados, totalizando cerca de R$16 bilhões em recursos passíveis de

captação.  Em 2025, foram captados R$30,7 milhões por meio de convênios  e instrumentos congêneres,  além de R$9,2 milhões

provenientes do Ministério Público de Minas Gerais, destinados aos projetos Trajeto Moda e Acessibilidade Pedagógica Visual. A

secretaria geriu R$964,7 milhões de recursos de captação de convênios e operações de crédito e aprovou R$1,42 bilhão em recursos

de convênios e instrumentos congêneres para execução de obras e projetos governamentais. O secretário ainda informou que foram

emitidos 115 pareceres técnicos relacionados à doação de bens ao Estado e que 232 servidores foram capacitados em gestão de

recursos federais, além de ter sido formalizado o segundo termo aditivo do Protocolo de Intenções Justiça Minas Integrada.

4) Transferências especiais

Referindo-se  às  transferências  especiais,  Luiz  Otávio  informou  que  o  Estado  está  promovendo  as  adequações  às

determinações do Supremo Tribunal Federal – STF –, com base na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF –

nº  854.  Destacou  a  submissão  de  107  planos  de  trabalho  aos  ministérios  e  a  inserção  de  100%  dos  planos  na  plataforma

Transferegov.br dentro do prazo.

Secretaria de Estado de Comunicação Social – Secom

O secretário Bernardo Santos iniciou sua explanação ressaltando que, pelo fato de a Secom ser uma secretaria de pequeno

porte em comparação com as demais, o sucesso do Propag é de extrema relevância para a pasta, especialmente no que se refere à

amortização de 20% da dívida para redução dos juros. Isso porque o setor de comunicação é um dos primeiros a ser impactado em

cenários de crise.
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Em seguida, enfatizou as garantias constitucionais relacionadas ao direito de acesso à informação. Para ele, a comunicação

pública institucional é fundamental para que a população mineira tenha acesso a informações confiáveis sobre os serviços e ações do

governo. Posteriormente, o titular da Secom abordou os seguintes pontos enviados pelas comissões:

1) Comunicação do Novo Acordo de Mariana

O secretário informou que as ações ainda estão em fase inicial, devido à recente formalização do acordo. Segundo ele, até

então,  foram realizadas  reuniões  locais,  um evento  de  anúncio  do  acordo,  e  elaborada  a  cartilha  “Entenda o  Novo Acordo  de

Mariana”, disponível no site  da Seplag. Ele destacou que a coordenação da divulgação das ações é de responsabilidade do Comitê

Gestor Pró-Rio Doce, que encaminha a demanda à Secom. A partir daí é que a secretaria realiza a produção de materiais informativos.

2) Gestão da comunicação

Bernardo Santos destacou que a Secom conta com um núcleo de imprensa que opera ininterruptamente, respondendo a 96%

das demandas da imprensa em até 24 horas (um total de 456 no período avaliado). De acordo com o secretário, foram empenhados no

período R$39,7 milhões em publicidade. Ele destacou a atuação do Núcleo de Rádio e da Agência Minas, que concentra e distribui

conteúdos oficiais em formatos acessíveis (áudio e vídeo), especialmente para rádios do interior.

Para  encerrar,  o  secretário  apontou  a  criação  de  1.435  matérias  enviadas  de  forma  regionalizada  pelo  Núcleo  de

Relacionamento com o Interior e apresentou o calendário de divulgações realizadas até o momento, entre as quais se destacam:

• a campanha do IPVA (janeiro a abril), que impulsionou o aumento de usuários do MG App em 119%;

• campanhas de atração de turismo em parceria com a Secult (janeiro a março), resultando em mais de 13 milhões de visitantes

durante o Carnaval de 2025 e de cerca de R$5,3 bilhões movimentando a economia mineira;

• campanha de combate à violência sexual contra crianças e adolescentes (fevereiro e março);

• campanha Minas de Oportunidades (janeiro), focada na divulgação dos serviços da Sedese;

• campanha da Nota Fiscal Mineira, com impacto significativo no aumento do número de notas fiscais emitidas com CPF,

passando de 26 milhões para 30 milhões por mês, e crescimento dos usuários do aplicativo de 110 mil para mais de 3,3

milhões em 2025;

• campanha de atração de investimentos, que contribuiu para a marca de R$28 bilhões em investimentos captados;

• campanha Aula de Eficiência, com prestação de contas dos avanços na área da educação;

• campanha de vacinação contra a gripe, em que Minas Gerais se destacou como o Estado com maior cobertura no “Dia D” de

mobilização contra a gripe;

• campanha Minas Santa, voltada para atração de turistas na Semana Santa;

• campanha de combate à dengue, que contribuiu para a redução de 91% dos casos em relação a 2024.

3) Empresa Mineira de Comunicação – EMC

No tocante à EMC – o secretário destacou a pendência relacionada à reprovação, no Comitê de Orçamento e Finanças –

Cofin –, de parte do Plano de Cargos, Salários e Carreiras da empresa. Segundo ele, o processo de regularização do plano, aprovado

em 2022, está sendo revisado em virtude de contestação de sua validade no Tribunal Regional do Trabalho (a ação encontra-se na fase

recursal). Ele explicou que a percepção do governo era distinta da dos sindicatos, sendo necessária uma negociação, e garantiu que a

Secom está disponível para resolver a questão, que afeta 32 funcionários. Bernardo Santos acrescentou que a secretaria, com o intuito

de evitar litígios futuros, prioriza a inclusão expressa dos cargos de nível médio nas regras de progressão funcional.
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Posicionamento dos deputados

1) Execução das emendas resultantes da discussão participativa do Plano Plurianual de Ação Governamental –

PPAG

Os deputados indagaram a respeito das emendas resultantes do processo de discussão participativa do PPAG cujos recursos

possuem previsão no orçamento mas sobre os quais não se tem informações sobre a execução.

O titular da Segov esclareceu que as emendas da Comissão de Participação Popular estão sendo analisadas do ponto de

vista técnico e que a secretaria prioriza a execução das emendas individuais impositivas, que são constitucionais. Ele ainda informou

que foi enviado ofício aos parlamentares solicitando as indicações dos responsáveis pelas emendas da comissão, em cumprimento à

decisão proferida pelo STF no âmbito da ADPF nº 854.

2) Dívidas relativas a consórcios e convênios

Os parlamentares  questionaram como o  Estado  efetivará  o  pagamento  de  dívidas  relativas  a  consórcios  e  convênios

firmados, a exemplo do Samu Macro Norte, que possui mais de R$8 milhões a receber. Durante a reunião não foi registrado retorno

pelo Poder Executivo quanto a esse tópico.

3) Cumprimento das vinculações orçamentárias com previsão em lei

Os deputados perguntaram como serão cumpridas  as  vinculações orçamentárias  com previsão em leis  aprovadas  pela

Assembleia, a exemplo do valor de R$300 milhões a ser destinado para a assistência social, no Novo Fundo de Erradicação da

Miséria, e de R$50 milhões para o Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste. Durante a reunião não foi registrado retorno

pelo Poder Executivo quanto a esse tópico.

4) Lista de imóveis que constam no Projeto de Lei nº 3.733/2025

Os parlamentares questionaram como foi constituída a relação de imóveis apresentada no Projeto de Lei nº 3.733/2025, que

autoriza o Poder Executivo a transferir para a União imóveis de propriedade do Estado, de suas autarquias e fundações públicas, com

o fim de amortizar parte da dívida do Estado com a União, no âmbito do Propag. Discutiu-se que vários imóveis se encontram

afetados à finalidade pública, o que tornaria inadmissíveis as alienações.

O secretário de Estado de Governo informou que nenhuma política pública ficará desassistida. Segundo ele, a lista de

imóveis é preliminar, provisória e dinâmica e que foi enviado tudo o que poderia ser um ativo de interesse do governo federal. Ele

assegurou que o governo decidirá em conjunto com a Assembleia os ativos que serão ofertados à União.

Por sua vez, o secretário de Estado de Casa Civil afirmou que a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –

solicitou a cada secretaria que identificasse seus imóveis, com um recorte de valor, e então fez uma seleção e apresentou a lista.

5) Recomposição da perda inflacionária

Os deputados solicitaram esclarecimentos sobre as tratativas para recomposição da perda inflacionária dos servidores e a

atuação da Mesa de Diálogo no tocante a essa temática.

O secretário de Estado de Governo informou que existe um compromisso do vice-governador de reservar uma margem de

fluxo de caixa para valorização dos servidores se os vetos em análise no Congresso Nacional forem derrubados. Ele ainda informou

que sugeriu ao presidente da ALMG a realização de uma reunião entre os deputados estaduais e federais para avaliar alternativas.

Sobre a Mesa de Diálogo, o titular da SCC esclareceu que ela nunca foi acionada em relação ao tema da recomposição da

perda inflacionária.

6) Condições de adesão ao Propag
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Os parlamentares questionaram acerca das condições oferecidas pelo Propag para amortização da dívida do Estado com a

União. Retomou-se a fala do vice-governador quanto à possibilidade de o Estado não aderir ao programa caso não sejam atingidos os

requisitos para obtenção da opção de redução de 20% da dívida apurada, considerada mais vantajosa. Argumentou-se, contudo, que as

condições  oferecidas  pelo  Propag,  ainda  que  não  seja  adotada  a  opção  dos  20%,  seriam  melhores  do  que  as  do  Regime  de

Recuperação Fiscal.

Em resposta, o secretário de Estado de Governo informou que não é salutar aderir ao Propag em outra opção que não seja a

redução de 20% da dívida. A adesão nas demais faixas, segundo ele, além de implicar um impacto adicional de cerca de 100 bilhões

ao longo dos trinta anos de projeção de pagamento da dívida, resultaria em uma diferença negativa do fluxo de caixa do Estado, o que

não resolveria o problema.

O secretário acrescentou que a principal questão é como conseguir os recursos para viabilizar a redução dos 20% da dívida

e pediu apoio dos parlamentares no trabalho de valorização da Codemig, que ele considera um ponto central na discussão do Propag.

Segundo ele, se o Estado conseguir uma declaração pública do BNDES ou do governo federal de que a União aceitará a Codemig por

valor que viabilize a redução dos 20% da dívida, o governo do Estado se compromete a rever o pacote de projetos relativos ao

programa enviados à ALMG. Ele dispôs que solicitou ao presidente Tadeu Leite que a Assembleia reivindique um assento na mesa de

negociação com a Secretaria do Tesouro Nacional para participar das negociações sobre o valor dos ativos do Estado. O grande

desafio do governo do Estado, afirmou ele, é atingir os R$36 bilhões em ativos que possibilitem a redução de 20% da dívida apurada.

7) Solicitações parlamentares endereçadas à Segov

Os deputados  pediram esclarecimentos  sobre  a  ausência  de  retorno  a  ofícios  de  encaminhamento  de  solicitações  ao

governo.

O secretário Marcelo Aro expôs que tem buscado melhorar o fluxo de resposta por meio do sistema eletrônico. Frisou, no

entanto, que responde prioritariamente aos requerimentos que lhe são direcionados e que, em casos urgentes, os deputados podem

acioná-lo diretamente.

8) Acordo de Mariana

Objeto do “Tema em Foco” definido pela Comissão de Administração Pública, o Acordo de Mariana é essencial para que

haja a devida reparação humanitária, social e ambiental das áreas atingidas pelo rompimento da Barragem de Fundão. Nesse sentido,

os parlamentares questionaram o que tem sido feito para o seu efetivo cumprimento. Também observaram que o acordo deveria ter

incluído os municípios atingidos de maneira indireta.

O secretário de Estado de Casa Civil informou que o governo criou, na Seplag, uma superintendência central de reparação

do Rio Doce, específica para acompanhar o acordo, e foi instituído o comitê do Estado de Minas Gerais, com representantes do Poder

Executivo, do Ministério Público do Estado, do Ministério Público Federal e da Defensoria Pública de Minas Gerais, com reuniões

semanais, para monitoramento das obrigações de fazer atribuídas às empresas. Além disso, o Estado criou uma fonte de recursos

específica para o cumprimento do acordo (fonte 80).

O secretário de Estado de Governo acrescentou que têm sido realizadas reuniões trimestrais, sob a condução do TRF6,

entre os governos de Minas Gerais e do Espírito Santo, as Defensorias Públicas e Ministérios Públicos dos dois estados e as empresas

responsáveis. Informou ainda que foi contratada uma empresa de auditoria independente para fiscalizar o cumprimento do acordo. Por

fim, disse que o governo do Estado, anualmente, presta contas sobre o acordo ao Tribunal de Contas do Estado – TCE.

9) Transparência às isenções fiscais

Os deputados ressaltaram a importância de se dar transparência às isenções fiscais concedidas no Estado de Minas Gerais,

tal como já feito no âmbito federal. Solicitaram a divulgação da relação de empresas que se beneficiam com essas isenções para que
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haja  a  devida  fiscalização  e,  eventualmente,  possa  haver  a  reconsideração  daquelas  que  de  fato  são  interessantes  para  o

desenvolvimento do Estado, e questionaram quando será dada publicidade à lista dessas empresas.

O secretário de Estado de Governo dispôs que as isenções fiscais promoveram o aumento do investimento privado no

Estado  nos  últimos  anos,  gerando  970  mil  novos  postos  de  trabalho.  Por  fim,  informou  que  uma  solução  para  aprimorar  a

transparência das concessões está em andamento.

10) Relações institucionais e articulação federativa no âmbito do Propag

Os parlamentares solicitaram esclarecimentos sobre os ataques do governador ao presidente da República nas redes sociais

e sobre como ficariam, nesse cenário, as relações institucionais e a articulação federativa no âmbito do Propag.

O secretário da Casa Civil informou que o contato com o governo federal já está sendo realizado pelo governador, pelo

vice-governador e, especialmente, pela Secretaria-Geral, que fica a cargo da coordenação técnica que perpassa diferentes áreas do

governo. Acrescentou que a SCC está acompanhando as discussões acerca do Propag, mas que, devido ao fato de elas estarem em

etapa inicial, aguarda as primeiras negociações. Comprometeu-se a dialogar sobre o tema independentemente de ideologia partidária.

O secretário de Estado de Comunicação Social, por sua vez, defendeu que o governador tem liberdade para expressar em

redes sociais suas opiniões a respeito dos acontecimentos políticos de âmbito nacional.

11) Implantação de subestações de energia pela Cemig

Os deputados perguntaram sobre o montante dos investimentos realizados pela Cemig para implantação de subestações de

energia, a velocidade dessas implantações e as localidades que serão atendidas. Também solicitaram o compromisso do governo de

informar, em até três dias úteis, os investimentos que serão feitos bem como em quais subestações eles serão aplicados.

O secretário de Estado de Comunicação Social  informou que há um plano de investimento para a construção de 200

subestações, embora nem todas tenham sido concluídas. Segundo ele, aproximadamente 100 subestações já foram construídas.

12) Programa Universaliza

Os deputados questionaram sobre os investimentos realizados pelo Estado no Programa Universaliza, da Copasa.

O secretário de Estado de Comunicação Social afirmou que não acompanha esse programa, mas se comprometeu a apurar

as regiões que estão sendo atendidas.

13) Comunicação por meio das redes sociais

Os deputados solicitaram informações sobre os gastos com redes sociais do governo e do governador, bem como sobre a

participação da Secom na estratégia de comunicação do governador.

O secretário Bernardo Santos afirmou que não possui dados sobre as redes sociais do governador. Relativamente às redes

do governo, ele informou que foram gastos R$100.000,00.

14) Custos da pasta de Comunicação Social e gastos com publicidade

Os parlamentares questionaram sobre o quantitativo de servidores efetivos e comissionados da Secom, o custo mensal do

conjunto de servidores da pasta e o custo anual da secretaria, além dos gastos do governo com publicidade no período de 2022 a 2025.

O secretário Bernardo Santos respondeu que a Secom não possui quadro próprio de servidores. Conta com 22 ocupantes de

cargos efetivos emprestados de outros órgãos e aproximadamente 100 funcionários, entre estagiários e servidores de recrutamento

amplo. Ele salientou que o custo mensal não é uniforme ao longo do ano, mas gira em torno de R$12,5 milhões por mês e R$151

milhões por ano. Em 2022, a secretaria não existia. Em 2023, o orçamento do órgão foi de R$130 milhões; em 2024, de R$147

milhões, e em 2025 o orçamento da pasta é de R$159 milhões (com o contingenciamento de R$151 milhões). Com relação ao valor

Página 191 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


gasto com publicidade, o secretário informou que, em 2022, foram gastos R$41 milhões; em 2023, R$122 milhões e, em 2024, R$124

milhões. Para 2025, planeja-se o gasto de R$128,8 milhões. Nos cinco primeiros meses do ano, a secretaria empenhou R$46 milhões.

15) Investimento da Secretaria de Estado de Comunicação Social no Carnaval da Liberdade

Os deputados pediram informações sobre o valor investido pela Secom no Carnaval da Liberdade e sobre os critérios de

seleção dos influenciadores digitais no âmbito da campanha.

Sobre o investimento no Carnaval, o secretário Bernardo Santos esclareceu que houve articulação com a Codemig, a Cemig

e a Copasa, que participaram com aporte de recursos como patrocínio. O valor investido pela Secom é relativo à contratação de

agências para atração de turismo. Foram realizados dois empenhos, nos valores de R$470.302,64 e R$1.500.000,00. A respeito dos

influenciadores digitais, o secretário afirmou que terá que apurar, pois foram contratadas pessoas de fora de Minas Gerais, uma vez

que a estratégia de comunicação foi atrair pessoas de outros estados.

16) Contratos de transmissão de televisão

Os parlamentares pediram esclarecimentos sobre os gastos do governo com contratos de comunicação com a Rede Record,

uma vez que há membros do Executivo que compõem os quadros da emissora.

O secretário de Estado de Comunicação afirmou que não há uma regra para o valor das inserções, que seguem uma lógica

de mercado, de acordo com a maior ou menor procura para anunciar em cada veículo. Ele informou que, na média dos últimos anos, a

Rede Globo detém 33% de participação na verba de publicidade, e a Record, 17%. Esclareceu que a participação é definida com base

em uma decisão técnica das agências de comunicação contratadas, que realizam pesquisas de audiência. De qualquer forma, ele se

comprometeu a apurar o valor especificamente destinado à Record.

17) Recursos humanos da pasta de Comunicação Social e a alienação da Empresa Mineira de Comunicação – EMC

Os deputados discutiram os desafios de se implantar uma comunicação pública com cargos em comissão (atualmente a

Rede Minas  e  a  Rádio  Inconfidência  possuem apenas  38,8% de  servidores  efetivos),  a  diferença  entre  comunicação  pública  e

comunicação de governo e a interferência na pauta da TV Minas e da Rádio Inconfidência. Questionaram como a comunicação

pública ficaria  sem a Empresa Mineira de Comunicação,  tendo em vista o Projeto de Lei  nº  3.737/2025,  que autoriza o Poder

Executivo a transferir a participação societária da empresa.

O secretário Bernardo Santos respondeu que o projeto do governo é que a Empresa Mineira de Comunicação deixe de ser

uma empresa que faz comunicação de governo e se transforme em uma empresa que faz comunicação pública. Afirmou que o governo

vem atuando para modernizar a EMC, a Rede Minas e a Rádio Inconfidência, com o objetivo de aumentar a audiência, além de

fornecer espaço para manifestação de opiniões diversas. Negou que haja enviesamento na pauta da comunicação e afirmou que houve

aumento dos níveis de audiência, o que viabiliza a comunicação de temas de utilidade pública. Além disso, segundo ele, pela primeira

vez, foram realizadas coberturas esportivas no interior do Estado.

Em  relação  aos  servidores  públicos,  ele  explicou  que  atualmente  a  EMC  tem  dificuldade  de  realizar  determinados

trabalhos, o que torna necessária a terceirização de alguns serviços. O governo afirmou a disposição em dialogar com os 32 servidores

da empresa, que hoje vivenciam problemas com o Plano de Cargos e Salários.

O secretário ainda explicou que o Projeto de Lei nº 3.737/2025 coloca a EMC à disposição, no âmbito do Propag, mas não

necessariamente propõe sua privatização. Segundo ele, essa discussão será feita pelo Legislativo mineiro. Além disso, o governo do

Estado buscou disponibilizar o maior número de ativos possível ao governo federal para amortização da dívida.

Quanto a esse ponto, houve a tréplica parlamentar de que projeto permite a federalização ou a privatização da EMC, esta

por meio da alienação da participação societária do Estado na empresa, e que, diferentemente do que foi dito pelo secretário,  o

governo federal não teria exigido oferta da EMC para amortizar a dívida estadual.
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18) Percentual acumulado do índice de revisão geral anual – IPCA

Os parlamentares solicitaram a divulgação do percentual acumulado do índice de revisão geral anual – IPCA – aplicado aos

servidores do Poder Executivo em 2022, 2023 e 2024, conforme determinado pela Lei nº 24.260, de 26/12/2022.

O Secretário de Estado de Governo se comprometeu a intermediar a demanda junto ao Secretário de Estado de Fazenda.

19) “Mapa de mídias” e a seleção de veículos de comunicação pública

Os deputados solicitaram o “mapa de mídias” utilizado pelo governo na comunicação pública, inclusive das mídias não

digitais. Questionaram como são selecionadas as rádios, as emissoras de televisão e os jornais para a divulgação de informações e se

essa comunicação é aberta a todos os veículos.

O secretário de Estado de Comunicação Social afirmou que as agências são contratadas para fazer uma avaliação técnica e

propor à secretaria os veículos que o governo deve utilizar em determinada campanha para que se tenha maior alcance e impacto no

público que se pretende atingir. Segundo ele, anteriormente alguns portais eram contratados por período e atingiam um público muito

reduzido. Ele ainda afirmou que a secretaria tem utilizado todos os veículos cadastrados, visando a uma maior democratização na

comunicação. Frisou, no entanto, que está recadastrando os portais para garantir preços mais compatíveis.

20) Cidades Inteligentes

Os parlamentares lembraram a aprovação na ALMG da Lei nº 24.839, de 2024, que institui a política estadual de apoio e

incentivo às cidades inteligentes – Minas Inteligente, e ressaltaram a necessidade de interlocução do Estado com os municípios para

que se efetivem as práticas de planejamento para a concretização das diretrizes de cidades inteligentes.

O secretário de  Estado  da  Casa  Civil  afirmou que  o  foco  do governo  é  perseguir  os  Objetivos de  Desenvolvimento

Sustentável – ODSs.

21) Políticas de inclusão das pessoas com deficiência

Abordou-se a necessidade de reforçar ações de inclusão no Estado, especialmente no que diz respeito à oferta de terapias

voltadas às pessoas com deficiência.

22) Publicidade acerca das discussões do Propag

Os deputados sugeriram que a Secretaria de Estado de Comunicação Social atue para conscientizar a população a respeito

do Propag, informando o que ele significa, as alternativas que ele oferece, bem como as projeções e os impactos nas diversas políticas

públicas das opções com e sem a adesão do Estado ao programa.

O secretário de Estado de  Comunicação  Social  aceitou a  sugestão.  Esclareceu,  contudo,  que  é difícil  explicar  para a

população a realidade da dívida do Estado, que começou antes de 1998 e vem crescendo ao longo dos anos.

IV – COMPROMISSOS

Secretaria de Estado de Governo

Compromissos e posicionamentos do Executivo

• Decidir em conjunto com a ALMG os ativos que serão ofertados à União no âmbito do Propag.
• Intermediar,  junto à Secretaria de Estado de Fazenda, a divulgação do percentual acumulado do índice de

revisão geral anual – IPCA – aplicado aos servidores do Poder Executivo relativamente a 2022, 2023 e 2024,
conforme determinado pela Lei nº 24.260, de 26/12/2022.

• Aprimorar a transparência das isenções fiscais concedidas no Estado, publicizando a relação das empresas
beneficiárias. 

Secretaria de Estado de Comunicação Social

Compromissos e posicionamentos do Executivo

• Apurar  os  investimentos  feitos  pelo  Estado  no  Programa Universaliza,  da  Copasa,  bem como as  regiões
atendidas. 
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• Averiguar  o valor  investido  na  contratação de  influenciadores digitais  para  a  divulgação do Carnaval  no
Estado em 2025.

• Apurar o valor da verba de publicidade destinada especificamente à Rede Record.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2025.

Adalclever Lopes, presidente da Comissão de Administração Pública.

RELATÓRIO DE REUNIÃO

Prestação de contas do Governo ano 2025 – 1º Ciclo

Prestação de informações sobre a gestão da Secretaria de Estado de

Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento,  entre 1º  de janeiro e  30 de

abril de 2025, no âmbito do primeiro ciclo do Assembleia Fiscaliza –

Prestação de contas do Governo de 2025

Reunião Especial da Comissão de Agropecuária e Agroindústria.

Comissão convidada: Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Presidente da reunião: Deputado Raul Belém.

Data: 11/6/2025.

Horário: 9 horas.

Local: Auditório José Alencar.

I – APRESENTAÇÃO

A Comissão de Agropecuária e Agroindústria, tendo como convidada a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável,  recebeu,  em  11/6/2025,  Thales  Almeida  Pereira  Fernandes,  secretário  de  Estado  de  Agricultura,  Pecuária  e

Abastecimento, que prestou informações sobre a gestão de sua respectiva área de competência relativamente ao período de 1º de

janeiro a 30 de abril de 2025, em atendimento ao art. 54 da Constituição do Estado.

Acesse o vídeo da íntegra da reunião: clique aqui para assistir à reunião, ou acesse pela programação do Assembleia

Fiscaliza no endereço: almg.gov.br/fiscaliza.

II – PRESENÇAS

Comissão de Agropecuária e Agroindústria: Raul Belém (presidente), Dr. Maurício (vice-presidente), Coronel Henrique,

Antonio Carlos Arantes (suplente).

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: Ione Pinheiro (vice-presidenta).

Poder Executivo: Thales Almeida Pereira Fernandes, secretário de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Demais presenças: Duarte Bechir, Adriano Alvarenga, Gil Pereira, Arnaldo Silva, Grego da Fundação, Leleco Pimentel e

Carol Caram.

III – TEMAS DISCUTIDOS

Nesta edição do Assembleia Fiscaliza, os principais temas discutidos durante a reunião foram:

Página 194 de 199 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


1) Regulamentação da política estadual de agricultura irrigada sustentável

Os parlamentares enfatizaram o potencial inexplorado da irrigação no Estado e pediram urgência na regulamentação da Lei

nº 24.931, de 2024, que institui a política estadual de agricultura irrigada sustentável, dispõe sobre a outorga coletiva do direito de uso

de recursos hídricos e dá outras providências. O secretário assegurou que a pasta está trabalhando na regulamentação da norma, que

deve regularizar  os barramentos e  potencializar  a  irrigação.  Ao final  da reunião,  informou que o anúncio oficial  do decreto de

regulamentação  está  marcado para  24/7/25,  em Januária,  no Norte  de Minas.  O município é  considerado emblemático  por  sua

localização às margens do Rio São Francisco e pelos benefícios vislumbrados pela facilitação da irrigação na região.

2) Revisão dos critérios do licenciamento ambiental

Os deputados celebraram o anúncio de mudanças nos critérios do licenciamento ambiental para os estabelecimentos rurais

dedicados à pecuária extensiva e às culturas agrícolas anuais ou perenes, como o café, a soja e o milho. O secretário afirmou que

ainda em junho de 2025 deveria ser publicada a norma que isentará os empreendimentos de até 1.000 hectares da obrigação de passar

por licenciamento ambiental. Atualmente, essa isenção se limita aos empreendimentos de até 200 hectares. O gestor ressaltou que a

mudança não interfere nas restrições relativas às áreas de preservação permanente – APPs –, de reserva legal ou sujeitas a critérios

locacionais especiais para efeitos de licenciamento. Salientou que fica também inalterada exigência de Estudo de Impacto Ambiental e

Relatório de Impacto Ambiental – EIA-RIMA – para os empreendimentos acima de 1.000 hectares.

3) Regularização fundiária e apoio à agricultura familiar

Thales  Fernandes  informou  que  em  2025  já  foram  entregues  1.026  títulos  fundiários  no  escopo  do  Programa  de

Regularização Fundiária,  que abrange áreas  de até  100 hectares e  tem como público os posseiros  de terras devolutas  rurais em

situação livre de conflito. Ele acredita que até o final de 2026 – ano da conclusão do segundo mandato do atual governo – serão

entregues entre 16.000 e 18.000 títulos, o que deve representar uma diferença significativa em comparação com governos anteriores.

Questionado sobre a atuação da secretaria para fomentar a agricultura familiar no Vale do Mucuri e no Norte de Minas, o

gestor enfatizou que 85% dos títulos que o governo pretende entregar até 2026 serão para propriedades de até 25 hectares,  que

beneficiarão principalmente a agricultura familiar. Ele acrescentou que a política de regularização fundiária é essencial para esse

público, pois a escritura da terra permite que o agricultor familiar participe de programas institucionais, como o Programa Nacional de

Alimentação Escolar – Pnae – e o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA –, acesse empréstimos em instituições financeiras,

tenha segurança jurídica e possa até vender sua terra. O secretário deu destaque ao trabalho desenvolvido pela Empresa de Assistência

Técnica e  Extensão Rural  do Estado  de Minas Gerais  –  Emater-MG –,  que  acompanha os  agricultores  desde  as  audiências  do

Programa de Regularização Fundiária, com vistas a informá-los sobre as políticas a que eles podem ter acesso, e que, posteriormente,

oferece orientações técnicas sobre a produção, a gestão e a inserção em mercados.

4) Defesa agropecuária

O secretário celebrou o reconhecimento internacional de Minas Gerais como território de livre de aftosa, o que deve abrir

novos mercados para os produtos mineiros, além de gerar economia estimada em R$700 milhões anuais para os pecuaristas com a

dispensa da vacinação. Lembrou que, sem a vacinação, a rastreabilidade do rebanho torna-se o principal instrumento de controle

sanitário e salientou a necessidade de que os produtores efetuem seu recadastramento no Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA.

Os deputados elogiaram a atuação do IMA na condução da crise relacionada à influenza aviária, que envolveu resposta à

ocorrência de morte de aves ornamentais em Matheus Leme e a adoção de medidas preventivas em relação aos produtos oriundos do

Estado do Rio Grande do Sul, onde houve um foco da doença em uma granja comercial. Eles demandaram, no entanto, a convocação

de  excedentes  no  concurso  do  IMA.  Em resposta,  o  secretário  afirmou  que  a  pasta  está  avaliando  as  vagas  disponíveis  para

preenchimento, já que recentemente foram extintos mais de 350 cargos da entidade.
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Foram também debatidos os resultados positivos do programa de descentralização da inspeção agropecuária “Diga sim ao

SIM” no Estado e o desinteresse do Município de Belo Horizonte de constituir seu Sistema de Inspeção Municipal – SIM. Também os

programas educativos sobre defesa sanitária e sobre o papel da agropecuária na economia mineira foram abordados no debate.

5) Monitoramento rural

Para os parlamentares, apesar dos avanços, o agronegócio segue vulnerável ao crime organizado. Segundo eles, o alto preço

do café atrai a criminalidade, a ponto de estarem ocorrendo casos de furto de pés de café inteiros no Sul de Minas. Os deputados

elogiaram a patrulha rural e os esforços da Polícia Militar no atendimento de ocorrências, bem como o projeto “Campo Seguro” e as

delegacias especializadas de repressão a crimes rurais, da Polícia Civil. Porém, reivindicaram a instalação de mais delegacias e a

convocação de candidatos aprovados em concursos recentes das Polícias Civil e Militar, já que os efetivos atuais não são suficientes

para atender todas as demandas do setor.

Os parlamentares também expressaram dificuldades para alocar emendas parlamentares para o monitoramento rural por

vídeo. Segundo eles, a Seapa teria informado que não poderia receber o recurso por ser matéria de segurança pública; a Polícia Militar

teria alegado ser responsável apenas pela gestão, e não pela aquisição de câmeras; e os sindicatos rurais teriam informado não poder

receber recursos para os equipamentos por não terem a segurança pública como sua atividade-fim.

O secretário respondeu que não tinha conhecimento dessa dificuldade específica,  mas que outros deputados já haviam

conseguido destinar recursos para a compra de câmeras por meio da Seapa. Ele se colocou à disposição para ajudar a viabilizar esses

recursos em alinhamento com a Secretaria de Estado de Governo.

Além desses grandes temas, o debate ainda perpassou os seguintes assuntos:

• resultados positivos da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais – Epamig – na agregação de valor aos produtos

mineiros, com destaque para a vitivinicultura e para a cultura do cacau;

• sucesso das políticas de distribuição de kits-irrigação e kits-feira para agricultores familiares, cujo financiamento conta com

recursos oriundos de emendas parlamentares;

• insatisfação de empresas leiloeiras com falta de diálogo na elaboração da Portaria nº 2.296, de 2024, do IMA, que estabelece

normas e procedimentos para a realização e o controle sanitário de eventos pecuários;

• demanda por energia solar para agricultores familiares e suas associações;

• entraves decorrentes do mapa da Mata Seca, que impõe restrições adicionais ao uso do solo no Norte do Estado;

• necessidade de maior razoabilidade dos órgãos ambientais na aplicação de multas ambientais, considerando as condições

socioeconômicas dos infratores;

• possibilidade da alienação de imóveis pertencentes às entidades vinculadas à Seapa como condição para adesão do Estado ao

Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag;

• dificuldades no controle dos javalis de vida livre, que prejudicam a atividade agrícola e ensejam riscos à sanidade da criação

comercial de suínos.

IV – COMPROMISSOS

Compromissos e posicionamentos do Executivo

• Publicação, prevista para 26/6/2025, da norma que dispensará de licenciamento ambiental para atividades de
pecuária extensiva e culturas anuais com área menor que 1.000ha.

• Publicação, prevista para 24/7/2025, do decreto regulamentador da política estadual de agricultura irrigada
sustentável (Lei nº 24.931, de 2024).

• Envio à Assembleia, “o mais rápido possível”, de projeto de lei sobre a rastreabilidade dos rebanhos bovinos,
como consequência do reconhecimento do Estado como área livre de febre aftosa sem vacinação.

• Disposição de discutir  com a Secretaria de Estado de Governo a viabilização das emendas parlamentares
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direcionadas para a compra de equipamentos de informática, incluindo câmeras, para o monitoramento rural.

V – ENCAMINHAMENTOS PARLAMENTARES

Encaminhamentos dos parlamentares – Requerimentos

RQ  N     nº 12.396/2025  : Requer seja encaminhado à Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas
Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de  providências  para  implementar  nos  municípios  das  regiões  Norte  de  Minas,
Jequitinhonha, Noroeste e Mucuri, com a maior celeridade possível, o projeto de incentivo ao uso de energia solar em
pequenas propriedades rurais desenvolvido pela entidade.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2025.

Raul Belém, relator e presidente da Comissão de Agropecuária e Agroindústria.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATO DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 18/8/2025, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou o

seguinte ato, relativo ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

tornando sem efeito o ato, publicado na edição de 12/8/2025, que nomeou José Vespasiano Cassemiro, padrão VL-15, 8

horas, com exercício no Gabinete do Deputado Celinho Sintrocel.

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 30/2025

Credenciante:  Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais.  Credenciada:  GGQ Soluções em Odontologia Ltda.

Objeto:  prestação de serviços de assistência odontológica, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, aos usuários da assistência

odontológica da credenciante, previstos na Deliberação da Mesa nº 2.565, de 2013, nas especialidades de clínica odontológica geral,

prótese dentária e ortodontia, reconhecidas pelo Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais – CRO-MG –, de acordo com a

tabela de procedimentos odontológicos da credenciante. Vigência: da data de publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas

– PNCP – ao dia 17/6/2034, termo final de validade do Credenciamento nº 2/2024, conforme o item 9.5.15 do respectivo edital .

Licitação:  inexigível,  nos  termos do art.  74,  inciso IV,  combinado com o art.  79,  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021.  Dotação

orçamentária: 1011.01.031.729.4239.0001-3.3.90 (10.1).

TERMO DE ADITAMENTO Nº 90/2025

Número no Siad: 9439917-1

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Pitney Bowes Brasil Equipamentos e Serviços

Ltda. Objeto do contrato: aluguel de duas máquinas de franquear, modelo DM400, com medidores postais, e manutenção corretiva e

preventiva. Objeto do aditamento:  primeira prorrogação do Contrato nº 63/2024. Vigência:  de 31/10/2025 a 30/10/2026, inclusive.

Dotação orçamentária: 1011.01.031.729.4239.0001-3.3.90 (10.1).
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ASSEMBLEIA CULTURAL

PROJETO OCUPAÇÕES ARTÍSTICAS – GALERIA DE ARTE

CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA DE PROPOSTAS

A comissão organizadora do Edital de Chamamento Público nº 2/2025, instituída pela Portaria DGE nº 17, de 12/3/2025,

torna pública a classificação provisória das propostas apresentadas no referido chamamento, conforme previsto no item 7.13 do edital.

Este documento discrimina as propostas apresentadas por candidatos individuais ou coletivos artísticos, aprovadas dentro

das vagas anunciadas, aprovadas como excedentes ou reprovadas, classificadas em ordem decrescente de pontuação.

I – PROPOSTAS APROVADAS – INDIVIDUAL

Classificação geral dos candidatos com proposta individual, aprovados dentro das vagas anunciadas, após aplicação dos

critérios de desempate.

Classificação Inscrição Candidato Nome da Proposta Nota

1º 118.287 Gabriel de Souza Santana Guerra ao Oblívio 59,3

2º 118.115 Ana Beatriz Goulart Pereira (Bia Goulart) Mulher Subterrânea – Faces & Vísceras 52,9

I.1 – PROPOSTAS APROVADAS – EXCEDENTES

Classificação geral dos candidatos com proposta individual, aprovados como excedentes, após aplicação dos critérios de

desempate.

Classificação Inscrição Candidato Nome da Proposta Nota

3º 118.279 Cristiane da Silva Dias Nunes Corpo Mental 52,3

4º 118.091 José Ferreira de Resende Retrospectiva 49,3

5º 118.205 Marcus Vinícius Silviano Raio Alto Xingú 49

6º 118.119 Jane Reis de Carvalho Desenhando com a Luz 48,2

7º 118.029 Rosane Ferreira Pimenta dos Santos Aurora 47,6

8º 118.112 Antônio Augusto Garcia de Oliveira Lugares e Olhares 47,1

9º 118.295 Mara Valéria Tameirão Mara Tameirão: Patrimônio da Pintura 44,6

10º 118.139 Arnaldo Horácio Pereira
“Fragmentos  do  humano;  entre  a  reconstrução  e
consciência”

43,8

11º 117.994
Sônia  Maria  de  Oliveira  Fonseca  (Tetello  –
Marcelo José de Oliveira Fonseca)

Entre formas, pinceladas e afetos: A alma dos bichos 43,3

12º 117.978 Amanda Moreira Lopes Portinari: Raízes do Brasil, Sementes do Amanhã. 39,7

13º 118.255 César Costa Batista
“Arquiteturas do Mundo: uma viagem por traços e
atmosferas”

39,3

14º 118.052 Vanessa de Souza Borges Não é só estética 38,4

I.2 – PROPOSTAS REPROVADAS

Propostas que não atingiram o mínimo de 60% para aprovação, correspondente a 36 pontos.
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Inscrição Candidato Nome da Proposta Nota

118.302 Rafaela de Angeli Gama Impressões urbanas: gravura em campo expandido. 32,9

II – PROPOSTAS APROVADAS – COLETIVOS ARTÍSTICOS

Classificação  geral  das  propostas  apresentadas  por  coletivos  artísticos,  aprovadas  dentro  das  vagas  anunciadas,  após

aplicação dos critérios de desempate.

Classificação Inscrição Candidato Nome da Proposta Nota

1º 118.308 Carlos Magno de Lima e Silva
Projeto  Balões  de  Santos=Dumont  –  25  anos  de
Sucesso

37,2

II.1 – PROPOSTAS APROVADAS – EXCEDENTES

Classificação geral das propostas apresentadas por coletivos artísticos, aprovadas como excedentes, após aplicação dos

critérios de desempate.

Classificação Inscrição Candidato Nome da Proposta Nota

2º 118.282 Ana Maria Xavier Guimarães O PANO DA OBRA – Um Abraço Têxtil 36,3

Conforme previsto no item 8.1 do Edital de Chamamento Público nº 2/2025, os interessados em interpor recurso deverão

apresentá-lo à comissão organizadora de 21 a 25 de agosto de 2025, prazo correspondente a três dias úteis contados a partir da data

desta publicação.

A apresentação e o conteúdo dos recursos devem observar as regras previstas no item 8 do referido edital.

Decorrido o prazo para apresentação de recursos, aqueles recebidos pela comissão organizadora serão publicados na página

do Programa Assembleia Cultural,  no  site da Assembleia Legislativa de Minas Gerais – ALMG – (almg.gov.br/selecaocultural),

quando será aberto o prazo de dois dias úteis para apresentação de contrarrazões.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2025.

Comissão Organizadora
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